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Sidi-Madani [Argélia], sábado, 31 de janeiro de 1948. 
 
Plano. — Poemas, não explicar (Sócrates). Superioridade dos poetas em relação aos 
filósofos: 
a) (não sei muito bem se estou certo quando emprego a palavra poeta), 
b) (superioridade desde que não se achem superiores senão em sua própria 
poesia). 
Da evidência poética. Evidentemente inspira desconfiança. Aí está o risco. 
Conhecimento poético (poesia e verdade). 
Do particular ao comum. 
(Inclusão do humor, grandes jogos de palavras.) 
Duas coisas carregam a verdade: 
A ação (a ciência, o método), a poesia (dane-se essa palavra); 
a qualificação? 
- a constatação de relações de expressão. 
Se eu defino uma borboleta como pétala redundante, que haveria de mais verdadeiro? 
Poemas, não explicar. 
1- Poemas-poemas: porque não-lógicos. Objetos. 
2- Poemas-fórmulas: mais claros, tocantes, decisivos que qualquer explicação. 
Superioridade dos poetas em relação aos filósofos:  
eles sabem aquilo que exprimem em seus próprios termos. 
Do particular ao comum: 
do particular no mundo exterior; 
de uma retórica por objeto; 
toda linguagem tende ao provérbio. 
 
 
Francis Ponge, Méthodes (1988) [tradução minha] 
	RESUMO 
Essa tese constitui seu principal objeto de pesquisa, a reticulação da banda larga 
móvel, percorrendo a evolução da rede de telefonia celular na encruzilhada entre 
computação e telecomunicações. Sua problemática de fundo está assentada sobre um 
tema que é caro à sociologia contemporânea: a relação entre tecnologia e política. 
Com isso, a principal pretensão desse trabalho é a de afirmar a existência de uma 
dimensão tecnopolítica da realidade e simultaneamente influenciar sua tomada de 
forma. De início, mobilizando a bibliografia especializada, o texto descreve os 
princípios básicos de funcionamento da telefonia celular digital no percurso que ela 
segue até converter-se em rede de banda larga móvel (2G-4G). A descrição pretende 
definir nosso objeto de pesquisa e apontar para seu devir, que será retomado no 
capítulo final da tese, especificamente a partir da convergência entre duas arquiteturas 
distintas de rede (WLAN e celular). O caso tem implicações tecnopolíticas importantes 
e, na verdade, é quando o termo deve ganhar densidade na tese.  
Antes disso, ainda no capítulo segundo, fizemos uma leitura do pensamento de Gilbert 
Simondon que foi estritamente orientada pelos interesses da pesquisa. O texto deixa 
claro qual é o pensamento filosófico que informa o aparato perceptivo do autor da 
tese. Já o capítulo terceiro, por sua vez, apresenta a pesquisa de campo que 
realizamos no IEEE - organização que define padrões técnicos amplamente adotados 
na infraestrutura das redes de banda larga fixa e móvel. Tornou-se objetivo e método 
de pesquisa seguir a reticulação da banda larga móvel a partir do processo de 
definição de padrões técnicos. Isso já pode ser visto no capítulo primeiro, quando 
identificamos que o processo de conformação de famílias tecnológicas passa pela 
definição de padrões. No entanto, é apenas no terceiro capítulo que a estandardização 
assume posição central na narrativa, inclusive sob a condição de experiência 
etnográfica. 
O capitulo quarto encerra a tese apontando para o devir da banda larga móvel. Faz 
valer o trabalho de campo e descreve as tensões que informam a padronização 
técnica, identificando ao menos duas questões tecnopolíticas concretas: a primeira diz 
respeito a um movimento amplo de concentração de poder na topologia da rede. A 
segunda questão tecnopolítica deriva da primeira, pois, diz respeito ao movimento de 
apropriação de um recurso comum, compartilhado, no qual se baseiam outras formas 
de reticulação, que escapam à banda larga móvel e, de certo modo, se contrapõem à 
ela e ao processo de concentração topológica na rede.	
	ABSTRACT 
The main objective of this work is to concurrently describe and inform a dimension of 
reality in which technology and politics overlap. This dissertation follows the evolution 
path from cellphone technology towards the mobile broadband network. The research 
object is placed in the grey area between computing, telecommunications and social 
sciences.  
Based on the specialized literature and technical tutorials, the first 
chapter describes the basics of cellphone technology and the shift between 
generations that were on the path of evolving towards the mobile broadband 
technology. The second chapter, in its turn, presents the philosophical though that 
underpins my research perspective. It introduces the theory of the French philosopher 
Gilbert Simondon by focusing on the concept of reticulation that is particularly important 
to apprehend the network as a constantly evolving infrastructure rather than static. 
The third chapter is exploring the relation between technology and politics from the 
perspective of standardization. In particular, it addresses the very technopolitical nature 
of standards development activity based on the ethnographic research conducted at 
the Institute of Electrical and Electronic Engineers Standards Association (IEEE-SA). 
The primary result of this work is the compilation of ethnographic notes that were taken 
during the IEEE-SA Standards Board (SASB) series of meetings and during the 802 
LMSC Plenaries and Wireless Interim meetings. Based on the ethnographic notes I 
have described formal and informal operations in the process of shaping 
interoperability standards. 
Finally, the fourth chapter closes the dissertation and retakes the evolution path of the 
mobile broadband network based on the ethnographic 
experience presented previously. It describes the convergence process between two 
distinct technical architectures - cellular and Wireless LAN - and the conflict between 
two competing standards: LTE/3GPP and WiFi/IEEE 802. Here the main goal is to 
approach certain contemporary technopolitical dilemmas in regard to the mobile 
broadband network architecture, including a topological change and the possibility of 
capturing the unlicensed share of the electromagnetic spectrum by 
telecom corporations. 
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INTRODUÇÃO  
O discurso de Bertolt Brecht sobre “a função social do rádio” (2007) [1932] 
incorpora o tipo de encruzilhada tecnopolítica que essa pesquisa persegue. Ao 
olhar para o rádio, Brecht percebeu a presença de potenciais que não 
encontravam meio de concretização. Algum tempo depois de sua invenção, o 
rádio ainda mantinha-se confinado numa espécie de etapa inicial, infantil, de 
onde não produz uma diferença significativa. Tratava-se de uma invenção 
despropositada, sem razão de ser: 
Ele [o rádio] olhava em torno de si, procurando por 
algum lugar onde algo era dito a alguém, e buscava 
imiscuir-se ali e, concorrencialmente, dizer algo a 
alguém. Foi esse papel de representante que o rádio 
desempenhou em sua primeira fase – representante do 
teatro, da ópera, da audição musical, de palestras, do 
café-concerto, da imprensa local etc. (Brecht, 
2007:228) 
É preciso que o rádio supere essa etapa infantil, em que mimetiza outros meios 
artísticos e de comunicação. O “mero embelezamento da vida pública” e a 
apresentação dos “mestres cantores” não mobilizam propriamente a potência 
transformadora do rádio. É preciso que ele encontre um propósito, algo 
positivo, e torne interessante o que interessa: 
E, agora, para ser positivo, ou, em outras palavras, 
para encontrar o que é positivo no rádio, apresento 
uma proposta para a modificação de seu 
funcionamento: o rádio deve deixar de ser um aparato 
de distribuição para se transformar num aparato de 
comunicação. O rádio seria o mais admirável aparato 
de comunicação que se poderia conceber na vida 
pública, um enorme sistema de canais; quer dizer, 
seria, caso ele se propusesse não somente a emitir, 
mas também a receber; ou, não apenas deixar o 
ouvinte escutar, mas fazê-lo falar; e não isolá-lo, mas 
colocá-lo numa relação. (Brecht, 2007:228-229) [grifo 
meu] 
Ao encontrar o que há de positivo no rádio, suas potências, Brecht propõe uma 
mudança em seu funcionamento que é indissociavelmente técnica e política. 
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Ele sabe que a operação do rádio como mero aparato de distribuição é uma 
escolha entre outras possíveis. O mecanismo do rádio, modificado, pode 
permitir a comunicação em duas vias e, com isso, um “enorme sistema de 
canais” poderia tornar-se concreto. A mudança no funcionamento altera a 
topologia de poder entre emissor e receptor, que passam a constituir categorias 
temporárias e intercambiáveis numa conexão. Essa é a potência do rádio: 
rearranjar relações de poder ao estabelecer novos canais de comunicação, 
organização política e tomada de decisão. Sua virtualidade emancipatória 
amplia e divide o poder de ação no mundo público, mas, para tornar concreta 
essa mudança tecnopolítica é preciso “enfrentar as forças de desconexão por 
meio da organização dos desconectados” (Brecht, 2007:229). A alteração no 
funcionamento do rádio, tal como proposta pelo autor, não é coisa trivial ou fácil 
de ser alcançada, sobretudo porque é causa e consequência de mudanças no 
modo de organização social. O radicalismo da proposta apresentada por Brecht 
reside na disposição em disputar o sentido da tecnologia afirmando seu caráter 
político, sua potência transformadora: “irrealizáveis nessa ordem social, 
realizáveis numa outra, essas propostas, que constituem apenas uma 
consequência natural do desenvolvimento técnico, servem à propagação e 
formação dessa outra ordem” (Brecht, 2007:232). Ainda antes, havia advertido: 
“se os senhores tomam isso por utópico, peço-lhes então que ponderem, por 
que isso é utópico” (Brecht, 2007:229). 
A conexão entre tecnologia e política tem se constituído cada vez mais em 
objeto de interesse sociológico. Tal conexão não se restringe à governança da 
tecnologia (expressão em torno da qual parte do debate vem acontecendo) e 
tampouco se refere apenas às questões de regulação estatal ou à produção de 
um arcabouço legal. Parece-me que essa é uma questão ontológica que está 
redefinindo o espaço ocupado tanto pela política quanto pela tecnologia. A 
interconexão dessas duas entidades pode ser entendida num sentido mais 
amplo e poderoso quando a tecnologia é entendida como uma forma de 
mediação entre os humanos e o mundo e, claro, dos humanos entre si. A 
tecnologia é aquilo que se interpõe entre o humano e o mundo, justamente: 
“uma realidade rica em esforços humanos e forças naturais” (Simondon, 
1989:09). No mínimo é justo dizer que decisões técnicas são altamente 
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políticas porque produzem mudanças na esfera pública, no mundo comum. 
Esse é o princípio político e conceitual sobre o qual se assenta esse trabalho: 
queremos afirmar a existência de uma dimensão tecnopolítica ao mesmo 
tempo em que influenciamos positivamente em sua tomada de forma. 
A pesquisa que ora se apresenta nasceu de uma consternada constatação. 
Ainda em 2004, uma reportagem na TV dizia que a indústria das 
telecomunicações, no Brasil, estava sofrendo uma mudança de propósito: ao 
invés de investir pesadamente na expansão da rede, especificamente em sua 
extensão territorial e na quantidade de usuários, passaria a investir com mais 
vigor em sua modernização com objetivo de melhor servir os aparelhos mais 
caros e com mais funcionalidade (os smartphones), que recentemente haviam 
sido introduzidos no mercado. Pouco tempo antes disso, quando procurei por 
emprego, percebi que o telefone celular havia sido uma ferramenta essencial. 
Quase por intuição, presumi que se tratava de mais uma política industrial que 
favoreceria as desigualdades no acesso aos bens sociais, como emprego e 
renda, no Brasil.1  
Naquele momento, a perspectiva do consumo em sua relação com a mídia de 
massa e a publicidade me pareceu a melhor maneira de tentar entender o 
telefone celular, de perseguir meu incômodo. A dinâmica da cultura de 
consumo e da distinção social haveriam de explicar as forças que fizeram 
desse objeto item obrigatório de sobrevivência. Depois de acumular alguma 
leitura nessa direção e de estabelecer contato com todo tipo de material 
publicitário ligado à telefonia celular, ficou evidente a centralidade da ideia de 
mobilidade; o consumo do telefone celular passava pelo consumo da 
mobilidade. Mas qual é a mobilidade produzida e consumida na e pela telefonia 
celular?  
Durante a construção da resposta houve uma mudança nos rumos. A partir do 
contato com outra bibliografia e com um novo campo do conhecimento, a 
sociologia da tecnologia, essa pesquisa desdobrou-se: entendeu que o telefone 
																																								 																				
1 Então, eu ainda não conhecia nenhum dos inúmeros estudos que interconecta atividade 
econômica e meios de comunicação, em especial o telefone celular. Cf. Blind, 2004; Gruber, 
2005. 
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celular é o meio de acesso a um bem que lhe supera, uma infraestrutura de 
comunicação extensa que abrange diferentes modos de funcionamento, e que 
inclui cabos, antenas e padrões de interoperabilidade num aparato técnico de 
imensa complexidade. O telefone celular está inserido numa rede que leva o 
mesmo nome. Ele funciona em conjunto com a rede celular e nos mantém 
conectado a ela. Foi na direção da rede que meus esforços de entendimento se 
concentraram: qual é seu modo de operação? Que relações concretiza? Mas, 
ainda antes, como definir os limites desse objeto que não para de ganhar em 
extensão e complexidade? 
Susan L. Star adverte que ao estudar qualquer aparato de infraestrutura é 
preciso “reduzir o volume de material a algo que seja manejável e, ao mesmo 
tempo, analiticamente interessante” (1999:384). Em nosso caso, os primeiros 
limites da rede que se conforma como objeto privilegiado de investigação 
nessa pesquisa foram impostos pelos tutoriais técnicos que lhe serviram de 
fonte. Existem tutoriais de nível bastante introdutório, que apresentam as 
operações básicas da telefonia celular e de outras tecnologias2. Um passo 
adiante, existem tutoriais mais complexos, que podem ser encontrados em 
sites de consultoria privada, ou em publicações voltadas para o público da 
engenharia3. Passei então a me educar sobre a rede celular de telefonia, sobre 
sua arquitetura, história e modo de funcionamento básico; esse trajeto se 
concretizou numa dissertação de mestrado e será retomado aqui, ao menos 
naquilo que é absolutamente necessário à construção de nosso novo objeto: a 
banda larga móvel4. Trata-se de uma mudança que é menos “de” objeto e mais 
“no” objeto. Uma rede de telefonia celular pode diferenciar-se de outra por 
vários aspectos: pela tecnologia que opera, pela propriedade (de patentes ou 
da infraestrutura), pela geração tecnológica, padrões adotados, localização 
																																								 																				
2 Ver: LINK 1 – “Material Online”; LINK 2 – “Material Online”. 
3 Esse é o caso do site da empresa de consultoria Teleco, de onde retiramos boa parte de 
nosso primeiro material de pesquisa. LINK 3 – “Material Online” 
4 Grosso modo, a banda larga móvel é uma rede de transmissão de dados em alta velocidade 
cuja conexão com o aparelho do usuário é feita por interface aérea. Todo o capítulo primeiro se 
dedica a descrever seu processo de concretização. Por ora, podemos tomar de empréstimo a 
definição de Ergen: “banda larga refere-se à uma conexão internet que suporta transmissão de 
dados, voz e vídeo em altas velocidades, tal conexão é tipicamente baseada em conectividade 
terrestre por DSL ou serviços de cabo. De um lado, considera-se a banda ‘larga’ porque 
múltiplos tipos de serviços podem viajar através dela, de outro, considera-se ‘móvel’ porque 
esses serviços são entregues em aparelhos móveis” (Ergen, 2009:03) [tradução minha].  
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geográfica, etc. Nos manuais e tutoriais que consultei, a ênfase repousa sobre 
os princípios de funcionamento da tecnologia e sua evolução no tempo. O 
sentido dessa evolução levou a telefonia celular em direção à banda larga 
móvel, que se formou por um processo de convergência tecnológica que inclui 
não só as redes móveis de telefonia celular como também as redes de 
computadores digitais. 
Baseado nos tutoriais e na bibliografia especializada em engenharia de 
telecomunicações, então, descrevi o modo de operação da telefonia celular 
desde que se tornou digital, em sua segunda geração (2G), até tornar-se rede 
de banda larga móvel (4G). A descrição tem como objetivo captar o sentido da 
evolução da rede, e seguir seu processo de individuação. Esse é o exercício 
feito no primeiro capítulo dessa tese, quando identificamos dois movimentos 
distintos e complementares. O primeiro, é um movimento em espiral, circular, 
que constitui a megamáquina contemporânea de produção e trânsito de dados. 
Como veremos mais adiante, o termo é inspirado em Lewis Mumford (1970, 
1979, 2010), e aponta para uma empreitada coletiva na qual estamos todos 
imbricados, e que assume um caráter autoritário e concentrador. Da 
perspectiva da megamáquina, a finalidade da rede é dar conta de colocar em 
trânsito o montante de dados que está sendo produzido e armazenado desde a 
virada cibernética. Há uma demanda crescente por redes rápidas que ofereçam 
relativa mobilidade territorial. O avanço na produção de componentes 
eletrônicos de alta capacidade de processamento, bem como a explosão do 
número de aplicativos e de usuários, faz com que a rede seja pressionada a 
aumentar sua capacidade. Ela atinge seus limites de funcionamento e precisa 
ser superada por uma nova geração; mas, ela não é imediatamente 
substituída, claro, sabemos que diferentes gerações podem coexistir. A nova 
rede vai sendo construída sobre a primeira, usando parte de sua infraestrutura 
e funcionando ao lado dela. Isso produz diferenças na distribuição espacial das 
redes na medida em que a sobreposição entre gerações não é coincidente. As 
gerações tecnológicas mais avançadas tendem a se espalhar primeiro pelos 
EUA, Europa e parte da Ásia. Tanto lá quando nos países periféricos as 
regiões mais densamente ocupadas são as primeiras a receber a nova 
tecnologia. 
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“Se você construir, eles virão” disse em tom de brincadeira (mas falando sério) 
um de meus informantes durante o trabalho de campo, quando se referia à 
incapacidade da indústria de telecomunicações em dar conta da crescente 
demanda por capacidade de tráfego de dados. Quando os limites da rede vão 
sendo atingidos, soluções modulares são implantadas até que a ruptura que 
caracteriza a passagem de uma geração à outra aconteça. Essa ruptura 
implica em mudanças na tecnologia de interface aérea, ou seja, na conexão 
lógica entre o aparelho do usuário e a rede. Técnicas de acesso, modulação, 
transmissão e endereçamento que compõe a interface aérea são radicalmente 
modificadas, reconfigurando os meios de acesso ao ciberespaço. O capítulo 
primeiro, que segue, apresenta uma descrição genética desse processo, 
indicando rupturas e continuidades na evolução da rede, com objetivo de 
apreender seu sentido e suas tecnicidades.  
Gostaria, então, de saltar para o segundo movimento que captamos na 
evolução da rede. Se o primeiro evolui em forma de espiral, o segundo evolui 
de modo reticular. Na passagem de uma geração à outra, diferentes famílias 
tecnológicas se cruzam, convergem, e produzem o sentido de evolução da 
rede. No campo da biologia, a evolução reticular indica um processo de 
hibridização entre linhagens correlatas, formando um diagrama filogenético que 
assume forma de rede ao invés de arborescente. Há um processo análogo na 
evolução da rede celular. Porém, nossa intenção ao descrever o movimento de 
hibridização e convergência não é a de produzir um sistema classificatório de 
parentesco, mas a de entender os conflitos que conformam o sistema e 
informam a infraestrutura de banda larga móvel. A ênfase está no movimento, 
na reticulação. A linguagem biológica e de parentesco é utilizada pelo próprio 
material que me serviu de fonte. Os termos “geração”, “família” e “evolução” 
são nativos aos tutoriais técnicos e à bibliografia dedicada às 
telecomunicações, por isso foram incorporados e problematizados na 
descrição5. E também por funcionarem como guia, estabelecendo os limites de 
uma rede, seus cortes, a partir do pertencimento familiar e geracional. 
																																								 																				
5 Seria um desafio interessante pensar a evolução da rede a partir do aparato antropológico de 
análise de parentesco. Infelizmente, limitações de tempo e de competência me impediram de 
travar algum diálogo com essa bibliografia.  
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O movimento reticular acontece na relação entre famílias tecnológicas que se 
cruzam, produzindo híbridos e informando o desenvolvimento das redes de 
próxima geração6. Há um conjunto de tensões que impulsiona, ou serve de 
motor ao processo de cruzamento e hibridização. Do ponto de vista do 
funcionamento ou do modo de operação de uma rede, entendida como aparato 
técnico de comunicação, a interoperabilidade técnica é uma dessas tensões. 
Para que haja comunicação entre diferentes elementos de um conjunto técnico, 
de uma rede, é preciso que se estabeleça uma interface comum entre esses 
elementos. A interface entre redes técnicas e entre elementos distintos dentro 
de uma rede, é requisito fundamental para a produção de verdadeiros meios de 
comunicação. Isso passa necessariamente pela produção de padrões técnicos, 
especificações, protocolos, que garantam um solo comum em que elementos 
se interconectem para operar em conjunto. 
A criação de uma dimensão de funcionamento comum entre diferentes objetos 
técnicos é prerrogativa para a concretização de uma rede politécnica, como 
diria Simondon. Nessa perspectiva, a estandardização é um passo importante 
para a evolução de uma rede: trata-se de um processo de convergência que 
responde a necessidades de natureza técnica. A filosofia de Gilbert Simondon 
empresta parte de seu valioso vocabulário e funciona como fonte teórico-
metodológica da tese que vai ganhando corpo nesse texto.  
Estritamente orientado pelos interesses dessa pesquisa, o capítulo segundo 
apresenta a filosofia de Simondon ao mesmo tempo em que deixa claro qual é 
a formulação teórica e conceitual que informa o aparato perceptivo da tese em 
relação aos seus interesses de pesquisa. Simondon (1989: 23-24), indica que a 
																																								 																				
6 O processo de convergência entre diferentes redes (TV a cabo; internet; telefonia móvel e 
fixa), abriu um novo campo de investigação e investimentos chamado de NGN, acrônimo em 
inglês para as “redes de próxima geração”. Não há consenso sobre a definição de NGN, no 
entanto, ao que parece há um acordo sobre sua centralidade para o futuro e sobrevivência das 
operadoras de rede. Com relação às empresas de telefonia celular, por exemplo, trata-se da 
migração de um sistema voltado para a transmissão de voz, para outro que se volta ao fluxo de 
dados em banda larga. De um ponto de vista amplo, o termo NGN tenta dar conta do processo 
de convergência tecnológica que é característico da virada cibernética. Redes que possuem 
uma história de desenvolvimento específica, e que até recentemente guardavam diferenças 
essenciais entre si, por conta das características do conteúdo transmitido (voz; imagem e som; 
dados) e dos terminais de recepção desse conteúdo (telefones; televisores; computadores), 
estão caminhando para uma arquitetura de rede conjunta na medida em que todas estão 
passando a transmitir conteúdo a partir de uma linguagem comum, digital. 
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evolução dos objetos técnicos se dá por convergência de funções numa 
unidade estrutural, em um processo em que o “ser técnico” torna-se cada vez 
mais coerente em relação a si mesmo. A padronização, nessa perspectiva, 
ainda que também possa responder a fatores extrínsecos à técnica (como 
econômicos), tem como principal agente o imperativo técnico de produção de 
coerência interna. A estandardização não é resultado da linha de montagem 
senão o contrário: a linha de montagem só é possível por conta da 
estandardização intrínseca à técnica. Objetos técnicos produzidos em larga 
escala, são aqueles que de algum modo já atingiram uma configuração 
relativamente estável em seu processo de concretização e convergência com 
relação a si mesmos. Essa perspectiva nos é particularmente interessante, 
porque abre espaço para pensar a tecnologia em sua autonomia relativa, em 
seu modo de operação. Redes e objetos técnicos não podem ser utilizados e 
transformados em “qualquer direção”, há um contínuo processo de negociação. 
A rede técnica funciona como intermédio na relação humano-mundo, 
aumentado a potência da ação humana no mundo. A rede potencializa ao 
mesmo tempo em que orienta e condiciona a ação: 
“[...] por meio das redes técnicas, o mundo humano 
adquire um alto grau de ressonância interna. Os 
poderes, as forças e os potenciais que impulsionam à 
ação existem no mundo técnico reticular como elas 
podiam existir no mundo mágico primitivo: a 
tecnicidade faz parte do mundo, ela não é somente um 
conjunto de meios, mas um conjunto de 
condicionamentos da ação e de incitações ao agir” 
(Simondon, 1989:221) [tradução minha] 
A estandardização é um vetor resultante da concretização técnica, é o 
estabelecimento de uma dimensão operatória comum que liga elementos 
técnicos distintos. Daí a importância, para Simondon, de apreender os regimes 
particulares de causalidade e condicionamento; isso é o mesmo que apreender 
a tecnicidade de uma rede, seu esquema básico de funcionamento. A definição 
de padrões é, portanto, decisiva no processo de concretização da rede de 
banda larga móvel. É um ponto de confluência na complexa rede de relações 
que informa essa infraestrutura de transmissão de dados. Tornou-se objetivo e 
método de pesquisa seguir a reticulação da banda larga móvel a partir do 
	 31	
processo de definição de padrões técnicos. Isso já pode ser visto no capítulo 
primeiro, quando vemos que o processo de conformação de famílias 
tecnológicas passa pela definição de padrões técnicos, resultado por sua vez 
de um emaranhado tecnopolítico. Mas, é apenas no terceiro capítulo que o 
processo de definição de padrões assume posição central na narrativa, 
inclusive sob a condição de experiência vivida. 
O capítulo terceiro, então, é a concretização em texto da pesquisa de campo 
que realizamos numa entidade que define padrões técnicos amplamente 
adotados na infraestrutura das redes de banda larga fixa e móvel, o IEEE-SA7. 
Tomei parte nas reuniões periódicas de governança, bem como nos grupos de 
trabalho que desenvolvem diretamente o texto de cada padrão, suas 
especificações. O resultado mais objetivo desse trabalho é a compilação das 
anotações tomadas durante as reuniões. Tais notas foram feitas em formato 
escrito e de áudio, com o objetivo de descrever as operações básicas no 
processo de produção de padrões de interoperabilidade. Em cada sessão à 
qual estive presente meus esforços se concentraram em descrever tudo o que 
eu via e escutava, tanto quanto podia. O trabalho de observação e participação 
nas reuniões foi combinado com outras estratégias de pesquisa, quais sejam: 
(1) realização de entrevistas com informantes chave; (2) participação em listas 
de e-mail, fóruns online de discussão, e teleconferências; (3) visitas à sede do 
IEEE e diálogo contínuo com funcionários; (4) consulta de documentos oficiais, 
como o “Estatuto” (Bylaws)  e o “Manual de Operações” (OpsMan). 
Nossa descrição não será exaustiva ou desinteressada; seu objetivo mais 
imediato é apresentar o ambiente organizacional no qual a pesquisa foi 
conduzida para, então, produzir entendimento a respeito das disputas de 
poder, contradições e potenciais que se entrelaçam no processo de 
desenvolvimento de padrões. A exposição sistemática do material de campo 
abre espaço para uma narrativa em que apresentamos o conceito de 
coopetição, que foi mobilizado muitas vezes por meus informantes para 
descrever sua própria atividade no IEEE-SA ou, mais especificamente, no 
grupo 802. A tensão entre cooperação e competição é um tema imediatamente 
																																								 																				
7 Institute of Electrical and Electronic Engineers Standards Association (IEEE-SA). Em 
português: Associação de Padronização do Instituto de Engenheiros Eletricistas e Eletrônicos.  
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atrelado ao da estandardização; a coopetição, por sua vez, é um modo de 
resolução dessa tensão, cujo objetivo é a construção de acordos que têm como 
resultado a definição de um grupo de especificações técnicas de 
interoperabilidade e a criação de um mercado. É preciso construir alianças e 
trabalhar em conjunto com seus competidores para definir as condições 
básicas do mercado que está sendo criado. Nesse contexto, a atividade política 
liga-se à coopetição que, assim, assume a conotação de política de mercado; 
meio de concretização de estratégia industrial e modelo de negócios. 
Em seu fechamento, o capítulo trata de uma questão que não pôde ser 
negligenciada: o papel da propriedade intelectual, das patentes, na definição de 
padrões técnicos. Durante o período em que participei presencialmente das 
reuniões do Standards Board (SASB), seu comitê de patentes implementou 
mudanças significativas na política de propriedade intelectual do IEEE-SA. As 
mudanças foram motivo de discussão intensa e ânimos acalorados entre 
membros do comitê e advogados de grandes empresas (detentoras de 
patentes) na medida em que alteram o equilíbrio de poder na relação entre 
desenvolvedores e instaladores de rede. Altera, com isso, as condições da 
coopetição. E, como veremos no capítulo quarto, as mudanças na política de 
patentes do IEEE serviram de catalisador para um movimento das operadoras 
de rede celular em direção ao WiFi e ao espectro “aberto” (não-licenciado). 
Trata-se da convergência entre redes móveis (celulares) e sem fios (WLAN), 
que resulta no conflito entre LTE e WiFi, entre as famílias 3GPP e IEEE 802. 
Ou ainda, numa perspectiva ampla, entre redes de telecomunicação e de 
computadores digitais.   
A encruzilhada entre redes de computadores e de telecomunicação constitui o 
território tecnopolítico sobre o qual a tese se move. Por fim, o capítulo quarto 
fecha a tese retomando a evolução da rede de banda larga móvel e apontando 
para seu futuro próximo, um hibrido que resulta da convergência entre duas 
arquiteturas de rede (WLAN e celular) que possuem sinergia recíproca 
justamente pelas diferenças significativas que apresentam uma em relação à 
outra. Se, como veremos, o padrão LTE tornou-se hegemônico nas redes de 
quarta geração (4G), jogando a tecnologia WiMAX para fora do mercado de 
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banda larga móvel, a tensão entre as redes de computadores e de 
telecomunicação tornou-se ainda maior no atual encontro entre as famílias 
3GPP e IEEE 802. O caso tem implicações tecnopolíticas importantes e, na 
verdade, é quando esse conceito deve ganhar mais densidade na tese; quando 
ele assume sua faceta mais potente porque se conecta ao devir, à reticulação, 
ao momento de escolha entre princípios de funcionamento que apontam para 
diferentes arquiteturas de rede, e de distribuição de poder.  
De um lado, o WiFi e o espectro aberto, cujo modo de operação é 
descentralizado, favorecendo a autonomia, a cooperação e o compartilhamento 
de recursos; de outro, o LTE e o modelo do espectro fechado, licenciado, onde 
as funções de comando e controle se exercem a partir do núcleo da rede e 
que, além disso, impõe um regime de escassez ao espectro eletromagnético. 
Assim, a tese termina sua narrativa com a identificação e descrição de dois 
problemas tecnopolíticos bastante concretos em relação à evolução da rede de 
banda larga móvel. O primeiro diz respeito a um processo amplo (mas que se 
atualiza também na escala micro do trabalho de campo) que aponta na direção 
da concentração de poder na e sobre a rede. Trata-se da concentração de 
poder sobre o modo de operação e a infraestrutura material da rede, uma 
alteração topológica que favorece a sujeição do usuário final, e limita sua 
capacidade de ação no ciberespaço. O segundo problema, diretamente ligado 
ao primeiro, diz respeito à ofensiva dessa arquitetura centralizada de 
funcionamento sobre o espectro aberto. A convergência wireless-mobile, tal 
como proposta por parte da indústria, coloca em risco a qualidade de serviços 
públicos e/ou comunitários que operam no espectro aberto, e que realmente 
conferem a essa parcela do espectro a qualidade de commons. 
Finalmente, capítulo quarto encerra a tese com um desvio, apontando para 
outras reticulações, alternativas à da rede de banda larga móvel. Alternativas e, 
de certo modo, contrárias, porque são reticulações de resistência ao processo 
de concentração na topologia de poder das redes de informação e 
comunicação, da internet, do ciberespaço. A "reticulação da banda larga 
móvel" foi meu objeto de pesquisa e descrição durante toda a tese mas, em 
suas últimas páginas, eu aponto para outras reticulações possíveis e atuais, 
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que são minoritárias em relação ao grande capital investido e produzido na 
banda larga móvel.  
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Cap. 1  
A megamáquina de produção e trânsito de dados 
 
O que justifica e confere sentido ao trabalho dessa pesquisa, desde seu início, 
é o pressuposto de que as disposições técnicas da rede revelam suas 
dimensões políticas. Sua lógica e modo de funcionamento, bem como suas 
tendências de evolução, podem dizer algo a respeito do modo como diferentes 
atores participam e influenciam na configuração do mundo codificado que 
circula pelas redes. O desejo que anima essa investigação é, portanto, o de 
identificar o modo de funcionamento das redes informacionais em sua 
dimensão tecnopolítica. Para isso, nos propusemos investigar os motores, 
barreiras e filtros que alimentam o que chamamos de megamáquina de 
produção e trânsito de dados.  
O termo “megamáquina”, inspirado em Lewis Mumford, é entendido aqui como 
um dispositivo que ultrapassa o aparato técnico das redes e compreende 
humanos e máquinas numa dinâmica produtiva. Mumford utiliza o termo para 
designar máquinas de grandes proporções, cujas partes componentes são 
humanos que exercem diferentes funções de maneira combinada, articulada, 
tendo em vista um objetivo singular que os ultrapassa individualmente. “A 
primeira megamáquina” (1979), segundo Mumford, iniciou sua operação ainda 
antes da invenção da roda. A construção das pirâmides é a evidência de seu 
funcionamento, já que teria sido impossível erguer tais monumentos sem que 
houvesse a organização maquínica do trabalho humano, num esquema de 
funcionamento que planeja ações de modo central, dividindo funções e 
produzindo sinergia entre os mecanismos responsáveis por executar cada uma 
delas. 
A megamáquina antiga, responsável pela construção das grandes pirâmides, 
foi possível graças a uma série de fatores indicados por Mumford. Entre eles 
podemos destacar a existência de um poder central absoluto de ordem divina, 
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respaldado pela força militar e por uma economia que não conhecia a escassez 
de alimentos. Isso permitiu que as ações planejadas centralmente pudessem 
ser transmitidas e executadas por meio de uma estrutura burocrática eficiente e 
fortemente hierarquizada, na qual aqueles que estavam em sua base, 
realizando os trabalhos mais penosos, fossem dominados tanto sob o aspecto 
simbólico-religioso quanto no plano militar-coercitivo. Todos estavam 
envolvidos numa tarefa que os ultrapassava individualmente e ultrapassava 
também os limites da própria vida, já que as pirâmides garantiriam vida eterna 
ao Faraó, o único que poderia atingir individualmente esse objetivo. A 
combinação organizada do trabalho humano com ferramentas bastante 
rudimentares (como a alavanca e o plano inclinado) produziu uma 
megamáquina que, se por um lado podia contar com “imenso poder e utilidade 
prática” resultando na construção de monumentos gigantescos em espaços de 
tempo relativamente curtos, por outro lado, dependia de uma estrutura 
organizacional “negativa e coercitiva”, “impessoal e desumana”8.  
A despeito das possíveis aproximações ou das evidentes diferenças históricas 
e contextuais, o termo megamáquina nos parece profícuo na medida em que 
pode ajudar a delimitar o campo de ação dessa tese de doutoramento, e fazer 
ver alguns agenciamentos de uma dinâmica que se inicia no final do século XX 
e adentra o século XXI. Estou me referindo à “virada cibernética” (Santos, L. 
G., 2003b), em especial ao seu desdobramento no campo das redes de 
informação e comunicação.  
Donna Haraway, no “Manifesto Ciborgue” (2009), já advertia para as três 
quebras de fronteira produzidas pela tecnociência contemporânea que estão 
deslocando nossas formas de pensamento e ação no mundo, são elas: (1) a 
																																								 																				
8 Gilles Deleuze e Felix Guattari lembram de Mumford e de sua megamáquina no volume 
quinto de “Mil Platôs” (1997), ao diferenciarem “servidão maquínica” e “sujeição social”. A 
megamáquina antiga, dos impérios arcaicos, corresponde ao exercício da servidão maquínica 
onde os homens funcionam como peças de uma máquina. O corpo humano compõe uma 
engrenagem, um funcionamento que realiza trabalho junto com outros corpos. A sujeição 
social, por sua vez, relaciona-se ao Estado-nação e torna o humano sujeito (operário, usuário, 
etc.) por sua separação em relação à “maquina técnica”, motriz. Mas as tecnologias de 
informação reconstituíram um certo tipo de servidão ao descodificar fluxos que atravessam 
igualmente humanos e máquinas, uma “comunicação mútua interior”. Humanos e máquinas 
são elementos comunicantes de um sistema. 
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fronteira entre humanos e animais; (2) entre animal-humano (organismo) e as 
máquinas; (3) e a fronteira entre físico e não-físico.  
Nenhum objeto, nenhum espaço, nenhum corpo é, em 
si, sagrado; qualquer componente pode entrar em uma 
relação de interface com qualquer outro desde que se 
possa construir o padrão e o código apropriados, que 
sejam capazes de processar sinais por meio de uma 
linguagem comum (Haraway, 2009:62).  
A “virada cibernética” está interessada por um plano da existência que 
atravessa esses domínios que tradicionalmente vemos como entidades 
separadas. O humano, o animal e a máquina, o físico e o não-físico, são 
tomados pela tecnociência a partir da tradução de suas singularidades numa 
linguagem comum, informacional. É na fronteira entre esses domínios que a 
produção científica se move quando, por exemplo, identifica padrões das ondas 
cerebrais de um macaco e produz um mecanismo de “interface cérebro-
máquina”, a partir do qual o cérebro pode mover um braço mecânico “apenas” 
com o intermédio de um computador9. Trata-se de um amplo e complexo 
trabalho de compatibilização de linguagem entre o cérebro do animal, o 
computador e o braço mecânico, isso para nos restringirmos apenas aos 
componentes mais evidentes do experimento. 
Tal como na megamáquina antiga, estamos imbricados num imenso esforço 
coletivo. A tradução das “mais variadas manifestações da matéria e do espírito” 
(Santos, L.G., 2003b:13) se estende desde os processos mais complexos 
(como no exemplo da “interface cérebro-máquina”) até casos que inicialmente 
pareceriam apenas dignos de riso10. Essa empreitada nos ultrapassa 
individualmente, sobretudo porque está menos interessada nos indivíduos do 
que pelos rastros “dividuais” que esses indivíduos produzem em suas mais 
variadas formas de ação que podem ser traduzidas em linguagem 
																																								 																				
9 Essa experiência amplamente conhecida foi realizada pelo neurocientista Miguel Nicolelis e 
descrita em seu livro “Muito além do nosso Eu” (Nicolelis, 2011). Ver também: Santos, Ferreira 
e Silva; 2010. 
10 O trabalho de tradução de singularidades e de produção de interface humano-máquina,nos 
leva a casos que, por ora, são no mínimo risíveis; como a invenção de um “aparelho de 
transmissão de beijos” (LINK 4 – “Material Online”). Mas, o que interessa é a lógica que suporta 
o experimento: se o movimento da língua já pode ser traduzido em dados informacionais e 
transmitido por uma rede, porque as outras dimensões, sentidos e sentimentos que estão 
envolvidas no beijo não podem ter o mesmo fim?   
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computacional. A virada cibernética desencadeou a continuada digitalização do 
mundo, e hoje não só armazenamos como também transmitimos um fluxo 
crescente de conteúdo digital; “zeros” e “uns” que atravessam as redes nas 
quais nos conectamos. 
A produção de dados informacionais não se dá apenas no campo de 
desenvolvimento tecnocientífico; nossas atividades mais triviais produzem um 
montante de dados que é potencialmente colocado em fluxo11. Ainda na 
pesquisa realizada no mestrado, tratamos desse tema a partir de um ponto de 
vista específico, que tomava o telefone celular preferencialmente como objeto 
de consumo, em especial, como objeto de “consumo da mobilidade”. Nesse 
trabalho, estudando o modo de funcionamento da rede e, portanto, as 
tecnicidades que produzem a “mobilidade celular”, identificamos a existência de 
uma dinâmica na qual o envolvimento cada vez mais intenso dos usuários com 
seus telefones celulares (inclusive inventando novos usos e aplicações), bem 
como os avanços na engenharia da rede e na microeletrônica dos aparelhos, 
se combinam numa espiral de auto-reforço que resulta no crescimento do fluxo 
de dados que, por sua vez, confere cada vez mais importância às redes móveis 
de comunicação.12 
Desde a digitalização do sinal feita na passagem entre a primeira e a segunda 
geração de telefonia celular (1G e 2G), essa rede deixou gradativamente de ser 
um meio para transmissão de voz, e passou a dividir espaço entre as redes de 
transmissão de dados em banda larga. Tal fenômeno colocou as redes móveis 
de comunicação no centro do processo de convergência tecnológica, já que 
conciliam transferência de dados em alta velocidade à mobilidade do terminal 
de acesso. De fato, os sinais de crescimento da banda larga móvel13 indicam 
que ela pode se tornar o principal meio de acesso a essa dimensão 
																																								 																				
11 Recentemente cunhou-se a expressão “big data” que tem, entre outros sentidos, a função de 
referir-se a conjuntos de dados que ultrapassa a capacidade de processamento de sistemas 
computacionais convencionais por seu volume ou velocidade de transmissão. Portanto, novas 
técnicas de análise e processamento são desenvolvidas para lidar com a imensa quantidade 
de dados que é produzida e colocada em trânsito. 
12 Ver também: VICENTIN, D.J. 2010A e 2010B. 
13 Entre 2010 e 2015 o número de assinaturas ativas de banda larga móvel no mundo cresceu 
de 800 milhões para 3,5 bilhões, o que representa um crescimento médio anual de 67%. São 
consideradas assinaturas de “banda larga móvel” aquelas que possuem acesso às tecnologias 
de terceira e quarta gerações (3G e 4G) das redes móveis. Cf. ITU Report Measuring ICT 
Development 2016 (LINK 5 – “Material Online”). 
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comunicante que costumamos chamar de ciberespaço14. Esse processo 
dependeu de uma série de avanços técnicos na rede e nos aparelhos, bem 
como de novas formas de apropriação da tecnologia pelos usuários. 
1.1 O ciclo virtuoso 
É claro que o crescimento das redes móveis de transmissão de dados é objeto 
de ação e interesse de formuladores de politicas públicas e agências 
reguladoras. O órgão regulador do setor de telecomunicações nos EUA, a FCC 
(Federal Communications Committee) instaurou um grupo de trabalho que se 
dedica exclusivamente ao campo da banda larga móvel dentro de seu “comitê 
de aconselhamento para internet aberta” (OIAC - Open internet Advisory 
Committee). Em seu primeiro relatório, publicado em 2013, o grupo de trabalho 
descreveu a banda larga móvel como um ecossistema que está sujeito à 
dinâmica de “ciclo virtuoso”, na qual a “disponibilidade de redes amplas e 
rápidas encoraja a criação de dispositivos móveis que se conectem a elas” 
(2013:09). Essa conectividade “impulsiona a inovação na produção de 
conteúdos e aplicativos, ao mesmo tempo em que encoraja os usuários a 
adotar novas tecnologias promovendo investimentos adicionais na rede” 
(idem). Assim, o ciclo virtuoso completa uma volta e inicia outra na medida em 
que cria a demanda por instalação e modernização das redes de banda larga 
móvel. O relatório representa o ciclo virtuoso pela figura que segue15. 
 
																																								 																				
14 Sobre a definição de ciberespaço, concordamos com Bruce Sterling (1992), para quem esse 
espaço é uma espécie de “fronteira eletrônica” criada a partir da invenção do telefone, e que 
ganhou luz e profundidade visual com a invenção da internet. “Ciberespaço é o ‘lugar’ onde a 
conversação telefônica acontece. Não dentro do seu telefone real, o aparelho de plástico na 
sua mesa. Também não está dentro do telefone da outra pessoa, em alguma outra cidade. É o 
lugar entre os telefones. Um lugar indefinido lá fora, onde vocês dois, dois seres humanos, 
realmente se encontram e se comunicam” (Sterling, 1992:xii) [tradução minha]  
15 A figura foi originalmente publicada pelo FCC OIAC Report 2013:47. (LINK 6 – “Material 
Online”). 
	 40	
 
 
Vale a pena nos atermos um pouco à dinâmica que a figura apresenta. Como 
se pode ver, existem quatro diferentes entidades que, por produzirem 
causalidades recíprocas, conferem movimento ao ciclo. É importante notar que 
as entidades aparecem na forma plural, o que indica que cada uma delas 
compreende um conjunto de atores distintos entre si. O terreno comum que 
atravessa esses atores e os coloca dentro de uma mesma categoria (que se 
pretende coerente) é constantemente colocado em questão pelo próprio modo 
como a dinâmica do ciclo se estabelece. Noutras palavras, a definição das 
fronteiras entre uma entidade e outra são objeto de discussão e disputa. 
Sabemos que todo processo de purificação resulta na criação de híbridos 
(Strathern, 2014; Latour, 1991). De todo modo, vejamos o que cada uma 
dessas entidades compreende segundo o relatório da comissão. 
“Networks” (redes) é a entidade em destaque, localizada no nível central e 
superior do ciclo, ela necessariamente se refere à infraestrutura básica para 
transmissão de dados por meio de interface aérea (antenas, servidores, cabos, 
protocolos de interoperabilidade, etc.). Em termos de representação no 
mercado global, as “Networks” incluem principalmente as companhias 
prestadoras de serviço (no Brasil: Vivo, Claro, Tim, etc.) e aquelas que se 
dedicam ao desenvolvimento e instalação do aparato técnico das redes 
(Qualcomm, Intel, Huawei, Samsung, Nokia-Siemens, Alcatel-Lucent, etc.). 
A seta deixa claro o movimento unidirecional do ciclo e aponta para a entidade 
subsequente: “Mobile devices” (dispositivos móveis). Esses são os 
equipamentos (smartphones, tablets, notebooks, etc.) através dos quais os 
Figura 1 – Fonte: OIAC/FCC, 
2013:47 
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usuários acessam a rede de comunicação. A literatura dedicada a esse tópico 
no campo da engenharia normalmente classifica os “mobile devices” dentro da 
categoria “equipamento do usuário” (UE, acrônimo em inglês) e, na verdade, o 
equipamento é visto como parte da própria infraestrutura de rede. Mas, 
algumas de suas peculiaridades conferem legitimidade à decisão de classificá-
los como uma entidade independente da anterior (“Networks”). Em primeiro 
lugar, os aparelhos móveis são a interface direta a partir da qual uma 
população de usuários se conecta à rede, isso faz com que a relação usuário-
aparelho seja quase indissociável. Pesquisas de mercado sugerem que o 
usuário final troca de operadora de serviço mais facilmente do que de marca e 
fabricante de aparelho16. Essa identificação aparece com força na imagem de 
Boligan (Figura 02, abaixo) que sugere uma conexão fisiológica, corporal, e 
indissociável entre aparelho e usuário final. Já a segunda razão para classificar 
os “mobile devices” como uma entidade singular e distinta da anterior refere-se 
à estrutura do mercado: as empresas que atuam dentro do mercado de 
produção e venda de “mobile devices” são substancialmente diferentes 
daquelas que se incluem no negócio das “networks”17. 
 
 
 
																																								 																				
16 FCC OIAC Report, 2013:51. (LINK 6 – “Material Online”). 
17 Algumas empresas possuem a posição privilegiada de atuar em negócios nos dois lados da 
seta (ex. Samsung, Huawei, Ericsson, etc.). Elas desenvolvem e instalam o aparato 
infraestrutural da rede a serviço das empresas operadoras; além disso, também constróem e 
vendem terminais moveis aos usuários finais. 
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A terceira entidade no ciclo, “Aplications”, refere-se à construção em software 
das funcionalidades operadas pelos aparelhos. Redes sociais, vídeo 
streaming18, serviços de mapa e localização são apenas alguns exemplos dos 
serviços oferecidos pelos aplicativos móveis. Há uma indústria relativamente 
nova que opera no mercado de aplicativos, e a despeito da presença de 
grandes corporações esse é um mercado bastante diverso com presença 
massiva de pequenos participantes19. Uma parte considerável desses 
pequenos participantes do mercado de aplicativos se confunde com a quarta 
																																								 																				
18 Streaming refere-se à técnica de transmissão de dados (geralmente de arquivos de vídeo ou 
áudio) que opera de tal modo que esses dados são processados continuamente pelo(s) 
receptor(es), sem que seja preciso armazená-los. O bom funcionamento do streaming requer 
uma conexão estável e que garanta velocidade de banda suficiente para que o vídeo ou áudio 
não sofram interrupções em sua reprodução, que é praticamente simultânea à transmissão do 
arquivo. É a partir da técnica de streaming, por exemplo, que funcionam serviços como Netflix 
e Spotify. 
19 Segundo o relatório da OIAC, nos EUA o mercado de aplicativos gerou cerca de 2.2 bilhões 
de dólares americanos no primeiro quadrimestre de 2013. Metade da receita está concentrada 
nas mãos dos 25 maiores desenvolvedores do mercado, enquanto que a outra metade está 
distribuída por um número grande de desenvolvedores que fatura menos de US$500,00 por 
mês. Cf. OIAC Report, 2013:49. (LINK 6 – “Material Online”). 
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entidade do ciclo: os “usuários” (users). Afinal, desenvolvedores de aplicativos 
são definitivamente usuários sob o ponto de vista da indústria que atua nas 
duas primeiras entidades do ciclo: “Networks” e “Mobile Devices”. A categoria 
“usuários” inclui humanos e não-humanos (empresas, autômatos/robôs20) que 
produzem conteúdo e aplicativos que são compartilhados na rede. Quanto mais 
intensa é a atividade dos usuários, maior é a necessidade de atualização da 
infraestrutura de transmissão de dados, desse modo o ciclo recomeça. 
Evidentemente a ideia de “ciclo virtuoso” carrega uma gama enorme de 
sentidos que podem ser questionados. O mais claro é aquele que valora 
positivamente (virtuoso!) o ciclo de desenvolvimento econômico, tecnológico e 
cultural que foi inaugurado pelas redes móveis de transmissão de dados. Mas, 
antes de enveredar nessa direção, é preciso admitir que a ideia de “ciclo 
virtuoso” é poderosa, convincente, justamente porque corresponde em boa 
medida ao modo como as redes móveis vêm de fato se desenvolvendo. No 
item subsequente, retomamos o argumento apresentado em nossa dissertação 
de mestrado (Vicentin, 2008a). Então, a categoria de “ciclo virtuoso” utilizada 
pela FCC será substituída pela expressão “espiral de auto reforço”, e veremos 
com mais detalhes o processo de desenvolvimento das redes de banda larga 
móvel a partir das redes de telefonia celular, em especial, da família GSM. 
1.2 A espiral de desenvolvimento da rede celular de transmissão de dados 
Baseado na premissa de que o modo de funcionamento de uma rede, ou de 
um objeto técnico, está intrinsecamente ligado à sua dimensão política, 
dediquei-me a descrever o desenvolvimento das redes de telefonia móvel a 
partir da leitura de tutoriais técnicos encontrados em sites especializados no 
assunto. O resultado desse trabalho é uma descrição da evolução técnica e 
histórica das redes celulares de comunicação, desde sua segunda geração 
(2G) até a quarta geração (4G) e suas conexões com as mudanças sofridas na 
forma e na função dos telefones celulares. A sinergia entre a evolução da rede, 
																																								 																				
20 Um debate interessante que ocorreu durante as eleições presidenciais de 2014, no Brasil, diz 
respeito ao uso de robôs (bots) como meio de propaganda política na internet. Em resumo, 
uma série de “perfis falsos” foram criados para replicar automaticamente mensagens que 
fazem referência aos candidatos nas redes sociais. O objetivo é dar mais visibilidade ao 
candidato e passar a impressão de que suas ações tem alto impacto na internet. (LINK 7 – 
“Material Online”). Ver Também: Forelle et All, 2015; Howard, 2015.  
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o desenvolvimento e a convergência de novos aparelhos, e o envolvimento dos 
usuários finais resulta numa espiral de aceleração técnica. O aumento do fluxo 
de dados informa os aparelhos criando novas possibilidades de 
desenvolvimento técnico e aumentando seu poder de atração sobre os 
usuários. Novas formas de funcionamento e de apropriação emergem na 
medida em que as redes aumentam sua capacidade de transmissão. Essa 
evolução em espiral modula os padrões de interação entre os usuários e as 
mídias móveis, intensificando a relação entre eles e reforçando o próprio 
movimento de aceleração da espiral. Vejamos com mais detalhe. 
A história da telefonia móvel21 mostra que os sistemas analógicos (1G) ficaram 
saturados ainda na primeira metade dos anos 1990, tendo sido substituídos 
pelos sistemas digitais (2G). Até então, a tecnologia de comunicação celular 
ainda se encontrava bastante ligada à radiotelefonia, ou seja, os celulares 
funcionavam de maneira similar a um radiocomunicador comum, com a 
diferença de que ao invés de alocar apenas uma frequência de onda para cada 
conversação alocavam-se duas, uma para emissão e outra para recepção do 
sinal, permitindo com que se pudesse ouvir e falar simultaneamente. Mas, 
diante da crescente demanda e do número limitado de frequências disponíveis 
dentro do espectro eletromagnético22 (limitando as conversações), foi preciso 
mudar a forma de modulação23 do sinal e, ao digitalizá-lo, foi possível alocar 
mais de uma chamada numa mesma dupla de frequências de onda, 
aumentando assim o limite máximo de ligações que a rede suportava.  
																																								 																				
21 Comercialmente, a telefonia móvel via rádio (rádiotelefonia) vai aparecer nos EUA já quase 
na metade do século XX, a partir da instalação de dispositivos telefônicos em automóveis 
utilitários. Em 1947, a cidade de Nova York contava com 730 usuários habilitados e mais de 
dois mil com seu nome numa lista de espera. Eram apenas 12 canais disponíveis para os 730 
usuários; isso que dizer que o sistema suportava apenas 12 conversações simultâneas. Nesse 
período, as cidades que contavam com o serviço de rádiotelefonia possuíam apenas uma torre 
central de comunicação, o que restringia o número de canais que poderiam ser usados, além 
de exigir que o aparelho de rádiotelefonia instalado nos automóveis fosse equipado com um 
transmissor de ondas bastante potente, para que pudesse funcionar ao menos num raio de 50 
km da torre. Cf. Agar (2003:36). 
22 O espectro eletromagnético de ondas de rádio comporta um número limitado de frequências 
que são distribuídas em grupos aos mais variados usos: como televisão, rádio, telefonia móvel, 
sistema GPS, serviços essenciais (polícia, corpo de bombeiros) e militar. Trataremos com mais 
detalhe do assunto no capítulo quarto da tese. 
23 O processo de modulação é aquele em que o sinal original é convertido num formato que 
seja conveniente para sua transmissão. Um sinal de voz, por exemplo, modula ou informa outro 
sinal que, este sim, será transmitido pela interface aérea. Em sua recepção, a estação móvel 
irá demodular o sinal, reproduzindo ou recuperando o sinal de voz original. As diferentes 
técnicas de modulação são quem decidem se o sinal terá caráter digital ou analógico. 
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Ora, acontece que uma rede digital não só pode enviar informações de voz 
como qualquer outra forma de conteúdo que seja passível de digitalização. Se 
até então, tanto na passagem da radiotelefonia para a telefonia celular quanto 
na passagem da primeira para a segunda geração (1G - 2G), a preocupação 
central das operadoras de serviço sempre foi alargar a capacidade do sistema 
com relação à sua área de cobertura e ao número de chamadas que poderia 
suportar; no momento subsequente à introdução dos padrões de segunda 
geração o quadro muda, e os esforços das empresas de telecomunicação se 
concentraram em aumentar de forma acelerada a capacidade de fluxo de 
dados do sistema. Noutras palavras, se até a segunda geração o que 
interessava era a possibilidade de inserção de novos usuários/consumidores 
no sistema, de lá para cá, o que importa é fazer com que esses usuários 
possam consumir um número cada vez maior de serviços. Mas, isso depende 
diretamente da capacidade de fluxo de dados de um sistema, i.e., da largura de 
banda. 
Ainda na segunda metade da década de 1980 quatro tecnologias 2G se 
desenvolveram em diferentes localidades do mundo, duas delas nos EUA, uma 
no Japão e outra na Europa. Respectivamente, são: (1) Sistema de Múltiplo 
Acesso por Divisão de Tempo (TDMA, em inglês); (2) Sistema de Múltiplo 
Acesso por Divisão de Código (CDMA, em inglês); (3) Sistema Japonês de 
Comunicação Celular Digital Pessoal (PDC, em inglês); (4) Sistema Global 
para Comunicações Móveis (GSM, em inglês). 
Ao iniciar sua operação em 1992 a tecnologia GSM logrou unificar os padrões 
europeus de telefonia móvel e, com isso, viabilizou o roaming entre os países 
daquele continente, ou seja, tornou possível que um usuário transpusesse 
fronteiras territoriais entre países do bloco usando o mesmo telefone celular. 
Em meados da década de 1990, o sistema GSM se difundiu com enorme 
sucesso por outras partes do mundo, inclusive pelo Brasil, tornando-se o 
padrão majoritário no mercado mundial. 
Com relação a seu funcionamento, a tecnologia GSM guarda a lógica de 
formação de canais dos padrões de primeira geração (1G). Ou seja, os canais 
de comunicação são formados a partir da junção de duas frequências de onda 
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de rádio: uma para comunicação da antena com o aparelho celular e outra para 
o caminho inverso. A principal ruptura do padrão GSM em relação a geração 
precedente, como dissemos, está na utilização de técnicas de modulação 
digital e no sistema de aproveitamento do tempo. Em suma, todos os canais de 
tráfego são divididos em oito porções de tempo (timeslots), de modo que 
possam suportar até oito chamadas simultâneas. Ou seja, na medida em que 
um determinado canal tenha sido designado a uma chamada telefônica, ela 
utilizará este canal como via de comunicação entre estação base24 e estação 
móvel25 pelo período estipulado de um timeslot, depois disso, espera sua vez 
para usar o canal novamente. Portanto, ao contrário do que acontecia nos 
sistemas 1G, um mesmo canal não é inteiramente alocado em função de uma 
só chamada26. A digitalização do sinal permitiu que a informação de voz fosse 
comprimida e enviada em espaços intermitentes de tempo, sem que isso 
interferisse na aparente continuidade da conversa. Ainda que a voz do 
interlocutor nos pareça contínua quando falamos ao celular, de fato ela está 
sendo enviada de maneira fracionada em pequenos espaços de tempo, a que 
chamamos timeslots. Para se ter ideia do grau de refinamento da tecnologia, 
cada timeslot (na tecnologia GSM/2G) possui a duração de 576,9 
microssegundos (um microssegundo é o mesmo que 10-6 segundos). 
																																								 																				
24 Estação Rádio Base (ERB), ou base station (BS) em inglês, é o modo como os tutorias 
técnicos de telecomunicação se referem às antenas de transmissão que se comunicam com os 
aparelhos dos usuários. Na bibliografia que se dedica às redes mais atuais (4G) a sigla ENb 
também é utilizada. 
25 Modo como os tutoriais técnicos se referem aos telefones celulares. Vale a observação de 
que a terminologia muda ao longo da evolução das gerações da tecnologia celular de 
comunicação. “Estação móvel” (Mobile Station - MS) dá lugar a “Equipamento do Usuário” 
(User Equipment – UE), indicando a tendência de que a transmissão móvel passe a competir 
por mercado oferecendo banda larga inclusive para estações fixas de acesso ao ciberespaço. 
Nesse texto, usaremos os dois termos, cada um deles inserido no contexto de sua própria 
geração. 
26 As tecnologias 1G, ou de primeira geração, correspondem à transmissão analógica de 
dados. Podemos resumir seu funcionamento da seguinte forma: o espectro de rádio disponível 
é dividido em porções, resultando em um número regular de frequências; tais frequências, 
quando tomadas em dupla, formam um canal. Cada canal é acionado quando se faz uma 
chamada telefônica de (ou para) algum terminal móvel que esteja na região satisfeita pela rede. 
Um determinado canal ficava inteiramente ocupado durante toda duração de uma chamada. 
Sendo assim, mesmo que uma determinada célula possua vários canais e permita a conexão 
simultânea de centenas de pessoas, a demanda crescente por serviços de telefonia móvel, 
principalmente em zonas urbanas de grande densidade demográfica, fez com que os limites 
desse sistema fossem atingidos rapidamente; fato que deu origem às tecnologias digitais de 
transmissão que são designadas como de segunda geração (2G). Cf. Vicentin, 2008a:58-60. 
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A digitalização do sinal permitiu o surgimento de um novo pacote de serviços 
que deu autonomia ao celular para que não se restringisse mais à fala. É a 
partir das tecnologias de segunda geração que passamos a contar com uma 
série de novas funcionalidades, como: identificador de chamadas, conference 
call, chamada em espera, WAP e, principalmente, o SMS.  
O serviço de mensagem curta, normalmente conhecido por sua sigla em 
inglês27, SMS, é uma espécie de acidente que deu certo. No início da década 
de 1990, quando o serviço iniciou sua operação, em conjunto com a tecnologia 
GSM, as empresas de telecomunicações não acreditavam que a tecnologia 
pudesse atingir o nível de popularidade a que chegou28. Mas, já na metade da 
década, com o início da comercialização de telefones celulares de tipo pré-
pago e a consequente expansão do mercado de celulares para a população 
jovem e com menos poder aquisitivo, o SMS passou a gozar de enorme 
popularidade porque economizava créditos, enviando em alguns segundos um 
recado que provavelmente tomaria minutos numa conversação. Isso implica em 
diferenças com relação à intensidade de uso do SMS, que iniciou sua 
popularidade em países periféricos, onde os custos da ligação são 
proporcionalmente mais altos. 
Em resumo, o protocolo SMS confere à tecnologia celular o poder de servir 
também como interface de comunicação escrita. Sua inesperada popularidade 
impôs aos fabricantes de aparelho não só o desafio de ampliar a capacidade 
de visualização e melhorar a qualidade de cor e imagem da tela de cristal 
líquido, como também de tornar mais ergonômico o teclado alfanumérico. Ao 
mesmo tempo, as operadoras viram a possibilidade de exploração de um novo 
mercado e passaram a vender uma variedade enorme de serviços via SMS. 
																																								 																				
27 No Brasil o SMS popularizou-se também sob o nome de “torpedo”. O termo foi amplamente 
usado durante a década de 1990 e o inicio dos anos 2000, inclusive por campanhas 
publicitárias. Hoje o termo caiu em desuso, talvez porque tenham se multiplicado os serviços 
de mensagem, que foram paulatinamente incorporados pelas redes sociais como: Whatsapp, 
Viber, Telegram, etc. 
28 Existe uma série de informações desencontradas com relação à paternidade e ao 
nascimento do SMS, no entanto, quase todos são unânimes em afirmar que, de início, a 
indústria não nutria muitas expectativas em relação ao seu uso, difusão, ou como possível 
fonte de receita.  Cf. Agar 2003:105-111; Taylor e Vincent, 2005:75-92; Goggin, 2005. 
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Na esteira do SMS e das evoluções que lhe sucederam (tanto nos aparelhos 
quanto na rede), surgem o EMS (serviço aprimorado de mensagens) e o MMS 
(serviço de mensagens multimídia). O primeiro era praticamente uma extensão 
da mesma estrutura do SMS, com a diferença que comportava o envio de 
pequenas imagens e textos formatados. Já o MMS representava um avanço 
considerável porque incluiu a possibilidade de envio de animações, fotos, 
vídeos e música. Exige, portanto, maior capacidade de transferência de dados 
e já é um serviço que está atrelado ao avanço para tecnologias intermediárias 
entre segunda e terceira gerações, comumente chamadas 2,5G. 
Dentro da “família GSM” tais passos intermediários são o GPRS e o EDGE29. 
Vimos que o sistema GSM/2G alocava uma chamada em cada um dos oito 
timeslots em que são divididos os canais de frequência. Quando alocada em 
um determinado timeslot, todas as informações de voz de uma chamada são 
enviadas por ele até que a conversação termine. Se essa divisão de um 
mesmo canal em porções de tempo não afeta a fluência de uma conversação, 
o mesmo não se pode dizer com relação à transferência de pacotes de dados, 
que se torna um processo moroso e custoso tanto para a operadora quanto 
para o usuário. Para a primeira, porque a transferência irá ocupar um canal de 
tempo da rede por um período demasiadamente longo, enquanto que, para o 
segundo, a desvantagem se coloca porque a tarifa era comumente cobrada por 
tempo de conexão. Portanto, é reforçado o desafio de aumentar a capacidade 
de transmissão de dados da rede. 
Em resposta a esse desafio, no modelo GPRS um mesmo pacote de dados 
enviado ou recebido por uma estação móvel passou a ocupar mais de um 
timeslot, não de maneira fixa e pré-determinada, mas de acordo com a 
demanda, ou seja, de acordo com o tamanho do pacote de dados que está 
sendo enviado ou recebido. Baseado nesse e em outros avanços da 
infraestrutura da rede, o ganho do sistema GPRS (2,5G) em relação ao 
GSM/2G, no que toca à taxa de transferência de dados, é da ordem de quase 
dez vezes mais capacidade de fluxo. Enquanto o modelo 2G podia operar com 
a taxa máxima de 14,4Kbit/s, o sistema 2,5G chegava a 171,2Kbit/s. 
																																								 																				
29 Respectivamente: General Packet Radio Services e Enhanced Data rates for GSM Evolution 
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Numa nova evolução da rede, o padrão EDGE (por vezes chamado de 2,75G) 
chega como melhoria ao GPRS. Sua introdução representou três vezes mais 
eficiência na interface aérea, ou seja, novos padrões de modulação do sinal 
fizeram com que o espaço de um timeslot pudesse transportar três vezes mais 
informação30. Ao atingir esse nível de desenvolvimento, as operadoras de 
telefonia nos países centrais da Europa e da América do Norte, passaram a 
aplicar um novo tipo de tarifação ao usuário específica para a transferência de 
dados e material multimídia, onde a base de cálculo não é mais o tempo de 
chamada mas a quantidade de informações que o aparelho do cliente “baixa” 
ou “sobe”. Isso está atrelado a uma nova série de serviços e hábitos de uso, 
como a câmera-celular31 e a navegação na internet, é nesse momento, por 
exemplo, que inicia o surgimento dos aparelhos de tipo touch32. A partir daí, 
aumenta em muito o número de aplicativos móveis que demandam alto trafego 
de dados, o uso da “internet móvel” se intensifica e, com isso, está criada a 
demanda pela instalação de sistemas de terceira geração (3G). 
A evolução para o protocolo de terceira geração (3G) começou a ser pensada 
na Europa assim que o padrão GSM (2G) iniciou suas operações nos primeiros 
anos da década de 1990; nesse momento começou o trabalho de fundação das 
bases daquilo que viria a ser chamado sistema UMTS (Universal Mobile 
Telecommunications System). Já no final da década, em 1998, é criada uma 
parceria denominada 3GPP (3rd Generation Partnership Project) cujo esforço 
seguiu na direção de definir padrões globais para os sistemas 3G33.  
																																								 																				
30 No padrão EDGE um novo sistema de modulação permitiu um uso mais eficiente do espectro 
e dos canais, enviando três vezes mais informação num mesmo canal de tempo, atingindo uma 
taxa máxima de transmissão na ordem de 473,6kbit/s. 
31 A câmera-celular não se limitou a uma questão de praticidade, ou de “possuir dois objetos 
em um”; na verdade, com o aumento da capacidade da rede em transmitir de dados, o envio de 
fotos e imagens tornou-se também uma nova forma de utilização comunicativa do celular: 
visual, imagética. A este respeito, Carole A. Rivière nota que, com a mobile-camera “não 
falamos mais, não escrevemos mais, mostramos” (2006:123). Algumas empresas, como a 
Nokia, apostaram fortemente na integração celular-câmera o que lhe rendeu temporária 
hegemonia de mercado. 
32 Ou seja, aparelhos que possuem telas sensíveis ao toque. O lançamento do iPhone, que 
definitivamente mudou o mercado de smartphones com sua tela multi-toques aconteceu em 
meados de 2007. 
33 A importância e o modo de funcionamento do 3GPP serão oportunamente trabalhados no 
item subsequente desse texto. 
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A rigor, o UMTS (3G) é uma nova rede que funciona de forma distinta das 
precedentes e que aproveitou apenas uma parte dessa infraestrutura, de forma 
que passou a funcionar paralelamente às tecnologias 2G. A rede UMTS/3G 
iniciou seu funcionamento com uma tecnologia de interface aérea denominada 
WCDMA34. Essa tecnologia, diferentemente das anteriores, não define um 
canal físico para uma chamada de voz ou para transferência de dados; ela 
atribui códigos às chamadas de voz e às ligações de dados e usa uma técnica 
de “espalhamento” (spread) do sinal por toda banda de rádio disponível. A 
estação móvel do destinatário sabe o código apropriado para sua ligação e 
ignora automaticamente qualquer pacote de dados que não leve esse código 
consigo. Tal método libera espaço na rede que, mais uma vez, aumenta sua 
capacidade com relação ao fluxo de dados. Curiosamente, o modo de 
funcionamento por “espalhamento” do UMTS/3G se aproxima mais da 
tecnologia CDMA/2G que ficou restrita a uma fatia de mercado menor em 
termos globais, mas que teve forte participação no mercado da América do 
Norte. Noutras palavras, a linha evolutiva do padrão que se tornou hegemônico 
no mundo em termos de participação de mercado (GSM), adotou como um de 
seus princípios de funcionamento uma tecnologia proveniente de um padrão 
“minoritário” que foi seu concorrente. Voltaremos a isso adiante.  
A evolução da rede UMTS, fez com que a tecnologia WCDMA fosse 
aprimorada chegando ao HSPA35 e HSPA+, que se utilizam da mesma 
estrutura de rede, mas oferecem alterações que reforçaram preferencialmente 
a capacidade de download do equipamento dos usuários, que passaram a, por 
exemplo, ver vídeos e filmes inteiros em seus tablets e smartphones. Esses 
passos (soluções modulares) antecederam a sucessão da rede UMTS pela 
rede LTE (Long Term Evolution) que, por sua vez, fez a passagem entre a 
terceira e a quarta gerações (3G-4G). 
Novamente, a passagem entre gerações é marcada por mudanças estruturais 
na arquitetura de rede. Algumas dessas mudanças foram sendo inseridas 
ainda nas últimas atualizações das redes 3G, com objetivo de melhorar a 
																																								 																				
34Wideband Code Division Multiple Acces (Acesso Múltiplo por Divisão de Código em Banda 
Larga). 
35High Speed Packet Access (Pacote de acesso em alta velocidade) 
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performance da infraestrutura existente. Mesmo assim, certas características 
são observadas como marcantes dos sistemas 4G, são elas: 
• All IP Network: pode-se dizer que os padrões 4G marcam 
definitivamente a transição entre telefonia móvel e banda larga 
móvel, uma vez que funcionam inteiramente baseados no sistema de 
endereçamento por IP (Internet Protocol) em lugar da comutação por 
circuito, que é característico dos sistemas de telefonia. Os padrões 
3G, que já contavam com o endereçamento IP para o serviço de 
dados, estão baseados num sistema híbrido que utiliza comutação 
por circuito para o serviço de voz. A arquitetura de gestão e controle 
de uma rede híbrida como essa é mais complexa e custosa, portanto, 
a arquitetura baseada exclusivamente em endereçamento IP é vista 
como um grande avanço na medida em que poupa custos e diminui o 
tempo de latência. 
• MIMO (Multiple Imput Multiple Output): é uma tecnologia de 
transmissão em que tanto o receptor quanto o emissor possuem 
duas ou mais antenas. Sendo assim, a comunicação entre o aparelho 
do usuário e a estação base (ENb) é feita por meio de múltiplas 
antenas. Os ganhos mais claros se resumem ao aumento da 
capacidade de banda do espectro de rádio alocada a um aparelho 
individual36 e à maior confiabilidade do sistema, uma vez que o 
equipamento do usuário pode conectar-se simultaneamente a mais 
de uma antena ou estação base. Um terceiro e mais recente ganho, 
um novo upgrade do sistema, permite a utilização da técnica de 
beamforming37, que melhor direciona o sinal emitido pena estação 
base à posição geográfica em que o aparelho do usuário se 
encontra. 
																																								 																				
 36 O limite máximo na taxa de transmissão de informações via determinado canal de 
comunicação (com largura de banda definida) é determinado matematicamente pelo teorema 
de Shannon-Hartley, levando em conta a relação entre sinal e ruído. Uma saída técnica para 
aumentar a taxa de transferência de dados contornando esse limite, é aumentar o número de 
canais (e consequentemente a largura de banda) por meio do sistema de múltiplas antenas. 
37 De modo simplificado, trata-se da combinação de técnicas de triangulação de antenas que 
permite a maior precisão na localização geográfica do usuário e, com isso, é possível 
direcionar a transmissão do sinal para o usuário específico. (LINK 8 – “Material Online”). 
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• OFDMA (Orthogonal Frequency Division Multiple Access): trata-se de 
um sofisticado método de modulação e acesso, em que a onda 
portadora é dividida em sub-portadoras de baixa frequência que tem 
uma relação ortogonal entre si e, por isso, não causam interferência 
mútua. Combinadas,  as ondas sub-portadoras aumentam a taxa de 
transmissão de dados, apesar da baixa frequência utilizada. A 
inclusão do OFDMA é mais uma medida na direção aumentar a 
eficiência espectral, reforçando o enlace entre estação base e 
estações móveis. 
 
Mesmo funcionando com base nessas três tecnologias, a primeira rede LTE 
não atingiu todos os requisitos de performance especificados pela ITU 
(International Telecommunication Union) como característicos de uma rede 
4G38. Mas, a primeira atualização da rede (LTE-Advanced) foi reconhecida em 
outubro de 2010 enquanto merecedora do título de tecnologia de quarta 
geração (4G), juntamente com a tecnologia Wireless-MAN Advanced que 
provém de outra família evolutiva, o WiMAX.  
 Para melhor visualizar o processo de incremento da banda que estamos 
tentando descrever ao passar de uma geração à outra, o quadro abaixo mostra 
a evolução da família GSM desde a segunda até a quarta geração, bem como 
a capacidade teórica (portanto ideal) de banda da rede em direção aos 
equipamentos dos usuários (downlink). 39 
 
																																								 																				
38 O campo transnacional das telecomunicações é permeado por disputas em torno da 
autoridade para estabelecer padrões hegemônicos de classificação e interoperabilidade. Hoje, 
a autoridade para estabelecer os critérios que definem uma geração tecnológica (com relação 
a performance e arquitetura) foi centralizada pela ITU, mas isso não elimina os conflitos e 
controvérsias. Alguns analistas de mercado indicam que o LTE não foi inicialmente idealizado 
como “quarta geração” da telefonia celular. Mas, do ponto de vista da comunicação e do 
marketing, foi importante adotar a estratégia de classificar o LTE como 4G. 
39 Mais uma controvérsia, dessa vez com relação a medição da capacidade de banda do 
sistema. O valor definido como capacidade de banda ideal (portanto teórica) de um sistema, se 
relaciona apenas indiretamente com a experiência do usuário. Nas tecnologias 4G, por 
exemplo, o valor de 1Gbps se refere à capacidade de transmissão de uma ERB em direção 
aos usuários que estão em sua área de cobertura. Portanto, tal capacidade de banda será 
dividida entre os usuários da rede que se encontram na mesma localidade.   
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A diferença entre a banda inicial da segunda geração (exatamente 
subsequente à digitalização do sinal) e a que foi definida como ideal para a 
quarta geração da redes celulares é espantosa, trata-se de um ganho de quase 
73 mil vezes mais capacidade de transmissão de dados40. Mais uma vez, o que 
observamos é a migração de uma tecnologia que inicialmente dedicava-se 
apenas à telefonia e à transmissão de voz, para uma área mais ampla de 
atuação em que passa a competir com outras tecnologias de transmissão de 
dados em alta velocidade, como as redes fixas de internet por cabo. 
O movimento da telefonia celular em direção à banda larga móvel aconteceu 
simultânea e gradativamente em diversas frentes. A transição entre tecnologias 
analógicas e digitais marca fortemente esse processo, reafirmando a ruptura 
que caracteriza a virada cibernética. É preciso enfatizar novamente que a 
digitalização do sinal (ainda nas redes 2G) disparou uma série de mudanças na 
arquitetura e modo de funcionamento da rede, no design e na função dos 
aparelhos móveis, bem como no tipo e intensidade de envolvimento do usuário 
final.  
Noutras palavras, a descrição que fizemos até aqui, percorrendo o caminho 
entre 1G e 4G, pretende indicar que a sinergia entre a evolução da rede, o 
desenvolvimento e a convergência de novos aparelhos, e o envolvimento dos 
usuários finais resulta numa espiral de aceleração técnica que tem como seu 
resultado o incremento do fluxo de dados que circula pelas redes móveis. A 
																																								 																				
40 1Gbps é igual a 1.048.576Kbps, portanto, 1.048.576Kbps/14,4Kbps = 72.817,8. 
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evolução em espiral modula os padrões de interação entre os usuários e as 
mídias móveis, intensificando a relação entre eles e reforçando o próprio 
movimento de aceleração da espiral. A tendência é a de que as redes 
informacionais continuem aumentando sua capacidade de transmissão; a 
fronteira eletrônica não cessa de expandir seus domínios. 
Não é sem razão que a figura do “ciclo virtuoso” seja uma alternativa poderosa 
de explicação da dinâmica que se impôs à telefonia celular e, posteriormente, à 
banda larga móvel. De fato, trata-se de um setor tecnológico e de mercado que 
conheceu avanços extraordinários. Ao cabo de 2015 havia mais de 7 bilhões 
de assinaturas de telefonia móvel, incluindo aparelhos que vão dos modelos 
básicos aos smartphones.41 Trata-se de um mercado global e diverso, que 
inclui desde pequenos desenvolvedores de conteúdo e aplicativos até 
megacorporações como Samsung, Apple e Google. Portanto, as relações que 
concretizam a rede de banda larga móvel, que lhe informam, não são 
facilmente rastreáveis ou mapeáveis. Trata-se de um sistema de relações e 
causalidades recíprocas que informa os atores e os impele a agir. Mesmo 
assim, podemos supor que tanto o “ciclo” quanto a “espiral” cumprem a função 
de indicar que o resultado amplo dessa complexa dinâmica aponta na direção 
de um movimento circular que reforça a si mesmo, aumentando a importância e 
o alcance das redes móveis. A ideia de ciclo, no entanto, pode sugerir que o 
ponto de chegada desse movimento coincide com o ponto de partida. Na 
espiral, de outro modo, o movimento circular se repete de maneira cada vez 
mais larga, numa espécie de turbilhão que move as fronteiras da espiral para 
pontos distintos no espaço e, consequentemente, cada volta da espiral torna-se 
distinta da anterior. O movimento da espiral não se mantém o mesmo. 
É pela resolução de problemas que o movimento da espiral evolui; problemas 
de ordem tecnopolítica que se resolvem por rearranjo de papéis e convergência 
de funções. Do ponto de vista da rede de banda larga móvel, entendida como 
infraestrutura de transmissão de dados, a superação de obstáculos opera por 
hibridização, cruzamento. Novas técnicas, provenientes de sistemas vizinhos e 
tecnologias correlatas são incorporadas à rede e modificam seu modo de 
																																								 																				
41 Fonte: “ICT Facts and Figures” ITU. (LINK 9 – “Material Online”). 
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funcionamento. Vimos, aqui, que cada uma das gerações tecnológicas desde a 
telefonia celular até a banda larga móvel é marcada por princípios distintos de 
funcionamento da interface aérea: TDMA (2G), WCDMA (3G), OFDMA (4G). 
Essa evolução não é linear e unidirecional, a passagem de uma tecnologia de 
interface aérea à outra acontece de modo reticular, envolve conflitos e tomadas 
de decisão. Nas páginas que seguem, pretendemos detalhar esse processo 
enfatizando a dimensão conflitiva dessa evolução. 
1.3 Famílias tecnológicas: hibridização, convergência e padronização 
Até aqui percorremos majoritariamente a linha evolutiva da família GSM mas 
alertamos também para a existência de outras famílias tecnológicas. Família é 
uma categoria usada de maneira abrangente por boa parte dos tutoriais 
técnicos e da bibliografia especializada em engenharia de telecomunicações. 
Ela comumente é usada para distinguir padrões tecnológicos concorrentes e, 
além disso, subentende que as famílias se desenvolvem por meio da sucessão 
de gerações. Em alguns contextos o termo se pretende enquanto linhagem de 
evolução técnica, ou seja, pretende indicar que uma determinada técnica de 
transmissão de dados por rádio, por exemplo, dá origem à outra, melhor e 
aperfeiçoada. Noutros contextos, o nome da família faz referência direta à 
organização que desenvolve os padrões tecnológicos, portanto, a coesão 
familiar estaria menos ligada aos princípios de funcionamento de uma 
determinada tecnologia (sua linhagem, por assim dizer) do que ao grupo que 
produz o acordo sobre esses princípios de funcionamento. Na maioria das 
vezes, no entanto, os dois sentidos se confundem (Ver: Ergen, 2009; Hulten, 
2006; Saini, 2009; Bhandare, 2008).  
Não pretendo afirmar que termo família é hegemônico, mas sua aparição foi 
recorrente durante todo o período de pesquisa e abre possibilidades 
interessantes de investigação. Aqui, ele será problematizado com o objetivo de 
descrever a dinâmica de evolução da telefonia celular em direção à banda 
larga móvel, sob uma perspectiva distinta e complementar à que adotamos na 
seção anterior. A narrativa não será construída de modo unidirecional e linear, 
de outra maneira, nossa atenção se volta para as controvérsias e 
enfrentamentos tecnopolíticos. Para isso é preciso que a descrição seja feita 
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enfatizando a resolução de problemas e reconstituindo não apenas o trajeto 
daquele que se tornou o padrão hegemônico, a família GSM, mas introduzindo 
as opções que lhe concorrem e informam.  
Em princípio, cada uma das famílias advém de uma região específica, 
representa os interesses de mercado de um grupo determinado de empresas e 
organizações, e possui um conjunto de técnicas de interface aérea que lhe é 
particular. A localidade geográfica de onde provém uma família específica é 
importante porque revela sua conexão com um determinado mercado e as 
entidades que o compõe. Cada família, portanto, representa uma opção 
tecnopolítica diferente na geopolítica das tecnologias de informação e 
comunicação. A ascensão de uma família e a derrocada de outra corresponde 
ao sucesso ou ao fracasso de um grupo de empresas, bem como ao 
estabelecimento e consolidação de fóruns privilegiados para tomadas de 
decisão no mercado global. As organizações que desenvolvem padrões 
técnicos de interoperabilidade, por exemplo, competem para ocupar esse 
espaço defendendo os interesses de seus membros, sejam eles empresas 
privadas ou Estados nacionais. Nesse sentido, a tecnologia de interface aérea 
ganha importância vital.  
É na tecnologia de interface aérea que se define o conjunto de técnicas de 
acesso do terminal móvel à rede. Noutras palavras, ela trata de definir os 
aspectos básicos da linguagem que estabelece o contato, a conexão, o link, 
entre o aparelho móvel e a estação base. Portanto, para que um determinado 
telefone celular funcione é preciso que se estabeleçam técnicas elementares 
de acesso à rede num acordo comum entre operadoras de serviço, empresas 
que fazem a manufatura e a instalação da infraestrutura de rede, e as próprias 
fabricantes de aparelhos. É preciso definir um padrão de interface aérea para 
garantir a interoperabilidade entre aparelhos de diferentes fabricantes e, claro, 
esse processo pode torna-se altamente conflitivo, sobretudo quando inclui 
disputas em torno de direitos de propriedade intelectual.  
As prerrogativas de mercado que determinada família adquire quando se 
cristaliza como o padrão hegemônico em âmbito local ou global, garantem que 
inovações e investimentos sejam feitos dentro de seu escopo, valorizando 
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economicamente a família bem como as organizações que possuem as 
patentes essenciais42 de sua tecnologia. Não se trata de uma dinâmica 
simples, a complexidade é tanto maior quanto mais avançada a tecnologia. 
Para se ter uma ideia, enquanto o padrão GSM (2G) possui um grupo de 140 
patentes essenciais, o padrão de interface aérea WCDMA (UMTS/3G da 
mesma família GSM) é protegido por mais de 6000 patentes individuais que 
pertencem a cerca de 50 diferentes empresas e consórcios (Karachalios e 
Ernst, 2010). Portanto, o aprimoramento técnico dessas redes bem como a 
superação de uma geração tecnológica por outra, passa por um circuito de 
inovação que está orientado a produzir valor por meio da obtenção patentes. 
Aqueles que possuem as patentes essenciais de uma tecnologia que se 
cristaliza como padrão, atingem uma posição privilegiada nesse campo de 
disputa, pois inovações menores são produzidas sobre a base cujos direitos de 
propriedade intelectual eles são os detentores43. 
Há ainda outro fator, além da necessidade de interoperabilidade técnica, que 
confere importância decisiva às tecnologias de interface aérea: elas são 
responsáveis pela última milha44 no processo de transmissão de dados numa 
rede móvel. Ou seja, dentro do trajeto percorrido pela informação desde sua 
emissão até sua recepção, a interface aérea é o primeiro e/ou último meio 
(media) que o dado irá atravessar. O backbone45 das redes móveis é composto 
por centrais interligadas por cabos de fibra ótica que suportam grande 
																																								 																				
42 As patentes essenciais são comumente definidas como aquelas que têm caráter mandatório 
dentro de um determinado padrão tecnológico, ou seja, para implantar o padrão é preciso 
passar necessariamente por um conjunto de tecnologias proprietárias, o que geralmente 
implica no pagamento de licenças e royalties para as empresas detentoras dos direitos de 
propriedade intelectual. O assunto será tratado mais detalhadamente no capítulo três da tese. 
43 Hoje a propriedade intelectual tornou-se tema absolutamente central para qualquer 
pesquisador dedicado à tecnologia. Nesse trabalho, tornou-se um tema incontornável. Sem 
aprofundar o debate, por ora, vale apenas dizer que concordamos com Strathern (2014), para 
quem: “Deveríamos ter cautela diante dos enormes interesses financeiros que dão poder 
político aos detentores de patentes” (2014:327) 
44 Última milha é o termo genérico (porque não corresponde à distância assinalada) usado na 
engenharia de rede para designar o meio físico que liga o núcleo da rede ao usuário final. 
Trata-se da parte mais dispendiosa na instalação de rede, justamente porque exige a 
ramificação da rede, seja por cabo (DSL) ou por interface aérea. 
45 Ao pé da letra, backbone traduz-se por “espinha dorsal”. Na linguagem da engenharia de 
telecomunicações e de redes informacionais o termo se refere às conexões centrais de uma 
rede de comunicação. Trata-se de um conceito relacional, e sua definição depende da rede 
que serve de referência. Localmente podemos dizer que cada operadora de serviço possui seu 
próprio backbone. Mas, mudando o referencial para o conjunto das redes móveis no Brasil, 
pode-se dizer que o backbone é o sistema de recursos (como cabos submarinos de fibra ótica) 
que é compartilhado por diversas operadoras. (LINK 10 – “Material Online”). 
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quantidade de fluxo de dados e raramente impõe limites de banda à rede. De 
tal modo, é na última milha das redes móveis, na interface aérea, que se 
impõem os gargalos que limitam a quantidade de fluxo de dados (banda) em 
direção ao usuário final.  
Não sem razão, portanto, a seção anterior mostrou que a evolução da rede 
implica (também, mas não só) no aprimoramento das tecnologias de interface 
aérea. A passagem de uma geração à outra corresponde em grande medida a 
mudanças nas técnicas de acesso e transmissão da interface de rádio. A 
substituição de uma tecnologia por outra na passagem entre gerações, tem por 
objetivo aumentar a capacidade e a eficiência com que os dados são 
transmitidos pelas ondas eletromagnéticas. Ao mesmo tempo em que novas 
bandas de frequência de onda foram sendo destinadas pelo poder público à 
telefonia celular e à banda larga móvel, vimos que as operadoras de serviço e 
os desenvolvedores de novas tecnologias concentraram seus esforços em 
aumentar a eficiência espectral, termo da engenharia que designa a 
capacidade de transmissão de dados numa fatia limitada do espectro. 
Retomando, o desenvolvimento e a escolha de padrões de interface aérea 
incluem simultaneamente a busca por eficiência técnica, bem como por 
acordos de natureza geopolítica e de mercado. A cada nova geração 
tecnológica os acordos se refazem; alguns padrões entram em desuso, outros 
se ratificam, e ainda surgem novos competidores. Formulando de outro modo: 
algumas famílias tecnológicas se extinguem, outras se unificam por casamento, 
e ao mesmo tempo surgem novas famílias para disputar espaço no mercado46. 
Como era de se esperar, no entanto, as “regras de parentesco” e as linhas de 
descendência das redes móveis estão sempre em disputa. Até aqui, apenas 
podemos afirmar que se organizam em torno dos três critérios de distinção que 
foram mencionados acima, quais sejam: tecnologia de interface aérea, 
localização geopolítica e representação de mercado. 
																																								 																				
46 Como veremos, na passagem 3G-4G as famílias CDMA-2000 e GSM se unificam em torno 
do padrão LTE, que passa a ser adotado como “evolução natural” de ambas. Paralelamente 
surge a tecnologia WiMAX, que torna-se o padrão 4G concorrente ao LTE. (LINK 11 – “Material 
Online”). 
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Figura 3  -  Fonte: ERGEN, 2009:05  
O gráfico abaixo foi retirado do livro de Mustafa ERGEN (2009:05) intitulado 
“Mobile Broadband: including WiMAX and LTE” [“Banda Larga Móvel: incluindo 
WiMAX e LTE”]. O livro, que discute os aspectos de funcionamento das 
tecnologias de quarta geração (4G) e  se endereça ao público das engenharias, 
também faz sua análise de parentesco ao descrever o processo de evolução 
das tecnologias de comunicação celular. Cada uma das linhas representa uma 
relação de descendência entre diferentes tecnologias de interface aérea; elas 
se distribuem no tempo, eixo horizontal, indicando o momento em que cada 
uma das tecnologias foi inicialmente adotada no mercado. Já no eixo vertical, 
as curvas se distribuem pela largura de banda e técnica de funcionamento. 
 
 
Inicialmente quero chamar atenção para as curvas preta e vermelha. A primeira 
representa a evolução das técnicas de interface aérea da família GSM: como 
	 60	
Figura 4  - Fonte: ERGEN, 2009:15. 
vemos, ela evolui para GPRS e EDGE, ponto em que sua evolução cessa47. 
Isso acontece, porque na passagem 2G-3G a família GSM sofre mudanças 
radicais e incorpora um princípio de funcionamento em sua interface aérea que 
advém de uma tecnologia concorrente, justamente aquela que é representada 
pela linha vermelha. A trajetória dessa última, como vemos, sofre uma divisão 
que gera a tecnologia HSDPA e a 1xEV-DV; ambas possuem um princípio de 
funcionamento correlato já que estão baseadas na técnica de múltiplo acesso 
por divisão de código (CDMA), mas pertencem a famílias tecnológicas distintas, 
como veremos na figura abaixo que foi retirada do mesmo livro. 
 
Aqui, a evolução das redes sem fio em direção à banda larga móvel é trilhada 
por três diferentes famílias tecnológicas: IEEE, 3GPP e 3GPP2. Comparando 
as três de um ponto de vista largo, podemos dizer que as duas últimas são 
mais próximas entre si pela origem compartilhada nas redes de telefonia 
celular; já a primeira família, diferentemente, tem origem nas redes digitais de 
computadores. No que diz respeito ao modo de organização e escopo, as duas 
últimas famílias também apresentam maior proximidade uma vez que ambas 
são consórcios formados por empresas privadas e organizações nacionais de 
desenvolvimento de padrões técnicos.48 O IEEE, por sua vez, é uma 
associação de classe de engenheiros (eletricistas e eletrônicos) que, entre 
																																								 																				
47 Como vimos na seção anterior, o GPRS e o EDGE são atualizações do sistema GSM, por 
isso aderem a grande parte de seu modo de funcionamento. Os três padrões adotam a 
tecnologia de acesso TDMA, operando com mesma largura de banda (de rádio) e sistema de 
formação de canais. 
48 ARIB (Japan), CCSA (China), ETSI (Europe), ATIS (USA), TTA (Korea), TTC (Japan). 
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outras finalidades, possui uma divisão que se dedica ao desenvolvimento de 
padrões (IEEE-SA). 
Talvez até por conta da proximidade, o embate entre 3GPP e 3GPP2 foi muito 
importante nas tecnologias de terceira geração (3G). A família 3GPP é uma 
versão ampliada da família GSM, o padrão Europeu de segunda geração do 
qual falamos na seção anterior. Na verdade, as duas famílias se confundem, 
uma vez que o GSM está na origem do 3GPP. A bibliografia especializada ora 
faz uso de um termo, ora de outro para se referir ao mesmo grupo de 
empresas, organizações e tecnologias; família GSM e família 3GPP são termos 
comumente tratados como sinônimos. A pretensão do 3GPP de atingir alcance 
global tem origem na concepção do GSM enquanto padrão único Europeu que 
se expandiu para boa parte do mundo. É preciso retomar essa história para 
entender o embate entre 3GPP e 3GPP2. 
1.4 O nascimento e a divisão da família 3GPP 
Sabemos que o surgimento da tecnologia GSM (2G) de telefonia celular é 
resultado do esforço de padronização de uma tecnologia Europeia de segunda 
geração que permitiria a mobilidade de usuários entre diferentes territórios 
nacionais (roaming), nos quais até então funcionavam redes de tecnologias 
distintas que não conversavam entre si.  
Naquele momento, o bloco europeu contava com ao menos quatro sistemas de 
primeira geração que, como vimos, ainda funcionavam de modo analógico. 
Entre eles, o modelo Nórdico (NMT) foi o primeiro a iniciar suas operações, em 
1981, e também aquele que encontrou maior sucesso de mercado, na medida 
em que foi adotado não só pelos países da Escandinávia. Uma das possíveis 
razões para esse sucesso refere-se ao modo aberto como o padrão de 
interface aérea foi construído. As técnicas básicas utilizadas para realizar a 
conexão entre estação base e estação móvel foram acordadas publicamente 
entre agências reguladoras e operadoras de serviço conformando um padrão 
de funcionamento que então é tornado aberto49, ou seja, pode ser acessado 
																																								 																				
49 Há uma ampla discussão sobre o que pode ou não ser considerado como um padrão aberto. 
A abertura pode significar desde o livre acesso ao conteúdo do padrão (como é o caso do 
NMT), até o licenciamento livre de taxas de propriedade intelectual. Ver: DeNardis (org), 2011.  
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por corporações interessadas em produzir os equipamentos base do sistema 
(destinados às operadoras de serviço), bem como os aparelhos móveis 
(destinados aos usuários finais). A possibilidade de adquirir equipamentos de 
diferentes corporações abre o mercado à competição, inclusive transnacional, e 
encoraja a adoção do sistema NMT por países que não desenvolveram sua 
própria tecnologia celular de interface aérea, como a Espanha. 
Em contraste, Alemanha, França e Itália desenvolveram seus próprios sistemas 
de modo fechado e sob total controle das operadoras de serviço que, é preciso 
lembrar, detinham monopólio estatal sobre os respectivos mercados nacionais. 
Com isso, os custos associados à manutenção da rede e sua modernização 
são comparativamente mais altos porque as atividades de pesquisa e 
desenvolvimento, bem como a produção dos equipamentos da rede ficam 
concentradas num mercado restrito. Os benefícios da economia de escala 
fortaleceram a adesão à proposta de um padrão comum Europeu de segunda 
geração.50 
O Group Special Mobile (GSM) inicia suas atividades em 1982 ainda no 
contexto da CEPT51, fórum que reunia as empresas concessionárias dos 
monopólios de telefonia e correios dos principais países Europeus. Na medida 
em que os trabalhos avançaram, oito diferentes sistemas de telefonia móvel 
são apresentados ao grupo, sendo que quatro deles havia sido desenvolvido 
por empresas da aliança franco-germânica enquanto os outros quatro haviam 
sido propostos por empresas da Escandinávia. O conflito evidente se resumiu à 
escolha do modo como a banda de frequências seria trabalhada. Alemanha e 
França defendiam o uso de bandas largas de frequência de onda (wideband) 
enquanto que o grupo escandinavo escolheu manter o caminho que havia 
traçado desde seu sistema de primeira geração (NMT), baseado em bandas 
																																								 																				
50 Ainda antes, houve tentativa frustrada de construção de um padrão Europeu de primeira 
geração, que seria fruto de uma aliança entre Alemanha e França. Mas, não houve consenso 
sobre o funcionamento do padrão e, além disso, logo ficou claro que um sistema digital viria 
substituir os analógicos. Sendo assim, o projeto de um padrão Europeu foi postergado para a 
segunda geração. Cf. Kammerer, 2010; Funk, 2011. 
51 European Conference of Postal and Telecommunications Administrations. A CEPT foi criada 
em 1959 por um grupo de 19 países europeus (posteriormente o grupo foi alargado chegando 
a 48 membros). Originalmente, seus membros eram empresas de monopólio estatal dos ramos 
da telecomunicação e dos correios. Suas atividades essenciais constituem na cooperação 
commercial, operacional e regulatória, incluindo a definição de padrões técnicos. (LINK 12 – 
“Material Online”). 
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curtas (narrowband). Não é preciso dizer que cada bloco defendia os 
interesses de sua própria indústria. Naquela altura, qualquer decisão tomada 
pelo grupo GSM precisava ser ratificada por consenso, portanto, o impasse que 
já era claro se tornou ainda mais evidente na reunião realizada em Portugal em 
fevereiro de 1987, quando 13 dos 15 membros do bloco votaram em favor do 
modelo escandinavo, com exceção de França e Alemanha (Kammerer, 2010; 
Funk, 2001). 
O modo como o impasse foi resolvido assume diferentes nuances, de acordo 
com a perspectiva adotada por cada autor que se dedica ao tema. Funk (2001), 
por exemplo, indica que tudo foi selado num acordo de bastidores em que a 
Ericsson (empresa sueca que vinha trabalhando com sistemas narrowband) se 
comprometeu a transferir tecnologia para um grupo de empresas francesas e 
alemãs. Já Kammerer (2010), por sua vez, prefere ressaltar o papel 
desempenhado pela Comissão Europeia, que até então havia se mantido 
alheia ao processo na medida em que não era uma organização-membro da 
CEPT. Através da publicação de uma diretiva e de uma recomendação, a 
Comissão requereu que os Estados membros guardassem parte da faixa de 
900Mhz para a telefonia celular digital, e que publicassem recomendações 
acerca da introdução coordenada desse sistema, que deveria entrar em 
operação no máximo até 1991. Isso fez com que o sistema GSM se tornasse o 
padrão único Europeu, já que somente ele poderia ser implementado nessas 
condições. Desse modo, a comissão interferiu no processo pressionando as 
partes para formulação de um acordo. 
Para além do acordo sobre a largura de banda, outro passo importante na 
consolidação da tecnologia GSM como único padrão 2G europeu foi a criação 
da ETSI (European Telecommunications Standards Institute). O instituto 
assumiu algumas funções que originalmente eram desempenhadas pelas 
operadoras estatais, como alocação do espectro eletromagnético e regulação 
de mercado. Na verdade, a criação da ETSI permitiu que as empresas 
fabricantes de equipamentos participassem diretamente do desenvolvimento e 
evolução da tecnologia GSM. No âmbito da CEPT, apenas as operadoras de 
serviço tinham papel direto no fórum de decisões. Com a mudança, qualquer 
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empresa de telecomunicações poderia se associar à ETSI desde que 
mantivesse atividades de pesquisa e desenvolvimento na Europa. Essa medida 
garantiu alguma segurança às empresas europeias, mas abriu o mercado à 
participação de transnacionais.  
A aprovação de um padrão único europeu de telefonia celular, o GSM, a 
criação da ETSI, e a subsequente onda de privatizações que varreu as 
operadoras estatais de serviço, mudaram drasticamente o horizonte das 
telecomunicações na Europa e no mundo. O padrão GSM expandiu-se para 
além do continente europeu e teve de ser rebatizado, deixando de ser Group 
Special Mobile (Grupo Especial Móvel, em francês) para tornar-se Global 
System for Mobile Communications (Sistema Global para Comunicações 
Móveis, em inglês). No limite, podemos dizer que aquilo que inicia como a sigla 
de um grupo de trabalho para pensar um padrão digital de telefonia celular para 
a Europa, termina por nomear uma família tecnológica.  
Esse esforço de padronização com pretensões globais marca o início do 3GPP 
(3rd Generation Partnership Project), ainda em 1998, que reuniu organizações 
de desenvolvimento de padrões em telecomunicação para pensar o futuro da 
tecnologia GSM em direção ao sistema UMTS52. Em resumo, o 3GPP funciona 
como um fórum que se divide em linhas de pesquisa53 e grupos de trabalho, a 
partir dos quais se estabelecem os modos básicos de funcionamento da rede 
através de releases que são tornados públicos aos desenvolvedores e 
instaladores de rede que, então, passam a trabalhar em inovações a partir 
desse patamar básico. O que se vê é uma dinâmica que reúne cooperação e 
competição, e que tem por objetivo defender e difundir determinados padrões 
tecnológicos que constituem aquilo que foi nomeado até aqui como “família 
																																								 																				
52 O UMTS (Universal Mobile Telecommunication System) é o nome comercial dado ao padrão 
3G que foi indicado como “evolução natural” do padrão GSM. O termo é menos comum na 
literatura do que família GSM e família 3GPP. Há diferenças e equivalências entre os três 
termos. A principal equivalência diz respeito ao fato de que as três entidades são colocadas na 
mesma linha evolutiva, que parte da tecnologia GSM e dá origem ao 3GPP como instância de 
decisão para definição de especificações técnicas (padrões) e ao UMTS como conjunto de 
padrões de terceira geração (3G) para redes GSM. 
53 São quatro grupos que se dedicam a diferentes ramos de especificação técnica: Rádio 
Access Networks (RAN); Service & Systems Aspects (SA); Core Network &Terminals (CT); 
GSM EDGE Rádio Access Networks (GERAN). Cada um desses grupos ainda se divide em 
subgrupos de trabalho, que se reúnem para estabelecer os novos releases de atualização da 
rede. (LINK 13 – “Material Online”). 
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GSM”, mas que a partir de então passa a ser chamado também de “família 
3GPP”.  
A fundação do 3GPP foi feita por entidades de padronização provenientes da 
Europa (ETSI), da Ásia (ARIB, CCSA, TTA, TTC), e da América do Norte 
(ATIS). Esses parceiros organizacionais, tal como são chamados, são 
responsáveis pela governança do 3GPP, definindo seu escopo, sua estratégia, 
bem como o processo formal pelo qual uma proposta precisa se submeter para 
se tornar um padrão aprovado pelo grupo. Ainda controlam o processo de 
filiação ao grupo, uma vez que são os responsáveis por convidar outras 
associações a filiarem-se como “parceiros representantes de mercado”. Esses 
últimos, são associações que representam um grupo de empresas que se 
reúne em torno de interesses comuns de mercado, seja porque atuam num 
mesmo setor ou porque desenvolvem um mesmo tipo de tecnologia. A “Global 
Mobile Suppliers Association” (GSA) é, por exemplo, uma das entidades 
afiliadas ao 3GPP que representa o mercado; mais especificamente um grupo 
de empresas que desenvolvem e produzem os equipamentos de infraestrutura 
de rede (network suppliers); estão nesse balaio empresas como a Qualcomm e 
a Ericsson, por exemplo, que travaram uma batalha feroz disputando patentes 
daquilo que viria a se tornar o padrão 3G de interface aérea. 
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O confronto entre Ericsson e Qualcomm é uma das razões que produziu a 
cisão em duas trajetórias distintas da curva vermelha que vimos no gráfico (p. 
63; Figura 3) retirado do livro de Ergen (2009). Naquele momento já havia 
ficado claro que a tecnologia de acesso por rádio CDMA ofereceria maior 
performance se adaptada para trabalhar em largas faixas de frequência de 
onda, sobretudo quando comparada com a tecnologia TDMA, utilizada pelo 
padrão GSM. Uma parceria entre Ericsson, Nokia e NTT-DoCoMo54 passou 
então a desenvolver uma tecnologia de interface aérea que fosse baseada nos 
																																								 																				
54 Ericsson e Nokia já haviam colaborado na fundação do sistema GSM. A NTT-DoCoMo, do 
Japão, estava sendo pressionada pelas autoridades japonesas a construir ou adotar um padrão 
mundial de telefonia celular. O padrão Japonês, PDC, funcionava como princípios bastante 
distintos das tecnologias celulares. Suas “células” tem menor extensão territorial e privilegiam 
usuários móveis em velocidade pedestre, o que funciona bem para ambientes com alta 
densidade de usuários (como é comum nas cidades asiáticas). Mas, naquele momento, as 
operadoras celulares pelo mundo afora estavam apostando em velocidades veiculares e 
amplas áreas de cobertura. Cf. Funk 2002:78-82. 
3GPP – representação de mercado. 
Outro exemplo de associação de empresas que faz parte do 3GPP é a GSMA 
(GSM Association); organização composta por empresas operadoras de 
serviço que se juntaram em torno da tecnologia GSM ainda em meados da 
década de 1990.  A organização foi sofrendo mudanças ao longo de sua 
existência, mas hoje representa os interesses de mais de 700 operadoras de 
serviço; portanto, é uma entidade que concentra bastante poder de mercado 
uma vez que, é preciso lembrar, as operadoras são as responsáveis pelos 
investimentos na infraestrutura de rede.  
O 3GPP disponibiliza na internet sua lista de membros e sua política de 
filiação. Não há empresas privadas filiadas diretamente ao 3GPP, mas elas são 
representadas formalmente por associações. O tipo de associação depende, 
sobretudo, do negócio das empresas representadas e da opção tecnológica 
que defende, mas também pode variar de acordo com a região de origem. As 
transacionais de grande porte que atuam pelo mundo afora em diversas etapas 
da cadeira produtiva são costumeiramente representadas por diversas 
associações, o que, claro, potencializa sua capacidade de influenciar o 
processo de decisão no 3GPP. Uma vez que se multiplicam os meios, aumenta 
a potência de intermediação. 
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princípios do CDMA. O WCDMA passou a ser defendido por essas empresas 
como o próximo passo dentro da evolução da interface aérea do GSM(2G) em 
direção ao UMTS(3G)55. No entanto, isso aparentemente violava patentes da 
Qualcomm, empresa norte americana que havia instalado sistemas 2G 
baseados em tecnologia CDMA sob o nome comercial de CDMAone. Portanto, 
a Qualcomm era detentora de parte considerável das patentes essenciais da 
tecnologia CDMA e entrou numa disputa com a Ericsson, que também alegava 
ter uma série de patentes.  
Naquele momento, a Qualcomm se via numa posição privilegiada em razão da 
superioridade de sua tecnologia: depois de encontrar rápida expansão no 
mercado 2G dos EUA, a empresa estava interessada em competir 
mundialmente para emplacar seu próprio padrão 3G, o CDMA-2000, e portanto 
não licenciaria facilmente suas patentes para o uso de um padrão concorrente. 
A empresa ainda contava com o apoio de uma série de operadoras de serviço 
dos EUA que já haviam instalado o CDMAone e que acenavam para a compra 
e instalação do CDMA-2000.  
Nesse contexto, é para realizar a transição entre CDMAone e CDMA-2000 que 
surge a família 3GPP2, também como uma resposta à criação do 3GPP. Ela 
carrega consigo um grupo de corporações que é majoritariamente formado por 
empresas afiliadas à TIA (Telecommunications Industry Association) dos EUA, 
mas, há também intensa participação asiática, sobretudo da Coreia do Sul56. 
Na verdade, as entidades de padronização que são “parceiros organizacionais” 
do 3GPP e do 3GPP2 são praticamente as mesmas. A única exceção de um 
lado e de outro é a participação exclusiva da ETSI (Europa) no 3GPP e da TIA 
(EUA) no 3GPP2. 
																																								 																				
55 Foi preciso um trabalho de convencimento em relação aos demais parceiros do 3GPP. 
Empresas como  Siemens e Alcatel, entre outras, ainda não estavam convencidas em apoiar a 
tecnologia W-CDMA como base para o UMTS (3G). Então propuseram um sistema misto de 
interface aérea, o TD-CDMA, que permite uso conjunto de tecnologias de acesso por divisão 
de tempo (TDMA) e divisão de código (CDMA). Essa tecnologia foi então adicionada ao padrão 
WCDMA/UMTS. Cf. Funk, 2002:82. 
56 A Coréia do Sul foi um dos primeiros países a adotar o CDMA, já no final da década de 1990. 
Naquele momento, a Qualcomm fez um acordo comercial com o principal instituto de pesquisa 
e desenvolvimento do país nas áreas de eletrônica e telecomunicação (ETRI), repassando ao 
instituto 20% dos royalties da tecnologia CDMA em troca de sua adoção pelo governo 
Coreano. Ver: Klemens, 2010 cap. 8. 
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A família 3GPP2 herda, portanto, não apenas boa parte dos “parceiros 
organizacionais” como também a dinâmica de funcionamento de sua irmã, a 
família 3GPP. Ela reúne entidades de padronização e representantes de 
mercado, e também está dividida em grupos de trabalho que definem por 
consenso as especificações técnicas da família. O termo irmã, aliás, é utilizado 
pelo próprio 3GPP2 em sua página na internet57. Como pode ser comum entre 
irmãs, a relação entre elas nem sempre foi das mais amistosas. 
1.5 Dimensões e resolução do conflito 
A disputa entre as famílias 3GPP e 3GPP2 se desdobra no conflito entre 
diferentes versões de interface aérea baseadas em tecnologia CDMA; se 
desdobra na disputa entre Qualcomm e Ericsson em torno do direito sobre 
patentes; e se desdobra também num potencial conflito diplomático e de 
mercado entre Europa e Estados Unidos, mais diretamente corporificados pela 
ETSI e pela TIA. Entender a articulação entre as várias dimensões de conflito 
passa por reconstituir (ao menos em parte) a trajetória da tecnologia CDMA e o 
contexto da política de padronização nos EUA, em suas diferenças relativas à 
Europa. 
O CDMAone nasceu nos EUA já perto da transição 1G-2G, quando foi 
aprovado como padrão de telefonia móvel digital pela TIA sob a sigla IS-95. 
Naquela altura o padrão dominante de telefonia celular era o sistema 1G 
analógico chamado de AMPS (Advanced Mobile Phone System), que foi 
desenvolvido em conjunto pela AT&T, Motorola, e a FCC58. Depois da quebra 
do monopólio da AT&T, em 1983, surgiram operadoras regionais de pequeno e 
médio porte e, junto delas, vieram sistemas concorrentes ao AMPS. Em parte, 
isso foi possível porque os EUA desenvolveu uma politica de padronização que 
preza pela coexistência e competição entre padrões distintos (elaborados pela 
indústria e suas associações), deixando ao mercado a escolha sobre aquele 
																																								 																				
57  (LINK 14 – “Material Online”). 
58 A FCC ficou encarregada de decidir sobre os padrões básicos da tecnologia AMPS a partir 
das contribuições que seriam enviadas pelas empresas. A maioria das propostas aceitas veio 
da AT&T e da Motorola, empresas que já vinham desenvolvendo há muito pesquisa no campo 
da telefonia móvel. Cf. Funk, 2002:56. 
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que vai se tornar hegemônico ou majoritário59. Se por um lado essa política 
possibilitou que uma empresa norte-americana fosse a responsável pela 
inovação que resultaria na tecnologia 3G (a Qualcomm), por outro, abriu 
espaço para que as instituições Europeias (como a ETSI) se tornassem 
absolutamente centrais na definição de padrões técnicos em termos mundiais.  
Mesmo que o padrão AMPS (1G) tenha conseguido amplo sucesso fora dos 
EUA, tendo sido adotado em mais de uma centena de países entre os quais 
estão, por exemplo, o Reino Unido e o Brasil60; a estratégia dos EUA de não 
definir um padrão nacional único para a telefonia celular digital fez com que 
grande parte dos mercados emergentes de telefonia celular na Ásia, na 
América do Sul e na África migrassem para o padrão 2G Europeu (GSM). O 
acordo sobre a definição de um padrão único Europeu garantiu que essa opção 
tecnológica atraísse interesse e investimento privado. Noutras palavras, o 
tamanho do mercado Europeu funcionou como garantia de que o GSM teria 
continuidade enquanto família tecnológica61. Foi então, na passagem entre 1G 
e 2G, entre analógico e digital, que o modelo de desenvolvimento de padrões 
adotado pela Europa fez com que o padrão norte-americano AMPS deixasse 
de ser hegemônico mundialmente. Isso não quer dizer, necessariamente, que 
as transnacionais estadunidenses tenham perdido poder no mercado 
internacional. A Motorola, por exemplo, era detentora de boa parte dos direitos 
de propriedade intelectual da tecnologia GSM (2G), adotada na Europa62. 
																																								 																				
59 Na verdade, o AMPS foi escolhido pela FCC como o único padrão analógico da telefonia 
celular nos EUA. Mas essa política é deixada de lado ao cabo da disputa entre AT&T e FCC 
que resultou na fragmentação da primeira. Diferentes padrões digitais passam a coexistir no 
mercado dos EUA a partir daí. Cf. Sirel e Waverman, 2000; Funk 2002, 2010. Sobre o sistema 
de padronização dos EUA, ver: Ernst, 2013. 
60 O Reino Unido, o Brasil e outros lugares do mundo receberam versões modificadas e 
adaptadas do sistema AMPS. Cf. Funk, 2002:45. 
61 Quando uma tecnologia atrai pouco interesse de mercado, a tendência é a de que ela  fique 
restrita a pequenos “nichos” ou deixe de existir por falta de investimentos em pesquisa e 
desenvolvimento; não há o benefício daquilo que o jargão econômico define como economias 
de escala. No caso das redes móveis, especificamente, as operadoras de serviço preferem 
adotar tecnologias que lhes garanta encontrar empresas interessadas em desenvolver, 
construir, instalar e fazer a manutenção da infraestrutura de rede. 
62 Além da Motorola (EUA), as europeias Nokia, Ericsson, Siemens e Alcatel também 
possuíam, cada uma delas, um grupo de patentes essenciais. Naquele momento já estava 
certo que o padrão GSM não poderia ser implementado sem passar por um grupo de patentes 
essenciais. As operadoras de serviço, preocupadas com os royalties que teriam que pagar, 
exerceram pressão para que os termos de licenciamento dessas patentes fossem “justos e 
razoáveis” (Funk, 2002:67). 
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Um passo à frente, já na passagem entre 2G e 3G, novamente os EUA não 
estabelecem um padrão único nacional. Nessa altura, os padrões de telefonia 
celular já haviam se tornado uma preocupação da ITU, órgão da ONU que se 
dedica ao campo das telecomunicações e tem como função, primordialmente, 
regular internacionalmente a alocação das frequências de onda do espectro 
eletromagnético. A ITU, então, encampa uma iniciativa (o projeto IMT-2000) 
para definir padrões 3G de telefonia móvel; mas, a iniciativa cumpre apenas 
indicar os critérios básicos de desempenho que uma rede precisa colocar em 
prática para ser considerada 3G, sem definir um padrão único. As 
especificações acordadas na ITU foram amplas, gerais, de tal modo que hoje 
acomodam ao menos seis diferentes modalidades de interface aérea63.  
Essa definição abrangente feita pela ITU refletia a falta de alinhamento entre o 
bloco Europeu e os EUA que, por sua vez, pode ser condensado na batalha 
entre Ericsson (WCDMA) e Qualcomm (CDMA-2000). A resolução desse 
conflito geopolítico e de mercado mobilizou toda a diplomacia necessária64, na 
medida em que se tratava de definir acordos comerciais que poderiam 
favorecer enormemente um lado ou outro. Do lado dos EUA, operadoras de 
serviço partidárias da Qualcomm estavam preocupadas não só com a 
concorrência da tecnologia WCDMA, como também da entrada de operadoras 
Europeias (como a T-Mobile, da Alemanha) no mercado norte americano. A 
operadora Sprint, por exemplo, já havia feito grandes investimentos na 
tecnologia CDMA da Qualcomm e sofreria fortes prejuízos caso a versão 
Ericsson/WCDMA fosse escolhida como padrão único 3G pela ITU65. Ficou 
então decidido, na ITU, que diferentes sistemas 3G poderiam coexistir desde 
que atingissem alguns princípios mínimos de compatibilidade e desempenho. 
Entre Ericsson e Qualcomm ficou decidido que a empresa finlandesa compraria 
																																								 																				
63 Ver: ITU-D Study Group 2. "Guidelines on the smooth transition of existing mobile networks to 
IMT-2000 for developing countries (GST); Report on Question 18/2" (12 June 2009). (LINK 15 – 
“Material Online”). 
64 A batalha diplomática inclui uma carta da administração Clinton, em 1998, endereçada ao 
então presidente da Comissão Europeia, “sugerindo uma possível guerra comercial caso a 
Europa congelasse a tecnologia 3G americana” (Sirel e Waverman, 2000:69). O ponto de vista 
generalizado nos EUA era o de que o modelo adotado pela Europa para definição de seus 
padrões técnicos não dava chances competitivas aos produtores americanos. 
65  (LINK 16 – “Material Online”). 
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uma parte da empresa americana66 e cederia seus direitos de propriedade 
intelectual sobre o sistema GSM em troca dos direitos sobre o CDMA. Outras 
tecnologias 3G de interface aérea foram desenvolvidas dentro do 3GPP (e 
aprovadas pela ITU) sempre baseadas no CDMA. No entanto, as apropriações 
do sistema CDMA não se davam de forma completa, ou tal como havia sido 
desenvolvida pela Qualcomm. Contornar, mesmo que parcialmente, o sistema 
da Qualcomm significava também contornar suas patentes67. Nesse contexto, 
as patentes são tratadas como armas que podem impedir o adversário de 
entrar no campo de batalha, no mercado, a não ser quando as partes possuem 
patentes de interesse mútuo e, então, são estabelecidos acordos de 
licenciamento cruzado, tal como aconteceu com Ericsson e Qualcomm. 
Com vistas à consolidação de um mercado global e diante da convergência em 
direção ao CDMA, a concretização das redes móveis 3G teve de passar 
necessariamente pela escolha de suas regras básicas de funcionamento, pela 
definição de padrões técnicos. Apesar da tentativa da ITU de tomar pra si essa 
prerrogativa, não foi possível construir consenso em torno de um padrão, 
senão em torno de critérios básicos de desempenho68. Naquele momento não 
houve acordo, o bloco formado na Europa é mais forte institucionalmente, 
enquanto o bloco dos EUA tem a tecnologia mais inovadora. Da disputa resulta 
a constituição de duas famílias tecnológicas: o 3GPP e 3GPP2. Elas se 
distinguem em relação a três critérios básicos: tecnologia de interface aérea, 
região/país de origem, e representação de mercado.  
A família 3GPP dá continuidade à hegemonia criada pelo padrão GSM, amplia 
o modelo de tomada de decisão que já havia sido utilizado na segunda 
geração, e coloca a Europa como palco central das decisões sobre os padrões 
mundiais da comunicação móvel. O backbone de sua rede basicamente 
mantém seus princípios de funcionamento, mas há uma inovação importante 
																																								 																				
66 Alguns analistas de mercado indicam que o acordo favoreceu a Qualcomm, porque a divisão 
que foi vendida à Ericsson (dedicada à produção de equipamentos da infraestrutura de rede 
CDMA) era vista pela direção da empresa como um problema, na medida em que a estratégia 
de continuidade dos negócios da empresa estava focada na produção de chips e na pesquisa e 
desenvolvimento de novas tecnologias e, claro, na obtenção de lucros por meio de patentes. 
(LINK 17 – “Material Online”) e (LINK 18 – “Material Online”). 
67 Klemens, 2010 cap. 8. 
68(LINK 19 – “Material Online”). 
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na interface aérea já que são adotadas versões modificadas da tecnologia 
CDMA, base que é parcialmente propriedade da família concorrente. 
O 3GPP2, por sua vez, adota a forma de organização de sua família-irmã, e 
representa sobretudo os interesses da empresa Qualcomm (detentora dos 
direitos de propriedade intelectual da tecnologia CDMA), e das operadoras de 
serviço que já haviam adotado o CDMAone. Há, portanto um processo de 
cruzamento entre as famílias 3GPP e 3GPP2. Ao mesmo tempo em que 
sustentam diferenças relativas à representação de mercado, ao 
posicionamento geopolítico, e à própria linhagem tecnológica (GSM/TDMA e 
CDMAone, respectivamente); elas convergem no que diz respeito aos 
princípios básicos de funcionamento da interface aérea (baseados na 
tecnologia CDMA) e ao modelo formal de governança e tomada de decisão. Ao 
que parece, a infraestrutura da banda larga móvel se concretiza a partir de um 
processo de cruzamento e reticulação entre famílias tecnológicas que 
compreendem entidades como: tecnologias de interface aérea, organizações 
de padronização, empresas privadas, blocos e/ou Estados nacionais, etc. As 
famílias disputam o sentido tecnopolítico dado à evolução da rede, e 
corporificam coalisões por afinidade que se rearranjam na passagem de uma 
geração à outra.  Diferentes famílias não caminham independentemente uma 
em relação à outra; na verdade, a trajetória de uma é traçada em relação à 
trajetória da outra. As famílias tecnológicas apresentam simultaneamente 
pontos de convergência e de incompatibilidade, continuidades e rupturas, como 
redes que atualizam seus limites quando são cortadas por relações de 
propriedade e pertencimento (Strathern, 2014, cap. 10).  
Os problemas tecnopolíticos que dão continuidade ao processo de 
concretização das redes móveis são resolvidos na tensão causada por 
incompatibilidades que são internas e externas às famílias tecnológicas. Essa 
também parece ser a dinâmica que se apresenta na passagem entre 3G e 4G. 
Mas as famílias tecnológicas que se cruzam dessa vez não estão ambas 
incluídas na linhagem da telefonia celular. O imperativo de convergência 
tecnológica alimentado pela linguagem digital atinge um patamar que escapa 
ao seio da telefonia. Sob olhar panorâmico trata-se do cruzamento entre 
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telefonia e computação; de modo mais específico trata-se da convergência 
entre telefonia celular digital e redes digitais de computadores. A terminologia 
utilizada pela engenharia de redes é reveladora nesse sentido. Enquanto as 
redes de telefonia celular digital são chamadas de “redes móveis” (mobile 
networks), as redes de computadores que oferecem acesso por interface de 
rádio são chamadas de redes “sem fios” (wireless). Além de pertencerem a 
famílias69 distintas, podemos dizer que a distinção entre redes sem fios e redes 
móveis é feita a partir de dois critérios base: (1) a dimensão da área territorial 
de acesso à rede, e (2) diferenças no design e função dos terminais de acesso. 
Mas, com a expansão dos pontos de acesso às redes sem fios e sua possível 
integração (proporcionando uma conexão seamless70), aliada à convergência 
entre telefones celulares e computadores, o cruzamento entre essas duas 
redes foi sendo delineado concretizando o que viemos chamando até aqui de 
banda larga móvel. 
1.6 A encruzilhada 4G: computação e telecomunicações 
É claro que os computadores já estão integrados à rede de telefonia há 
tempos. Como sabemos, a internet comercial operava, em seu início, a partir 
de conexões feitas pela linha telefônica; o som característico da discagem do 
modem ainda é uma memória recente. O processo de convergência entre 
redes de telefonia e redes digitais de computadores segue seu curso e, dentro 
dele, me interessa uma encruzilhada particular, aquela que atualiza esse 
encontro ao concretizar as redes de banda larga móvel. Desde seu início, esse 
texto vem perseguindo essa encruzilhada e para isso teve necessariamente de 
passar por outras. 
Na telefonia celular, o gatilho do processo de concretização da banda larga 
móvel pode ser situado na digitalização da rede, ou seja, ainda em sua 
segunda geração (2G). Por ora, as redes 4G são aquelas em que esse 
																																								 																				
69 Como já dissemos, o termo família é bastante utilizado na bibliografia que trata de redes 
móveis (cellular ou mobile networks) mas, embora apareça em alguns casos, geralmente não é 
utilizado para se referir às tecnologias sem fios (wireless). Vamos continuar utilizando o termo 
aqui por nossa própria conta, porque têm sido útil na construção da narrativa que viemos 
tecendo.  
70 Uma conexão seamless diz respeito a possibilidade de integração entre diferentes redes 
WiFi de tal modo que a passagem entre uma e outra seja feita sem rupturas na conexão. Trata-
se de um termo análogo à função exercida pelo handover nas redes celulares de comunicação. 
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processo de concretização atinge o nível mais alto. O argumento central que 
suporta essa tese leva em conta que os padrões 4G estão completamente 
baseados no sistema de endereçamento por IP (Protocolo de Internet). Como 
já dissemos antes, o sistema de telefonia tradicionalmente funciona baseado 
no endereçamento por comutação de circuitos: 
Nos primórdios da telefonia, a conexão para uma 
ligação telefônica era feita pela telefonista que 
conectava um cabo aos soquetes de entrada e saída 
em um painel manualmente. Porém, hoje, esse 
processo é automatizado pelo equipamento de 
comutação. Um processo de comutação é aquele que 
reserva e libera recursos de uma rede para sua 
utilização. (RIibeiro, 2011) 71 
 
Na verdade, hoje, as redes de telefonia funcionam de maneira hibrida 
baseadas tanto em IP quanto na comutação de circuitos. A diferença lógica que 
separa os dois sistemas de endereçamento pode ser resumida do seguinte 
modo: no sistema por comutação cada comunicação entre emissor e receptor 
exige um canal exclusivo e uma ligação contínua para o envio do sinal em 
sequência cronológica; já no sistema IP não há canais exclusivos e cada 
pacote de dados é enviado por caminhos concorrentes e em intervalos 
intermitentes de tempo; o conteúdo é recomposto em sua sequência lógica e 
temporal apenas no aparelho receptor. O sistema IP é considerado mais 
confiável na medida em que são enviadas cópias independentes de um mesmo 
pacote de dados, e a informação corre menos risco de ser perdida na 
transmissão. É também considerado mais eficiente, porque sua 
descontinuidade temporal libera recursos na rede, otimizando banda. Talvez 
seja preciso lembrar que o sistema IP foi pensado para interligar 
computadores; o compartilhamento de recursos computacionais entre 
diferentes universidades e instituições de pesquisa bem como a possibilidade 
de comunicação por correio eletrônico são as primeiras consequências 
																																								 																				
71 (LINK 20 – “Material Online”). 
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públicas desse tipo de rede72. A comunicação entre os usuários não acontece 
prioritariamente em tempo real, também porque a principal preocupação do 
sistema é a segurança e a integridade dos dados. As formas de comunicação 
em tempo real são prejudicadas num sistema como esse. A intensidade de 
trafego pode aumentar a latência73 da rede, causar atrasos no recebimento dos 
dados e perda de conteúdo. A situação é bem conhecida de todos os usuários: 
o vídeo trava e a ligação VoIP74 fica entrecortada. Se ao visitar um site a 
transmissão falha e a visualização trava, a função F5 do teclado pode refazer a 
conexão com o servidor e pedir o reenvio dos dados; a página deve recarregar. 
Numa comunicação contínua, como a que é estabelecida no streaming, a 
função F5 vai ocasionar uma perda de informação: haverá interrupção na 
continuidade do som e/ou do vídeo mesmo que seja apenas por um instante.    
As redes 3G de telefonia celular funcionam com endereçamento híbrido entre 
comutação e IP; o primeiro serve ao tráfego de voz e o segundo ao trafego de 
dados. Mas a voz, ela própria, já é um dado, e o passo subsequente na 
arquitetura da rede foi o de integrar ao sistema de endereçamento IP 
mecanismos de discriminação de trafego que pudessem priorizar conexões fim-
fim de modo a reduzir a latência nesse tipo de conexão75. A arquitetura de 
gestão e controle de uma rede híbrida como a 3G é mais complexa e custosa, 
portanto, um sistema baseado exclusivamente em endereçamento IP é visto 
como um grande avanço na medida em que poupa custos e aumenta a 
interoperabilidade. Essa é uma perspectiva compartilhada pelas famílias que 
advém da telefonia celular 3G (3GPP e 3GPP2), e que conformam as redes 
móveis. 
																																								 																				
72 Emprego aqui o termo “correio eletrônico” ao invés de email (tal como o serviço é mais 
conhecido) porque ele condiz melhor com o período ao qual a frase remete, os primórdios da 
internet. 
73 Latência, de um modo geral, se refere ao intervalo de tempo entre estímulo e reposta numa 
relação de comunicação (emissor – receptor). O tempo de latência se relaciona com o meio 
físico utilizado pela comunicação, bem como com o tipo e a capacidade da rede ou tecnologia 
de referencia. (LINK 21 – “Material Online”). 
74 Voice over IP é o protocolo que permite a transmissão de informações de voz através de 
rede que funcionam com sistema IP. Muitos aplicativos oferecem serviços de VoIP, Skype (da 
Microsoft) e FaceTime (da Google) são os mais usados. 
75 A discriminação de tráfego é o principio operatório que permite a quebra da tão falada 
neutralidade da rede. Trata-se do mecanismo que permite dar prioridade a uma certa 
comunicação em detrimento de outras. O pacote de dados ganha precedência de transmissão 
sobre os demais de acordo com seu tipo, endereço ou conteúdo.  
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Do outro lado, a linhagem tecnológica que advém das redes de computadores 
e que já operava com endereçamento IP, passou a oferecer acesso sem fios e 
caminhou em direção à mobilidade: WiFi tornou-se sinônimo de internet. 
Durante o período em que estive fazendo trabalho de campo, ouvi a história de 
um profissional que, por ter de viajar muito, definia “casa” como “qualquer lugar 
que tenha WiFi”76. A explosão do número de notebooks, tablets e telefones 
celulares com tecnologia WiFi faz com que hoje a maior parte das conexões à 
internet se realize por meio da interface de rádio, sem fios. Essa tecnologia de 
acesso sem fios representou desde o início uma ameaça à indústria envolvida 
no negócio da telefonia móvel, afinal, tratava-se de uma opção tecnológica 
concorrente que poderia atender aos mesmo fins das redes móveis. A ameaça 
tornou-se verdadeiramente concreta quando surgiu a tecnologia WiMAX, 
aparentada ao WiFi, rivalizando com os sistemas 3G77. 
1.7 WiMAX e a família IEEE 
Depois de passar pelas famílias 3GPP e 3GPP2, finalmente chegamos à 
terceira família que aparece no quadro de Ergen (2009), apresentado na 
página 59 (Figura 4). O quadro indica que a família IEEE segue um trajeto que 
se inicia com o WiFi em direção ao WiMAX, numa tentativa de exprimir e 
simplificar o grupo de padrões técnicos produzidos pelo IEEE-SA, mais 
especificamente pelo grupo 802. 
																																								 																				
76 Curiosamente, numa outra ocasião, ouvi algo semelhante mas em relação ao telefone 
celular. Em ambos os casos, os autores deixam  claro que habitam primordialmente o 
ciberespaço e portanto sua casa está em qualquer espaço que lhe garanta conexão. Mas o 
modo de conexão muda o ciberespaço e também a casa. 
77 (LINK 22 – “Material Online”). 
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Figura 5 
 
 
Sob esse guarda-chuva (802), se agrupam padrões de transmissão de dados 
em dois níveis: Local Area Network (LAN) e Metropolitan Area Network (MAN), 
que são passos intermediários de conexão às Wide Area Networks (WAN), 
como a internet (Figura 5, acima). 
Noutras palavras, LANs e MANs são responsáveis pela conexão dos usuários 
finais em redes de banda larga em diferentes níveis (local e metropolitano), 
seja de maneira fixa ou móvel. O padrão Ethernet (802.3), por exemplo, define 
as especificações técnicas básicas para conexões locais de rede (LAN) por 
cabo. Na década de 1970, a informatização de processos administrativos e de 
produção causaram profundas mudanças no ambiente corporativo, uma delas 
foi a explosão do uso de computadores pessoas nas estações de trabalho. 
Havia, portanto, um mercado nascente para técnicas que pudessem conectar 
esses computadores e fazê-los funcionar em rede. O padrão Ethernet surge 
nesse contexto, a partir de uma solução para interligar computadores e 
impressora. Uma década mais tarde, o padrão é introduzido no mercado passa 
a competir com outros por espaço no campo de desenvolvimento e instalação 
de redes locais (LAN); hoje, o padrão Ethernet é utilizado em 95% de tais redes 
(Rasc, 2014). 
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A história do modo como o padrão Ethernet tornou-se hegemônico batendo 
competidores poderosos como o sistema proprietário da IBM (o Token ring) é 
riquíssima e já foi tratada não exaustivamente por outros78. Em meu trabalho 
de campo tive oportunidade de conversar com membros do IEEE que 
acompanharam de perto boa parte dessa história. No entanto, reconstituí-la 
expandiria em demasiado os propósitos do trabalho de campo e dessa 
pesquisa. Para nós, aqui, é importante saber que o padrão Ethernet (802.3) 
inspirou a criação de um padrão que lhe é concorrente e complementar, o WiFi 
(802.11), que ocupou espaço no dispositivo de conexão do usuário final 
realizando a tarefa não por meio de fios, mas por interface de rádio.  
A tecnologia WiFi começou a ser desenvolvida na década de 1980 pela 
empresa NCR79, com o objetivo declarado de interconectar caixas registradoras 
em lojas de departamento via interface aérea80. A tecnologia tirou vantagem de 
faixas do espectro que eram consideradas de pouco interesse comercial dada 
suas características de propagação, e foram abertas para o uso “não-
licenciado”. Trataremos desse assunto com mais detalhes no capitulo quarto da 
tese mas, por ora, é importante saber que o WiFi divide a mesma porção do 
espectro com aparelhos como: forno de micro-ondas, controle remoto de 
portões, aparelhos auditivos, e outros pequenos aparelhos sem fios que 
operam com curto alcance espacial. Assim, o WiFi inicia suas atividades para 
funcionar dentro de até 300 metros de distância a partir do ponto de acesso por 
cabo. Trata-se, portanto, de uma tecnologia de acesso local sem fios (Wireless 
LAN) que elimina a necessidade de cabos na conexão do aparelho do usuário 
à rede, mas lhe confere uma mobilidade restrita ao espaço em redor do ponto 
de acesso fixo. Hoje essa limitação é contornada pela multiplicação de pontos 
de acesso e pelo desenvolvimento de mecanismos que permitem a conexão 
contínua do usuário através do território coberto pelos pontos de acesso de 
uma rede específica (instalada numa empresa, universidade, aeroporto, etc.). 
																																								 																				
78 Burg, 2001; Rasc, 2014. Video-depoimento de um dos inventores da Ethernet, Robert 
Metcalf, na ocasião do 40 aniversário da tecnologia. (LINK 23 – “Material Online”). 
79 A NCR (National Cash Register) e uma empresa estadunidense que foi absorvida na década 
de 1990 pela Lucent Technologies, hoje Alcatel-Lucent. Mais detalhes adiante no cap. 4. 
80 A pré-história da tecnologia WiFi recua ao menos até a década de 1960, especificamente ao 
projeto AlohaNet, que desenvolveu conectividade sem fios entre computadores localizados em 
dois campi universitarios distintos localizados no Havaí (EUA). Alguns principios básicos da 
interface aérea do WiFi foram desenvolvidos ali. Cf. Abramson, 2009. 
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O sucesso da tecnologia WiFi somado à tendência das redes móveis em 
convergirem para uma arquitetura de endereçamento baseada em IP, abriu 
espaço para que fosse desenvolvida a tecnologia WiMAX (802.16) que, por sua 
vez, trata de oferecer acesso sem fios (utilizando-se do espectro licenciado) 
para áreas mais amplas, englobando cidades e regiões metropolitanas 
(Wireless MAN). De tal modo, o desenvolvimento da tecnologia WiMAX disputa 
espaço com as redes móveis, no processo de concretização da rede de banda 
larga móvel. Redes de telefonia celular e redes de banda larga disputam o 
sentido do futuro numa evolução que não pode mais acontecer desatrelada.  
No âmbito comercial, a tecnologia WiMAX é regulada pelo WiMAX Forum81 
organização sem fins lucrativos que trabalha para a difusão deste padrão 
tecnológico, e que certifica a interoperabilidade de aparelhos WiMAX. Já no 
âmbito técnico, as inovações dentro do próprio padrão são reguladas pelo 
grupo de trabalho (GT) 802.16 (Wireless MAN)82 do IEEE. WiMAX é, portanto, 
o nome comercial amplamente adotado como referência ao grupo de padrões 
técnicos desenvolvidos pelo grupo 802.16, que iniciou suas atividades em 1999 
imbuído do objetivo de desenvolver padrões para prover acesso à banda larga 
por interface de rádio sem garantir mobilidade. Os primeiros padrões 
aprovados ofereciam apenas acesso fixo sem fios; sua vantagem imediata era 
a eliminação dos cabos na conexão com o usuário final, e os principais alvos 
de mercado eram prédios comerciais e áreas em que a infraestrutura de cabos 
de fibra ótica ainda era inexistente. Mas, a despeito desses objetivos iniciais, 
podemos afirmar que a convergência com as redes de telecomunicação era 
mais que uma possibilidade, tratava-se de uma meta e ao mesmo tempo de um 
destino inescapável.  
Como você irá perceber nesse livro, o IEEE802.16 é 
bastante diferente dos outros padrões IEEE802. A 
tecnologia [WiMAX] é mais orientada na direção da 
classe de operadores de serviço cujo desenvolvimento 
da infraestrutura é planejado e instalado por 
profissionais afiliados às empresas com experiência no 
ramo das telecomunicações. (Eklung et All; 2006:xiv) 
[tradução minha] 
																																								 																				
81 (LINK 24 – “Material Online”). 
82 (LINK 25 – “Material Online”). 
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O trecho acima foi extraído de um livro que se dedica à tecnologia WiMAX e foi 
escrito por um grupo de engenheiros que participou ativa e diretamente da 
definição de seus padrões. Desde seu início, o grupo 802.16 se diferencia dos 
demais GTs da família IEEE802; segundo seus próprios membros, essa 
distinção se deve à maior proximidade em relação ao campo das 
telecomunicações. Não é surpresa, então, que a evolução do padrão tenha 
tomado a direção de prover mobilidade territorial. O primeiro passo nesse 
sentido foi a inclusão do acesso nômade no qual o usuário final pode mover o 
terminal de acesso dentro do território de cobertura da rede, no entanto, a 
conexão não funciona enquanto o equipamento do usuário encontra-se em 
movimento (802.16-2004). O segundo passo veio com o então chamado 
WiMAX móvel (802.16e-2005) dotado de mecanismos apropriados de handover 
que permitem mobilidade completa pelo território de acesso. Já nesse 
momento, o modo de funcionamento da tecnologia atinge os critérios de 
performance que haviam sido definidos pela ITU para redes 3G (IMT-2000). 
Assim, posteriormente em relação às demais tecnologias, o WiMAX teve sua 
interface de rádio reconhecida como 3G pela ITU. Finalmente, uma nova 
atualização do padrão (802.16m) foi publicada em 2011 cumprindo os 
requerimentos de uma tecnologia 4G (IMT-Advanced). 
1.8 WiMAX e LTE: os padrões 4G 
A convergência em direção a uma arquitetura baseada no endereçamento IP e 
o desenvolvimento de novas tecnologias de interface aérea, fez com que a ITU 
criasse o projeto IMT-Advanced para definir as características essenciais dos 
sistemas de comunicação 4G. Novamente, a definição apenas estabelece 
alguns critérios básicos de desempenho como, por exemplo, o de atingir taxas 
de transferência de dados na ordem de 100Mbit/s para acesso em alta 
mobilidade e 1Gbit/s para acesso “fixo” (baixa mobilidade). O documento 
publicado em 2010 abriga apenas dois padrões 4G: WirelessMAN Advanced, 
nome comercial do padrão 802.16m; e LTE Advanced, que acomodou a junção 
das famílias 3GPP e 3GPP2. 
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Tutoriais técnicos que consultei sobre a passagem 3G-4G, indicam que o 
3GPP2 adotou como sua “evolução natural” o padrão LTE83. Mas, inicialmente, 
houve uma tentativa da Qualcomm e do 3GPP2 de desenvolver uma 
continuidade própria para os sistemas 4G. Se voltarmos ao quadro de ERGEN 
(pg. 47) podemos perceber que naquele momento ainda havia a pretensão da 
família 3GPP2 de traçar sua linha de desenvolvimento não em direção ao LTE, 
mas em direção ao padrão que seria chamado de UMB84. O projeto não foi 
levado a cabo e hoje temos apenas duas e não três famílias 4G. Entre as 
possíveis razões que levaram ao encerramento do UMB, deve-se considerar a 
hipótese de que a própria Qualcomm tenha se desinteressado do projeto. A 
empresa desenvolveu um chipset multimodo que era compatível com redes 
HSPA+ (3GPP), EV-DO (3GPP2) e LTE. Noutras palavras, a posição que 
assumiu no mercado 4G passou por sua capacidade de fazer convergir as 
duas famílias 3G num mesmo chipset.85 
Não coincidentemente, a Qualcomm teve participação importante noutro 
projeto inacabado, mas, desta vez, dentro da família IEEE802. Em campo, ouvi 
que o GT802.20 teve seus trabalhos interrompidos porque era dominado pelos 
interesses de um grupo muito reduzido de empresas, com claro predomínio da 
Qualcomm. O grupo chegou a ter suas atividades suspensas pelo órgão de 
governança do IEEE, como resposta a denúncias de que defendia os 
interesses de apenas uma empresa. Sobre esse episódio, ouvi ainda que está 
relacionado à capacidade do grupo IEEE802 de minar propostas que não 
estejam baseadas nos verdadeiros interesses do mercado. Em contexto, essa 
afirmação subentende que são legítimos os interesses de mercado que 
beneficiam e contemplam um valor maior que unitário de corporações, noutras 
palavras: é preciso que o mercado tenha representatividade; é preciso construir 
alianças e fazer concessões para que um novo padrão técnico tenha sucesso. 
																																								 																				
83 (LINK 26 – “Material Online”). 
84 Ultra Mobile Broadband (UMB). Banda larga móvel Ultra, em inglês 
85 Chipset é um termo que designa a placa (ou o conjunto de placas) de silício que interconecta 
os componentes e as funções dos computadores. O desafio das fabricantes é o de diminuir a 
escala do chipset e, ao mesmo tempo, integrar um numero cada vez maior de funções. Para 
isso, a construção do chip está sendo levada para escala nano. A Qualcomm conseguiu 
integrar num mesmo chipset diferentes tecnologias de rede, essa interoperabilidade lhe garante 
um mercado maior. 
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Na verdade, segundo os envolvidos no processo, o mercado é criado na 
própria construção do padrão técnico. 
Ainda que os padrões UMB e 802.20 não tenham ganhado concretude de 
mercado, sabemos86 que as especificações técnicas de ambos os padrões 
seriam baseadas nas tecnologias OFDMA e MIMO. Essas últimas, como vimos 
ainda no início desse capítulo, também funcionam como base para os dois 
padrões 4G que foram aprovados pela ITU (WiMAX e LTE). No limite, mesmo 
que tivéssemos três ou quatro diferentes famílias tecnológicas competindo no 
mercado, todas elas estariam baseadas nesses princípios de funcionamento.  
A tecnologia MIMO começou a ser implementada já nas versões mais recentes 
das redes 3G. Ela garante que o aparelho do usuário se comunique através de 
múltiplas antenas com a estação base (ERB), o que melhora sua performance 
em termos de taxa de transmissão de dados (data/rate) e de localização do 
usuário. A tecnologia de interface aérea é a outra novidade da fronteira 3G-4G, 
a técnica de acesso OFDMA aumenta a capacidade de utilização do espectro 
através da produção de ondas sub-portadoras que, por terem uma relação 
ortogonal entre si, não causam interferência mútua. Trata-se de uma variação 
da técnica OFDM de multiplexação87, que já era utilizada no WiFi.  
Já sabemos que interface aérea é a conexão lógica entre o aparelho do usuário 
e a rede móvel. A troca do mecanismo concreto que realiza essa conexão foi 
uma constante na passagem entre gerações (1G-4G). A concretização da 
interface aérea se relaciona diretamente com a produção de eficiência 
espectral, e com a velocidade de transmissão dos dados. Nas redes 3G, vimos 
que houve uma relativa convergência  em direção ao CDMA. Nas redes 4G a 
convergência aconteceu em torno do OFDMA. Em poucas palavras, depois de 
refazermos a genética de desenvolvimento da rede de banda larga móvel, 
temos a seguinte situação: no processo de convergência entre redes de banda 
larga e redes de telefonia móvel em direção à banda larga móvel, dois padrões 
																																								 																				
86 O grupo 802.20 encontra-se em estado de hibernação, tal como são classificados os GTs 
que suspenderam suas atividades sem previsão de retomada. Mesmo assim, os registros 
públicos do trabalho são mantidos no seguinte endereço:  (LINK 27 – “Material Online”). 
87 Multiplexação é a operação que possibilita o envio de sinais simultâneos dentro da mesma 
banda de frequência, do mesmo canal físico. É, portanto, um fator de aproveitamento do 
espectro rádioeletrico. (LINK 28 – “Material Online”). 
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tecnológicos distintos foram aprovados, mas, ambos são tecnicamente muito 
próximos. A diferença específica que pode caracterizar um ou outro padrão no 
que diz respeito a seu modo de funcionamento está atualmente além de minha 
capacidade de entendimento técnico. Esse sentimento de indistinção é 
reforçado pela fala de engenheiros com os quais conversei em meu trabalho de 
campo. Ouvi com frequência que a principal diferença entre as duas 
tecnologias 4G “é mais política do que técnica”. 
Ora, se tomarmos por verdadeira essa posição de que os padrões 4G não 
diferem substancialmente um do outro com relação ao seu modo de 
funcionamento, sua dimensão operatória, há uma série de questões de 
pesquisa que podemos derivar daí. Por exemplo: onde está a diferença política 
à qual os engenheiros se referem? De que política estão falando? Ou ainda: há 
diferença política entre duas redes que possuem os mesmos princípios de 
funcionamento? 
Para iniciar o desdobramento dessas questões, gostaria de recuperar com o 
leitor o sentido desse capítulo, também para não perder a linha central de 
nossa narrativa: a de interrogar sobre as relações tecnopolíticas que informam 
a banda larga móvel. Começamos descrevendo conceitualmente a 
megamáquina contemporânea, que opera a produção e o trânsito dos dados 
nos quais o mundo vem sendo traduzido. A virada cibernética age como gatilho 
dessa megamáquina que se atualiza no processo de digitalização da telefonia 
celular e sua evolução em direção à banda larga móvel. Seguimos a trilha 
desse caminho evolutivo, passando por cada uma das gerações tecnológicas e 
sua composição familiar. Vimos que cada passagem geracional envolve 
mudanças nas alianças que conformam famílias (simultaneamente) 
concorrentes e convergentes. As alianças se constroem em torno de interesses 
de mercado, estejam eles relacionados ao favorecimento de certo modelo e/ou 
setor de negócios e/ou à tecnologia que será adotada. 
Nesse contexto, o sentido da diferença política apontada pelos engenheiros 
entre WiMAX e LTE, indica divergências de mercado entre distintos blocos de 
interesse. A política, nesse caso, assume preferencialmente a conotação de 
política de mercado. Apesar do inerente trabalho técnico na construção de 
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especificações de interoperabilidade, frequentemente essa dimensão foi 
deixada de lado por meus interlocutores que preferiam insistir na importância 
da dimensão estratégica para os negócios. O trabalho político envolvido na 
definição de padrões técnicos, portanto, presume a produção de alianças 
comerciais. Nesse sentido, o mercado está sendo criado quando novos 
produtos são desenvolvidos a partir de um acordo entre aqueles que se 
posicionam como principais atores desse novo mercado. Trata-se de um 
trabalho de antecipação. O imperativo técnico de interoperabilidade que uma 
rede pressupõe para funcionar como verdadeiro meio de comunicação, abre 
espaço para práticas que definem ao mesmo tempo a constituição do mercado 
e as especificações técnicas da rede. A disputa entre WiMAX e LTE foi 
decidida em favor do segundo porque suas alianças de mercado eram mais 
fortes; ao menos esse é o recado que me foi dado no trabalho de campo. Já no 
que diz respeito aos princípios de funcionamento desses dois padrões, há uma 
certa indistinção.   
Ora, se ambos são tecnicamente semelhantes não é de se estranhar que a 
disputa tenha sido resolvida levando em conta critérios de mercado. Isso 
recoloca nossa última questão: em que medida WiMAX e LTE são de fato 
alternativas um em relação ao outro? Há diferença política entre duas redes 
que possuem os mesmos princípios de funcionamento? Fui lançado a campo 
por essas questões; pretendi verificar de perto, e com detalhe, o processo de 
produção de um desses padrões, o WiMAX. Até aqui, ao longo do texto, fiz 
algumas menções ao trabalho de campo que realizei sem apresentá-lo de 
modo apropriado. Farei isso no capítulo terceiro que irá continuar desdobrando 
as questões que foram levantadas até aqui apropriando-se da experiência de 
campo no IEEE-SA. Antes disso, no entanto, é preciso destrinçar os princípios 
teórico-metodológicos que estão enredados na descrição e análise da rede 
celular que fizemos nesse capítulo. Deixamos claro desde o início que a 
filosofia de Gilbert Simondon é nossa principal referência. A seguir, portanto, 
trataremos de suas noções de rede e reticulação, tal como foram capturadas 
por essa pesquisa. 
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Cap. 2  
Rede, reticulação e o princípio de realidade da 
relação 
 
 
“uma rede não é uma coisa, porque qualquer coisa 
pode ser descrita como uma rede [...] uma rede é uma 
perspectiva, um modo de inscrição e de descrição” 
(Viveiros de Castro, 2007:98).  
 
Uma rede não é algo fácil de ser definido ou delimitado como objeto de 
investigação. Mas a orientação teórico-metodológica dessa pesquisa, baseada 
na filosofia de Gilbert Simondon (1989, 1990, 2005, 2006, 2009, 2010) aponta 
para uma direção que nos parece profícua na medida em que oferece uma 
perspectiva que privilegia a informação de uma rede, sua tomada de forma, seu 
processo de reticulação. 
A abordagem simondoniana traz consigo a vantagem de capturar o objeto 
técnico em seu processo de concretização, e não como algo pronto e acabado 
que possui tais ou quais propriedades; trata-se, portanto, de vislumbrar seu 
movimento, a operação que informa sua estrutura. Diante do atual contexto 
tecnológico em que os objetos técnicos estão em constante transformação, 
mutação, a obra de Simondon tem sido cada vez mais valorizada. Tal 
valorização ultrapassa o campo específico da filosofia da técnica e da 
tecnologia, e contempla a obra simondoniana como um todo, afinal, sua 
filosofia da técnica está firmemente ancorada nos resultados de uma 
investigação filosófica mais ampla.88 
																																								 																				
88A tese de doutorado defendida em 1958 foi inicialmente publicada em duas partes, com 
intervalo de 25 anos entre cada uma delas (1964 e 1989). Sua tese de doutorado 
complementar, por outro lado, teve publicação e reconhecimento imediatos, tornando-se sua 
obra mais famosa: “Du mode d’existence des objets techniques” (1958). Talvez por isso, ele 
tenha se tornado reconhecido por sua “filosofia da técnica” e não por sua questão filosófica de 
fundo sobre os processos de individuação. Na década de 1960, Herbert Marcuse e Jean 
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Para dar conta da complexidade do pensamento simondoniano sobre a técnica 
é preciso olhar para sua base de sustentação, explorando o modo como a 
cosmologia teórica criada pelo autor permite que o pensamento se desloque 
em direção aos processos e devires, e não ao objeto técnico como algo 
estático e encerrado em si mesmo. Nesse capítulo, iremos retomar esse 
movimento do pensamento simondoniano em sua relação com nossos 
interesses de pesquisa. 
2.1 A individuação como processo 
Para a filósofa Muriel Combes “é possível ler o conjunto da obra de Simondon 
como um chamado a uma transmutação de nosso olhar sobre o ser” (1999:07). 
Simondon retoma “o problema ontológico do ser” em sua tese de doutorado 
defendida em 1958, dedicando-se à investigação dos processos de 
individuação nos campos físico, biológico, psíquico e coletivo. Para o autor, a 
maior falha da tradição filosófica ocidental está em tratar o problema da 
individuação a partir de uma noção de indivíduo pretensamente constituído, 
acabado. Nas palavras de Combes: 
A filosofia se obstina em querer detectar um princípio 
de individuação que ela não pode conceber senão sob 
a forma de um termo já dado. É desse modo que o 
atomismo de Epicuro e de Lucrécio postula o átomo 
como primeira realidade substancial que, graças ao 
acontecimento miraculoso do clinamen, desvia sua 
trajetória e se junta com outros átomos para formar um 
indivíduo; ou ainda, que o hilemorfismo faz o indivíduo 
resultar do encontro entre forma e matéria, ambos 
também anteriormente individuados: assim, Tomás de 
Aquino situa o principio de individuação na matéria que 
permite individuar as criaturas no seio de uma espécie 
(Combes, 1999:08) [tradução minha] 
O erro da tradição filosófica, então, é pretender conhecer um indivíduo a partir 
de um germe original que, de algum modo, já contém em si o próprio indivíduo 
que dele deriva. “Tal perspectiva de pesquisa confere um privilégio ontológico 
ao indivíduo constituído” [...] “é o indivíduo enquanto indivíduo constituído que é 
a realidade interessante, a realidade que deve ser explicada” (Simondon, 
																																								 																																							 																																							 																																							 																	
Baudrillard tomaram Simondon em suas reflexões, mas certamente seu leitor mais conhecido 
foi Gilles Deleuze (Rodriguez, 2008). 
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2005:23). Para quebrar com essa tradição de pensamento, Simondon propõe 
que não se olhe para o indivíduo em busca de um princípio original que 
explique sua individuação, mas que se olhe para a individuação como modo de 
conhecer o indivíduo que dela resulta. Daí, o princípio dá lugar à operação e a 
individuação é encarada como processo. 
“o indivíduo seria então conhecido como uma realidade 
relativa, uma certa fase do ser que supõe uma 
realidade pré-individual anterior a ela, e que, mesmo 
após a individuação não existe sozinha, porque a 
individuação não esgota num só golpe os potenciais da 
realidade pré-individual e, por outro lado, o que a 
individuação faz surgir não é somente o indivíduo mas 
a dupla indivíduo-meio” (Simondon, 2005:24-25). 
[tradução e grifos meus] 
Dentro da perspectiva que procura por um princípio de individuação, há uma 
sucessão temporal entre esse princípio (ou germe), a operação de individuação 
que é desencadeada por ele e, por fim, o indivíduo individuado que é resultado 
final da operação. Para esse tipo de investigação, o indivíduo individuado é ao 
mesmo tempo ponto de partida e de chegada, pois é a realidade que se dá a 
conhecer e, ao mesmo tempo, que precisa ser explicada pelo germe de 
individuação que lhe deu origem. 
Na perspectiva simondoniana todo indivíduo é uma manifestação momentânea 
e processual de uma instância pré-individual da existência, aquela do “ser 
enquanto aquilo que é”. Essa instância pré-individual não pode ser conhecida 
em sua unidade, porque ela é pura potência, é virtualidade, é aquilo que 
transborda o indivíduo e permite seu continuado processo de individuação. 
Portanto, o pré-individual é “mais que unidade”, e não possui identidade89 a não 
ser quando se defasa e se manifesta por meio de processos particulares de 
individuação. (Escossia, 2012) 
O termo defasagem, tal como utilizado por Simondon, carrega um sentido 
singular que, aqui, adquire caráter pedagógico para o entendimento da 
dimensão pré-individual. A defasagem não é temporal como em seu sentido 
																																								 																				
89 Como bem observa o sociólogo Pablo Rodriguez: “Em lo preindividual residen las 
singularidades que justamente por serlo no pueden formar um conjunto definible” (2008:12) 
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mais comum, como quando uma tecnologia se torna defasada (atrasada) em 
relação à outra. De outro modo, as fases são contemporâneas entre si como 
quando, por exemplo, uma solução química homogênea se divide num só 
golpe em duas fases distintas, que podem ser percebidas a olho nu. A 
defasagem, nesse caso, é a divisão de uma “solução comum” em fases 
distintas. A dimensão pré-individual, por sua vez, antecede toda e qualquer 
defasagem e, assim, não pode ser conhecida como unidade. Ela reúne linhas 
de força, tensões, incompatibilidades, que ao encontrarem algum grau de 
resolução individuam o ser, defasando-o em relação a si mesmo. As fases, por 
sua vez, são manifestações do ser pré-individual, mas ele não se esgota nelas; 
surgem outras incompatibilidades e tensões que abrem espaço para novas 
defasagens. A individuação, então, é um processo contínuo de superação de 
problemas, de resolução de incompatibilidades do ser em relação a si mesmo. 
Nessa perspectiva, um indivíduo só existe em relação ao meio no qual se 
individua e do qual se distingue, de tal modo que a relação torna-se critério de 
realidade. 
2.2 A realidade da relação 
É preciso manter em mente o princípio de que a perspectiva simondoniana 
nega o esquema hilemórfico de pensamento no qual a individuação de um ser 
pode ser conhecida pela existência de um “germe de individuação” contido 
exclusivamente na matéria ou na forma. O indivíduo, portanto, não deve ser 
encarado como algo pronto e acabado, uma realidade completa que reúne 
forma e matéria. 
O filósofo pretende a construção de um ponto de vista que privilegia os 
processos, as operações, ou seja: uma alagmática. Algo que podemos definir 
brevemente como “teoria das operações”, e que trata de atentar para o 
movimento de conversão de uma operação numa estrutura e de uma estrutura 
numa operação90. De certo modo, portanto, como chama atenção a filósofa 
																																								 																				
90 A alagmática, ou a transformação de uma operação em uma estrutura e de uma estrutura 
numa operação, é um tema que tem encontrado ressonância no campo que conecta arte e 
tecnologia. Um bom exemplo são as “esculturas cinéticas” de Theo Jansen. LINK 29– “Material 
Online”).  
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Muriel Combes (1999:30), a alagmática de Simondon se interessa pelas 
mudanças de estado, ou ainda: pela relação. 
A relação tem “estatuto de ser” (Simondon, 2005:32) e desenvolve um papel 
central na filosofia de individuação de Simondon porque, de fato, é o fator 
constituinte de um ser. É um aspecto da ressonância interna de um sistema de 
individuação, que dá consistência ao indivíduo. Já o indivíduo, por sua vez, é 
um estado de resolução de uma tensão pré-individual entre ordens de 
grandeza distintas que não se relacionavam até que houvesse a ocorrência de 
uma singularidade que, então, as coloca em “contato”. Provavelmente, o 
exemplo mais representativo utilizado por Simondon91, e citado tanto por Muriel 
Combes (1999) quanto por Jean-François Marquet (1994), é o do vegetal que 
coloca em contato as ordens cósmica e infra-molecular tendo em vista que 
capta energia luminosa do sol e utiliza elementos químicos da atmosfera e do 
solo para realizar fotossíntese. São duas ordens de grandeza até então 
disparatadas, que ao entrarem em relação individuam o vegetal. No limite, 
podemos dizer que o vegetal é um modo de resolução da tensão pré-individual 
entre essas duas ordens de grandeza: cósmica e infra-molecular.  
Resumindo, quando se estabelece uma relação entre duas ordens de grandeza 
que até então eram disparatadas, separadas, é que um indivíduo ganha 
existência enquanto o ser da relação. Ele, o indivíduo, é uma relação, ganha 
realidade e consistência nela.  
Entendido desse modo, o processo de individuação tem como resultado a 
distinção entre indivíduo e meio: o vegetal, por exemplo, se distingue do meio a 
partir do qual se individua; ele não se confunde com os elementos químicos (da 
ordem infra-molecular) e tampouco com a energia solar (da ordem cósmica).  
Podemos dizer que indivíduo e meio são termos produzidos por uma relação 
que se perpetua num ato contínuo. O vegetal, portanto, mantém sua existência 
enquanto continua sua individuação, sua tomada de forma, numa relação com 
aquilo que Simondon denomina “meio associado”. O meio associado é onde o 
																																								 																				
91 Simondon, 2005:34-35. Nota de rodapé n° 12. 
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indivíduo encontra o estoque de pré-individual que lhe permite a continuidade 
de sua individuação.92 
Nas palavras de Simondon “um verdadeiro individuo existe enquanto dura a 
tomada de forma” (2005:61), porque “após a operação, o que subsiste é um 
resultado que vai se degradando, não um verdadeiro indivíduo” (2005:61); ele 
completa dizendo que: “um verdadeiro indivíduo é aquele que preserva consigo 
seu sistema de individuação amplificando as singularidades” (2005:62). Um 
verdadeiro indivíduo, então, é aquele que mantém sua relação com meio 
associado, que é também o lócus do pré-individual e permite individuações 
posteriores. 
O que pretendo ressaltar aqui, lançando mão dessa sequência de pequenas 
citações, é que o indivíduo existe enquanto dura a relação que lhe informa, que 
lhe dá consistência. O indivíduo existe enquanto processo de individuação, 
enquanto relação indivíduo-meio. 
Sendo assim, mesmo que o filósofo trate de diferentes regimes de 
individuação, como o físico, o biológico, o psíquico e o coletivo e, portanto, não 
possamos tratar “da individuação” de modo genérico; em todos os casos é 
sobre a relação que se assenta o critério de realidade. É real aquilo que é 
resultado ou está imbricado numa relação. A relação é o que dá realidade aos 
seres, e os atravessa em seus diversos níveis. 
Nesse sentido, não há substância ou termos que antecedam a relação. O 
próprio meio (no sentido de milieu), ou “sistema energético constituinte” onde 
se opera um processo de individuação, é entendido por Simondon como “a 
atividade mesma da relação, a realidade da relação entre duas ordens que se 
comunicam por meio de uma singularidade” (2005:62), que podemos chamar 
de informação. 
Pois bem, se é a relação que constitui e dá existência aos termos de um 
processo de individuação, seria no mínimo uma incongruência pensar uma 
																																								 																				
92 O exemplo mais claro pode ser encontrado quando Simondon trata da individuação física, 
mais especificamente quando analisa a individuação de um cristal: enquanto o cristal estiver 
inserido em sua “l’eau mère”, ele irá continuar crescendo indefinidamente (Cf. Simondon, 2005) 
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rede como uma relação entre termos pré-existentes ou como conexão entre 
pontos. Uma rede é, antes de tudo, um cruzamento de relações, na medida em 
que as linhas precedem os pontos. São os cruzamentos das linhas que 
produzem os nós de uma rede. De fato, seguindo a trilha da alagmática 
simondoniana, a ideia de rede cede espaço e importância para a ideia de 
reticulação, ou seja, para a rede em sua operação de atualização. 
É a operação de tomada de forma, ou de concretização de uma rede que 
parece ser mais interessante. De outro modo, trataríamos uma rede como 
estrutura estática sobre a qual não incidem transformações; como simples 
rapport de termos.  
Para definir com mais acuidade o papel da relação para filosofia de Simondon, 
podemos fazer referência à distinção entre rapport e relation. Rapport é uma 
simples ligação, ou conexão entre termos que preexistem à própria ligação; ela 
só pode ser concebida enquanto tal porque os termos são concebidos como 
substâncias. Daí, retornamos à crítica de Simondon ao substancialismo: “que 
considera o ser como consistente em sua unidade, dado a si mesmo, fundado 
sobre si mesmo, resistente àquilo que não é ele próprio” (2005:23). No limite, o 
rapport é apenas uma operação lógica, concebida por um tipo de pensamento 
que se mantém preso aos termos substancializados. 
A relação (ou relation) adquire importância metodológica para que Simondon 
opere a ruptura desejada com esse pensamento: 
“O método consiste em não tentar produzir a essência 
de uma realidade por meio de uma relação conceitual 
entre dois termos extremos, e [sim] considerar toda 
verdadeira relação como tendo estatuto de ser. A 
relação é uma modalidade do ser [...] ela deve ser 
conhecida como relação no ser, relação do ser, 
maneira de ser e não como simples conexão entre 
termos que podemos adequadamente conhecer por 
meio de conceitos, porque teriam uma existência 
efetivamente separada” (Simondon, 2005:32) [tradução 
minha; grifo do autor]. 
A quebra com a tradição substancialista é, portanto, drástica: os termos só 
existem na e para a relação. Para essa tese de doutorado, tal perspectiva é 
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importante porque podemos observar aquilo que muda e confere movimento à 
rede; podemos nos desprender de sua estrutura estática. Afinal de contas, uma 
rede se concretiza e se solidifica por meio de relações ao mesmo tempo em 
que abre espaço para outras novas. Trata-se então de observar a rede como 
um sistema metaestável93, sujeito a mudanças, e que existe enquanto 
modalidade de relação; enquanto modo específico de estruturação do real, ou 
seja, modo de estruturação das relações que produzem o real. 
2.3 Rede e reticulação 
Para dar uma dimensão mais concreta a essa discussão podemos mobilizar a 
descrição que Simondon faz da unidade mágica primitiva, onde funciona uma 
forma reticular de estruturação do mundo ou do sistema que comporta a 
relação humano-mundo.  
Nesse caso a reticulação funciona como estrutura mediadora dessa relação, 
antes que o homem pudesse ser concebido como sujeito e o mundo como 
objeto. Portanto, antes que houvesse uma única via de ação que parte do 
homem em direção ao mundo.  
A separação entre sujeito e objeto, que não opera na unidade mágica, é um 
desdobramento da defasagem primordial entre técnica e religião. Com isso, a 
mediação humano-mundo passa a ser objetivada pela técnica e subjetivada 
pela religião. A técnica se encarrega das questões operatórias (ou figurais), e a 
religião das questões existenciais de fundo, de significação e sentido. Daí 
provém o conflito apontado por Simondon já na introdução do “Modo de 
Existência dos Objetos Técnicos” (1989) entre cultura e técnica. 
Na unidade mágica primitiva, então, o conjunto constituído pelos humanos e 
pelo mundo natural é organizado de forma reticular, onde lugares, objetos ou 
momentos funcionam como “pontos privilegiados de troca entre o ser e o meio” 
																																								 																				
93Simondon diferencia, em primeiro lugar, metaestabilidade de estabilidade. Um ser em 
equilíbrio estável exclui a possibilidade de devir, trata-se do equilíbrio atingido por um sistema 
depois que todas as transformações possíveis já aconteceram. Um sistema metaestável, por 
sua vez, é aquele que está repleto de energia potencial que pode concretizar-se dando 
continuidade ao devir. A metaestabilidade também se diferencia da instabilidade na medida em 
que há ordem em seu processo de concretização e resolução de potenciais (Simondon, 2005). 
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(Simondon, 1989:164). Esses “pontos-chave” devem ser entendidos como os 
nós, ou os cruzamentos da rede.  
Nas palavras do próprio Simondon: 
“Em uma rede de pontos-chave, de lugares 
privilegiados, há uma indistinção primitiva entre a 
realidade humana e a realidade do mundo objetivo. 
Esses pontos-chave são reais e objetivos, eles são 
aquilo no que o ser humano é imediatamente ligado ao 
mundo, tanto para receber influência quanto para agir 
sobre ele; eles são pontos de contato e de realidade 
mista, recíproca, lugares de troca e de comunicação, 
porque são os nós entre duas realidades” 
(Simondon,1989:165) 
Um dos exemplos de ponto-chave utilizado por Simondon é o pico de uma 
montanha, que pode ser considerado assim porque apresenta uma 
singularidade com relação à massa que o sustenta94. Ele é uma ruptura em 
relação à relativa homogeneidade do território e literalmente oferece uma visão 
mais ampla do relevo, por isso ataca naquilo que o projeto moderno considera 
que sejam duas frentes distintas: a operacional, ou técnica, que permite um 
poder pragmático do observador que está no pico sobre o território no entorno; 
e também a frente da significação, já que permite ao observador contemplar a 
relação do pico com o todo; entre figura e fundo, realizando o pensamento 
globalizante a que se dedica a religião.  
Os pontos-chave, portanto, reúnem em si um poder ou uma força que advém 
do fundo comum que eles dominam. Eles concentram em si a força desse 
fundo porque mantém uma singularidade em relação a ele. Desse modo, os 
pontos-chave parecem estar conectados por esse poder que concentram95 e 
que os habilita a ser um meio de acesso a um domínio de realidade96 que, ao 
																																								 																				
94O “coração de uma floresta” e o “centro de uma planície” são também outros exemplos 
utilizados por Simondon (1989:165) 
95 “O mundo mágico é feito, de tal modo, de uma rede de lugares e coisas que tem um poder e 
estão conectados a outras coisas e outros lugares que tem também um poder” (Simondon, 
1989:165) 
96 “O universo mágico é feito de uma rede de lugares de acesso a cada domínio de realidade: 
ele consiste em limiares, picos, limites, encruzilhadas, ligados uns aos outros por seu caráter 
excepcional” (Simondon, 1989: 166) 
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mesmo tempo, opera tecnicamente e tem significado (o domínio de realidade 
do mundo mágico primitivo). 
Ao que parece, na unidade mágica, tal como descrita por Simondon, o homem 
acessa a rede quando deseja agir sobre o mundo e ser influenciado por ele. Ou 
seja, quando quer estabelecer algum tipo de relação com o mundo. A relação 
humano-mundo individua uma rede ao mesmo tempo em que a rede é meio 
dessa relação; tal como os raios solares e os elementos químicos do solo e da 
atmosfera individuam o vegetal, por meio de uma singularidade que os coloca 
em contato. Eu arrisco dizer, então, que cada ponto-chave é uma porta de 
acesso à dimensão pré-individual, exatamente porque dá continuidade à 
relação humano-mundo e à individuação da própria rede, que é sua 
intermediária. 
A estruturação reticular, como meio de acesso ao pré-individual também 
aparece em outros momentos na obra de Simondon, por exemplo, quando ele 
trata das noções de transindividual e de individuação coletiva, no livro 
“Individuação á luz das noções de forma e de informação” (2005). Aí, 
Simondon descreve o ser vivo como um “teatro de individuação” porque 
simultaneamente ocorrem individuações que lhe são interiores e exteriores. Um 
sujeito em processo de individuação percebe que há tensões que ele não 
consegue resolver na relação consigo mesmo, a sensação de angústia que 
provém dessas tensões não resolvidas impulsiona o sujeito à relação com os 
outros97; conectando-o ao excesso (ao estoque de pré-individual) que por sua 
vez, existe também nos outros sujeitos em processo de individuação. 
Essa tensão que transborda o indivíduo, e dá continuidade à sua individuação 
numa outra dimensão - o transindividual - leva à individuação coletiva, e à 
realidade ética. Um ato ético, por sua vez, também se amplifica de maneira 
reticular influenciando outros atos, conformando um sistema de normas e 
dando continuidade ao devir desse próprio sistema. 
																																								 																				
97 Ver conferência de Peter Pal Pelbart, no “Encontro Simondon” realizado pelo IFCH/Unicamp 
em abril de 2012. LINK 30 – “Material Online”). 
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Antes de utilizar novos exemplos de reticulação trabalhados por Simondon, 
vale a pena pontuar duas coisas que me parecem essenciais até aqui: (1) uma 
rede é um modo específico de estruturar uma relação que coloca em contato 
dois domínios de realidade ou, formulando de outra maneira, é um modo de 
resolução da tensão pré-individual entre esses domínios de realidade: a 
realidade do mundo e do humano no caso da rede primitiva de pontos-chave, 
ou, a realidade individual e coletiva no caso do transindividual. (2) No entanto, 
ela não é uma estrutura estática, é um sistema metaestável, exatamente 
porque ela é meio de uma relação entre termos que só existem na relação, 
enquanto relação que se perpetua. Por isso, ela é um meio de acesso à 
dimensão pré-individual, já que permite a individuação continuada dos seres da 
relação e, portanto, da própria relação. 
Novamente, o que interessa é a reticulação. São as mudanças que incidem 
sobre a rede, permitindo a continuidade de sua própria individuação enquanto 
meio de uma relação e enquanto condição de realidade dos termos envolvidos. 
No limite, podemos dizer que a palavra rede não é a mais apropriada para 
descrever seu próprio processo de funcionamento enquanto estrutura 
metaestável de mediação. Simondon vai dizer algo nessa direção, já no 
capítulo final de “O modo de existência dos objetos técnicos” (MEOT). 
“o termo geral rede, comumente empregado para 
designar as estruturas de interconexão de energia 
elétrica, de vias férreas, de estradas, é bastante 
impreciso e não dá conta dos regimes particulares de 
causalidade e condicionamento que existem nessas 
redes, e que as ligam funcionalmente ao mundo 
humano e ao mundo natural, como uma mediação 
concreta entre esses dois mundos” (Simondon, 
1989:220) 
Outra vez as redes aparecem como mediação entre dois mundos, dois planos 
de existência. Nesse caso, redes técnicas, ou, para ser mais exato: redes 
politécnicas, porque reúnem diferentes campos do saber técnico e do fazer 
técnico98. Simondon indica que: ultrapassando o nível dos indivíduos técnicos e 
																																								 																				
98 “O pluralismo das técnicas resulta não somente da diversidade dos objetos técnicos, mas da 
diversidade humana dos ‘métiers’ e dos domínios de utilização” (Simondon, 1989:218) 
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chegando ao nível dos conjuntos, diferentes técnicas passam a estabelecer 
uma relação entre si, intermediando a relação humano-mundo não mais de 
maneira abstrata e “transportável”, como no nível dos elementos técnicos, mas 
de maneira mais concreta, numa rede. 
 
A ressonância entre mundo natural e técnico, produzida pelas redes 
politécnicas, potencializa a ação humana no mundo, mas simultaneamente 
orienta e condiciona essa ação: 
“[...] podemos trocar de ferramentas e instrumentos, 
podemos construir ou reparar nós mesmos uma 
ferramenta, mas não trocamos de rede, não 
construímos nós mesmos uma rede: não podemos 
mais que nos conectar a rede, se adaptar a ela, 
participar dela; a rede domina e encerra a ação do ser 
individual, domina ainda cada conjunto técnico” 
(Simondon, 1989:221)[tradução minha] 
E continua: 
“[...] por meio das redes técnicas, o mundo humano 
adquire um alto grau de ressonância interna. Os 
poderes, as forças e os potenciais que impulsionam à 
ação existem no mundo técnico reticular como elas 
Elemento, Indivíduo e Conjunto 
Simondon divide os objetos técnicos (OTs) em três níveis distintos: elemento, 
indivíduo e conjunto. Antes de mais nada, é preciso notar que a relação entre 
eles não é de competição, substituição ou evolução; o filósofo indica que a 
relação entre os três níveis é de solidariedade (Schiavetto, 2015:29-33). 
Os elementos técnicos são OTs “infra-individuais” (Santos, 1981:23) que não 
possuem “meio associado” particular, ou, melhor dizendo: sua forma/função é 
tão básica que pode ser transposta de um meio associado a outro. Os 
elementos técnicos são os portadores da tecnicidade em seu estado mais 
“puro”, justamente porque sua concretização atinge um nível de coerência tal, 
que resulta em sua independência relativa frente ao meio associado que o 
produziu.   
Já o indivíduo técnico, por sua vez, reúne diferentes elementos técnicos num 
todo coerente, cuja operação possui certo grau de isolamento frente ao seu 
meio associado, mas não se destaca dele. 
Por fim, o conjunto técnico, é aquele que possui o nível mais baixo de 
coerência interna, uma vez que coloca em prática associações temporárias 
entre diferentes indivíduos e elementos técnicos. Um conjunto forçosamente 
reúne diferentes campos do saber e do fazer técnico; e se não é portador de 
tecnicidade, é onde ela reside (Simondon, 1989:16).  
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podiam existir no mundo mágico primitivo: a 
tecnicidade faz parte do mundo, ela não é somente um 
conjunto de meios, mas um conjunto de 
condicionamentos da ação e de incitações ao agir” 
(Simondon, 1989:221) [tradução minha] 
O paralelo entre a rede técnica e a rede mágica primitiva é feito diretamente 
por Simondon e, em ambos os casos, o humano age sobre o mundo e é 
influenciado por ele, é condicionado por ele, porque afinal, a técnica quando 
adquire estrutura reticular não está mais objetivamente separada do mundo. Ao 
contrário, ela se conecta à tecnicidade do mundo, ampliando a ressonância 
entre o humano e o mundo99. 
No entanto, essas novas redes politécnicas, ou os conjuntos técnicos, 
constituem uma realidade que ainda não possui espaço e significação no 
mundo da cultura. Daí a importância, para Simondon, de apreender os regimes 
particulares de causalidade e condicionamento. Isso é o mesmo que apreender 
a tecnicidade de uma rede, ou o nível comum de funcionamento de diferentes 
técnicas. Esse tipo de conhecimento ou apreensão da técnica pode ser capaz 
de integrá-la no mundo da cultura, o que por sua vez não será mais que uma 
rede de pontos-chave que pertencerão simultaneamente ao plano da religião e 
ao da técnica.  
O que Simondon está propondo é uma nova reticulação que vai unificar no 
plano da cultura os pontos de coincidência entre técnica e religião, entre figura 
e fundo, entre ação pragmática e significação. Formulando de outro modo: uma 
nova reticulação é a resposta de Simondon para o problema que ele 
desenvolve na introdução de MEOT (1989) quanto à relação dicotômica da 
cultura em relação à técnica, que ora encara os objetos técnicos como simples 
conjuntos de matéria providos apenas de utilidade prática, e ora vê nos objetos 
técnicos intenções de insurreição e de levante que colocaria abaixo o domínio 
do humano. 
																																								 																				
99 Sobre o poder normativo dos conjuntos técnicos, Simondon (1989:221) afirma que ele gera 
um tipo particular de respeito fundado sobre o conhecimento técnico. Um entroncamento viário 
importante, um porto, ou uma torre de controle aeronáutica provocam respeito não pelos 
objetos técnicos que reúnem em si, mas por serem “pontos-chave” numa rede.  
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Como se pode ver, inúmeras formas de organização reticular atravessam a 
obra de Simondon, desde a reticulação do mundo mágico primitivo até a 
proposta de reticulação entre técnica e religião no plano da cultura. Mesmo que 
não tenhamos esgotado analiticamente nenhuma dessas reticulações, é 
possível afirmar que uma rede é uma estrutura metaestável que coloca em 
contato dois níveis de realidade. É uma estruturação intermediária que 
pertence a dois planos e, simultaneamente, se diferencia deles e os diferencia 
entre si.  
Formulando com outras palavras, uma rede é um espaço de passagem e de 
troca que estabelece relações entre um sistema de referência e outro que dele 
se diferencia por meio da própria rede que os coloca em contato. A rede iguala 
e diferencia, estabelece uma relação com aquilo que é “o outro” exatamente 
pela diferença que se coloca em relação ao outro. Nessa dinâmica, a rede 
propicia a possibilidade de mudança do sistema de referência pela realidade 
incidente, que se liga, mas não se acopla a ela na medida em que mantém sua 
independência relativa.  
O mundo humano e o mundo natural dão continuidade ao seu devir por meio 
das redes politécnicas, justamente nos pontos onde a distinção entre ambos já 
não pode ser feita, e onde encontram “condicionamentos e incitações ao agir”. 
O humano age no mundo e o mundo age no humano, ambos dão continuidade 
à sua individuação enquanto fases do ser pré-individual, informam um ao outro 
reticulando uma estrutura que muda ao mesmo tempo em que mudam os 
termos da relação. 
2.4 Informação  
Embora apareça de modo subjacente em todo o texto, a noção de informação 
não foi tratada diretamente até aqui. Trata-se de um trabalho complexo e 
praticamente inesgotável, mas é preciso deixar claro a posição dessa pesquisa 
frente a esse assunto tão importante para a Filosofia, especialmente a de 
Gilbert Simondon. O interesse de Simondon pela alagmática, pela operação, a 
ênfase nos processos e a negação do substancialismo, passam pela 
substituição da centralidade da noção de forma pela de informação. 
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Retomando, um indivíduo não se define enquanto tal, mas como um processo 
de individuação. Ele é uma defasagem do ser pré-individual que se dá por um 
ato, uma diferença, uma singularidade, uma informação. O indivíduo se defasa 
em relação ao seu meio pré-individual e ao mesmo tempo coloca em contato 
ou produz uma relação entre duas dimensões de existência (individual e pré-
individual). A informação é, portanto, um “detonador de individuação, uma 
exigência de individuação, ela não é jamais uma coisa dada” [...] “ela supõe um 
primeiro estágio pré-individual que se individua segundo uma nova organização 
descoberta; a informação é a fórmula de individuação, fórmula que não pode 
preexistir a essa individuação” (Simondon, 2005:31). A informação está sempre 
no tempo presente, não é anterior ao processo de individuação que dispara 
porque é o sentido da resolução de um problema, da estruturação de uma 
tensão pré-individual que resulta na própria individuação. 
Como todos os conceitos centrais de Simondon, a informação desempenha 
papel ontológico na medida em que é uma diferença que transforma uma 
incompatibilidade pré-individual numa estrutura que se individua; num modo de 
organização de forças e tensões. Conferindo tal valor ontológico à noção de 
informação, Simondon supõe um estado fundamental anterior à dualidade entre 
emissor e receptor (o pré-individual). Ele mesmo adverte numa nota de pé de 
página que:  
“o que fica desse estado fundamental no caso clássico 
da informação emitida como mensagem, não é a fonte 
da informação, mas a condição primordial sem a qual 
não há o efeito de informação, portanto também não há 
informação: a metaestabilidade do receptor, qualquer 
que seja ele, ser técnico ou individuo vivo” (Simondon, 
2005:31). 
 
Para além de sua tese principal, “L’individuation à la lumière des notions de  
forme et d’information” (2005), Simondon trata da do tema da informação com 
bastante clareza e concisão numa conferencia intitulada “L’amplification dans le 
processus d’information” (2010), que foi proferida em 1962 num colóquio que 
se dedicou ao “conceito de informação na ciência contemporânea”. Logo de 
início ele chama atenção para o fato de que a “informação não é uma coisa, 
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mas a operação de uma coisa chegando num sistema e produzindo ali uma 
transformação” (Simondon, 2010:159). 
A informação, portanto, é o nome dado ao processo de transformação de uma 
realidade local por uma realidade incidente que lhe é estrangeira. A realidade 
incidente não pode ser considerada informação senão dentro desse contexto 
de incidência transformadora e, para tal, não depende exclusivamente de sua 
própria estrutura. É preciso que a estrutura receptora da informação esteja em 
estado metaestável, ou seja, que apresente certo nível de organização interna 
ao mesmo tempo em que não guarde “inteiramente nela mesma a 
determinação do curso de seu devir” (Simondon, 2010:159). A realidade 
incidente pode, inclusive, ser fruto do acaso, um acidente que atinge um quase-
sistema e produz nele uma transformação. 
Um “quase-sistema” (assim denominado por Simondon) está organizado de tal 
modo que armazena consigo energia potencial que garante transformações 
futuras, e também mantém algum isolamento de suas partes componentes com 
relação às outras dimensões do real. No entanto, o que garante que a palavra 
sistema venha acompanhada do prefixo “quase”, e não tenha seu devir 
encerrado em si mesmo, é a existência de uma “zona mista de interação entre 
as estruturas ou energias locais e os aportes de energia incidente” o que 
produz transformações “que não seriam produzidas espontaneamente pela 
dinâmica exclusiva dos fatores locais” (Simondon, 2010:160). 
A informação enquanto operação transformadora depende, portanto, da 
existência de uma zona mista, uma entrada, uma região de fronteira que 
pertence simultaneamente ao domínio de dentro e de fora do sistema. Essa 
região de fronteira e de comunicação com o exterior, no limite, é aquilo que 
excede o indivíduo, aquilo que não tem unidade, que é “mais que um”: o pré-
individual. 
Repetidamente observamos que locais de passagem, de fronteira, são sempre 
meios de acesso à dimensão pré-individual. São meios que permitem a 
continuidade da individuação, a produção de futuro, pois ligam uma realidade 
local com aquilo que lhe é exterior e, portanto, diferente. A incidência dessa 
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diferença produz outra diferença no modo de organização da realidade local. 
Com isso, nos aproximamos da formulação de Gregory Bateson, para quem a 
informação é uma “diferença que faz a diferença” (Bateson, 1979:228)100. 
Os locais de contato e de passagem entre dois domínios de realidade podem 
obedecer a uma estruturação reticular. A entrada do quase-sistema pode não 
ser única, mas múltipla, estabelecendo mais de um ponto de contato entre 
diferentes planos de realidade; ou fases do ser (Simondon, 1989:163). Como 
vimos, esse é o caso da rede mágica primitiva, onde o pico de uma montanha e 
o coração de uma floresta atualizam a rede que estabelece a relação humano-
mundo, produzindo transformações recíprocas. Uma rede técnica, ou 
politécnica, pode cumprir o mesmo papel elevando o grau de ressonância da 
relação humano-mundo. 
É importante observar, aqui, que os nodos de uma rede são instâncias de 
passagem, de realidade mista, que ao mesmo tempo estão dentro e fora de um 
quase-sistema. Os nodos de uma rede ligam-se entre si, se relacionam, 
exatamente porque estabelecem relações entre um plano de realidade que 
ganha existência (individuando-se) na relação com aquilo que não é ele mesmo 
(meio associado) e, portanto, guarda diferenças em relação a ele que se 
manifestam por meio dessa estrutura reticular. A estrutura reticular, por sua 
vez, se mantém em processo de reticulação, alterando-se na medida em que 
mudam os planos que coloca em contato. 
2.5 A reticulação da banda larga móvel 
Já haviam redes: as rotas nos oceanos --as «estradas» 
dos navios-- já são redes e os caminhos sobre a terra 
são igualmente redes; as rotas mercantis, as rotas de 
grandes correntes de pessoas são redes; mas, para 
além disso, há várias outras coisas, é preciso pensar, 
creio eu, em direção ao futuro, naquilo que podemos 
fazer conscientemente com a ideia de reticulação e, 
sobretudo, com a ideia de sinergia das redes. 
(Simondon, 2009:127) 
 
																																								 																				
100 A proximidade entre as formulações de Gregory Bateson e de Gilbert Simondon já foi 
tratada por Laymert Garcia dos Santos (2001:14). 
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A marca da influência de Gilbert Simondon nessa tese de doutoramento pode 
ser evidenciada desde seu título, que define a reticulação da banda larga móvel 
como principal objeto de descrição e análise. De um ponto de vista largo, como 
já dissemos, trata-se de dar privilégio aos processos e às operações; trata-se 
de adotar a alagmática simondoniana como ponto de partida. De modo mais 
específico, trata-se de apreender os esquemas de funcionamento de um 
conjunto técnico. Não foi sem razão que nos debruçamos sobre os manuais de 
engenharia, e fizemos deles nossa principal fonte de pesquisa até aqui. Desde 
o início, sabíamos que era preciso captar os regimes particulares de 
causalidade e condicionamento de uma rede particular (a rede celular de 
comunicação) para compreender suas tecnicidades, e os sentidos do seu devir, 
que não se restringem de modo algum ao etapismo midiático que a passagem 
entre gerações pode sugerir.  
No capítulo precedente, quando descrevemos os modos de funcionamento da 
rede celular de comunicação, desdobrando detalhes de sua operação em suas 
diferentes linhagens técnicas (em especial no que diz respeito à interface 
aérea) captamos o movimento de concretização da rede celular em direção à 
banda larga móvel. Em primeiro lugar, captamos o movimento em espiral, o 
ciclo “virtuoso” resultado da sinergia entre usuários, instaladores de rede, 
provedores de serviço e desenvolvedores de aplicativo. Cada uma dessas 
instâncias informa as demais, e como resultado temos um vetor que aponta na 
direção do aumento da capacidade de fluxo de dados, de banda; aumentando 
a capacidade de ação e o poder de atração do ciberespaço enquanto dimensão 
que se sobrepõe ao “horizonte sensível” (Virilio, 1996b). 
Vimos também que cada uma das linhagens de desenvolvimento da rede 
celular de comunicação funciona como quase-sistema que informa as demais 
em seu devir. Me refiro ao movimento de reticulação, cruzamento e 
hibridização entre as famílias tecnológicas, tal como foram definidas pelos 
tutoriais técnicos. Simondon indica que a evolução de objetos técnicos opera 
também por meio da incorporação de elementos técnicos provenientes de 
	 103	
objetos vizinhos e tecnologias correlatas101. Esse é um caráter essencial da 
evolução técnica que corresponde ao que o filósofo define como “lei de 
relaxação” (Simondon, 1989:65-69; Santos, L.G., 2003:81-106). Trata-se da 
transmissão da tecnicidade do nível dos elementos ao nível dos conjuntos 
técnicos, passando pelos indivíduos. Os elementos técnicos são portadores de 
tecnicidade, e possuem relativa mobilidade porque podem ser transpostos de 
um indivíduo e/ou conjunto técnico para outro. Uma vez que foi produzido, o 
elemento técnico é “destacável” do conjunto que o produziu. Desse modo, o 
elemento produz efeito de informação quando passa de um indivíduo/conjunto 
para outro, e dispara nele uma série de transformações bem como o 
reordenamento de sua lógica interna. A descrição que fizemos da rede celular 
privilegia seu movimento; tanto é, que moveu-se junto com ela em direção à 
banda larga móvel. O que seguimos descrevendo é um processo de reticulação 
não apenas porque, ao fim e ao cabo, estamos tratando de uma infraestrutura 
técnica que se distribui no espaço de forma reticular. Mas, porque essa 
estrutura reticular, em seu processo de concretização, de produção de sinergia 
interna, informa e é informada por outras redes, que se realizam de modo 
distinto. 
“A reticulação é como um cone que se abre ao futuro”, tal como formula Jean 
Le Moyne na entrevista que lhe foi concedida por Gilbert Simondon em 1968 
(Simondon, 2009:127). A metaestabilidade de uma rede informacional (como a 
celular), entendida como estrutura técnica de transmissão de dados, é 
condição fundamental para a continuação de sua concretização, de seu 
processo de individuação e produção de sinergia interna. A tensão entre duas 
ou mais estruturas técnicas distintas, que assumem forma reticular, e se 
cruzam, se inter-relacionam, se resolve pela produção de uma dimensão 
operatória comum. Uma rede interconecta uma série de elementos técnicos 
distintos e, para isso, também é preciso encontrar uma dimensão operatória 
comum entre diferentes técnicas. Nessa perspectiva, a estandardização é um 
passo importante para a evolução de uma rede: trata-se de um processo de 
convergência que responde a necessidades de natureza técnica.  
																																								 																				
101 Ao analisar os automóveis, por exemplo, Simondon menciona que seu progresso técnico 
vem de “domínios vizinhos” como a aviação e a indústria naval (1989: 27) 
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Tratando das condições de evolução técnica, Simondon pergunta: “quais são 
as razões dessa convergência que se manifesta na evolução das estruturas 
técnicas?” (1989:23-24). Prontamente ele admite que causas extrínsecas à 
técnica também podem servir como motor da padronização. Mas, em seguida 
argumenta que:  
“se os objetos técnicos evoluem na direção de um 
pequeno número de tipos específicos, é em virtude de 
uma necessidade interna e não por conta de influencias 
econômicas ou exigências praticas; não é a linha de 
montagem que produz a estandardização, mas é a 
estandardização intrínseca que permite a existência do 
trabalho na linha de montagem” (Simondon, 1989:23-
24). 
Como já dissemos na Introdução, a definição de padrões é decisiva no 
processo de concretização da rede de banda larga móvel. É um ponto de 
confluência na complexa rede de relações que informa essa infraestrutura de 
transmissão de dados. Tornou-se objetivo e método dessa pesquisa seguir a 
reticulação da banda larga móvel a partir do processo de definição de padrões 
técnicos. Isso já pôde ser visto no capítulo primeiro, quando vimos que o 
processo de conformação de famílias tecnológicas passa pela definição de 
padrões técnicos, resultado por sua vez de um emaranhado tecnopolítico. Mas, 
é a partir do capítulo terceiro, que o processo de construção de padrões 
assume posição central nessa narrativa. 
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Cap. 3 
Construindo padrões, informando a rede 
 
Nos últimos anos, uma alteração topológica na internet vem sendo notada por 
vários autores, desde Julian Assange (2012) até Francesca Musiani (2014), 
passando por Dominique Boullier (2013). As revelações feitas por Edward 
Snowden102 em 2013 deram concretude inegável ao processo de concentração 
da rede que vem ocorrendo ao menos desde o começo dos anos 2000. Em sua 
primeira entrevista a Glenn Greenwald, ainda em Hong Kong, Snowden disse: 
“Na posição em que estava, eu vi em  primeira mão 
que o Estado, especialmente a NSA, estava 
trabalhando de mãos dadas com a indústria privada da 
tecnologia para ter total acesso à comunicação das 
pessoas” [...] “não quero viver num mundo onde não 
temos liberdade e privacidade, onde o valor singular da 
internet foi aniquilado” (Greenwald, 2014:47) [tradução 
minha] 
E continua, sobre o valor da internet: 
“Basicamente a internet me permitiu experimentar a 
liberdade e explorar toda minha potencialidade como 
ser humano” [...] “Para muitos jovens a internet é um 
meio de auto-realização. Ela permite que eles explorem 
quem são e quem gostariam de ser, mas isso funciona 
apenas se pudermos manter o anonimato e a 
privacidade, se pudermos cometer erros sem que eles 
[NSA] nos persigam. Me preocupo que minha geração 
foi a última a aproveitar dessa liberdade” (Greenwald, 
2014:46) [tradução minha] 
 
A luta da indústria cultural (fonográfica e cinematográfica) contra o livre 
compartilhamento de arquivos, bem como a “guerra ao terror” promovida pelo 
governo dos EUA, foram fatores decisivos para a mudança topológica na rede. 
Hoje, se não é possível apontar o centro da rede, também já não é mais 
																																								 																				
102 Ver: GREENWALD, 2014. LINK 31 – “Material Online”). 
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possível dizer que a rede funciona de modo descentralizado e anônimo. Ao 
contrário, para manter o anonimato e a conexão horizontal em redes P2P103 é 
preciso um exercício ativo e contínuo que exige um nível relativamente refinado 
de conhecimento técnico por parte do usuário. Mesmo assim, quando um 
aparato de controle e vigilância como aquele que é colocado em prática pela 
NSA (National Security Agency)104 fecha o cerco em torno de determinado alvo, 
seu anonimato tende a ser quebrado, inclusive de maneira ilegal.105 O 
programa de espionagem da NSA inclui a capacidade de acesso direto aos 
servidores de empresas como o Google, o Facebook, a Apple e a Microsoft. 
Ainda que tais empresas tenham negado esse nível de colaboração com a 
NSA, tudo leva à crer que há uma relação próxima entre elas e a agência de 
espionagem. As empresas operadoras de rede, por exemplo, seja de cabos 
submarinos ou de telefonia celular, cooperaram amplamente com a NSA 
inclusive recebendo dinheiro como forma de pagamento.106 Nesses casos, a 
comunicações são interceptadas por meio de portas de acesso que são criadas 
“nos fundos” da infraestrutura da rede, onde o tráfego de dados é mais intenso 
ou é armazenado em grandes quantidades. A infraestrutura material da internet 
(bem como das diversas redes de informação e comunicação) ganhou 
visibilidade, tornou-se um problema. A internet passou a ser primordialmente 
vista como um campo de disputas em que o controle sobre a infraestrutura de 
transmissão, armazenamento e análise dos dados é algo absolutamente 
decisivo. 
																																								 																				
103 Uma arquitetura P2P ou peer-to-peer, como indica Musiani: “tem uma definição técnica 
relativamente simples: trata-se de um modelo de rede informática estruturado de maneira 
descentralizada de tal modo que as comunicações ou trocas ocorrem entre nodos dotados de 
responsabilidades iguais dentro do sistema" [tradução minha] (2015:24). Esse tipo de 
arquitetura sugere um “modelo organizacional” baseado na troca, no compartilhamento, na 
cooperação não-hierarquizada e, portanto, na autonomia. Além disso, o P2P é um princípio de 
funcionamento do protocolo TCP/IP que serviu de base para a fundação da internet (Galloway, 
2004:47). Os protocolos P2P são geralmente associados pela aos programas (softwares) de 
compartilhamento de arquivo, como o torrent, mas também é usado em programas que 
permitem a navegação anônima,  como o Tor. 
104 Agencia de Segurança Nacional dos EUA. 
105 O caso  mais interessante dos últimos tempos é o de William Ulbricht, preso em outubro de 
2013 acusado de ser “Dread Pirate Roberts” o mantenedor do site Silkroad, que vende 
mercadorias ilícitas (essencialmente armas e drogas) naquilo que vem sendo chamado de 
“deep web” (uma parte da web que pode ser acessada apenas a partir de ferramentas de 
anonimização, como o Tor). A peça de acusação contra Ulbricht, não diz de maneira clara 
como sua identidade foi descoberta ou ainda como os servidores foram localizados, levantando 
suspeitas sobre a legalidade da operação e sobre a eficácia das técnicas de anonimização. 
(LINK 32 – “Material Online”). 
106 Ver: Greenwald, 2014:108. E ver também: (LINK 33 e 34 – “Material Online”). 
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Nos estudos sociológicos sobre infraestrutura, a questão da (in)visibilidade é 
bastante recorrente. É um recurso narrativo que simultaneamente afirma a 
importância das infraestruturas e dos estudos que as têm como objeto de 
pesquisa107. Uma infraestrutura é definida como aquilo que é essencial e 
invisível, aquilo que é “tomado como dado”, pressuposto, suporte essencial 
para um determinado funcionamento108. Nessa perspectiva, a infraestrutura é 
percebida apenas quando falha, quando interrompe de modo brusco algum tipo 
de fluxo. A torneira seca faz ver a infraestrutura de canos que corta o subsolo 
da cidade, bem como o sistema de reservatórios de onde vem a água109. Uma 
falha infraestrutural coloca em cheque todo um sistema de operações que, 
então,  precisa se rearranjar, seja para reparar a falha que ocorreu seja para 
antever e evitar outras futuras. Daí a importância do estudo das infraestruturas: 
trata-se de tornar visível algo que permanece obscuro a não ser quando 
apresenta falhas. Trata-se de produzir ferramentas de análise que sejam úteis 
nos momentos de crise e reordenamento; trata-se ainda de rediscutir, 
questionar e transformar velhas formas de funcionamento. 
A opacidade da infraestrutura possui como efeito imediato sua despolitização. 
Não faz parte do mundo comum, da esfera pública, na medida em que esconde 
seu funcionamento, torna sua dinâmica e modo de operação total ou 
parcialmente inacessíveis. A opacidade é, portanto, uma estratégia de poder 
que diminui a possibilidade de confronto mascarando o conflito, negando a 
falha. E isso acontece, em alguns casos, por questões de segredo industrial e 
de mercado; essa é a justificativa que algumas empresas provedoras de 
acesso à internet utilizam para não publicar o mapa de sua rede. Confrontado 
com isso, Dominique Boullier (2013) expõe a dificuldade de gestão de um “bem 
																																								 																				
107 Cf. Vicentin (2014). (LINK 35 – “Material Online”). 
108 Susan L. Star indica que “para um engenheiro ferroviário, os trilhos não são infraestrutura, 
são um assunto” (1999:380). Infraestrutura é um conceito relacional, uma coisa se torna 
verdadeiramente uma estrutura quando relacionada com um conjunto de práticas organizadas.  
109 Não por coincidência, no momento em que escrevo essa tese, o Estado de São Paulo, onde 
vivo, passa por uma crise de abastecimento de água que não tem precedentes em sua história. 
A torneira seca fez com que o sistema de abastecimento de água se convertesse no assunto 
público que nunca deixou de ser, mesmo quando o funcionava “apropriadamente”. Apesar da 
cobertura pobre e equivocada da grande imprensa (que tratou de apresentar os níveis de 
chuva e a variação percentual diária do estoque de água do sistema Cantareira, como se 
estivesse tratando do mercado de ações) algumas iniciativas surgiram para colocar o assunto 
da infraestrutura na pauta pública. Um bom exemplo pode ser visto em: (LINK 36 – “Material 
Online”). 
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comum”, como as redes de comunicação, quando a maior parte delas é 
desconhecida do público. “O mapa da rede torna-se um recurso estratégico”, 
afirma. Em seu artigo, intitulado “Le ‘hard’ du ‘soft’: la materialité du reseau des 
reseaux”110 (2013), o autor quer conferir visibilidade à infraestrutura material da 
internet, que teria sido deixada em segundo plano numa primeira onda de 
estudos sobre a “rede das redes”. A “imaterialidade” de um protocolo de 
comunicação que pode atravessar diferentes meios é o motor da ubiquidade da 
internet. No entanto, o protocolo (TCP/IP) ganha concretude operacional por 
meio de recursos materiais que se concentram nas mãos de corporações e/ou 
estão sob controle de Estados nacionais. Ainda que a relação hard-soft, tal 
como apresentada por Boullier, atualize uma aparente e até certo ponto estéril 
oposição entre material e imaterial, o artigo tem a virtude de apontar para a 
importância dos meios materiais de realização da rede, e de seu movimento de 
concentração, sua alteração topológica: 
A internet é de fato uma rede sem escala (scale free 
network), o que significa que a conectividade entre os 
nodos não se mantém a mesma na medida em que a 
rede cresce em escala; de modo contrário, alguns 
nodos atraem com mais força o novos nodos (“ligação 
preferencial”) e assim criam uma conectividade maior 
com os nodos que já são poderosos. De tal modo, todo 
novo website será mais rapidamente conectado ao 
Google que a qualquer outro nodo, o que aumenta 
ainda mais a centralidade do Google na rede como um 
todo. (Boullier, 2013) [tradução minha] 
Marsden (2010) aponta para as vantagens (des)regulatórias que favorecem as 
“operadoras de redes móveis” (mobile network operators, MNO), desde o início 
de suas operações, na Europa. Segundo ele, é preciso levar em conta que o 
ambiente regulatório europeu fez com que parte da receita das redes fixas 
fosse destinada ao desenvolvimento das redes móveis (Marsden, 2010a:204). 
Além disso, o tipo de acesso à internet oferecido pelas redes móveis é 
caracterizado pelo autor como uma espécie de “jardim murado”111 (walled 
																																								 																				
110 “O “hard” do “soft” a materialidade da rede das redes” [tradução minha] 
111 A metáfora do “jardim murado” joga com a ideia de que a internet móvel é um “terreno” 
dentro da internet fixa e aberta. Nesse jardim, as operadoras de serviço exercem grande poder 
e influência, algumas tecnologias são excluídas e o conteúdo acessado pelo usuário é 
altamente filtrado. Uma vez que as operadoras participam do mercado de aplicativos e 
conteúdo, o conteúdo preferencial é mais facilmente acessado (por regalias de tratamento que 
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garden) sobre o qual as operadoras têm grande poder de decisão, e de onde 
retiram dividendos também do mercado de conteúdo e de aplicativos. Nesse 
contexto, não há salvaguardas para a neutralidade da rede, ao menos tal como 
foi concebida para as redes fixas (Wu, 2003 e 2007; Marsden, 2010A). 
 
Sem desdobrar as implicações do “jardim murado” para a neutralidade da rede, 
o que interessa aqui é introduzir o argumento de que há um processo de 
concentração de poder e de alteração na topologia da internet que vêm sendo 
notado em diferentes frentes por múltiplos atores. O processo de convergência 
técnica está certamente relacionado ao processo de alteração na topologia da 
rede. No caso das redes móveis, o imperativo de interoperabilidade técnica e 
os efeitos positivos da economia de escala contribuíram para a diminuição do 
número de padrões concorrentes e, como sabemos, temos hoje um padrão 
absolutamente hegemônico no mercado mundial, o LTE (4G). Ao cabo do 
primeiro capítulo dessa tese, vimos que o modo de funcionamento do padrão 
LTE é bastante semelhante ao de seu único concorrente direto, o WiMAX (4G). 
																																								 																																							 																																							 																																							 																	
recebem da rede). Os muros limitam e, supostamente, tornam essa internet mais segura. 
(Marsden, 2010a e 2010b) 
A neutralidade da rede  
O termo neutralidade da rede (network neutrality) foi cunhado por Tim Wu (2003) 
e desde então tornou-se motivo de disputa ferrenha nos campos acadêmico, 
regulatório e político. Não há qualquer definição que esteja perto de ser 
consensual. Mas, de modo amplo, podemos dizer que a neutralidade da rede 
defende o princípio de que todo pacote de dado deve receber tratamento 
isonômico da rede no que diz respeito ao seu conteúdo, tipo de aplicação, origem 
e destino. Isso está de acordo com o modo de funcionamento original da internet, 
e constitui uma arquitetura onde o poder sobre a comunicação se concentra nas 
“beiradas” da rede, no usuário final. Em termos pragmáticos, isso significa, por 
exemplo, que o usuário final irá navegar com a mesma qualidade de banda por 
diferentes páginas da web, ou ainda que poderá usar aplicações de 
compartilhamento de arquivo P2P sem ter o tráfego degradado pela operadora 
de rede  (prática bastante comum, conhecida como traffic shaping).  
A neutralidade da rede é defendida por Wu (2003) como essencial para manter a 
economia da internet saudável, voltada para um circuito de inovações que 
privilegia a concorrência justa. Outros autores como Marsden (2013) vão além da 
dimensão econômica e ligam a neutralidade da rede à liberdade de expressão.  
No Brasil, a neutralidade da rede foi objeto de intenso debate especialmente no 
contexto de desenvolvimento e aprovação do “Marco Civil da internet” que legisla 
sobre o tema (Ver: Santos, V.W.O.; 2014). 
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A produção de um padrão, de um standard, implica na diluição de diferenças e 
na adoção de uma base comum. 
Retomando o movimento percorrido pela tese até aqui, pode-se dizer que 
perseguimos o processo de tomada de forma da banda larga móvel. 
Descrevemos sua reticulação, como um processo que inclui a hibridização e o 
cruzamento entre famílias e linhagens tecnológicas distintas. Esse movimento 
de reticulação supõe a possibilidade de troca de elementos técnicos e da 
transferência de tecnicidade, no sentido da “lei de relaxação” simondoniana. A 
evolução da rede, então, se dá pela produção de compatibilidade entre padrões 
e tecnologias distintas. Esse processo de convergência inclui também razões 
de mercado, que se atualizam por meio de conflitos entre empresas ou blocos 
de interesse distintos. Combinado ao movimento de reticulação, identificamos 
também um movimento em espiral, que aponta para o aumento da capacidade 
de fluxo de dados da rede, e que assume o caráter autoritário e concentrador 
tal como a megamáquina de Mumford (1970, 1979, 2010). Não por menos, 
estamos tratando de uma alteração topológica na distribuição de poder sobre a 
infraestrutura que suporta o funcionamento da internet. Voltaremos a esse 
tema no capítulo quarto, que encerra a tese. 
No entanto, antes disso, ainda no capítulo terceiro é preciso aprofundar a 
discussão sobre padrões e padronização, bem como iniciar a exposição 
sistemática do trabalho de campo. Já reforçamos que tornou-se nosso objetivo 
e método de pesquisa seguir a reticulação da banda larga móvel a partir do 
processo de definição de padrões técnicos. Aqui, os movimentos de reticulação 
e de evolução em espiral foram capturados na escala da experiência 
etnográfica vivida nas reuniões do IEEE-SA. A narração em primeira pessoa, 
recurso descritivo que já toma conta de parte desse texto, irá tornar-se ainda 
mais frequente. 
3.1 Padrão, norma ou standard? 
A tradução é uma questão importante para qualquer trabalho de campo que 
tenha sido realizado em língua estrangeira. A opção por traduzir ou não certos 
termos e, além disso, pelo modo como a tradução é feita, reflete escolhas 
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teóricas e políticas que podem mudar a orientação da pesquisa e do texto. 
Desde a elaboração do projeto de pesquisa viemos pensando na melhor 
estratégia para traduzir standard. No projeto de pesquisa e nos primeiros textos 
que deram origem à tese, alternamos a estratégia de manter a grafia em inglês 
com a de fazer uso “estandarde”, inexistente no dicionário. Embora isso tenha 
sido uma dificuldade, nossa pesquisa privilegia os processos e as operações, 
então pudemos fazer uso da palavra estandardização, essa sim, plena de 
direito no dicionário de português brasileiro.  
A bibliografia brasileira que se dedica aos standards técnicos utiliza as palavras 
“norma” e “padrão”, a variar pelo contexto. Uma “norma técnica” está 
geralmente ligada aos requerimentos mínimos de segurança, e de proteção à 
saúde e ao bem estar do usuário ou consumidor de um serviço ou produto. O 
INMETRO é a instituição brasileira reconhecida por fazer testes laboratoriais e 
identificar produtos que estejam fora das especificações, da normalidade. As 
especificações de qualidade industrial estão intimamente ligadas às normas 
técnicas estabelecidas nacional ou internacionalmente. O documento que 
institui a “Estratégia Brasileira de Normalização 2009-2014”112 deixa perceber 
claramente que a normalização brasileira tem como objetivo primeiro orientar 
produtores industriais a respeito da importância de se adequar à normas 
internacionais de produção e qualidade (como as normas ISO) para atingir o 
mercado mundial. A primeira “diretriz estratégica” do documento diz respeito a 
“promover o acesso a mercados”; o texto corretamente alerta para o fato de 
que as normas técnicas podem funcionar como meio de ações protecionistas. 
A norma, nesse sentido, estabelece uma relação próxima com a regulação de 
mercado, seja ela exercida por autarquias federais, pelo Estado ou pelo próprio 
mercado. O sentido de norma se aproxima ao de standard, na medida em que 
ambos dizem respeito à concretização de decisões que tenham sido acordadas 
por diferentes comunidades, ou mundos sociais distintos. Bowker e Star (1999), 
em sua tentativa de definir um conceito de standard que seja operatório para 
pensar as consequências de sistemas de classificação, indicam primeiramente 
que um standard é um “conjunto de regras que foram acordadas para a 
produção de objetos (textuais ou materiais).” (1999:13) 
																																								 																				
112 Disponível em: (LINK 37 – “Material Online”). Ver também: (LINK 38 – “Material Online”). 
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O termo “padrão”, por sua vez, é mais comumente usado como sinônimo de 
tecnologia. Os tutoriais técnicos sobre telefonia celular que consultei em 
português, descrevem o funcionamento do “padrão GSM”, do “padrão UMTS”, 
do “padrão LTE”, etc. No Brasil, hoje, vivemos a disputa entre dois padrões 
tecnológicos distintos para o futuro do rádio digital, o DRM (Digital Radio 
Mondiale) e o HD Rádio. Nesse caso, a “norma” é preterida em relação ao 
“padrão”, justamente porque há duas opções tecnológicas em jogo, sendo que 
cada uma delas conforma um padrão diferente que pode ou não tornar-se 
norma no mercado. Por exemplo, a decisão com relação ao padrão adotado 
pelo Brasil para o rádio digital será feita por meio de regulação federal, via 
Ministério das Comunicações e ANATEL e já se arrasta por um longo período 
de tempo.113  
Já a decisão que tomamos nesse texto até aqui, de usar padrão ao invés de 
norma, mantém coerência com relação à principal fonte dessa pesquisa, os 
tutoriais técnicos. Mesmo assim, os padrões tecnológicos dos quais falamos 
tem carácter normativo quando adotados em massa pelo mercado; também 
quando passam por procedimentos formais de decisão; ou ainda quando se 
concretizam em texto, em um conjunto de normas escritas que torna públicas 
as especificações técnicas de uma tecnologia. Talvez o resultado mais 
imediato e objetivo do processo de estandardização técnica seja a produção de 
um texto que corporifica o padrão, a norma. É também por meio do texto, da 
redação do padrão, que se resolve parte dos problemas de ordem tecnopolítica 
implicados na reticulação da banda larga móvel. A redação dos padrões é onde 
se manifestam alguns dos conflitos que modulam a evolução da rede.  
3.2 Apresentação dos dados de campo 
Além do interesse descritivo no processo de produção de padrões em sua 
natureza tecnopolítica, a investigação que conduzimos no IEEE-SA foi guiada 
pelo interesse específico na tecnologia WiMAX, na evolução dos padrões 
802.16. Como é frequente e, até certo ponto, esperado, a experiência vivida no 
campo provocou alterações nos planos originais da pesquisa; o imprevisto e a 
surpresa serviram de guia para novos caminhos ainda durante as incursões ao 
																																								 																				
113 Cf. Belisario, 2015; Novaes, 2013. Ver também: (LINK 39 – “Material Online”). 
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campo114. Uma das alterações foi a de estender nosso interesse ao grupo 
802.11 (WiFi), mais especificamente ao projeto de standard 802.11ax115 que se 
impõe atualmente como aquele que atrai maior interesse dos participantes do 
grupo 802 e, consequentemente, da indústria. Mas, antes de iniciar qualquer 
tipo de descrição da trajetória da pesquisa, considero que seja prudente 
apresentar uma fotografia do material com que estou trabalhando, dos dados 
que foram produzidos e coletados em campo.  
O trabalho de campo no IEEE foi realizado com maior intensidade no período 
de 12 meses entre meados de 2013 e de 2014, quando pude frequentar 
pessoalmente as dependências do instituto, ter contato direto com sua equipe 
de trabalho (staff), e frequentar reuniões de alguns comitês e GTs. Depois de 
quase um ano ausente das reuniões presenciais, voltei ao campo para uma 
última incursão em março de 2015. Ao mesmo tempo, parte considerável da 
pesquisa foi feita online em listas de e-mail, chats, teleconferências e na 
consulta de arquivos. Esse último tipo de trabalho de campo (online) se 
estende por um período mais largo de tempo, mas de menor intensidade em 
relação ao que foi vivido nas reuniões presenciais. 
O trabalho online, que teve início ainda antes das viagens ao campo, nos 
permitiu o contato com documentos que são importantes para a familiarização 
em relação ao modo de funcionamento do IEEE-SA em sua lógica interna; seu 
Estatuto116 e seu Manual de Operações117 foram peças chave nesse processo. 
Mas, além disso, tornou-se altamente valioso seguir as atividades dos grupos 
por meio do ambiente online, porque boa parte do trabalho no desenvolvimento 
dos padrões é feito à distância nos períodos que se interpõem às reuniões 
presenciais. Portanto, reunimos documentos como rascunhos de projetos, e 
ainda trocas de e-mails que nos pareciam relevantes em relação aos nossos 
problemas de pesquisa. Os documentos que reunimos estão disponíveis 
publicamente em sua maioria absoluta, já que a atividade dos GTs que 
desenvolvem os padrões é parcialmente aberta ao escrutínio público na 
																																								 																				
114 Cf. Strathern, 2014:347-355. 
115 O projeto inicialmente foi chamado de HEW (High Efficiency Wireless LAN) enquanto ainda 
operava sob o status de  Grupo de Estudos. Ver: 
116 (LINK 40 – “Material Online”). 
117 (LINK 41 – “Material Online”). 
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internet118. Qualquer pessoa interessada pode se cadastrar e fazer parte das 
listas de e-mail, ou ainda acessar documentos arquivados no servidor dos GTs.  
As incursões presenciais ao campo, por sua vez, tiveram como objetivo 
primeiro acompanhar duas instâncias de decisão dentro do processo de 
definição de padrões no IEEE-SA, quais sejam: SASB e 802LMSC. 
 
SASB (Standards Association Standards Board)  
O SASB é o órgão de governança responsável por “aprovar o início de 
projetos de desenvolvimento de padrões e por passar em revista tais 
projetos para garantir que a construção de consenso esteja dentro dos 
limites legais e dos princípios de abertura (openness) e de equidade” 119. A 
série de reuniões do SASB geralmente dura cerca de três ou quatro dias e 
acontece trimestralmente. Isso inclui reuniões consecutivas de sete comitês 
internos e a realização de eventos especiais, como cerimônias de 
premiação. Durante quase todo o período da pesquisa de campo, as 
reuniões aconteceram em Piscataway (NJ) onde fica a sede do IEEE. Ao 
todo, estive presente em cinco séries de reuniões do SASB, como segue na 
tabela abaixo: 
 
 
 
Dias Mês Ano Localização 
21 à 23 Agosto 2013 Piscataway, NJ, EUA 
9 à 11 Dezembro 2013 Piscataway, NJ, EUA 
24 à 27 Março 2014 Piscataway, NJ, EUA 
10 à 12 Junho 2014 Piscataway, NJ, EUA 
24 à 26 Março 2015 Viena, Áustria 
																																								 																				
118 Ver: (LINK 42 – “Material Online”). 
119 Tradução minha. Ver: (LINK 43 – “Material Online”). 
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IEEE802 LMSC (LAN-MAN Standards Committee) 
O grupo 802 se organiza a partir de dois tipos de reuniões presenciais: a 
plenária e a interim. A plenária é organizada centralmente pelo Comitê 
Executivo (EC) e reúne todos os grupos de trabalho (GTs) do 802, a reunião 
acontece três vezes ao ano. As reuniões classificadas como interim são 
organizadas independentemente por cada GT na medida em que julgue 
necessário reuniões adicionais. A coordenação dessas reuniões pode ser 
realizada em conjunto com outros GTs, que também queiram estipular um 
numero adicional de reuniões por ano. Os GTs que se dedicam às 
tecnologias sem fios, então, organizam a Wireless Interim que acontece 
também três vezes ao ano. Tal modo, temos o total de seis reuniões por 
ano; cada uma delas dura cerca de uma semana e acontece em 
localizações distintas da América do Norte, da Ásia e da Europa. Ao todo, 
pude observar diretamente quatro reuniões do grupo 802120: 
 
Data Local Sessão 
10-15 Nov/ 2013 Dallas, TX, EUA 802 LMSC Plenary 
19-24 Jan/2014 Los Angeles, CA, EUA Wireless Interim 
11-16 Mai/2014 Waikoloa, HI, EUA Wireless Interim 
8-14 Mar/2015 Berlin, Alemanha 802 LMSC Plenary 
 
Também fiz algumas visitas à sede do IEEE, onde pude conversar com a 
equipe de trabalho, ou o secretariado (staff), do IEEE-SA. São basicamente 
funcionários contratados do instituto, que trabalham em diversas frentes de 
apoio ao desenvolvimento de padrões e à organização do trabalho dos 
voluntários. O trabalho de desenvolvimento dos padrões é diretamente liderado 
por membros voluntários do IEEE-SA, com quem também mantive contato 
																																								 																				
120 Não é uniforme o modo como o “grupo 802” é referido (de maneira escrita ou falada) dentro 
e fora do IEEE; os mais recorrentes são: “grupo 802”, “802LMSC”, “802 LAN/MAN” e 
“IEEE802”. Aqui, iremos alternar o uso desses modos de referencia de acordo com seu encaixe 
na cadência do texto.  
	 116	
direto. Ao cabo, conversei, visitei e entrevistei tanto os voluntários quanto os 
contratados do IEEE-SA; cada uma dessas ocasiões foi registrada apenas 
posteriormente, em relatos em formato de áudio ou texto. Optamos por não 
gravar as entrevistas que fizemos pela simples razão de que isso poderia 
barrar opiniões controversas ou assuntos delicados. Meus entrevistados se 
dedicam ao desenvolvimento de padrões como atividade profissional, o que faz 
com que estejam naquele ambiente representando não apenas seus próprios 
interesses. Desse modo, já existe certa relutância em falar de algumas 
dimensões politicamente delicadas do desenvolvimento de padrões; a 
presença do gravador seria mais um agravante.  
O material sobre o qual trabalhei para a escrita dessa tese é, portanto, a 
compilação das anotações feitas durante as reuniões ou depois de conversas e 
entrevistas, além de documentos e outros materiais (como vídeos) que reuni 
continuamente na pesquisa online. As notas foram feitas com o objetivo de 
descrever as operações básicas no processo de estabelecimento de padrões 
de interoperabilidade. Muitas vezes, nas reuniões, foi difícil acompanhar 
completamente as discussões e meu esforço em compreender o que estava 
sendo dito era tal que me impedia de descrever em tempo real o que estava 
acontecendo na sala. Daí, a estratégia de gravar depoimentos em áudio no 
telefone celular. Andando pelos corredores durante os intervalos das reuniões 
eu falava sobre o que havia presenciado como se estivesse, de fato, ao 
telefone. Mas, os corredores são espaços que também devem ser observados, 
as melhores informações que obtive foram em conversas nos corredores e 
cafés. Assim, registrei e descrevi tanto quanto pude, sem saber ao certo como 
tais registros seriam incorporados na redação da tese, ainda que essa 
atividade estivesse sempre colocada no horizonte, como meta e também como 
guia. O momento de imersão na escrita etnográfica pode ser também 
considerado um campo, que se desdobra a partir da experiência vivida em 
campo. Para Marilyn Strathern, é na relação entre esses campos duplicados 
que reside a complexidade da etnografia, em sua trajetória ou dinâmica própria. 
O(a) etnógrafo(a) de campo muitas vezes apreende o 
efeito da trajetória do modo mais difícil. Aquilo que em 
casa fazia sentido como projeto de pesquisa em campo 
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pode perder sua força motivadora; assumem o 
comando as preocupações das pessoas aqui e agora. 
E, no entanto, por diversos motivos, elas não podem 
assumir o comando completamente. O(a) 
pesquisador(a) de campo tem de administrar, e 
portanto habitar os dois campos ao mesmo tempo: 
recordar as condições teóricas sob as quais a pesquisa 
foi proposta, e com isso a razão de estar ali, cedendo 
ao mesmo tempo ao fluxo de eventos e às ideias que 
se apresentam. “Voltar ao campo” significa inverter 
essas orientações. (Strathern, 2014:346-347) 
 
O movimento de organizar e concretizar em texto a experiência e o material 
reunidos nas incursões ao campo, conta também com a memória e com a 
imaginação. A volta ao campo, se faz ainda por meio dos recortes aplicados ao 
material de campo. As páginas que seguem (precisamente os itens 3.3 e 3.4), 
consistem num experimento no qual eu testo uma forma de abordagem ao 
material, ao mesmo tempo em que apresento o IEEE-SA ao leitor. A 
apresentação será feita por meio de uma descrição baseada nas notas 
tomadas num tipo específico de reunião, justamente aquele que tem como seu 
objetivo apresentar o IEEE-SA e o grupo 802 aos seus novos membros e 
participantes. Nossa descrição não será exaustiva ou desinteressada, seu 
objetivo imediato é apresentar o ambiente organizacional no qual a pesquisa foi 
conduzida, e introduzir alguns temas que nos são caros. Estes são os primeiros 
passos na direção de produzir entendimento a respeito das disputas de poder, 
das contradições e dos potenciais que se entrelaçam no processo de 
desenvolvimento de padrões. 
3.3 Sessão para iniciantes 
O IEEE (Instituto de Engenheiros Eletricistas e Eletrônicos) é uma organização 
profissional sem fins lucrativos que tem raízes na junção de duas associações 
de classe anteriores que hoje seriam centenárias.121 Ele está presente em mais 
de 160 países, inclusive o Brasil, e tem cerca de 400 mil associados (50% 
deles nos EUA). Seu tamanho e longevidade contribuem para que seja uma 
																																								 																				
121 O IEEE foi fundado em 1963 nos EUA a partir da fusão do IRE (Institute of Rádio Engineers, 
1912) e do AIEE (American Institute of Electrical Engineers, 1884). (LINK 44 – “Material 
Online”). 
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organização complexa, composta por inúmeros subgrupos e sociedades 
técnicas. O escopo de atividades do IEEE é bastante amplo, cobrindo desde a 
organização de eventos educacionais e publicações científicas até o 
estabelecimento de relações institucionais com o governo dos EUA122.  
Leva algum tempo para compreender e familiarizar-se com a estrutura 
organizacional, a política e o vocabulário do IEEE. A complexidade é tamanha, 
que se tornou uma preocupação interna ao Instituto: suas diretrizes são 
repetidamente apresentadas aos novos membros como meio de ajudá-los a 
navegar pelo IEEE e, claro, reforçar o funcionamento da instituição. Tanto o 
SASB quanto o grupo 802 (as duas principais instâncias onde realizei o 
trabalho de campo) organizam sessões para orientação de novos membros. Eu 
estive presente nessas sessões que, normalmente, acontecem no começo de 
toda série de reuniões do grupo 802, e uma vez ao ano no SASB (quando 
novos membros do conselho tomam posse). 
De acordo com a imagem apresentada na sessão realizada em março de 2014 
no início da série de reuniões do SASB123, o IEEE é governado por seus 
membros voluntários (que se manifestam nas assembleias gerais) e pelos 
membros eleitos para compor seu conselho diretor, ou BOD (Board of 
Directors). Toda e qualquer subdivisão do IEEE está colocada sob o controle 
formal do BOD. Já o desenvolvimento e a manutenção dos padrões técnicos 
estão sob o guarda-chuvas imediato do IEEE-SA, que é apenas uma divisão de 
atividades dentro do big IEEE124. Nossa pesquisa se concentra justamente no 
IEEE-SA que é internamente governado pelo BOG (Board of Governors), órgão 
que assume responsabilidades fiduciárias sobre a associação. Seus membros 
são escolhidos via eleições e ganham a prerrogativa de indicar a composição 
																																								 																				
122 Uma das quatro grandes divisões do instituto é o IEEE-USA. Essa divisão vem sendo 
progressivamente desvinculada das demais, na media em que o IEEE se pretende uma 
organização internacional; assim, uma ligação excessiva da imagem do IEEE aos EUA pode 
atrapalhar seus planos de internacionalização. Como se pode ver no link no final dessa nota, a 
própria linguagem visual da marca do IEEE-USA não é a mesma das demais divisões do IEEE. 
Isso pode levar a crer que são organizações diferentes, mas ainda permanecem ligadas. (LINK 
45 – “Material Online”). 
123 “New Member Orietation”, SASB series of meetings 24/03/2014. 
124 “Big IEEE” é o modo como o Instituto como um todo é referido durante as reuniões da 
Standards Association. A expressão aparece para marcar uma diferença ou afirmar uma 
continuidade entre o IEEE e o IEEE-SA. 
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do SASB, que é o órgão de governança que exerce responsabilidade direta na 
coordenação do desenvolvimento de padrões técnicos no IEEE. 
Em resumo, a estrutura hierárquica se distribui do seguinte modo: o BOD é o 
órgão responsável pelo big IEEE, já o IEEE-SA é internamente governado pelo 
BOG e, descendo mais um degrau na hierarquia está o SASB, que coordena o 
processo de estabelecimento de padrões. A série periódica de reuniões do 
SASB é uma das duas instâncias de decisão cujas atividades eu segui de perto 
em meu trabalho de campo. Tais reuniões são públicas e, desde que o 
interessado em participar faça sua inscrição (gratuita) a entrada nas reuniões 
será permitida. O quadro abaixo apresenta a estrutura organizacional do IEEE-
SA e foi retirado da apresentação utilizada na sessão de orientação a novos 
membros em março de 2014, em que eu estava presente.  
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Figura 6 - Reimpresso com permissão do IEEE. Copyright IEEE 2015. All rights reserved. 
O SASB desempenha um papel de governança em que controla a parte 
processual do desenvolvimento dos padrões técnicos. Ele exerce o papel de 
órgão para tomada de decisão quanto à aprovação de novos projetos, e quanto 
à regularidade processual dos padrões que são submetidos à aprovação. 
Trata, por exemplo, de verificar se as regras de construção de “consenso”125 
foram seguidas pelos grupos de trabalho (GTs). É também responsável pela 
política de patentes e pela definição das etapas e procedimentos formais no 
desenvolvimento dos padrões. Esse trabalho é dividido entre sete comitês 
internos, mas, formalmente nenhum desses comitês tem poder de fazer nada 
que não seja recomendar ações ao SASB. No nível em que os padrões são 
aprovados (no quadro, em vermelho: Standards Approval Process) o trabalho é 
feito por dois comitês: 
																																								 																				
125 O IEEE-SA parte do princípio de que os padrões devem ser aprovados por “consenso”. A 
definição de consenso, no entanto, obedece a critérios diferentes de acordo com a instância 
em que a decisão está sendo tomada. Na camada dos GTs, uma proposta é aprovada se 
reunir o mínimo de 75% de votos favoráveis - e admite-se que foi uma aprovação por 
consenso. Já na camada da IEEE Computer Society (que é sponsor do GT 802, por exemplo), 
a definição de consenso é formalmente mais sofisticada, já que envolve o equilíbrio entre 
setores da indústria a que pertencem os votantes. Trata-se de um processo de votação 
(balloting process) que será mais detalhado adiante. A partir daqui, utilizarei o termo 
“consenso” sem as aspas, mas ele é sempre informado pelo sentido que atualiza no campo de 
pesquisa, onde ele se equivale à construção de um acordo que passa por instâncias formais e 
informais de decisão.  
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• NesCom (New Standards Committee) ou “comitê de novos padrões”: 
está colocado no início do processo formal de desenvolvimento de 
padrões técnicos dentro do IEEE-SA. Ele avalia e recomenda ao 
SASB a aprovação ou a desaprovação de um documento chamado 
PAR (Project Authorization Request) que, se aprovado, marca o 
início das atividades de um novo projeto de padrão. Mesmo que o 
NesCom não tenha a capacidade formal de conferir ou denegar 
autorização ao projeto, na maioria esmagadora das vezes sua 
recomendação é adotada pelo SASB. 
 
• RevCom (Standards Review Committee), ou “comitê de revisão de 
padrões”: o RevCom está na ponta final do processo, ele verifica se 
as propostas de novos padrões (ou revisões de padrões 
preexistentes) atingiram os requerimentos e seguiram as regras 
previstas no manual de operações (OpsMan) estabelecido pelo 
SASB. Noutras palavras, ele verifica se as regras procedimentais 
foram seguidas e, caso não haja nenhuma dúvida sobre a idoneidade 
do processo, recomenda a aprovação do padrão ao SASB que irá 
tomar a decisão final quase sempre referendando a recomendação 
recebida. 
Desse modo, cada projeto individual de padrão é avaliado pelo SASB ao 
menos em dois momentos: (1) quando está procurando aprovação para 
começar seus trabalhos e (2) quando propõe a aprovação de um padrão 
completo. Isso requer uma rotina de trabalho bastante intensa tanto do 
NesCom quanto do RevCom; cada membro dos comitês assume a tarefa de 
avaliar pessoalmente um certo numero de projetos, julgando se estão ou não 
respeitando o OpsMan (manual de operações). Os membros do RevCom, por 
exemplo, são aqueles que concretizam o exemplo dado acima: verificam se as 
etapas formais de construção do consenso foram propriamente seguidas, 
incluindo a resolução de cada voto negativo que o padrão tenha recebido 
durante o processo de votação (balloting process). 
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No quadro que mostra a estrutura organizacional do IEEE-SA (Figura 6, 
acima), logo abaixo do Processo de Aprovação de Padrões, é possível 
observar a camada de controle de processo (Process Control, em vermelho). 
Essa camada é composta por 4 outros comitês, também sob o guarda-chuvas 
do SASB: 
• ProCom (Procedures Committee), “Comitê de Procedimentos”: 
recomenda mudanças ou adições ao Manual de Operações e ao 
Estatuto do SASB. Esses documentos regulam o desenvolvimento de 
padrões no IEEE-SA. A iniciativa de mudança nesses documentos 
pode se originar dentro ou fora do ProCom, mas o comitê deve 
necessariamente revisar e aprovar ou não as propostas de mudança. 
Seus membros são necessariamente parte do SASB e são 
individualmente indicados pelo presidente (chair) do SASB. 
• AudCom (Audit Committee), “Comitê de Auditoria”: é responsável por 
fiscalizar a ação dos grupos de trabalho e dos Sponsors, verificando 
se não agem em desacordo com o Estatuto (Bylaws) ou o Manual de 
Processo de votação (Balloting Process). 
O processo de votação é realizado pelo “Sponsor” (ver abaixo) quando uma 
proposta de padrão atinge um formato estável. Membros do IEEE-SA têm 
prerrogativa de voto e são convidados a votar em projetos que estejam dentro de 
sua área de interesse e expertise. O grupo de votação é selecionado para cada 
processo levando em conta a representatividade de diferentes setores da indústria 
(a partir de critérios que são contestados pelos próprios membros do IEEE, mas 
que seguem as normas impostas pelo NIST, “National Institute of Standards and 
Technology” dos EUA). O votantes precisam avaliar o conteúdo técnico do padrão 
para confirmar ou não sua aprovação. No caso de votar “não”, desaprovando o 
padrão, o votante precisa indicar suas razões para tal. Na sequência, o grupo de 
trabalho que propõe a aprovação do padrão tem a chance de retrabalhar o texto, 
respondendo às observações contrárias à sua aprovação e pedindo uma nova 
votação. Esse movimento segue repetidamente até que não haja mais ressalvas 
ao padrão e, então, ele possa ser encaminhado ao RevCom e ao SASB. 
Ver: http://standards.ieee.org/develop/balloting.html 
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Operações (OpsMan). Os membros são indicados pelo presidente do 
SASB para cumprir um termo de um ano; para isso eles precisam 
necessariamente fazer parte da atual formação do SASB ou de 
formações anteriores. 
• PatCom, (Patent Committee) “Comitê de Patentes”: “fiscaliza o uso 
de qualquer patente ou informação sobre patentes no IEEE-SA. O 
comitê irá revisar qualquer informação relativa a patentes submetida 
ao IEEE-SA para determinar conformidade com seus procedimentos 
e diretrizes de patentes”126. Além disso, ele pode recomendar 
mudanças e aprimoramentos na política de patentes do IEEE-SA, o 
que lhe garante poder sobre uma área absolutamente sensível. A 
política de patentes é um campo central de disputas porque 
estabelece as diretrizes e recomendações que ajudarão a governar a 
relação comercial entre desenvolvedores e implementadores de 
tecnologia. 
• ADCom, (Administrative Committee), “Comitê Administrativo”. É 
aquele que “revisa a agenda do SASB e recomenda planos 
operacionais para a próxima série de reuniões do SASB”. Esse é o 
único comitê do SASB que faz sua reunião a portas fechadas, e há 
pouco material a respeito do papel e funções que desempenha. Eu 
não pude acompanhar suas reuniões ou recolher informações 
confiáveis sobre os assuntos comumente discutidos nessas reuniões. 
Membros do ADCom são representantes e coordenadores de cada 
comitê, um membro sênior da equipe de trabalho do IEEE-SA e 
representantes da empresa de aconselhamento legal.   
 
Voltando ao quadro organizacional, nós finalmente podemos olhar para sua 
base. Ali, existem três diferentes entidades que se encontram na posição de 
assumir o papel de sponsor (apoiador) para a proposição de projetos para o 
desenvolvimento de padrões. Sponsor é uma categoria interna, definida pelo 
estatuto (IEEE-SA Bylaws) com objetivo de listar as prerrogativas e as 
																																								 																				
126 Tradução minha. (LINK 46 – “Material Online”). 
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responsabilidades dos órgãos que podem propor e desenvolver um padrão127. 
Ele precisa assumir a responsabilidade de supervisionar os projetos de 
padrões desde sua criação até sua finalização. É o responsável por 
efetivamente organizar os grupos de trabalho e legislar sobre esse processo, 
em concordância com o Estatuto (Bylaws) do IEEE-SA. 
Entidades diferentes podem assumir a posição de sponsor; não há uma 
definição estreita da categoria, mesmo que haja uma série de requerimentos 
que a entidade que pretende se tornar sponsor precisa preencher. As 
sociedades técnicas do IEEE são tradicionalmente sponsors, mas órgãos 
recentemente criados como o ICCom também possuem essa prerrogativa. Vale 
a pena olhar com mais atenção para o ICCom, que foi incluído aqui como 
sétimo comitê do SASB, porque sua reunião acontece de modo integrado ao 
SASB. 
• ICCom (Industry Connections Committee), “comitê de conexões 
industriais”. Esse comitê foi recentemente criado para aumentar a 
conexão direta entre o IEEE-SA e a indústria. Nota-se, no 
organograma do IEEE-SA, que ele está posicionado na categoria 
“outras atividades”, justamente porque inaugura um novo campo 
dentro da instituição. O ICCom visa proporcionar um espaço de 
realização de projetos conjuntos entre atores industriais que não se 
refiram apenas ao desenvolvimento de um padrão. Trata-se de uma 
estratégia para concorrer com o surgimento de consórcios industriais 
que trafegam nos mesmos campos que o IEEE-SA. O comitê 
supervisiona diretamente uma série de projetos que, inicialmente, 
tinham caráter apenas complementar, ou anterior ao 
desenvolvimento de padrões. Hoje, no entanto, o ICCom pode 
assumir o papel de sponsor. Na verdade, ainda há uma grande 
indefinição dentro do IEEE-SA com relação ao papel desempenhado 
pelo ICCom. 
 
																																								 																				
127 Ver p.11 IEEE Standards Board Bylaws. (LINK 47 – “Material Online”). 
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A categoria de sponsor não é fixa, ela depende da posição relativa em que o 
órgão está colocado. Vamos tomar o caso do grupo 802 como exemplo: ele 
está simultaneamente agindo como sponsor de seus subgrupos (802.3; 802.11; 
802.16; etc.) e está sendo “sponsorado” pela “Sociedade da Computação” 
(Computer Society) do IEEE. O sucesso do grupo 802 é tamanho que seu 
crescimento fez dele um sponsor; ele é observado como tal pelos participantes 
dos grupos de trabalho, simplesmente porque de fato desempenha esse papel. 
O grupo 802 desenvolveu seu próprio estatuto e manual de operações  (em 
adição aos documentos já elaborados pelo IEEE-SA) e tem relativa autonomia 
para gerir os projetos dentro de seu escopo. No entanto, da perspectiva do 
IEEE-SA o grupo 802 não é um grupo que assume a perspectiva do sponsor, 
mas, de outro modo, “Sociedade da Computação” age como sponsor do grupo 
802 intermediando sua relação com o IEEE-SA. 
A posição de sponsor atravessa etapas distintas do processo de produção de 
padrões, demarcando a divisão entre o grupo que é responsável pelo trabalho 
na redação do padrão e sua definição técnica, e o grupo responsável por tomar 
decisões de governança, relativas, por exemplo, aos dispositivos formais de 
produção de consenso. Trata-se de uma categoria que marca a divisão de 
trabalho e poder numa determinada etapa do processo de produção de um 
padrão. 
3.4 Grupo IEEE802 LMSC (LAN-MAN Standards Committee) 
O grupo 802  produz especificações técnicas de interoperabilidade para redes 
de dimensões distintas de abrangência: pessoal, local e metropolitana. Seu 
foco de ação incide sobre as primeiras duas camadas do sistema OSI (Open 
System Interconnections), que é uma divisão lógica da arquitetura dos sistemas 
de comunicação em sete diferentes camadas (Russel, 2014). Essa divisão da 
rede em camadas lógicas facilita a produção de padrões de interoperabilidade, 
o que garante a comunicação fim-fim através de diferentes redes. O trafego de 
dados numa chamada via Skype feita a partir de meu apartamento, em 
Campinas-SP, até uma linha de telefone fixo na sede do IEEE em Piscataway 
(NJ, EUA), é garantida por protocolos de interoperabilidade que interconectam 
diferentes camadas de rede e diferentes redes. A tarefa principal do grupo 802 
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é escrever protocolos de interoperabilidade para os dois níveis mais básicos 
dessa arquitetura. 
O primeiro é a camada física (PHY) que inclui o hardware necessário para a 
transmissão de informações; cabos, antenas e técnicas de modulação de rádio 
são exemplos de tecnologias localizadas na primeira camada. A camada de 
enlace é a segunda no modelo OSI, ela provê a conexão de dados entre dois 
nodos da rede atribuindo o protocolo físico adequado aos pacotes de dados. A 
segunda camada é dividida em duas subcamadas adicionais: o controle de 
acesso ao meio (MAC) e o controle da conexão lógica (LLC). 
O escopo técnico do grupo 802 é assunto interessante, mas a partir daqui 
gostaria de apresentar o grupo a partir de minha experiência na sessão de 
orientação aos novos participantes (Newcomers Session) realizada em maio de 
2014 em Waikoloa (HI, EUA) por ocasião da Wireless Interim Meeting. Naquela 
sessão não havia necessidade de introduzir conceitualmente o escopo técnico 
do grupo 802 na medida em que eu era o único não-engenheiro da sala. As 
primeiras reuniões da semana (que se estende até sexta-feira) geralmente 
acontecem na tarde de domingo, período em que grande parte dos 
participantes começa a chegar. Mas, as poucas reuniões desse período têm 
caráter administrativo e organizacional, os membros mais ativos do grupo 
(geralmente integrantes de seu comitê executivo) se reúnem para discutir 
coisas como fluxo de caixa, hotel e local das próximas reuniões, preço das 
inscrições, etc. Acontece que eventualmente também discutem assuntos de 
maior interesse para todo o grupo e, por isso, essas reuniões aos domingos 
que inicialmente eram informais passaram a constar na agenda da semana de 
reuniões. Daí, muito embora as reuniões dos GTs comecem apenas na 
segunda-feira, a tarde de domingo tornou-se também um momento para 
introduzir novos participantes.   
Cada sessão da Wireless Interim reúne cerca de quinhentos participantes que 
se distribuem pelas reuniões que acontecem durante toda a semana. Mas, 
ainda no domingo, quando entrei na sala, havia apenas três pessoas sentadas 
em torno da mesa em formato de “U”. Daqueles três homens, apenas um era 
“novato”, a segunda pessoa era um membro sênior que havia chegado cedo 
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para a sessão que aconteceria em seguida. Durante quase todo o tempo da 
reunião ele se manteve concentrado apenas na tela de seu notebook. A 
terceira pessoa na sala estava no comando daquela sessão e seria o 
responsável por introduzir a estrutura organizacional do grupo 802. A sessão já 
havia começado, e ele estava falando quando entrei; fui também 
imediatamente reconhecido como “novato”, mesmo que aquela fosse minha 
terceira participação. A palavra “estudante”, logo abaixo do meu nome no 
crachá de identificação, provavelmente ajudou a reforçar a impressão de que 
aquela era minha primeira vez. 
Na tela de projeções havia um quadro bastante semelhante ao apresentado na 
página 121 dessa tese (Figura 6, acima). A única diferença importante se 
resume ao destaque gráfico dado à posição das “Sociedades Técnicas” onde o 
grupo 802 está localizado dentro do IEEE-SA128. A sessão teve continuidade 
com a apresentação das divisões do grupo 802: 
 
																																								 																				
128 (LINK 48 – “Material Online”). 
Figura 7 - Reimpresso com permissão do IEEE. Copyright IEEE 2015. All rights reserved. 
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A figura acima (projetada na apresentação)129 mostra a lista dos dez grupos 
que atualmente encontram-se ativos no grupo 802. Dois deles (802.18 e 
802.24) são “grupos de aconselhamento técnico” o que significa que se 
destinam a pesquisar assuntos que sejam de interesse estratégico como, por 
exemplo, regulação e certificação. Fazem ainda o trabalho de aconselhamento 
do  comitê executivo (EC, acrônimo em inglês), publicam white papers e 
preparam apresentações sobre assuntos chave para o grupo, mas não 
escrevem padrões técnicos. Já os grupos de trabalho (GTs), por sua vez, são 
os órgãos responsáveis por propor projetos, escrever e fazer a atualização dos 
padrões. Em tese, cada GT se dedica a trabalhar numa área técnica que está 
relacionada, mas não sobreposta à de outros grupos. Até mesmo os diferentes 
projetos dentro de um mesmo GT não podem se sobrepor, ou coincidir com 
outros em objetivos e escopo. 
Essa regra de “não-sobreposição” (no overlapping) é o critério terceiro de um 
grupo de cinco critérios que devem ser obedecidos no desenvolvimento de 
novos padrões. Os critérios são listados no “Manual de Operações” do grupo 
802 e o primeiro deles é, não surpreendentemente, “amplo potencial de 
mercado”. Apesar do caráter voluntário da adoção, os padrões produzidos pelo 
grupo 802 estão amplamente espalhados pela indústria. Esse forte poder de 
mercado alcançado pelo grupo 802 lhe garante uma posição privilegiada dentro 
do IEEE-SA, uma parte significativa do SASB (conselho) é composta por 
membros do grupo 802. 
O IEEE 802 condensa o interesse de diversos setores e atores industriais. 
Produtores de chip como a Intel, a Qualcomm e a Broadcom são solidamente 
representados no grupo ao lado de fabricantes de aparelhos e de software 
como Apple, Samsung, Microsoft, HP, Huawei, etc. Toda a cadeia produtiva 
das tecnologias de informação e comunicação tem algum nível de interesse em 
influenciar o rumo dos acontecimentos no grupo 802. Sendo assim, as 
empresas enviam seus especialistas em desenvolvimento de padrões para 
participar das reuniões e trabalhar na construção de padrões do grupo. Times 
diferentes de uma mesma empresa se destinam a projetos distintos. Da 
																																								 																				
129 Idem, p. 7. 
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perspectiva jurídica em relação ao IEEE-SA todos estão trabalhando 
voluntariamente, representando suas “próprias capacidades individuais” 
enquanto engenheiros e especialistas. Estão todos doando seu tempo, seu 
trabalho e sua expertise para a construção de padrões que sejam “bons o 
suficiente” (good enough). Mas, da perspectiva do mercado, os envolvidos na 
construção dos padrões fazem isso como sua atividade profissional primeira, 
com objetivo central de representar os interesses de seu empregador.  
Cada participante, então, simultaneamente representa a si mesmo e a seu 
empregador. Essa relação é abertamente problemática e causa curtos-
circuitos. O IEEE, também por sua história como associação de classe, está 
constituído sobre o princípio de que seus membros são essencialmente 
indivíduos, pessoas humanas, e não empresas, ou qualquer outro tipo de figura 
jurídica. Esse critério de filiação que privilegia indivíduos ao invés de empresas 
ou organizações difere em muito de outros organismos de desenvolvimento de 
padrões. Como vimos, os afiliados ao 3GPP são organizações diretamente 
ligadas ao mercado e/ou ao Estado. Outras tantas associações industriais 
foram sendo formadas para promover padrões técnicos, representar setores da 
indústria e vencer a concorrência global no mercado das TICs. Isso representa 
uma ameaça para organizações “tradicionais” como ISO, ITU, IEC e IEEE que 
enxergam com ressalvas a entrada de novos atores ligados à indústria na 
arena internacional de padronização técnica. Ao mesmo tempo, as 
organizações mais antigas foram se aproximando dos principais atores do 
mercado, e abrindo espaço para novos tipos de participação da indústria. 
Como já dissemos, o ICCom foi criado com intuito de estabelecer uma relação 
direta do IEEE-SA com a indústria, e dar uma resposta à concorrência das 
associações industriais (industry consortia). A relação de cooperação e de 
competição na arena internacional de desenvolvimento de padrões é matéria 
de discussão de uma bibliografia que entrecruza relações internacionais, 
políticas públicas de regulação e desenvolvimento industrial, economia e 
negócios, e até engenharia. Pretendo voltar a esse assunto ao longo do texto, 
privilegiando a perspectiva do IEEE-SA em sua relação com o “fora”. Trata-se 
de um terreno fértil de pesquisa, sobretudo porque testemunhamos parte de 
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um processo importante de transformação no modo de funcionamento do 
IEEE-SA, inclusive em sua política de patentes.  
O curto-circuito causado pela ambiguidade no papel dos participantes é 
resolvido pelo IEEE-SA por meio da política de declaração de afiliação. Toda 
vez que um participante faz uma intervenção nas reuniões ele deve declarar 
sua “afiliação profissional”, desse modo, outros participantes podem localizar o 
discurso e identificar potenciais conflitos de interesse. Por “afiliação 
profissional” entende-se as empresas que estão (direta ou indiretamente) 
arcando com os custos de manutenção daquele profissional naquela reunião. 
Nas palavras de um membro sênior do comitê executivo: “nós não precisamos 
saber quem é o empregador de cada participante, mas nós precisamos saber 
quem está pagando as contas por sua participação”. Uma parte significativa 
dos membros do grupo 802 são consultores independentes que conhecem bem 
o mercado, a estrutura de funcionamento do IEEE-SA, bem como a maior parte 
de seus participantes habituais, ou seja, são aqueles que estão profundamente  
envolvidos na instituição. Não é difícil imaginar porque as companhias 
contratam esses consultores: porque ajudam a colocar em prática sua 
estratégia de ação no horizonte de estandardização. Parte importante do 
trabalho é a resolução de conflitos de mercado e a produção de acordos entre 
atores industriais. Os conflitos de interesse precisam ser resolvidos para a 
criação de um mercado comum. 
Ainda na sessão de apresentação aos novatos, fomos informados sobre o 
modo como a agenda da semana de reuniões é comumente organizada. Cada 
dia é dividido em cinco porções de tempo (timeslots), dois pela manhã e pela 
tarde, e um no início da noite. De segunda a quinta-feira as atividades se 
iniciam às oito da manhã e terminam apenas às nove e meia da noite; na 
sexta-feira os períodos da tarde e da noite são livres. A agenda da semana 
contém uma série de reuniões simultâneas de diferentes grupos de trabalho, 
grupos de tarefa (TG) ou grupos de estudo (SG). 
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O membro sênior que comandava a apresentação se referiu então ao evento 
que acontece na noite de quarta-feira, “o social”. De maneira mais relaxada, 
disse que o evento é pensado para ser um encontro de confraternização, um 
momento de relaxamento e diversão. Naquela semana, aparentemente estava 
arranjado um jantar à beira da piscina do hotel resort em que o encontro estava 
acontecendo; noutras ocasiões, o evento já havia acontecido em pontos 
turísticos, bares e restaurantes. Depois de algumas brincadeiras, ouvimos que 
o evento é uma boa oportunidade de descontração, mas que “é, na verdade, 
trabalho”. O evento então torna-se mais um espaço de aproximação, resolução 
de conflitos e construção de alianças. Durante toda semana de reuniões, os 
espaços de lazer do hotel e da área de convenções são tomadas por reuniões 
informais de trabalho. Eu já havia escutado mais de uma vez, conversando 
com participantes do grupo 802, que boa parte do trabalho é feito nos 
corredores e restaurantes. Na sessão de introdução aos novos membros, que 
já havia tomado ares de conversa informal, o apresentador resolveu deixar 
Grupos de Trabalho (GTs): “Em resumo os GTs trabalham para criar e 
escrever o padrão”. Eles são abertos à participação de qualquer interessado 
(incluindo não membros do IEEE), e estão sujeitos às regras de transparência 
e participação estabelecidas pelo IEEE-SA. Alguns GTs trabalham 
simultaneamente em diferentes versões de certos padrões, portanto, projetos 
concorrentes e complementares podem coexistir no mesmo GT. Isso torna 
necessário que diferentes grupos de “força tarefa” sejam criados. Ver: 
http://standards.ieee.org/develop/wg.html 
Task Groups (TG):  “força tarefa” são subdivisões dos GTs. Eles podem estar 
encarregados de desenvolver uma seção de um padrão, uma nova versão ou 
uma corrigenda. Os grupos de trabalho que têm maior atração sobre a indústria 
(como o 802.11 ou o 802.3) compreendem geralmente a atividade de muitos 
TGs simultâneos. A relação do TG como IEEE-SA é sempre mediada pelo GT. 
Study Groups (SG): o “grupo de estudos” o estágio anterior ao GT. São 
grupos informais trabalhando para submeter uma PAR (Project Authorization 
Request) ao NesCom e subsequentemente iniciar formalmente as atividades 
de desenvolvimento de padrão sob o guarda-chuvas do IEEE-SA.  
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claro desde o início aquilo que aparentemente todos sabem: “aqui no grupo 
802 nós trabalhamos com pessoas, e pessoas são difíceis de manejar” [...] “o 
bar é um espaço onde muitas pessoas esquecem suas diferenças e acham 
algo em comum”. 
Ainda no início da pesquisa de campo, quando comecei a estabelecer contato 
direto com membros do grupo 802, escrevi para uma membro sênior com quem 
estava interessado em conversar. No e-mail, claro, expliquei de modo resumido 
minha pesquisa e seus objetivos. Como resposta, recebi o conselho de que eu 
deveria sim assistir às reuniões formais do grupo (como escrevi que faria), mas 
que deveria também achar um grupo de “barbas grisalhas” e “dobrá-los” com 
quantidades generosas de cerveja para obter “a história real”. O sentido mais 
explícito da frase, tal como compreendo, não traz muita novidade. Sabemos 
que os espaços de negociação política sempre ultrapassam o aparato formal 
de decisão, qualquer que seja ele. A política não se restringe à sua dimensão 
legal, ou formal. Também por isso o enunciado do meu interlocutor pôde ser 
feito por escrito, logo numa primeira comunicação. Não há o que esconder, 
todos conhecem o funcionamento do jogo. Numa outra conversa, presenciei a 
seguinte formulação: “o IEEE serve de meio legítimo para acordos industriais” 
[...] “se tivéssemos as mesmas conversas em outro ambiente, poderíamos ser 
processados”.  Legítimo, nesse caso, refere-se à legalidade processual do 
IEEE frente às instituições de regulam o mercado nos EUA em relação à 
práticas antitruste. De fato, o aparato burocrático do IEEE-SA age na direção 
de prover esse ambiente de cooperação, mas, ao mesmo tempo, deixando 
espaço aberto para a competição. Um equilíbrio fino que parece impossível de 
ser alcançado. 
É assim que o espaço de produção de padrões tecnológicos é comumente 
descrito pelos meus informantes do campo: um espaço de cooperação-
competição onde o mercado age de modo (auto)regulado. O IEEE-SA funciona 
como dispositivo que estabiliza e cria um mercado; produz acordos e interfaces 
que fazem diferentes elementos técnicos funcionarem em conjunto, dentro de 
um determinado acordo entre certos agentes industriais. Na medida em que o 
processo de convergência tecnológica cruza redes móveis e redes sem fios, 
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rede de telefonia e rede de computadores, a competição não se exerce apenas 
dentro do IEEE mas também fora dele. Incluindo a competição e cooperação 
do IEEE-SA com outras organizações de estandardização. A relação entre 
cooperação e competição atravessa muitos planos do campo da 
estandardização, e dá a ver as tensões que informam não só o IEEE, mas 
também parte importante da infraestrutura que permite o funcionamento da 
internet. 
3.5 Etnografia e Coopetição. 
A relação entre cooperação e competição já fazia parte das inquietações que 
movem essa pesquisa muito antes que eu me deparasse com o termo 
coopetição (coopetition, tal como escutei em inglês) na literatura de inovação e 
negócios que trata da estandardização, e nas próprias reuniões do IEEE 
(SASB e 802LMSC)130. Trata-se de um tema de pesquisa imediatamente 
atrelado ao da estandardização. Já mencionei, acima, que a relação entre 
cooperação e competição é constantemente mobilizada por meus informantes 
para descrever, explicar e contextualizar a prática de desenvolvimento de 
padrões técnicos. A construção dos acordos que têm como resultado a 
definição de um grupo de especificações técnicas de interoperabilidade e a 
criação de um mercado passa necessariamente pela resolução (localizada, 
provisória) da tensão entre cooperação e competição. O oximoro resultado da 
fusão dos dois termos é um dos modos de resolução dessa tensão. 
Em seu artigo “O Nativo Relativo” (2002), Eduardo Viveiros de Castro propõe 
uma experiência ficcional que “consiste em tomar as ideias indígenas como 
conceitos, e extrair dessa decisão suas consequências: determinar o solo pré-
conceitual ou o plano de imanência que tais conceitos pressupõem, os 
personagens conceituais que eles acionam, e a matéria do real que eles põem” 
(2002:123). Os “nativos” a que se dedica esse texto não são indígenas, mas 
isso não invalida as vantagens analítica e descritiva de tomar suas ideias por 
conceitos. Isso implica numa experiência real que serve de entrada ao 
pensamento do outro: “não se trata de imaginar uma experiência, mas de 
experimentar uma imaginação” (idem). Segundo o antropólogo, a “experiência 
																																								 																				
130 Cf. Armstrong & Clark, 1997; Saini, 2009; Rey & Tirole, 2013. 
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real” em questão é a dele próprio enquanto etnógrafo e leitor, daí o caráter 
ficcional do experimento. Os conceitos emergem da relação entre as 
concepções do nativo e do etnógrafo: 
[...] é preciso saber transformar as concepções em 
conceitos, extraí-los delas e devolvê-los a elas. E um 
conceito é uma relação complexa entre concepções, um 
agenciamento de intuições pré-conceituais; no caso da 
antropologia, as concepções em relação incluem, antes 
de mais nada, as do antropólogo e as do nativo - relação 
de relações. Os conceitos nativos são os conceitos do 
antropólogo. Por hipótese. (Viveiros de Castro, 2002:128) 
Nossa intenção é mobilizar, descrever e informar o conceito de coopetição 
justamente pelo conjunto de concepções que ele consegue mobilizar, e que 
são relativas ao campo do desenvolvimento de padrões técnicos, tal como 
concretizado e experimentado na relação com meus informantes. A coopetição 
opera estratégica e analiticamente numa dimensão que atravessa a prática e o 
discurso, e informa o processo que define o que é um padrão: quais são seus 
limites e sua configuração. 
Descrever a coopetição como conceito é, antes de tudo, uma decisão 
epistemológica, isto é, política131. Tal escolha faz sentido dentro dessa tese, 
sobretudo na medida em que o pensamento filosófico que informa o aparato 
perceptivo de seu autor está entre aqueles que afirmam a relação como critério 
de realidade - como vimos no capítulo precedente. Tudo o que é real é 
relacional. E, adicionalmente, daí deriva que sujeito e objeto de conhecimento 
se definem na relação, e são contemporâneos entre si: 
O conhecimento não é uma conexão entre uma 
substância-sujeito e uma substância-objeto, mas uma 
relação entre duas relações, das quais uma está no 
domínio do objeto, e a outra no domínio do sujeito; [...] 
																																								 																				
131 Sobre a relação entre epistemologia e política, estou parafraseando Viveiros de Castro: “[...] 
o primeiro problema a resolver consiste nessa avaliação da pretensão ao conhecimento 
implícita no discurso do antropólogo. Tal problema não é cognitivo, ou seja, psicológico; não 
concerne à possibilidade empírica do conhecimento de uma outra cultura. Ele é 
epistemológico, isto é, político. Ele diz respeito à questão propriamente transcendental da 
legitimidade atribuída aos discursos que entram em relação de conhecimento, e, em particular, 
às relações de ordem que se decide estatuir entre esses discursos, que certamente não são 
inatas, como tampouco o são seus polos de enunciação”. (2002:119) [ênfase minha]. Ver 
também: Viveiros de Castro, 2015:20. 
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a relação entre duas relações é ela própria uma 
relação” (Simondon, 2005:83).  
O trecho acima também foi reproduzido por Viveiros de Castro numa nota de 
rodapé do artigo ao qual já nos referimos132. Trata-se de assumir que o 
conhecimento é uma relação entre relações, em que sujeito e objeto se 
constituem como posições intercambiáveis que se determinam na relação. Se, 
além disso, também assumimos que toda verdadeira relação é uma 
transformação (outro ponto em que Viveiros de Castro se inspira abertamente 
em Simondon); abre-se então a brecha político-epistemológica para que sujeito 
e objeto não sejam substancializados. O conhecimento é o nascimento 
conjunto daquele que conhece e daquilo que é conhecido. O conhecimento é 
“uma operação paralela à operação conhecida” (Chateau, 2008:22).  
O modo como esse tipo de operação se atualiza por meio da pesquisa 
etnográfica, remete imediatamente à relação que constitui como tal o etnógrafo 
e seus nativos (ou informantes). Tratar as ideias dos nativos como conceitos, 
então, propõe um tipo de simetria nessa relação nativo-etnógrafo que 
pressupõe que ambos são condicionados por suas respectivas culturas, e que, 
por isso, os procedimentos de investigação que levam ao conhecimento 
recíproco “são conceitualmente da mesma ordem”133. Mas, isso não implica em 
eliminar a disputa, a tensão e as diferenças na capacidade de ação que 
separam os discursos etnográfico e nativo. Ao contrário, a equivalência no 
plano conceitual suspende de imediato qualquer outro tipo de coincidência 
entre as posições de etnógrafo e nativo. Não poderia ser de outro modo se, 
afinal de contas, “são as variações que relacionam” 134. 
																																								 																				
132 Em sua nota, Viveiros de castro (2002:141), ainda acrescenta mais um trecho do mesmo 
livro de Simondon: “podemos chamar de relação a disposição dos elementos de um sistema 
que está além de uma simples visada arbitrária do espírito, e reservar o termo conexão para 
uma relação arbitrária e fortuita [...] a relação seria uma conexão tão real e importante como os 
próprios termos; poder-se-ia dizer, por conseguinte, que uma verdadeira relação entre dois 
termos equivale, de fato, a uma conexão entre três termos” (1995:66) 
133  Viveiros de Castro (2002:117) ainda invoca Roy Wagner para reforçar seu argumento da 
equivalência conceitual dos procedimentos de investigação: “estudamos a cultura através da 
cultura, e portanto as operações, sejam quais forem, que caracterizam nossa investigação 
devem ser também propriedades gerais da cultura” (Wagner, 1981:35). 
134  Viveiros de Castro (2002:120) afirma que a cultura, tal como entendida pela antropologia, 
não existe fora de sua atualização nas relações sociais que, por sua vez, variam no espaço e 
no tempo sobretudo no que diz respeito “ao que conta como relação”.  
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Pois, então, gostaria de continuar essa descrição etnográfica, de tal modo que, 
a partir daqui, além de desdobrar o conceito de coopetição e verificar a matéria 
do real que ele põe, pretendo adensar a descrição da relação etnógrafo-nativo 
que compõe essa tese, e a partir da qual o conceito de coopetição se torna 
formulável aqui. O conceito emerge de concepções como comunidade, 
ecossistema, mercado, confiança, trabalho e relações pessoais. Implica em 
tensão, conflito e aliança: cooperação e competição. 
 
Satisfazendo o chefe 
Depois de dez meses afastado das reuniões presenciais do grupo 802, retornei 
ao campo para uma última incursão antes do período final de redação e defesa 
da tese. Naquela altura (março de 2015), minhas questões de pesquisa já 
haviam sido relativamente refinadas; eu estava interessado sobretudo em 
desdobramentos de pontos específicos que eu já havia trabalhado em texto135. 
Tratava-se de verificar alguns argumentos, colocá-los à prova no campo, e 
também de me atualizar sobre o desdobramento de alguns processos que eu 
estava seguindo. Como de costume nos períodos que antecedem incursões ao 
campo, tentei organizar meu tempo de forma objetiva, primeiro, mapeando as 
sessões de GTs que mais me interessavam. Em seguida, contatando por e-
mail algumas pessoas que eu havia conhecido ao longo do trabalho de campo, 
e que poderiam render boas conversas, por razões variadas. 
O contato prévio por e-mail me rendeu o encontro com um membro sênior que 
estava entre os poucos com os quais eu ainda não havia falado. Na verdade, 
nós havíamos conversado brevemente e de maneira informal algumas vezes, 
mas eu ainda não o havia convidado para uma entrevista. Como já mencionei 
anteriormente, a realização de entrevistas fez parte de minha estratégia de 
aproximação ao campo. Mais do que uma entrevista estruturada com objetivos 
claros e bem definidos, na maior parte das vezes o argumento da entrevista me 
serviu principalmente como operador; como gatilho de aproximação ao campo. 
																																								 																				
135 Texto que foi escrito e submetido para o exame de qualificação realizado no IFCH da 
UNICAMP em dezembro de 2014. 
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Na medida em que o trabalho tomou corpo e começou a avançar, passei a 
fazer contato com membros que me despertavam interesse como potenciais 
informantes, seja porque estavam diretamente ligados aos padrões técnicos 
que me interessam, ou porque ocupavam posições estratégicas dentro do 
grupo. Mas isso não foi necessariamente a regra. 
Os critérios de interesse foram variados e o modo como cheguei aos 
informantes também. A maior parte deles eu conheci em campo, de maneira 
relativamente fortuita, nas reuniões presenciais do SASB e do grupo 802. 
Alguns se tornaram objeto de atenção, por exemplo, por comentários ou 
contribuições que fizeram durante reuniões em que estive presente. 
Inicialmente, fui apresentado a alguns membros e participantes do SASB e do 
grupo 802 pelos funcionários do IEEE-SA; com quem havia feito contato prévio. 
Eu era invariavelmente apresentado como estudante de doutorado do Brasil, 
que estava implicado num estágio de pesquisa na Universidade de Princeton 
(NJ, EUA). A curiosidade em relação ao Brasil frequentemente sobrepujou o 
interesse em relação às minhas atividades acadêmicas. A copa do mundo e os 
jogos olímpicos, a posição relevante nos BRICs, no mercado de energia ou na 
governança da internet, são apenas alguns dos temas que surgiam da 
curiosidade interessada de meus interlocutores. A conversa, então, 
normalmente começava tratando do Brasil, mas, cedo ou tarde acabava 
derivando para meus interesses de pesquisa no IEEE. Daí, geralmente se 
surpreendiam ao saber que a tese de doutorado em questão seria defendida no 
departamento de sociologia, assim que eu desatava a descrever meu trabalho 
de pesquisa. Modifiquei muitas vezes o modo como a pesquisa se apresenta, 
mas sempre fiz questão de deixar claro que meu interesse de fundo, ali, era o 
de investigar a relação entre tecnologia e política implicada no processo de 
produção de padrões técnicos, na estandardização. 
Aquilo não soava estranho, ao contrário, fazia perfeito sentido que alguém 
estivesse disposto a estudar a relação entre tecnologia e política tal como ela 
se atualiza naquele espaço. Uma parcela importante de meus informantes 
apresentou interesse genuíno em colaborar. Alguns reservaram parte 
considerável de seu tempo para responder às minhas perguntas, enquanto 
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outros se esforçaram em estabelecer alguma forma de diálogo: recebi críticas e 
elogios aos textos que escrevi, e também algumas ótimas indicações de 
leitura136. Fui recebido na casa de poucos de meus informantes; encontrei com 
boa parte deles em cafés e restaurantes, e ainda houve aqueles com os quais 
falei por videoconferência. O pedido de entrevista servia de ferramenta de 
aproximação e, a partir dali, qualquer desdobramento na relação com meus 
informantes dependia de algum tipo de sinergia produzida pelo interesse 
mútuo. Nesse sentido, concordo com Strathern quando ela diz que “as pessoas 
são mais que entrevistados que respondem a perguntas, são informantes no 
sentido mais completo do termo, pois têm controle sobre a informação que 
oferecem” (2014:351). Aqui, seguindo a trilha da autora, assumo também o 
termo informante como meio genérico de me referir às pessoas com quem me 
relacionei durante o trabalho de campo. Considero que essa escolha tem 
ressonância positiva em relação à teoria da informação que fundamenta essa 
tese. Faço questão de rechaçar, no entanto, o tom policialesco que o termo 
pode assumir, e que já foi devidamente identificado pela teoria antropológica137. 
De volta ao relato de campo, então, é preciso lembrar que o entrevistado-
informante da vez não me era estranho. Como disse três parágrafos acima, eu 
já o havia encontrado muitas vezes, nas reuniões do SASB e do grupo 802, 
onde tivemos algumas conversas rápidas. Chegamos a trocar e-mails antes 
que eu lhe pedisse a entrevista, que ficou definida para o horário do almoço, 
durante a semana da reunião do grupo 802 em Berlim. Nos encontramos no 
espaço do hotel em que o almoço estava sendo servido aos participantes138, 
começamos a conversar e, enquanto fazíamos nossos pratos, ele lamentou 
pelo prazo apertado de tempo que tínhamos para conversar. Disse que 
deveríamos levar nossos pratos à sala onde ele precisava finalizar a revisão e 
																																								 																				
136 Ao longo do período de pesquisa, publiquei alguns textos com resultados preliminares da 
pesquisa em blogs acadêmicos. Sempre fiz questão de compartilhar com meus informantes 
mais interessados tais publicações. Esses textos podem ser acessados em: (LINK 49 – 
“Material Online”). 
137 Viveiros de Castro, 2015b. 
138 Geralmente, e esse é o caso da reunião em Berlin, o almoço está incluído na taxa de 
inscrição que é cobrada dos participantes. No intervalo apropriado, então, algumas mesas com 
alimentos são distribuídas pelo hall que dá acesso a maior parte das salas em que acontecem 
as reuniões; alguns participantes fazem seus pratos e comem por ali mesmo, em pé, com os 
pratos sobre pequenas mesas redondas que ficam a meia altura. Outros, por sua vez, se 
espalham pelo hotel, nas mesas de seus restaurantes, nos sofás da recepção, ou ainda, voltam 
para as salas de reunião onde estiveram durante toda a manhã. 
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os comentários de um PAR139. Quando passamos pela porta, havia outras 
pessoas sentadas com o mesmo intuito: trabalhar e comer simultaneamente. 
Aquela era a mesma sala em que provavelmente haviam passado parte da 
manhã na reunião de algum GT; pratos e laptops disputavam espaço nas 
mesinhas enfileiradas, que lembram o ambiente escolar. Sentamo-nos lado-à-
lado, quando perguntei despretensioso: “é sempre assim: comendo e 
trabalhando?” 
A resposta veio em tom afirmativo: “tenho de tomar cuidado, senão, por vezes, 
acabo nem comendo”. No caso daquele PAR específico, ele havia se 
comprometido a fazer suas considerações sobre o texto até a noite daquele 
mesmo dia, para que os proponentes tivessem tempo hábil de respondê-las 
dentro do prazo de submissão ao Comitê Executivo (EC) do grupo 802. Eu lhe 
digo, então, que essa é uma das coisas que havia me surpreendido, o cuidado 
com o texto e com a linguagem na redação dos documentos elaborados pelos 
GTs e SGs que havia frequentado. Do ponto de vista sociológico, segui 
dizendo, é fascinante perceber como a linguagem é um aspecto central na 
definição de um padrão técnico, inclusive, desde a redação do projeto (o PAR). 
Lhe contei que havia presenciado uma discussão acirrada sobre a definição do 
termo mobilidade, que estava contido na descrição do escopo do PAR 
802.11ax, também chamado de HEW (High Efficiency Wireless LAN)140. Alguns 
defendiam que o termo mobilidade define uma conexão por interface aérea que 
suporta o deslocamento do usuário em alta velocidade (como quando está 
dentro de um automóvel, ou trem). Outros, por outro lado, defendiam que o 
padrão deveria se dedicar a produzir uma interface aérea que suporta conexão 
apenas para velocidade pedestre. Completei dizendo que já havia escutado 
mais de uma vez, de outros membros do IEEE, que “cada palavra conta” [every 
word matters] na redação do PAR e do próprio padrão. 
Ele descansou os talheres, desviou seu olhar para minha direção e perguntou 
se, quando criança, eu havia brincado numa caixa de areia. Respondi que sim 
																																								 																				
139 Project Authorization Request (“requerimento de autorização do projeto”) é o documento por 
meio do qual o projeto de desenvolvimento de um padrão recebe autorização do IEEE-SA. 
Usualmente é um documento de uma página que estabelece os objetivos e o escopo do 
projeto. 
140 Esse projeto será tratado com mais cuidado no capítulo subsequente da tese. 
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apenas com um gesto de cabeça, e ele seguiu dizendo que é disso que se 
trata: dentro da caixa de areia o conteúdo é móvel, você pode construir o que 
quiser, fazer e refazer, não importa. O que não pode é jogar areia pra fora da 
caixa. A redação de um PAR é a definição dos limites da caixa, é quando se 
começa a estabelecer as fronteiras do possível no que diz respeito a 
determinado padrão. A escolha de cada palavra é cuidadosa, então, para 
diminuir a possibilidade de surgimento de “interpretações indesejadas” com 
relação aos limites da caixa.  
Ouvi ainda que a língua inglesa é imprecisa, e que as empresas tentam cercar 
o significado das poucas palavras que compõe o projeto (PAR) para preservar 
seus interesses contra interpretações alternativas àquilo que foi acordado em 
sua composição. Trata-se de um trabalho de antecipação das possibilidades de 
uso (e desuso) daquelas palavras. Além disso, claro, as empresas querem 
fazer reconhecer seus interesses no texto. As pessoas tem metas particulares 
em suas cabeças; e as empresas tem diferentes objetivos a cumprir dentro de 
sua visão e modelo de negócios. O texto do PAR (e também do padrão) é onde 
se estabelece o tom do acordo entre os atores de mercado. Mas, como esses 
acordos acontecem na prática? O que é preciso para convencer os outros 
atores do valor de sua proposta?  
A resposta veio acompanhada de um sorriso largo: “essa é a pergunta de [que 
vale] um milhão de dólares!”. Me disse, então, que existem basicamente duas 
possibilidades: na primeira, as pessoas apresentam um trabalho relativamente 
adiantado, bem definido, em que se mostra os resultados de testes e 
verificações que possam comprovar factualmente que a proposta é boa, que 
ela funciona. A segunda estratégia de convencimento, por sua vez, está 
calcada numa relação de confiança mútua. Por vezes apoiamos propostas que 
não conhecemos tão bem, ou que ainda não estão bem desenvolvidas e claras, 
porque já estabelecemos uma relação de confiança prévia com seus 
proponentes. Isso depende das contribuições já feitas pelo proponente e do 
seu histórico de cooperação dentro do grupo; raramente um novo entrante 
consegue emplacar uma proposta sem construir relações de cooperação.  
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Nesse ponto, eu interrompo novamente a fala de meu informante ponderando 
que esse tipo de relação de confiança (tal como estava sendo descrita por ele) 
é construída de maneira interpessoal e, no entanto, as pessoas estão ali não 
apenas representando seus próprios interesses mas, sobretudo, os interesses 
das corporações que pagam honorários para que elas estejam ali. Ele reage 
concordando gestualmente com minha afirmação, e diz que talvez esse seja o 
maior problema com o qual eles (os membros no grupo 802) têm de lidar. “Nós 
todos estamos aqui para construir soluções de interoperabilidade, é isso o que 
todos querem. Mas, ao mesmo tempo, nós temos que agradar nossos 
chefes!”141. Daí, ele responde à minha ressalva, argumentando que a relação 
de confiança ganha ainda mais importância na medida em que há essa tensão 
entre criar padrões de interoperabilidade e agradar aos respectivos chefes. “Se 
há, entre membros do grupo, um histórico de cooperação a partir do qual foi 
possível concomitantemente garantir interoperabilidade e agradar aos 
respectivos chefes, então, é possível continuar o trabalho conjunto no sentido 
de manter e aprofundar a relação de confiança. Mas, uma vez quebrada a 
confiança, vai ser difícil restabelecê-la, por isso as pessoas tomam cuidado 
com as relações que estabelecem aqui dentro.”  
 
Old Boys Club  
Aquela não foi a primeira vez que ouvi esse tipo de argumentação, que aponta 
na direção do sentimento comunitário, das relações de confiança que, no limite, 
são pessoais e privadas. A confiança mútua, construída a partir de relações 
interpessoais, já me havia sido apontada por outros informantes como algo 
absolutamente necessário para a tessitura de acordos entre atores industriais 
																																								 																				
141 O leitor mais atento já deve ter se apercebido do fato de que tenho apresentado a fala de 
meus informantes por vezes utilizando o recurso das aspas. Essas aspas normalmente são 
herdadas das anotações de campo, quando eu pretendia reproduzir em meu relato a fala de 
meus informantes tal qual havia sido anunciada, de acordo com minha memória. Algumas 
vezes eu chamava atenção para isso, sublinhando a importância de alguma expressão como, 
por exemplo, “temos que agradar nosso chefe”. No relato feito em formado de áudio, em 
português, eu digo tentando reproduzir a fala de meu interlocutor: “[...] a gente tem que achar 
uma boa solução de interoperabilidade, é isso que todo mundo quer, mas, ao mesmo tempo, a 
gente tem que agradar o nosso chefe. Foi essa a expressão que ele usou: ‘we have to please 
our boss’“.  
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com interesses potencialmente diversos e conflitantes. Trata-se de um dos 
motes que se repetem sobretudo na fala daqueles que participam mais 
intensamente do grupo, ocupando posições de liderança. Certa vez, ouvi de um 
informante que é importante estender os laços para fora do ambiente das 
reuniões, e que ele particularmente gosta de frequentar a família e a casa 
daqueles com quem trabalhava mais proximamente. De fato, lhe respondi 
dizendo que desde o início tive a impressão clara de que parte dos membros 
mais ativos do grupo se conhece de longa data. O sorriso largo antecedeu a 
resposta: “nós chamamos isso de o clube dos velhos rapazes” [old boys 
club]142. 
Talvez o tal clube seja composto apenas por barbas grisalhas [grey beards]. 
Mas, infelizmente, não obtive mais nenhuma informação ou referência direta ao 
“clube” ao longo de todo o trabalho de campo; portanto, não devemos 
supervalorizar o termo. Nesse ponto, quero conter o espírito dos leitores mais 
imaginativos, que podem supor a existência de algum tipo de grupo secreto (e 
seleto) que governa subterraneamente a produção de padrões técnicos 
amplamente adotados pelo mercado. Não é disso que se trata, mesmo que 
esse tipo de elucubração não pareça completamente tresloucada.  
Não é disso que se trata, repito, inclusive porque o tipo de narrativa que implica 
relações pessoais de confiança no desenvolvimento e definição dos padrões 
técnicos não está confinado à esfera do segredo ou da conversa informal. 
Numa entrevista concedida ao IEEE Computer Society, Gary Robinson, que é 
um dos membros fundadores do grupo 802, dá a entender que num dos 
momentos críticos da fundação, foi de importância decisiva ter relações 
pessoais prévias com representantes de outras empresas para encontrar um 
modo de resolução das tensões que reuniam o grupo. O relato da entrevista 
indica que, segundo Gary, “uma grande quantidade de contato pessoal é útil no 
trabalho de padronização”143; e, para reforçar a primeira afirmação, o relato 
menciona ainda que: “Gary e sua esposa conheciam Printis e sua esposa muito 
																																								 																				
142 Tal como destaquei a expressão “we have to please our boss” num relato de áudio, fiz com 
“old boys club” noutro relato, escrito. Daí os colchetes com a formulação em inglês, tal como 
anotei. 
143 O relato da entrevista pode ser acessado em: (LINK 50 – “Material Online”). Tradução 
minha. 
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bem”144. Gary e Printis representavam empresas distintas, e foram 
protagonistas na criação do padrão que pouco mais tarde veio a ser chamado 
de Ethernet (802.3); como sabemos, tal padrão é hoje absolutamente 
hegemônico no mercado de redes locais (LANs).145 
Para ficarmos no mesmo exemplo, Urs von Burg, que é autor do livro intitulado 
“O triunfo da Ethernet” (2001), observa que “a comunidade Ethernet não foi 
somente um fenômeno tecno-econômico baseado apenas na adesão de 
empresas competidoras ao mesmo padrão técnico, [...] foi também um 
fenômeno social dada a densa rede de interações pessoais e de negócios que 
cresceu em torno do padrão” (2001:25). Nesse viés, as relações pessoais 
estão subentendidas na ideia de comunidade, e a confiança é um dos atributos 
que tais relações podem assumir. Não é de se estranhar, então, que relações 
pessoais de confiança estejam na base de processos de associação que são 
internos mesmo às comunidades que são primariamente definidas como 
técnicas e/ou profissionais. A ideia de “comunidade técnica”, presume a 
reunião de indivíduos (e/ou empresas) movidos pelo interesse comum numa 
determinada área do saber e do fazer técnico. Uma comunidade técnica pode 
coincidir, por exemplo, com um consórcio empresarial, ou com uma associação 
de classe profissional, como é o caso do próprio IEEE. A institucionalização e a 
																																								 																				
144 Idem. Tradução minha. 
145 Gary e Printis representavam respectivamente DEC (empresa de computadores que foi 
posteriormente comprada pela HP) e Xerox; essas empresas iniciaram o projeto CSMA/CD 
(depois, Ethernet) juntamente com a Intel. Esse projeto enfrentava, no entanto, a concorrência 
do sistema Token Ring que era propriedade daquela que era, então, a maior empresa do setor: 
a IBM. Além disso, havia também um padrão proposto pela General Motors, o Token Bus. 
Representantes de todas essas empresas, e de outras, frequentavam as reuniões do grupo 
IEEE802 tentando emplacar suas propostas na definição de um padrão de rede local (LAN). O 
embate de forças entre essas propostas emperrava o avanço nos trabalhos do padrão. Então, 
o conflito foi em parte solucionado, segundo Gary, depois que sua esposa o aconselhou a 
propor um “reframing” (reestruturação, ressignificação) ao grupo. Essa proposta resultou no 
acordo que dividiu o grupo IEEE802 em três diferentes subgrupos (então: P802.1; P802.2; e 
P802.3), com a condição de que nenhum dos três grupos votaria contra os demais no processo 
de aprovação dos padrões (balloting process). Na prática, o grupo que havia sido criado para 
definir um padrão, deveria resultar em três, e deixaria a escolha ao mercado. Hoje, os 
membros do grupo 802 costumam dizer que a vitória do padrão Ethernet (802.3) no mercado, 
se deu por sua natureza “aberta” em relação ao seu principal concorrente, o Token Ring. Ver: 
Burg, 2001; Burg & Kenney, 2003; Robinson & Cargill, 1996; Jain, 2012. 
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burocratização desse tipo de entidade, no entanto, não retira a importância das 
relações interpessoais em seu modo de funcionamento. 146 
Antes de tudo, quero indicar que meus informantes reconhecem como uma de 
suas atribuições a capacidade de estabelecer relações pessoais de confiança, 
de modo a facilitar a resolução de conflitos e criar meios para a realização de 
trabalho conjunto. Trata-se de equilibrar a camada de competição com a 
construção de alianças duráveis, através de sinergias que atravessam diversos 
níveis, inclusive o da relação interpessoal. Esse discurso opera em conjunto 
com a prática, na medida em que autoriza a percepção (amplamente difundida) 
de que as principais tensões em relação a um determinado padrão são 
resolvidas fora das sessões formais dos GTs. A resolução de conflito, a criação 
de consenso em torno do texto, dependem de um trabalho prévio de 
associação que acontece nas bordas do sistema decisório formal. Quando 
esse trabalho não encontra bons resultados, os conflitos transbordam com 
mais intensidade para dentro das sessões formais e públicas. 
 
Coopetição e estratégia industrial 
Naquela semana em Berlim, fiquei hospedado num apartamento localizado nas 
proximidades do hotel em que acontecia a reunião plenária do grupo IEEE 802. 
Pela manhã, montava na bicicleta que me foi gentilmente cedida pelo dono do 
apartamento e a conduzia até hotel, perfazendo um trajeto que toma não mais 
que dez minutos. Estamos numa semana chuvosa e numa região lateral da 
cidade, do tipo que ainda guarda muitas qualidades de distrito industrial, mas 
vai sendo tomada pelo setor de serviços. Eu tranco a bicicleta e tiro do corpo o 
																																								 																				
146 O termo “comunidade técnica” tem se tornado cada vez mais comum sobretudo no campo 
que se dedica à governança da internet (tanto de pensá-la quanto de executá-la). Nesse 
contexto, são classificas por “comunidades técnicas” entidades como o IEEE, o IETF, o IEC e o 
W3C; que são alguns dos organismos responsáveis por oferecer a infraestrutura formal e 
logística para o desenvolvimento de padrões técnicos de caráter voluntário, ou seja, padrões 
cuja adoção não é imposta ao mercado por nenhuma autoridade legal. Esse modelo de 
padronização liderado pela indústria, que ocorre de maneira relativamente descentralizada, é 
aquele que vêm sendo adotado em relação às tecnologias da informação. Ver: Burg & Kenny, 
2003; DeNardis, 2009; Johnston, 2005; Saxenian & Hsu, 2001. 
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casaco impermeável; passo o dia todo dentro do hotel indo de uma reunião à 
outra, escrevendo minhas observações e conversando nos corredores, no café.  
Chego atrasado para a segunda sessão de trabalho do TG 802.11ax. A 
discussão em andamento tem como seu mote central a classificação e o 
ordenamento das apresentações que preencherão a agenda do grupo ao longo 
daquela semana. O líder147 do grupo comanda o processo decisório auxiliado 
por dois vice-líderes. Os três estão sentados no “palco” daquela que é a maior 
sala de reuniões no hotel e, na verdade, dá a impressão de funcionar também 
com espaço para pequenos shows musicais. No palco, então, está instalada 
uma bancada com espaço para cinco cadeiras, e as paredes de ambos os 
lados servem de superfície para a projeção das apresentações. De frente para 
as telas e para a bancada, a sala retangular abre espaço para cerca de 
trezentas pessoas sentadas em mesas enfileiradas.  
Quando adentro tal ambiente, imediatamente vejo nos telões uma lista com a 
ordem proposta para as apresentações da semana. Destacados, em vermelho, 
estão os títulos das apresentações que foram submetidas “em branco”, ou seja, 
contendo apenas a folha de rosto. Nela, são registradas informações básicas 
como o número identificador do documento em questão e o título da 
apresentação, bem como o nome e a afiliação profissional de cada um dos 
autores do documento. O formato padronizado da capa das apresentações 
sugere onde começa a busca por interoperabilidade. Trata-se de um meio de 
localização das apresentações no tempo, no espaço e no ciberespaço148. Uma 
vez que as apresentações não são desinteressadas e normalmente visam fazer 
sugestões de funcionamento ao padrão, a lista de autores e afiliações é um 
lugar privilegiado para perceber quais são as alianças que se estabelecem, e 
em torno de que propostas. As apresentações são, assim, um meio de registrar 
e tornar pública uma proposição de funcionamento ao padrão, e quem são 
seus principais proponentes/apoiadores. Tanto maior a lista de nomes e 
																																								 																				
147 Estou usando líder como tradução do termo chairman utilizado no inglês americano como 
sinônimo da posição de liderança formal que alguém exerce dentro de um grupo organizado. 
Outra tradução possível e, a meu ver, menos adequada seria: presidente.  
148 O documento, cujo formato é padronizado reúne informações básicas em sua capa que 
facilitam sua localização e sua classificação. Tais documentos ficam disponíveis num servidor 
nomeado “mentor”. (LINK 51 – “Material Online”). 
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afiliações no campo de autoria de um documento, é mais provável que sua 
proposta seja aprovada em qualquer votação dentro do TG. Portanto, é 
também uma demonstração da força e robustez da proposta; é um ato de 
comunicação. Quase como curiosidade, posso dizer que uma apresentação 
feita naquela mesma sessão ostentava o número de noventa e um autores, 
afiliados a treze diferentes empresas149. 
A dinâmica geral da reunião é simples: da bancada central são apresentadas 
diversas contribuições ao padrão, em falas que tomam no máximo vinte 
minutos. Cada contribuição é apresentada por seus principais autores - que 
geralmente não excedem o número de dois. A imagem do documento é 
projetada na parede e sua evolução acompanha a fala do 
apresentador/proponente. Ao final de cada apresentação, o debate é mediado 
pelo líder do TG: membros sentados na “plateia” fazem perguntas e 
observações enfileirando-se em frente aos microfones instalados nos 
corredores. Como é de se esperar, os debates variam em intensidade: boa 
parte das apresentações passam desapercebidas e recebem pouco ou nenhum 
questionamento. Mas, não foram poucas as vezes em que presenciei debates 
quentes e com alta dose de conflito. Em alguns desses casos, o debate era 
interrompido pelo líder do grupo junto com a seguinte orientação: “trabalhem 
juntos offline para resolver a questão”. Offline, nesse caso, não é sinônimo 
daquilo que está fora do ciberespaço, ou desconectado das redes 
informacionais. Diferentemente, o termo designa o espaço fora das sessões 
regulares de trabalho do grupo. Com o pretexto de caminhar na agenda, ou 
reconhecendo que aquele conflito não pode ser solucionado ali, o líder 
recomenda que as posições em choque se reúnam fora do espaço das 
reuniões do TG para achar uma solução a contento. Depois, claro, o resultado 
do acordo será submetido ao restante do grupo. 
A cor vermelha que sublinha as apresentações recebidas “em branco” (no 
telão) serve de ameaça: se os documentos não forem apresentados de modo 
completo perderão seu espaço na agenda. Um dos proponentes responde à 
ameaça argumentando que seu documento ainda não foi finalizado, mas que 
																																								 																				
149 Apresentação 11-15-0330-01-00ax-ofdma-numerology-and-structure. Disponível para 
download no mentor: (LINK 52 – “Material Online”). 
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está trabalhando nessa direção junto de seus colegas coautores. Sem 
constrangimento, admitiu ainda que a apresentação foi enviada “em branco” 
para garantir espaço na agenda, sugerindo certa normalidade à prática. O líder 
do TG, então, recomenda celeridade ao trabalho, com o objetivo declarado de 
tornar a apresentação disponível à análise dos demais membros do grupo o 
mais rápido possível. A estratégia utilizada pelo proponente para ganhar tempo 
(sua apresentação foi adiada para o dia seguinte), pode ter como justificativa a 
intenção de construir alianças e coalisões durante a semana, modificando o 
texto, atendendo a interesses, e aumentando o apoio ao documento. Esse 
trabalho é feito em reuniões e encontros paralelos à agenda; trata-se da própria 
atividade de construção de consenso: apresentar propostas e ouvir 
contrapropostas em torno de um documento que concretiza em texto 
especificações de funcionamento de um determinado padrão técnico. Essa 
negociação põe em prática o conceito de coopetição, porque pretende resolver 
a tensão entre cooperação e competição em torno de um documento/proposta 
que é a própria concretização do acordo; ou do assim chamado “consenso”. 
A coopetição, como prática, requer agir politicamente, isto é: fazer acordos e 
tomar decisões, ceder onde é possível fazê-lo e manter-se firme na defesa de 
seus principais interesses; maximizar ganhos na tensão entre cooperação e 
competição. Em termos nativos, a atividade política é um dos meios de 
atualização da coopetição, que está diretamente conectada ao plano da 
estratégia industrial e de negócios. Essa é a camada mais evidente do 
processo de estandardização; daí que meus informantes reconhecem como 
legítima a intenção de estudar a relação entre tecnologia e política tal como se 
atualiza naquele espaço. Tais termos (tecnologia e política) se distinguem e 
chegam a travar uma certa relação de oposição: a política atrapalha o 
desenvolvimento técnico, na medida em que acrescenta camadas extras de 
preocupação à uma discussão que devia ser estritamente técnica. A política é 
um mecanismo de resolução dos conflitos que se colocam na ordem do 
mercado e que, portanto, são motivados por interesses econômicos que 
frequentemente ganham corpo via direitos de propriedade intelectual.  
Esse tipo de relação entre tecnologia e política, onde a politica é 
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instrumentalizada para a extração de ganhos econômicos da tecnologia, não é 
a atualização da relação técnica-política que procuro. Minha intenção é 
encontrar a politica na técnica, e com a técnica. Tal como fez Brecht (2007) ao 
pensar o rádio (para voltar à referência que abre essa tese), pretendo encontrar 
dilemas relativos ao modo de funcionamento da tecnologia, um funcionamento 
que é indissociavelmente técnico e político, ou tecnopolítico. Não por menos 
me perguntava, já ao final do capítulo primeiro, se há diferença política entre 
duas redes que possuem os mesmos princípios de funcionamento. Naquela 
altura, meu sentimento de indistinção em relação ao modo de funcionamento 
dos padrões 4G (WiMAX e LTE) era reforçado pela percepção de meus 
informantes que creditavam a vitória do LTE à razões que são da ordem da 
política, mais que da técnica. Eu retrucava: de que política estão falando? E, ao 
mesmo tempo, já ensaiava formular a resposta que me havia sido dada em 
campo: trata-se de política de mercado, empresarial.  
Quando a política assume as feições do mercado, emerge, então, uma relação 
de oposição entre tecnologia e política, em que decisões políticas derivadas de 
acordos e desacordos industriais emperram o desenvolvimento da tecnologia. 
Ainda que a interoperabilidade seja um imperativo na concretização de uma 
rede politécnica, a estandardização é uma atividade mais intimamente 
relacionada à estratégia industrial que à invenção, ou mesmo à inovação.  
Durante o café da manhã, numa conversa que aconteceu mais de um ano 
antes daquela semana em Berlin, ouvi de um de meus primeiros entrevistados 
que “só alguém muito ingênuo pode pensar que vai aparecer aqui [nas 
reuniões do grupo 802], apresentar seu artigo e receber aplausos por isso”. 
Mesmo que a inovação técnica apresentada seja brilhante, o grupo irá sempre 
recebê-la e analisá-la com cuidado. Talvez até ela seja finalmente incorporada 
ao padrão, mas isso deve acontecer apenas depois da proposta ser 
retrabalhada, modificada e complementada por outros participantes, que irão, 
então, passar a apoiá-la. Eu havia perguntado ao meu interlocutor sobre a 
relação entre inovação tecnológica e padronização; e argumentei dizendo que 
não podemos classificar o grupo como algo aberto (sobretudo às inovações 
disruptivas) se novos entrantes encontram sérias dificuldades para emplacar 
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propostas. Ele concordou comigo, e garantiu que, se por um lado é preciso se 
manter atento às inovações que podem tornar um determinado grupo de 
padrões obsoleto, por outro, o grupo gosta de manter certa estabilidade. A 
entrada constante de novos atores e novas tecnologias poderia tornar o 
trabalho de padronização impossível, ou demasiadamente demorado e custoso 
para as empresas. 
Uma história ainda mais curiosa, que advém de minha investigação específica 
sobre a tecnologia WiMAX (802.16), relata a seguinte situação: num certo 
ponto do desenvolvimento do texto do padrão 802.16m, uma determinada 
problemática técnica precisava ser resolvida e havia duas soluções 
satisfatórias e concorrentes. Se estabeleceu então uma disputa acirrada entre 
duas das principais empresas do grupo, cada uma delas partidária de uma 
solução diferente por razões que certamente envolviam direitos de propriedade 
intelectual. O peso e o empenho das empresas concorrentes era tamanho que 
a solução ficou emperrada por um prazo relativamente largo de tempo, já que 
nenhuma das propostas alcançava o mínimo de 75% de aprovação na plenária 
do GT. Então, numa reunião em que o impasse estava colocado sobre a mesa, 
e depois de mais uma votação falha, soube, em narrativa de primeira mão, que 
o líder do grupo se dirigiu à sala nos seguintes termos: “caros, gostaria de 
saber quantos aqui tem título de doutor”. Mais de uma centena levantou as 
mãos. “Ótimo, quase a metade da sala possui algum tipo de doutorado. Nós 
temos aqui um problema técnico e duas soluções viáveis, e vocês estão me 
dizendo que não vão adotar nenhuma delas. Vocês acham isso inteligente?” 
A provocação apela ao senso comum; à uma espécie de razão prática que 
considera óbvio que a melhor escolha é tomar uma das soluções e seguir em 
frente, partir para outra problemática. Joga com os brios da sala ao sugerir a 
estupidez de sua indecisão, que coloca em risco o sucesso do padrão na tarefa 
de criar um mercado. A coopetição tem como meta um equilíbrio ótimo (na 
relação entre cooperação e competição) de modo a permitir a contínua criação 
de mercados. Numa situação ideal, então, a tensão é resolvida na busca pelo 
equilíbrio. Quando a competição é por demais acirrada e o nível de conflito é 
alto, o padrão pode não obter sucesso em sua função de “criar um mercado”. 
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Nesse caso, o “mercado” em questão pode ser antecipadamente criado por um 
padrão concorrente, o que recoloca a competição e o conflito num outro plano, 
que se estabelece na relação do GT com seu “fora” - o assim chamado 
ecossistema internacional de estandardização. No limite, com sua provocação, 
o líder apela para a coerência interna do grupo na tentativa de sensibilizá-lo a 
um acordo.  
No entanto, quando o líder ressalta que ambas as soluções são viáveis, 
mascara o fato (conhecido de todos ali) de que divergem em aspectos 
importantes, como a propriedade intelectual. Esse é um assunto que eu não 
pretendia atacar diretamente, e, na verdade, ainda não o faço. Mas, repito, 
tornou-se inescapável tratar dele com algum cuidado. A propriedade intelectual 
é uma tensão que atravessa o núcleo do problema da estandardização e da 
produção de interoperabilidade, justamente porque privatiza o poder de uso e 
de exploração econômica sobre parte de uma inovação que está sendo 
concebida para funcionar como interface, como algo comum e compartilhado. 
Não podemos dizer que é estranho ao neoliberalismo contemporâneo o 
paradoxo de encorajar que o bem comum seja objeto de direito e controle 
privados. Igualmente, não há como negar os efeitos nefastos disso, inclusive 
no próprio circuito de inovação-apropriação. É cada vez mais evidente que o 
atual sistema de patentes trava possibilidades de desenvolvimento tecnológico 
e, inclusive, de negócios. 
3.6 Propriedade Intelectual, e os limites do razoável. 
Desde meados de 2013, quando iniciei meu trabalho de campo no IEEE-SA 
venho acompanhando o processo de reformulação de sua política de patentes. 
O novo texto foi finalmente aprovado em fevereiro de 2015 pelo BOD (conselho 
diretor) do IEEE. Aliás, é preciso notar que a estrutura formal do IEEE não 
requer que alterações feitas em sua política de patentes passem pela 
aprovação do BOD. Mas, o peso das alterações promovidas foi tamanho que 
exigiu legitimidade e comprometimento da instituição por inteiro, inclusive de 
seu mais alto conselho. Na verdade, ainda há grande controvérsia na indústria 
em relação às mudanças, sobretudo porque elas tratam de alterar o balanço de 
forças entre detentores de propriedade intelectual e fabricantes de tecnologia. 
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Ou seja, entre um modelo de negócios baseado na obtenção e licenciamento 
de patentes, e outro baseado na aplicação da tecnologia para venda de 
produtos/serviços. As mudanças alteram consideravelmente as condições de 
coopetição dentro do IEEE-SA, e também reposicionam a organização dentro 
do ecossistema internacional de estandardização. A controvérsia se move por 
uma problemática que está na fronteira entre inovação, padronização e regime 
de propriedade intelectual.  
 
Padronização e Propriedade Intelectual. 
Meu nome não está relacionado na lista de inscritos para a série de reuniões 
do SASB. Estamos em Agosto de 2013, e essa é minha primeira incursão ao 
campo. Após uma breve conversa com a recepcionista, meu crachá foi 
prontamente confeccionado. Então, fui conduzido pelos corredores do prédio 
até a sala em que o café da manhã estava sendo servido. Na mesma sala, meu 
contato havia reservado uma mesa de onde podíamos usar o laptop e assistir 
as reuniões. Ela sentou-se ao meu lado e, na medida em que a conversa 
começou a fluir, tratou de me ambientar dizendo que o SASB é o conselho 
responsável por tomar decisões em relação ao processo formal de 
desenvolvimento dos padrões no IEEE. Além disso, também é responsável por 
autorizar novos projetos, e por fiscalizar o bom andamento dos projetos que 
estão em curso. Todo esse trabalho é dividido entre diferentes comitês, que se 
reúnem presencialmente ao longo da semana. Então, minha interlocutora fala 
resumidamente sobre cada um dos comitês, e chama atenção: “a reunião do 
PatCom vai ser interessante, eles estão atualizando o texto que define a 
política de patentes do IEEE, e isso atrai muita atenção da indústria”. E 
continua: “a sala deve ficar lotada, com a presença de muitos advogados 
representando empresas que têm interesse direto em jogo”.  
As reuniões do SASB normalmente aconteciam num dos dois prédios do centro 
de operações do IEEE, localizado na cidade de Piscataway, no estado de Nova 
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Jérsey (NJ).150 Trata-se de um prédio térreo, amplo, localizado nas imediações 
de vias expressas e do aeroporto internacional de Newark. As centenas de 
funcionários do IEEE que trabalham cotidianamente naquele prédio certamente 
habitam a região. No entanto, a infraestrutura do centro de operações é 
também utilizada para reuniões de governança que incluem os membros 
associados, como é o caso do SASB. O número de membros do SASB 
costuma variar no intervalo entre 20 e 25 pessoas. Elas vêm majoritariamente 
de outras localidades nos EUA, mas também da Europa e da Ásia; e 
normalmente ficam hospedadas em conjunto no mesmo hotel onde 
frequentemente também acontecem reuniões e eventos liderados pelo 
secretariado do IEEE.  
Na medida em que eu estava vivendo na cidade de Princeton (NJ), pude 
participar de todas as reuniões do SASB que aconteceram no período de um 
ano entre Julho de 2013 e Junho de 2014. Desde Princeton, o centro de 
operações do IEEE está a menos de cinquenta minutos de deslocamento na 
direção norte do corredor viário que liga Philly e NYC, atravessando o estado 
de NJ. Trata-se de um trecho altamente industrializado, mas que comporta 
majoritariamente cidades pequenas, entremeadas de propriedades rurais de 
pequeno porte. Fora das rodovias expressas (as highways) o cenário é típico 
dos subúrbios norte-americanos. As diferenças regionais no clima, no sotaque, 
e nos costumes eram motivo frequente de brincadeiras entre os membros do 
SASB que viajavam pequenas ou longas distâncias para se encontrar ali. 
Apesar do clima amigável, quase familiar, tornou-se objeto de minha atenção o 
modo como o líder de um dos comitês do SASB terminava a sessão de 
trabalho de seu grupo, sempre com alguma menção à “linda cidade de 
Piscataway”. A frase, que era dita com o sotaque marcante de um dos estados 
sulistas, sem dúvida continha ao menos uma pontada de ironia, e deixava 
subentendido que os motivos que reúnem aquelas pessoas ali não são de 
natureza turística. 
																																								 																				
150 Durante o período que estive em campo o IEEE-SA sofreu algumas alterações importantes 
de tipo organizacional. Naquele momento o SASB se reunia quatro vezes ao ano, três delas 
em Piscataway e uma na Europa e na Ásia (variando ano à ano). Hoje, no entanto, o SASB se 
reúne apenas três vezes ao ano, cada uma delas Ásia, na Europa e na América do Norte. A 
mudança fez parte da estratégia de alçar o IEEE-SA ao status de comunidade técnica 
verdadeiramente internacional. 
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A série de reuniões do SASB costuma durar três dias inteiros. Nos dois 
primeiros, acontecem as reuniões dos comitês (ProCom, RevCom, PatCom, 
etc.), que fazem as discussões específicas que lhes cabem, tomam decisões e 
recomendam ações ao SASB que, por sua vez, irá se reunir ao longo de todo o 
terceiro (e último) dia. Toda decisão tomada nos comitês precisa ser 
referendada pelo SASB, para ter valor formal dentro do IEEE-SA. Portanto, 
toda decisão precisa passar por ao menos dois níveis decisórios: comitê e 
conselho (SASB).  
A organização do espaço onde acontecem as reuniões dos comitês diz muito 
sobre a arquitetura do processo decisório. Cada comitê é composto por um 
grupo que normalmente não contém menos que cinco, ou mais que doze 
membros. Eles ficam dispostos numa mesa retangular, juntamente com um ou 
dois funcionários do IEEE-SA, que cumprem as funções de secretariado e de 
orientação legal e burocrática. A sala em que estamos é retangular, e a tela de 
projeções fica do lado oposto à saída. A mesa do comitê, qualquer que ele 
seja, tem posição de destaque logo em frente à tela, no centro da sala; a cada 
assento corresponde um microfone sobre a mesa. O ritmo do trabalho e a 
intensidade das discussões são controlados pelo líder do comitê, que é eleito 
como tal, e vota apenas nos casos de empate.  
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Nas duas laterais estão dispostas bancadas que recebem o alto secretariado 
do IEEE-SA, seu conselho legal, além de membros associados ao SASB ou 
ligados à presidência. Todos com prisma de identificação e microfone individual 
sobre a bancada. As bancadas laterais exercem forte influência no debate 
travado pelo comitê, ainda que nesse patamar seus ocupantes não tenham 
poder de voto. As intervenções do secretariado costumam responder às 
demandas feitas pelo comitê: fazem apresentações e relatórios, além de 
garantir orientação procedimental e burocrática. A equipe de aconselhamento 
legal responde à mesma lógica do secretariado, e normalmente intervém sob 
demanda para dar suporte ao comitê; de outro modo, apenas quando observa 
que alguma regra procedimental está sendo claramente violada. Por último, 
como dissemos, os demais ocupantes da bancada são membros do SASB que 
não fazem parte daquele ou de nenhum comitê específico; de toda maneira, 
muitas vezes tomam parte bastante ativa na discussão, inclusive porque aquela 
decisão será necessariamente submetida ao conselho (SASB) do qual fazem 
parte efetivamente. Não é de se surpreender, então, que o SASB referende 
quase todas as decisões tomadas nos comitês. A controvérsia, se há alguma, 
SAIDA	
Figura	8	
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muito provavelmente já foi resolvida naquele estágio, inclusive porque conta 
com a participação lateral (e decisiva) de parte dos membros do conselho.  
Movendo-se dessa espécie de comitê expandido (em tons de cinza escuro e 
claro, na figura acima) em direção à saída, as duas primeiras fileiras costumam 
contar com um público que também é ativo, mas com menor intensidade. Tal 
grupo é mais heterogêneo: estudantes/pesquisadores, como eu; membros do 
secretariado que não ocupam posição de chefia, mas que acompanham 
diretamente o trabalho dos voluntários nos GTs; associados postulantes à uma 
vaga num dos comitês ou no conselho; e, por fim, advogados e consultores. 
Esse espaço se estende quase até os fundos da sala, onde as ultimas fileiras 
são formadas apenas por cadeiras. Há um microfone sem fios que perambula 
nesse espaço, e outro fixo no suporte colocado no começo do corredor que 
separa as fileiras em dois blocos distintos. A quantidade e o perfil das pessoas 
que ocupam esse espaço variam de acordo com o comitê que se reúne, e as 
controvérsias que ele enfrenta. No período em que estive em campo as 
reuniões do PatCom foram sempre as mais animadas, tanto pelo número de 
interessados quanto por sua dinâmica peculiar. O diálogo se estabelecia a 
partir de um documento preliminar (draft), que viria substituir a politica de 
patentes vigente. Raramente havia dissenso interno (entre os membros do 
PatCom) em relação ao texto, podemos dizer o mesmo da relação do PatCom 
com as bancadas laterais. O debate, então, opunha esse comitê expandido às 
fileiras no fundo da sala, que ficavam de fato lotadas com a presença de 
representantes legais de grandes empresas. 
Quando a reunião do PatCom começou, na tarde daquele mesmo dia, em 
meados de 2013, a primeira controvérsia se deu em torno da natureza das 
mudanças que estavam sendo promovidas no texto. Os membros do PatCom 
defendiam que tais mudanças tratavam apenas de esclarecer, ou aprimorar, 
pontos do texto que abriam espaço para confusão, indefinição, e má 
interpretação. Sob o ponto de vista da maioria dos advogados (que, como eu, 
assistiam a reunião sob status de “convidados”), as mudanças não eram 
“apenas” esclarecimentos, sobretudo porque alteram significativamente o 
balanço de forças entre os detentores das patentes que estão embutidas em 
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padrões técnicos, e os fabricantes de tecnologia e/ou provedores de serviço 
que implementam tais padrões. Hoje, os grandes atores de mercado estão dos 
dois lados desse cabo de guerra: ao mesmo tempo em que detém patentes, 
eles também implementam o padrão (parcialmente ou totalmente) no mercado. 
Mas cada empresa tem uma configuração particular, que aposta com maior ou 
menor ênfase no valor da propriedade intelectual. Portanto, empresas como a 
Qualcomm, cujo negócio está largamente baseado no dividendo de patentes, 
se posicionou de modo contrário às mudanças colocadas em prática pelo 
IEEE151. 
Aquela era a primeira versão do documento que estava sendo publicamente 
debatida numa reunião presencial do PatCom. O documento estava sendo 
preparado por um grupo Ad Hoc152, que era diretamente responsável por 
elaborar as mudanças no texto, e também por receber, processar e responder 
às sugestões, comentários e contribuições que eram submetidas via canais de 
participação online. Com intuito de conferir alguma transparência ao processo e 
de contentar os anseios de participação, o grupo Ad Hoc instituiu uma lista de 
e-mails e uma página na internet que serviram de base para troca de 
informações sobre as mudanças propostas.153 
Na reunião presencial, o documento foi sendo discutido parágrafo por 
parágrafo, e os membros do comitê tomavam nota de cada uma das sugestões 
de linguagem que eram feitas pelos advogados que se alternavam no uso do 
microfone. Naquela primeira experiência pude sorver pouco das minúcias do 
debate, sobretudo por conta de minha ignorância em relação à linguagem 
jurídica e suas especificidades no campo da estandardização. De todo modo, o 
calor da discussão no comitê de patentes do SASB e, sobretudo, o papel 
essencial que as patentes pareciam desempenhar no atual modelo de 
																																								 																				
151Juntamente da Orange S.A., sua parceira, a Qualcomm emcabeçou uma campanha online 
questionando não só a natureza das mudanças na politica de patentes do IEEE-SA, como 
também o modo como o processo foi conduzido. Numa estratégia de comunicação agressiva, 
denunciaram o modo como o comitê Ad Hoc (encarregado de conduzir as mudanças na política 
de patentes) havia sido montado com desequilíbrio de forças, favorecendo os atores industriais 
partidários das mudanças. Para mais detalhes, ver: (LINK 53 – “Material Online”). 
152 Um grupo Ad Hoc é geralmente formado para dar conta de uma tarefa específica e 
apresentar sujestões de ação ao SASB. O grupo é dissolvido depois que a tarefa é 
completada; seus membros são indicados pelo SASB. 
153 O repositório com as mensagens da lista de e-mails pode ser acessada em: (LINK 54 – 
“Material Online”). 
	 157	
construção dos padrões de interoperabilidade, fizeram com que o tema 
ganhasse relevância na minha pesquisa de doutorado. Com o tempo, descobri 
que os “esclarecimentos” implementados pelo IEEE-SA em sua política de 
patentes, na prática delimitam o que se entende pelo termo “FRAND” (fair, 
reasonable and non-discriminatory). O significado do termo é objeto de disputa, 
porque ele funciona como fiel da balança na definição do valor monetário de 
patentes que estão implicadas nos padrões de interoperabilidade.  Vejamos. 
 
FRAND: o objeto de disputa. 
De uma perspectiva ampla, funciona do seguinte modo: as tecnologias de 
informação e da comunicação dependem do desenvolvimento de padrões de 
interoperabilidade, para que de fato funcionem como verdadeiras vias de 
informação. A padronização é essencial para definir o patamar básico a partir 
do qual diferentes tecnologias devem operar em conjunto. É preciso padronizar 
para garantir interface entre diferentes elementos técnicos numa rede; ou ainda 
entre diferentes redes. Sendo assim, as especificações técnicas que garantem 
interoperabilidade são comumente definidas por meio de acordos entre atores 
industriais que se reúnem em pequenos consórcios, ou ainda em organismos 
de padronização mais “tradicionais” como o IEEE. Via de regra, parte das 
especificações técnicas que definem um padrão é objeto de patente, e sua 
implementação requer o pagamento de licença. Em muitos casos, não há como 
implementar o padrão sem passar por tecnologias patenteadas que são, 
portanto, essenciais ao padrão. Claro que as empresas detentoras das 
patentes essenciais de um determinado padrão se colocam numa posição 
bastante privilegiada para negociar o valor monetário de sua propriedade 
intelectual, sobretudo na medida em que o padrão tornou-se hegemônico, ou é 
largamente adotado pela indústria. 
Para mitigar o risco de que a implementação de um padrão seja inviabilizada 
por detentores de patentes essenciais que se recusem a licenciar sua 
tecnologia ou exijam valores impraticáveis para tal, parte dos organismos 
internacionais de padronização encoraja os detentores de patentes a assinar 
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um compromisso de licenciamento em termos justos, razoáveis e não 
discriminatórios - FRAND, tal como é conhecido pelo acrônimo em inglês. Uma 
vez que o detentor de patentes tenha assinado a carta em que se compromete 
a licenciar sua propriedade intelectual (PI) nesses termos, torna-se improvável 
que a implementação do padrão seja obstruída por suas patentes essenciais. 
Mesmo assim, ainda há uma enorme margem de manobra para discutir o que é 
ou não justo em relação ao valor de mercado das patentes, na medida em que 
não há uma definição daquilo que é razoável, especialmente em relação às 
taxas de licenciamento.  
 
Propriedade Intelectual e valor.   
Não é tarefa fácil definir o valor de mercado de uma patente. Há um trabalho de 
compatibilização entre grandezas distintas que são de ordem tecnológica, 
jurídica e econômica. A complexidade das TICs e o número desproporcional de 
patentes relacionadas a cada padrão tornam a determinação da função e do 
valor de cada patente uma tarefa obscura, imprecisa, e cujo principal sentido é 
extrair dividendos que incidem sobre a venda do produto final. Mas, qual é o 
produto final? Um grupo de patentes ligadas ao chipset de um smartphone 
deve ter seu valor calculado em relação ao valor de venda do chip, ou do 
smartphone?  
Parte importante da batalha pela definição do valor monetário de patentes vem 
sendo travada nos tribunais. “Patent Troll”154 é um termo de mercado que foi 
incorporado pela bibliografia que trata da relação entre PI, estandardização e 
inovação. O termo refere-se basicamente à situação em que uma patente é 
identificada apenas posteriormente, quando o padrão já foi definido e está 
sendo implementado no mercado. A empresa detentora da propriedade 
intelectual violada, então, aciona judicialmente as empresas que implementam 
o padrão. O modo como o “Patent Troll” acontece na prática pode variar muito, 
mas a ideia principal se concentra no fato de que “ser violado” torna-se modelo 
de negócio. Esse “modelo”, ou prática, ameaça profundamente as 
																																								 																				
154 Também é chamado de “patente submarino”, ver: Zibetti, 2012. 
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organizações para desenvolvimento de padrões155 (SDO; acrônimo em inglês), 
como o IEEE-SA, porque mina a confiança da indústria de que a padronização 
é um meio seguro de investimento no desenvolvimento tecnológico, na 
inovação. 
Como dissemos, então, as SDOs têm reunido esforços na direção de identificar 
potenciais patentes essenciais aos padrões, e de convidar seus detentores a 
aderir formalmente aos termos FRAND. Mas, na verdade, essa é uma tarefa 
que ultrapassa a capacidade das SDOs ao menos em dois aspectos. Primeiro, 
no aspecto formal, é preciso dizer que as SDOs não têm qualquer autoridade 
legal de fazer cumprir a assinatura do termo; um detentor de patentes pode 
simplesmente se recusar a assinar a carta de licenciamento em FRAND. Já o 
segundo aspecto, diz respeito à impossibilidade pragmática de mapear todas 
as patentes que podem ser incluídas em cada padrão individual e suas 
ementas. Trata-se de uma tarefa infactível para uma SDO controlar ativamente 
todas as patentes incluídas (de modo atual ou potencial) em seus padrões. De 
todo modo, esse controle acontece, na medida em que a propriedade 
intelectual torna-se, talvez, a principal tensão a ser resolvida no campo da 
estandardização técnica. 
Nas duas últimas incursões presenciais ao campo, ainda havia muita 
controvérsia e alguma apreensão por parte dos membros do IEEE, 
particularmente do grupo 802. Alguns temem que a política de patentes 
“restritiva” faça com que uma parcela da indústria migre suas atividades para 
outros organismos de padronização, concorrentes ao IEEE. Nada garante que 
os padrões Ethernet e WiFi continuarão hegemônicos no mercado. A parcela 
da indústria cujo modelo de negócio foi contrariado pode promover uma fuga 
em massa, ou importante o suficiente para dividir o mercado. Por outro lado, 
não resta muita alternativa para os detentores de patentes. Aqueles que se 
negarem a aderir aos novos termos da política de patentes podem ter sua 
tecnologia (e consequentemente suas patentes) retiradas do padrão.  
																																								 																				
155 Standards Development Organizations - SDOs 
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Aí se estabelecem ao menos dois planos interligados de conflito: no primeiro, o 
IEEE-SA (e, em certa medida, o grupo 802) competem com outras SDOs para 
atrair e fortalecer o apoio, o interesse e o engajamento da indústria. Trata-se da 
sobrevivência do instituto enquanto fórum de desenvolvimento e definição de 
padrões; mais especificamente, como um dos pontos privilegiados numa 
extensa rede que define quais são os padrões de interoperabilidade que 
possibilitam o funcionamento da internet. Há um sentimento comum, dentro do 
IEEE-SA e do grupo 802, de que ambos foram alçados a essa posição graças 
ao largo alcance de mercado atingido pelos padrões Ethernet e WiFi. Há 
também um esforço positivo em consolidar essa posição, frente aos consórcios 
industriais e outras organizações de estandardização técnica que recobrem o 
mesmo escopo de atuação156. Já no segundo plano, por sua vez, o conflito se 
coloca dentro do grupo 802 entre os detentores de propriedade intelectual que 
querem incluir suas patentes no padrão.  
Há uma razão importante para que o bar, os corredores e as reuniões offline, 
tenham papel de destaque no processo decisório, e na composição de 
alianças. Durante as sessões dos GTs e dos TGs não é permitido tratar de 
assuntos relacionados à propriedade intelectual, especialmente no que diz 
respeito à essencialidade das patentes ou à validade do pedido. O líder do 
grupo (GT ou TG) tem como obrigação relembrar aos participantes daquela 
sessão, que devem operar sob as regras estabelecidas pela política de 
patentes e pelo manual de operações do IEEE-SA, que estão de acordo com 
as leis antitruste. Assim, não é permitido que se engajem em discussões sobre 
taxas, termos e condições de licenciamento de uma determinada patente, ou 
grupo de patentes; não é permitido que discutam precificação, ou ainda casos 
de litigio em processo envolvendo patentes.  
Depois dessas advertências, finalmente, o líder ainda conclama aqueles que 
tiverem conhecimento sobre pedidos de patentes que estejam potencialmente 
vinculados ao padrão em questão, que compartilhem essa informação com a 
liderança do grupo, para que o IEEE-SA convide os detentores da patente a 
																																								 																				
156 Lerner e Tirole (2014b), de modo um tanto irônico, cunharam o termo “Forum shopping” 
como modo de referir-se à concorrência entre as SDOs pela atenção e o investimento da 
indústria. 
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submeter uma LOA157. Esse é o mecanismo de controle do IEEE-SA sobre as 
patentes (potencialmente) envolvidas em seus padrões. O instituto confia que a 
própria comunidade de desenvolvedores é a principal interessada em fazer o 
controle das patentes que se incluem no padrão, além de reunir conhecimento 
e competência técnica para tal. No limite, trata-se de admitir que aqueles que 
se reúnem ali, trabalharão para incluir suas próprias patentes no padrão e, 
assim, mantém algum controle das propostas que concorrem com elas. O 
controle e a distribuição das patentes que são incluídas no padrão são 
efetivamente realizados por aqueles que contribuem para seu texto, no nível 
dos GTs e TGs.  
Ao PatCom e ao SASB, cabe receber as declarações (ou denúncias) de 
pedidos de potenciais patentes essenciais, e pedir que seus reclamantes (das 
patentes) assinem as respectivas LOAs. Quando o documento não é assinado 
por um determinado detentor de patente, sobre o qual o PatCom tenha alguma 
informação, é sua tarefa informar ao grupo; daí que, dependendo da situação, 
o grupo pode retrabalhar o texto do padrão de modo a dar-lhe uma solução que 
circunscreva aquela(s) patente(s). Por isso, como dissemos mais atrás, o risco 
que acomete um detentor de patentes dissidente à nova politica do IEEE-SA é 
o de ter sua PI retirada do padrão pela comunidade. 
Em março de 2015, a liderança do GT802.11 foi notificada pelo PatCom de que 
um conjunto de patentes potencialmente essenciais ao padrão 802.11ah não 
tinha seu licenciamento assegurado pela assinatura de LOAs. A existência do 
grupo de patentes foi reconhecida pela empresa (detentora dos direitos), numa 
comunicação com o PatCom.158 Mas, não houve preenchimento e submissão 
das LOAs, ao menos tal como no modelo requerido pelo SASB159. O PatCom, 
assim, decidiu notificar o GT 802.11 que, como resposta, pediu orientações ao 
SASB em relação a como proceder em face dessa situação delicada.160  
																																								 																				
157 Letter of Assurance (LOA): documento no qual um detentor de patentes se compromete em 
licenciá-la em termos justos, razoáveis e não-discriminatórios (FRAND). 
158 A comunicação foi feita via troca de e-mails, como está registrado no servidos do grupo, em 
documento acessível pela seguinte (LINK 55 – “Material Online”). 
159 A LOA segue um formato padronizado definido como único aceitável pelo SASB. (LINK 56 – 
“Material Online”). 
160 (LINK 57 – “Material Online”). 
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O padrão 802.11ah está na reta final dos trabalhos, seu texto deve ser 
entregue para aprovação do RevCom em agosto de 2016.161 Suponho que 
muito do trabalho que já foi feito, teria que ser refeito para circunscrever as 
patentes que não tem LOA correspondente. Isso acarreta vários riscos, entre 
os quais o de reabrir disputas por patentes essenciais e atrasar em demasia o 
lançamento do padrão, produzindo sua própria obsolescência. Mas, é também 
um risco para o padrão (e para todos que investiram nele), que uma série de 
patentes não esteja protegida por um termo de licenciamento em FRAND. 
Como dissemos, a atual conjuntura legal garante ao detentor de propriedade 
intelectual a prerrogativa de impedir que o padrão seja implementado, negando 
o licenciamento de suas patentes. Para o IEEE-SA, na figura do SASB, o 
desfecho do conflito pode significar um forte abalo na legitimidade de sua nova 
política de patentes. O padrão em questão pode ter, em última instância, sua 
publicação vetada pelo SASB, mas isso acarretaria novamente em perda de 
anos de recurso e investimento. De todo modo, em suas respostas à 
inquietação do grupo 802.11, o SASB joga com essa possibilidade (de veto), 
enquanto afirma categoricamente que não está entre suas atribuições fazer a 
busca por patentes essenciais aos padrões, ou discutir a validade de tais 
patentes; com isso, refugia-se nos limites legais de sua ação.162  
Por outro lado, o detentor das patentes corre certo risco de ficar isolado no 
mercado, e ter sua tecnologia preterida naquele padrão. Como resposta ao 
PatCom e ao SASB, a empresa detentora das patentes decidiu apresentar uma 
versão alternativa de LOA, que foi elaborada por seu próprio time de 
advogados, e certamente elimina os pontos que lhe parecem negativos no 
modelo que é proposto pelo IEEE-SA. Aceitar uma LOA nessas condições 
significaria abrir precedente para outras LOAs em formatos alternativos, o que 
seria o mesmo que invalidar a recém aprovada política de patentes. Talvez por 
isso a resposta do SASB venha a ser negativa. Suponho que os capítulos finais 
dessa disputa ainda se arrastarão, ao menos até que o padrão seja submetido 
para aprovação do SASB.  
																																								 																				
161 (LINK 58 – “Material Online”). 
162 A resposta do SASB  sobre o assunto pode ser vista nas págs. 17-18 da minuta da reunião 
de Março de 2015: (LINK 59 – “Material Online”).  
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O que é razoável? 
Dentro de seus limites, e com o objetivo anunciado de esclarecer sua política 
de patentes, o IEEE produziu uma determinada linguagem normativa que 
impõe critérios para delimitar o que é razoável em relação ao valor de licença 
das patentes essenciais. De acordo com a nova política, “taxas razoáveis” de 
licenciamento devem levar em consideração o valor funcional da invenção 
(objeto da patente) em relação à menor unidade vendável de implementação 
conforme ao padrão. Ou seja, o valor da patente deve ser restrito ao menor 
componente (vendável) ao qual ela se refere, e à funcionalidade que 
desempenha dentro dele. No exemplo que demos anteriormente, então, o valor 
monetário da patente deve ser calculado em relação ao preço do chip e não do 
smartphone. Trata-se evidentemente de matéria complexa, mesmo para quem 
já foi minimamente introduzido ao volumoso debate jurídico e econômico sobre 
direitos de propriedade intelectual (DPI). Como dissemos mais acima, definir o 
valor monetário de uma patente é um trabalho de compatibilização entre 
grandezas de ordem técnica, jurídica e econômica.  
Mas, mesmo sem mergulhar no debate, é preciso dizer que boa parte da 
polêmica provocada pelo IEEE está ligada justamente à introdução do conceito 
de “menor unidade vendável de implementação conforme”163; cujo resultado 
mais aparente é o de definir de maneira restritiva o valor monetário da licença 
das patentes, porque diminui a margem de manobra que seus detentores tem 
para barganhar em juízo. Nessa direção, a nova política trata também de 
questionar a legitimidade da apropriação do valor que é adicionado à patente 
pelo fato de ter sido incluída num padrão técnico. “Taxas razoáveis” devem 
significar “compensação apropriada”, e tal compensação não deve contar com 
o valor que é adicionado às patentes pelo padrão.  
Padrões técnicos devem ser vistos como um tipo de riqueza compartilhada, 
cujo valor não está associado à escassez e, por isso mesmo, não deve ser 
transformado em ativo de qualquer empresa em particular. Como indica Kahin 
																																								 																				
163 Ver: SASB Bylaws p.16, disponível: (LINK 40 – “Material Online”). 
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(2011) uma vez que padrões não podem ser controlados ou negociados 
diretamente, seu valor está ligado à sua ubiquidade e seu caráter comunal, 
compartilhado. Trata-se de um bem comum, coletivo, ou aquilo que vem sendo 
recorrentemente chamado de commons164.  
Aqui, partimos da premissa de que toda riqueza é coletivamente construída, e 
que os limites do que é ou não apropriado privadamente por diferentes atores é 
objeto de constante disputa. A propriedade intelectual, como aponta Strathern 
(2014), é basicamente uma maneira de fazer cortes no fluxo de produção e 
circulação de conhecimento tecnocientífico. Ao tomar o exemplo da descoberta 
do vírus da hepatite C, a autora afirma que “[u]ma invenção é tornada possível 
pelo campo de conhecimento que circunscreve uma comunidade científica. [...] 
A longa rede de cientistas que auxiliava o conhecimento é apressadamente 
cortada” (Strathern, 2014:307). Os cortes no fluxo que atravessa essa rede 
operam a divisão entre proprietários e não proprietários, definindo o domínio 
dos primeiros sobre o conhecimento objetivado na patente. Dentro da lógica 
que sustenta a propriedade intelectual, tal corte se justifica pelo “esforço 
decisivo” da pesquisa que resolveu “o problema”. Mas, é “o potencial comercial 
do trabalho que transformou uma descoberta numa invenção patenteável” 
(Strathern, 2014:308). É a expectativa de dividendos econômicos que 
transforma uma invenção numa inovação. 
De todo modo, o corte no fluxo de conhecimento direciona e dá ritmo particular 
à evolução técnica. Já dissemos antes que seria ingenuidade imaginar que 
uma inovação brilhante fosse aplaudida de pé num fórum de estandardização. 
A estandardização não é o lugar das inovações disruptivas, senão justamente o 
contrário: da estabilização. A PI opera como tensão a ser resolvida; por um 
lado, ela funciona como mecanismo de estabilidade justamente porque corta a 
rede que conforma o padrão, privatizando parte dele. Assim, há uma 
concentração do poder econômico sobre o padrão e, portanto, também do 
poder de influência em seu desenvolvimento, em sua concretização. De outro 
lado (ou justamente por isso), a PI também é fonte de instabilidade, afinal, 
trata-se do objeto em disputa, do meio a partir do qual se controla um bem 
																																								 																				
164 Mais adiante, no capítulo quarto, trataremos com mais cuidado do conceito de commons. 
Ver: Benkler, 2006; Dowbor, 2014; Lessig, 2001. 
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compartilhado. Repito: a propriedade intelectual atravessa o núcleo do 
problema da estandardização e da produção de interoperabilidade justamente 
porque privatiza o poder (de uso e de exploração econômica) sobre parte de 
uma inovação que está sendo concebida para funcionar como interface, como 
algo comum e compartilhado. Por isso, ela é a principal preocupação, ou a 
principal tensão a ser resolvida na coopetição. 
3.7 Da coopetição à tecnopolítica 
Inicio da noite de quarta-feira, Berlin, desço o elevador do hotel em direção ao 
saguão de entrada, perto do espaço onde vai acontecer o jantar do “social”. 
Pouco antes da entrada, me encontro com um dos líderes do grupo 802 que 
toma a iniciativa do papo. Trata-se de um interlocutor costumeiro, 
provavelmente um de meus principais informantes, e queria se atualizar de 
minhas atividades. Eu começo dizendo que aquela é minha última visita ao 
campo antes de encerrar o doutorado, e que ainda há muitas questões em 
aberto, como, por exemplo, o papel da propriedade intelectual, ou, mais 
especificamente, as reações dos participantes do grupo 802 às mudanças 
recentes na política de patentes. Mas esse é um “não-assunto” nas sessões, 
digo. “Se publicamente esse é um ‘não-assunto’, privadamente tenho ouvido 
algumas preocupações”, ele responde. Eu, então, perguntei sobre a natureza 
das preocupações, se advinham de mal entendido ou confusão. “Não, as 
pessoas sabem muito bem o que as mudanças representam, e estão 
preocupadas com o fato de que as empresas podem mover seus interesses 
para outras organizações de estandardização, de modo a manter maior 
controle sobre sua PI.” 
Então, eu respondo: “ora, mas as mudanças não foram feitas sem o apoio de 
parte da indústria, ao menos da parcela que quer baixar o custo relativo de 
implementação dessa camada da infraestrutura. Além disso, a hegemonia dos 
padrões WiFi e Ethernet depõe em favor do grupo 802”. Com alguma surpresa 
ele concorda comigo, e cala. Eu então lhe pergunto sobre o envolvimento dos 
membros do grupo 802 nas disputas envolvendo PI; e choramingo sobre quão 
difícil e delicado é tratar do assunto ali. “Nas sessões esse tipo de assunto não 
deve ser discutido, mas nos corredores, nos bares, nos quartos, as pessoas 
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estão discutindo isso o tempo todo. Todos sabem muito bem quanto cada uma 
das soluções apresentadas vai custar, e conhecem pormenores das disputas 
judiciais por patentes.” 
As mudanças empreendidas pelo IEEE colocam o instituto numa posição mais 
alinhada aos modelos onde o licenciamento da PI é livre da cobrança de taxas, 
como no W3C.165 Como dissemos, isso prejudica os atores industriais cujo 
modelo de negócios está baseado na propriedade intelectual; ao menos no que 
diz respeito às primeiras camadas da rede (PHY e MAC).  Por outro lado, 
alguns dos maiores beneficiados por essa nova política estão localizados na 
parcela da indústria cujo modelo de negócio depende diretamente da qualidade 
da infraestrutura de banda larga (fixa e móvel). Empresas como Apple, Google, 
Facebook, Microsoft, além das próprias Teles dependem da expansão da 
infraestrutura de redes de banda larga e de sua capacidade de tráfego. Esse é 
um aspecto importante na tomada de forma da banda larga móvel. Ele 
responde à demanda da megamáquina; do movimento em espiral que aponta 
na direção do incremento e da aceleração no fluxo de dados. Na medida em 
que o direito dos detentores de patentes essenciais é enfraquecido, estão 
enfraquecidas também as barreiras comerciais ao desenvolvimento técnico. 
Apesar da controvérsia, as mudanças promovidas pelo IEEE-SA em sua 
política de patentes tiveram respaldo de uma fatia importante da indústria. 
No entanto, como dizíamos ainda no capitulo primeiro: a cada nova geração 
tecnológica os acordos se refazem; alguns padrões entram em desuso, outros 
se ratificam, e ainda surgem novos competidores. Os padrões da família IEEE 
não estão imunes a isso. Ao contrário, sabemos que estão intricados na 
encruzilhada entre as redes de computadores e de telecomunicação. No 
capítulo quarto, voltaremos a tratar do assunto diretamente numa descrição 
que ultrapassa a dimensão do mercado, de estratégia industrial, e atinge a 
configuração, a topologia de poder, daquela que vem se tornando nossa 
principal infraestrutura de comunicação: a rede de banda larga móvel.  
	
																																								 																				
165 Sobre o processo de legitimização da politica de patentes do W3C, ver: Camp & Vincent, 
2004; Russel, 2011. 
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Cap. 4  
Tecnopolítica e reticulação 
 
Suponho desejável que, numa tese, a abertura de um novo capítulo retome 
aquilo que foi feito anteriormente, fazendo ver os fios que conduziram o texto 
até ali. Mais do que um exercício de recapitulação, trata-se de compartilhar 
seus motivos, os problemas que persegue e como o faz. Nesse estágio torna-
se uma consequência necessária apontar para onde o texto se move, não 
apenas por razões de sentido e coerência narrativa, mas, sobretudo, para 
atualizar sua problemática de fundo trazendo-a à superfície. Sabendo que esse 
é o último capítulo, tal exercício ganha mais importância porque atravessa o 
corpo de quase toda a tese a aponta para suas conclusões ou, mais 
modestamente, para seu ponto de parada. 
A relação entre tecnologia e política está presente nesse texto como 
pressuposto e como questão, concretizada em dimensão tecnopolítica da 
existência. O texto de Brecht (2007) sobre o rádio introduz a problemática da 
tese, apontando para um tipo de funcionamento que faz coincidir técnica e 
política. Um tipo de funcionamento que distribui de modo desigual a 
capacidade de “falar”, de emitir sinais pelo espectro radioelétrico, e de sair da 
posição de receptor passivo para entrar numa relação de comunicação ativa. 
Como observa Galloway (2004:82-83), os escritos de Brecht sobre o rádio 
foram bastante influentes sobre uma variedade de teóricos da comunicação. 
Especialmente consolidando um modo de pensamento em que a comunicação 
bidirecional, de muitos para muitos, se coloca como libertária em relação ao 
sistema de distribuição que segue numa única direção,  e que divide produtores 
e consumidores de mídia. O exercício da liberdade está atrelado à capacidade 
de produzir os meios de comunicação, de influir em sua tomada de forma. 
Já no final do século XX, a internet parecia ter chegado para concretizar o tipo 
de comunicação ativa que, como bem sabia Brecht, não vem separada de 
“outra ordem social”. De fato, é inegável que a internet alterou o balanço de 
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poder sobre os meios de comunicação. Ela expandiu a possibilidade de 
encontro no ciberespaço e serviu, no mínimo, como catalizador de mudanças 
políticas, culturais e produtivas que alteraram a vida em suas mais variadas 
dimensões. De certa forma, ainda parece fazer sentido pensar que “qualquer 
jovem pode construir um novo protocolo, um novo aplicativo, um novo site, 
alterar a audiência e atrair a atenção de milhões” (Silveira, 2007:87). 
No aniversário de vinte anos da “declaração de independência do ciberespaço”, 
seu autor, John Perry Barlow (1996), escreveu que sua principal intenção era 
dizer (às lideranças reunidas no fórum econômico mundial daquele ano) que o 
ciberespaço, naquela altura, já era livre e independente. “Não era uma 
liberdade que teve de ser arrancada de algum rei. Era uma liberdade que 
sempre tivemos e que se baseava na ausência de jurisdição aplicável, e no 
desenho arquitetônico inerentemente aberto da internet” (Barlow, 2016). Ao 
final, Barlow reafirma o potencial da internet em produzir um “mundo em que 
qualquer pessoa, em qualquer lugar, pode expressar suas opiniões, não 
importa quão singular elas sejam, sem temer ser coagido ao silêncio ou à 
conformidade” (Barlow, 1996). 
A defesa desse potencial de liberdade e auto-realização está na base das 
revelações feitas por Snowden (Greenwald, 2014), justamente porque o 
conteúdo das revelações aponta a efetivação da tendência contrária. Tornou-se 
impossível alegar desconhecimento das práticas de controle e vigilância que 
constituem a internet. Em 2012, o cyberpunk Bruce Sterling declarou que já 
não faz mais sentido falar de internet, porque, quase sempre, quando dizemos 
“internet” estamos na verdade nos referindo ao que ele chama de “five stacks” 
o grupo formado por Facebook, Google, Microsoft, Apple e Amazon.166 Cada 
stack (pilha, torre, armazém) é definido como um “império de mídia social 
verticalmente integrado” cuja principal função é tirar os usuários da internet e 
trazê-los para dentro de sua própria “pilha” sem que esses últimos sequer 
percebam. A internet é convertida numa infraestrutura ultrapassada (“legacy 
network”167) que serve essencialmente como meio de trânsito entre stacks. 
																																								 																				
166 Ver: Sterling, 2012 26m30s-35m00s. (LINK 60– “Material Online”). 
167 O termo “legacy network”, utilizado por Sterling, é uma forma genérica de se definir a redes 
que já não são mais usadas porque sua tecnologia tornou-se de algum modo obsoleta. O termo 
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Cada stack tem seu modelo de negócio específico, mas basicamente todas 
vivem de vender a privacidade de seus usuários, que se acumulam dentro das 
“pilhas” aos montes e de maneira parcialmente voluntária. Sterling ainda faz a 
ressalva de que privacidade não é a palavra mais apropriada, e sugere que o 
termo DNA reflete melhor a realidade: “essas empresas vendem nosso 
DNA”.168  
Na abertura do capítulo três, já nos referimos a uma “mudança topológica” que 
aponta na direção da concentração de poder na rede e sobre a rede. Cada 
stack concentra em si uma capacidade incalculável de armazenamento, 
processamento, análise e transmissão de dados. Kanashiro et All (2013) fazem 
o esforço de decodificar os termos de uso e a politica de privacidade do Google 
e, com isso, fazem ver a maquinaria que extrai valor daquilo que insistimos 
chamar de privacidade. As stacks concentram em si o controle sobre uma 
imensa quantidade de dados gerados por seus usuários, e também por aqueles 
que estão em relação com esses usuários, mas não necessariamente utilizam 
os serviços da empresa. Serviços, aliás, que são interligados de tal modo que 
um mesmo “perfil” possa trafegar entre eles, e não seja encorajado a sair da 
stack para nada; quando isso eventualmente acontece, o monitoramento das 
atividades do usuário final não para. Os dados são replicados e armazenados 
em grandes “fazendas” de servidores que mais se parecem com bases 
militares e que, convenhamos, são de fato aparentadas aos data-centers da 
NSA.169 A concentração na infraestrutura da rede em torno desses “gigantes” 
(Musiani, 2015), torna o trabalho da NSA e de outras agências de espionagem 
e vigilância bem mais fácil de ser realizado (Abdo, 2015). 
Se Sterling identifica um grupo de cinco stacks que estão mudando a natureza 
da internet, tornando-a irrelevante, há também que se observar a concentração 
da infraestrutura da internet nas mãos de corporações do setor de 
telecomunicações. O termo “Tele” é utilizado comumente, no Brasil, para se 
referir às empresas operadoras de rede, concessionárias do ramo das 
																																								 																																							 																																							 																																							 																	
surge a partir de protocolos ancestrais à internet e ao TCP/IP que, também por serem 
proprietários e fechados, tornaram-se rapidamente obsoletos.  
168 Ver: Sterling, 2012 26m30s-35m00s. (LINK 60– “Material Online”).  
169 Fotos do data-center na NSA no estado norte-americano de Utah em: (LINK 61– “Material 
Online”). 
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telecomunicações. Pode-se dizer que deriva do termo correlato em inglês 
“telco” (telecommunications company). No Brasil, assim como em boa parte do 
mundo, tais empresas foram originalmente provedoras monopolistas de 
telefonia fixa. Com a onda de privatizações que varreu o setor nas duas últimas 
décadas do sec. XX, e a série de fusões e aquisições que tomou conta do 
mercado internacional desde então, hoje essas empresas se configuram como 
enormes conglomerados que concentram em si uma série de serviços, como: 
telefonia (fixa e móvel), internet banda larga (fixa e móvel), TV à cabo, TV por 
satélite, entre outros. 
No Brasil, o grupo América Móvil170 recentemente reuniu sob a mesma pessoa 
jurídica o que, até então, eram três empresas distintas: NET, Embratel e Claro. 
Ainda antes, em 2011, no evento de lançamento de um produto de tipo 
“combo” 171, quando a “parceria” ainda estava no início, o presidente de uma 
das empresas chegou a declarar: "Não se trata de fusão" [...] "É uma parceria 
comercial igual às que fizemos ao longo dos anos. As três empresas são 
focadas em seus segmentos e são complementares em seus serviços"172. Mas, 
a concentração de mercado que tende ao monopólio não é privilégio da 
América Latina e do Caribe, onde os grupos América Móvil e Telefônica 
disputam o poder hegemônico173. Nos EUA, Tim Wu (2012) conta como a 
empresa AT&T reconstruiu seu império depois de ter sido desmembrada; hoje 
o mercado norte-americano também vive sob uma espécie de duopólio onde 
apenas AT&T e Verizon tem cobertura de alcance nacional de telefonia e de 
banda larga móvel. Na Europa, um grupo um pouco maior de atores 
dominantes compreende Telefônica, D-T e Orange. DeFilippi e Tréguer (2014) 
demonstram como o mercado inovador de pequenos provedores de internet, 
que surgiu em meados dos anos 1990, foi engolido pelas grandes corporações 
																																								 																				
170 A América Móvil é uma empresa fundada no México, controlada pelo empresário Carlos 
Slim, e é a maior operadora de telefonia celular da América Latina, seguida de perto pela 
Telefônica. No Brasil a empresa reúne mais de 60 milhões de clientes de telefonia móvel. Ver:  
(LINK 62– “Material Online”).  
171 Normalmente os combos incluem uma combinação de serviços que inclui: internet, TV por 
assinatura, telefonia fixa e móvel.  
172 As declarações do então presidente da empresa NET podem ser verificadas em: (LINK 63– 
“Material Online”).  
173 America Móvil e Telefônica, juntas, concentram mais de 70% das linhas de telefone móvel 
de toda América Latina. (LINK 64– “Material Online”).  
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do setor. Os autores ainda se referem a um processo da Comissão Europeia 
que levantou a suspeita de que essas empresas estariam criando escassez 
artificial de banda nos pontos de troca de tráfego para, assim, alavancar sua 
posição em negociações com pequenos e médios provedores.174  
Assim, o encontro de gigantes entre stacks e Teles não acontece sem tensão. 
No Brasil, o presidente da operadora móvel Vivo (grupo Telefônica) anunciou 
que o WhatsApp (de propriedade do Facebook) é “pirataria pura”. “Usam 
nossos números [de telefone] para mandar mensagem grátis”, disse ele175. O 
mandatário da Vivo argumenta que o aplicativo provê serviços de mensagem 
instantânea e ligações telefônicas sem autorização para tal, e ainda se utiliza 
da infraestrutura de rede das Teles, uma vez que a transmissão passa pela 
internet. Esse é apenas um exemplo recente de mais uma batalha pública entre 
representantes das Teles e das stacks. Mas stacks e Teles são 
interdependentes e, se por um lado elas competem na configuração de um 
mercado convergente, por outro elas cooperam bilateralmente. Há, como 
exemplo de cooperação, o acordo histórico entre Apple e AT&T que garantia 
exclusividade na venda do iPhone para a operadora176, ou ainda, mais 
recentemente, o tipo de acordo que ficou conhecido como zero-rating, em que 
algumas operadoras móveis não cobram o usuário final (e sim da stack) pelo 
tráfego gerado por determinados aplicativos.  
A tensão entre Teles e stacks está calcada no fato de que o fluxo gerado pela 
atividade dos usuários e capturado pelas stacks trafega pela infraestrutura das 
Teles, que é sempre insuficiente. A demanda por largura de banda, por 
capacidade de tráfego, é potencialmente ilimitada. É o império da espiral de 
auto-reforço, do “ciclo virtuoso” e da maximização do throughput. Ou ainda: é a 
megamáquina de produção e trânsito de dados. De seu lado, as Teles querem 
monetizar sua infraestrutura o máximo possível, controlar o ímpeto da espiral e 
colocar barreiras ao fluxo, não para impedi-lo mas para extrair dele o máximo 
de valor possível. Na medida em que fazem a intermediação entre stacks e 
																																								 																				
174 Ver matéria sobre a investigação da Comissão Européia em: (LINK 65– “Material Online”).  
175 Ver: (LINK 66– “Material Online”).  
176 No lançamento da primeira versão do iPhone em 2007, nos EUA, o novo aparelho ficou 
restrito à rede e aos clientes da operadora AT&T num acordo em que a Apple lhe garantia 
exclusividade “trancando” seus aparelhos de maneira anti-competitiva. Ver: Wu, 2012:326. 
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usuários finais, as Teles estão em condições de extrair ganhos nas duas 
pontas. De um lado, podem oferecer “linhas rápidas” fechar acordos de zero-
rating e, de outro, podem estabelecer modelos de cobrança de tipo “data caps”, 
onde há um limite pré-estabelecido no quantidade de dados trafegados.177 Não 
é sem razão que algumas stacks estão se movendo na direção de prover 
infraestrutura de conexão ao usuário final. Já são incontáveis as iniciativas 
nesse sentido, e elas cobrem desde estratégias de conexão mais 
convencionais como a utilização de cabos de fibra ótica (p. ex. Google Fiber) 
até a utilização de balões e drones como meio de transmissão do sinal. Trata-
se da disputa por quem vai conectar o “próximo bilhão” (de usuários) e, claro, 
retê-lo dentro de sua própria stack desde a “última milha”. 
Assim, nos encontramos novamente na encruzilhada entre redes de 
computadores e de telecomunicação. Esse é o território no qual o texto vem se 
movendo desde o primeiro capítulo, um território aberto (da perspectiva da 
tese) pela digitalização da rede de telefonia celular, e sua consequente 
atualização como rede de banda larga móvel. A pretensão de capturar e 
descrever a dinâmica que informa essa infraestrutura de comunicação, se 
equipara ao desejo de fazer ver sua dimensão tecnopolítica. Daí que viemos 
seguindo aquilo que nomeamos como reticulação da banda larga móvel. A 
palavra reticulação não se justifica apenas porque estamos tratando de uma 
infraestrutura que assume a forma reticular, mas porque ela dá conta da 
disposição de observar a dimensão operatória dessa infraestrutura técnica em 
sua tomada de forma, em seu devir. Trata-se assim de uma reticulação que se 
dá no tempo, mais que no espaço, e que se atualiza a partir de uma teia de 
relações que definem o sentido do funcionamento tecnopolítico da rede, 
entendida como aparato de comunicação e transmissão de dados. Por isso 
percorremos o trajeto de evolução da tecnologia, a passagem entre gerações 
(2G-4G), e desde então é possível perceber o processo de concentração da 
rede, narrado a partir do cruzamento entre famílias tecnológicas distintas, da 
																																								 																				
177 O modelo data caps estabelece uma franquia que limita a quantidade máxima de dados 
trafegados pelo usuário num dado periodo de tempo (geramente mensal). Uma vez que esse 
limite tenha sido atingido, o usuário tem sua conexão cortada ou a velocidade reduzida. Já no 
período de revisão desse texto as “Teles” do mercado brasileiro decidiram instituir o regime 
data caps em seus usuários de banda larga fixa, tal qual ocorre na rede móvel. Ver: (LINK 67– 
“Material Online”).  
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fusão de grupos econômicos e empresas, e da definição de padrões de 
funcionamento comum, movida tanto pelo imperativo de interoperabilidade 
técnica quanto pelos benefícios da economia de escala. 
Uma encruzilhada particular, que atualiza esse movimento de concentração 
mais amplo, é a que narra o processo de consolidação do LTE como padrão 
global 4G. O WiMAX, padrão preterido, perdeu a disputa para o LTE e seguiu 
seu processo evolutivo noutra direção que, como veremos adiante, é 
minoritária em relação à banda larga móvel. Na verdade, o futuro da tecnologia 
é incerto e ela corre o risco de ser descontinuada, com a ameaça de 
hibernação que recai sobre o GT 802.16. Assim, a rede de banda larga móvel e 
o padrão LTE (da família 3GPP) moveram-se na direção do WiFi, em mais um 
embate com a família IEEE 802. Nós seguimos esse movimento, passando do 
WiMAX ao WiFi, e presenciando o aumento da tensão entre redes de 
telecomunicação e redes de computadores. 
A disputa entre LTE e WiFi levanta ao menos duas questões tecnopolíticas 
importantes e interligadas. A primeira, como já viemos dizendo, refere-se à 
mudança na topologia de poder da rede que dá precedência ao modelo das 
telecomunicações; tratamos aqui da potencial absorção das redes locais (LAN) 
pelas redes celulares, da convergência wireless-mobile, o que implica na 
implementação de arquiteturas centralizadas de comando e controle que 
efetivam o poder das Teles sobre a infraestrutura de rede, e consequentemente 
sobre os dados que nela trafegam. O crescimento do poder das Teles empurra 
a operação da internet na direção de um modelo centralizador, que lhes é 
familiar. Mas, isso não quer dizer que a internet e a computação em rede não 
tenham engendrado por conta própria a concentração de poder que resultou 
nas stacks. O “surgimento de atores verticais” (OIAC/FCC Report) é um 
processo que atravessa as famílias que descendem tanto da telefonia quanto 
da computação.  
A concentração não acontece de maneira coordenada, ela é o vetor resultante 
de movimentos dissonantes, contrários, identificados com interesses de 
mercado distintos, baseados em alianças que vão desde o vínculo pessoal até 
afinidades tecnológicas e produtivas. Como veremos ao longo do capítulo, a 
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batalha entre LTE e WiFi intensificou-se por questões ligadas ao regime de 
propriedade intelectual. Uma batalha específica, que ameaça o modelo de 
negócios baseado no licenciamento de patentes essenciais, irá acelerar o 
movimento de convergência entre redes celulares e WLAN e acirrar o conflito 
entre WiFi e LTE, especialmente no que diz respeito à ocupação das faixas não 
licenciadas do espectro eletromagnético. Chegamos então à segunda questão 
tecnopolítica, que de algum modo deriva da primeira: a concentração 
topológica da rede, a convergência wireless-mobile, é também um movimento 
em direção à apropriação do espectro “aberto” (não-licenciado) por uma 
arquitetura de rede controlada de modo centralizado, e por corporações que 
estão se apoderando de toda a infraestrutura de redes que suportam o 
funcionamento da internet e do ciberespaço.  
4.1 WiMAX: o padrão preterido 
Reunião ínterim do grupo 802, janeiro de 2014, Los Angeles, Califórnia (EUA). 
Na primeira sessão daquela manhã (AM1)178  eu havia participado da plenária 
de abertura. Em seguida, mas ainda antes do final do coffee break, me dirigi à 
sala onde o GT 802.16 (WiMAX) faria sua primeira reunião da semana. Tomei 
o elevador até o segundo andar do prédio, um hotel de alto padrão situado na 
região oeste da cidade. Ao sair, imaginei que estivesse no lugar errado: aquele 
era o corredor de acesso aos quartos onde dormem os hóspedes. 
Definitivamente não era uma das áreas comuns, onde ficam as salas de 
reunião nesse tipo de hotel. Verifiquei o andar e o número da sala. Como a 
porta estava fechada, resolvi caminhar pelo corredor e, na volta, encontrei um 
dos poucos participantes do grupo. Imediatamente ele fez piada da situação: 
“será que vamos dormir?”. Coincidência ou não, aquilo já era um sinal do 
estado de hibernação que ameaça o grupo. 
Quando finalmente o líder do GT 802.16 chegou com as chaves, encontramos 
um quarto de dormir adaptado para funcionar como sala de reuniões. A cama 
havia sido retirada, e uma mesa foi colocada em seu lugar. “Ao menos nos 
																																								 																				
178 Durante as reuniões presenciais do grupo 802 os períodos da manhã (ante meridian - AM) e 
tarde (post meridian - PM) são divididos em dois blocos. Assim, AM1 refere-se ao primeiro 
bloco da manhã, seguido por AM2, PM1 e PM2. No texto da tese, irei usar essa mesma 
notificação para localizar as atividades no período de trabalho do grupo. 
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deixaram o frigobar”. Apesar da descontração, o desconforto era evidente. O 
grupo tornou-se pequeno demais, quase irrelevante em relação aos demais. 
Alguns anos antes, nos tempos áureos em que o WiMAX ainda disputava 
espaço com o LTE, teria sido preciso reservar uma sala com mais de 
quatrocentos lugares. Hoje, quando muito, o grupo reúne pouco mais que uma 
dezena de participantes. Como dissemos no capítulo precedente, o “Manual de 
Operações” do grupo 802 requer que os projetos tenham “amplo potencial de 
mercado”. Subentende-se que um grupo que não reúne um número razoável 
de participantes tem pouco potencial de mercado e, assim, não justifica sua 
própria existência. Essa é a situação que assombra o grupo 802.16. 
Aproveitando o ensejo, um dos participantes decidiu compartilhar com os 
demais suas preocupações em relação à sustentabilidade do grupo. Revelou, 
assim, que já não conseguia convencer seus superiores (na empresa para qual 
trabalha) da necessidade e da importância de seguir com suas atividades no 
GT. Convenhamos, trata-se de um investimento considerável: tempo de 
trabalho qualificado e especializado, viagem bimestral, taxas de inscrição, etc. 
Aquele foi o pontapé inicial para a uma discussão mais ampla sobre o futuro do 
GT 802.16: “ora, se não há nenhuma nova tecnologia, não há o que 
padronizar”. O autor da frase se referia a uma possível nova geração da 
tecnologia WiMAX, que viria substituir o atual padrão 802.16m (4G). Sabemos 
que é improvável que o padrão evolua nessa direção, uma vez que perdeu 
completamente o mercado das redes 4G para o padrão LTE (encruzilhada que 
encerrou o primeiro capítulo da tese). De outro modo, a sobrevivência do grupo 
está voltada para a possibilidade de fazer atualizações no padrão que adaptem 
seu funcionamento para outros mercados.  
Um dos projetos que estava em andamento naquele momento, mas que 
posteriormente foi interrompido, pretendia produzir especificações que fariam 
da tecnologia WiMAX uma opção de backhaul para small cells179. Basicamente, 
trata-se de uma emenda ao padrão que abriria a possibilidade da tecnologia 
																																								 																				
179 As “small cells” são estações rádio base (ERBs) cujo sinal cobre um diâmetro reduzido do 
território. Normalmente são instaladas em regiões com alta densidade de usuários e alta 
demanda por tráfego. Trata-se de uma rede complementar à rede celular e funciona “sob” sua 
cobertura. O “backhaul”, por sua vez, é a ligação entre as franjas da rede (as ERBs) e seu 
núcleo (ou backbone). 
	 176	
WiMAX operar como suporte para redes LTE, sobretudo em regiões onde não 
há infraestrutura de cabos robusta interligando as células e as estações 
centrais. Noutras palavras, ao invés de fazer interface com o usuário final 
(como no 802.16m), o padrão 802.16r se integraria à função de backbone da 
rede, inclusive para o mercado LTE.  
Dois meses antes do episódio na reunião de Los Angeles, em minha primeira 
participação presencial no grupo180, fiquei especialmente interessado pela 
revisão de um documento-proposta que havia sido submetido por um dos 
participantes. A revisão do documento tratou essencialmente de fazer uma 
adaptação de sua linguagem para termos nativos aos padrões 802.16. O autor 
redigiu o documento de acordo com sua familiaridade técnica, mais próxima ao 
vocabulário utilizado pela família 3GPP/LTE. Ele fazia parte do grupo de 
interessados em utilizar WiMAX na função de backhaul de redes LTE e, assim, 
não chega a surpreender o fato de que seu texto estava recheado de termos 
técnicos que advém da família 3GPP. Durante a reunião, o texto foi revisado e 
corrigido passo-à-passo pelos membros mais experientes no grupo. Alguns 
termos-chave na arquitetura de rede LTE foram substituídos por seus 
correlatos da arquitetura WiMAX. O processo de revisão chamou minha 
atenção porque se tratava “apenas” de uma questão terminológica. Foi o 
primeiro momento, durante todo o trabalho de campo, em que a linguagem 
escrita se mostrou decisiva como meio de disputa para demarcação de limites, 
de fronteiras. Pois, ainda que a emenda ao padrão 802.16 estivesse sendo 
pensada primordialmente para ocupar uma função específica dentro do 
mercado LTE, é preciso que o texto mantenha coerência em relação à sua 
própria ascendência181. Ademais, a invasão de termos nativos a outra família 
de padrões dentro do GT 802.16 era mais um sinal de sua indelével derrota. 
De volta à discussão sobre o futuro incerto do GT 802.16, em janeiro de 2014, 
a principal preocupação dizia respeito à falta de representatividade da indústria 
no grupo e seus atuais projetos. A força tarefa (TG) responsável pelo projeto 
																																								 																				
180 Reunião plenária do grupo 802 realizada em Dallas, Texas (EUA), em novembro de 2013. 
181 Mesmo que não houvesse essa preocupação no GT, a coerência seria cobrada em 
instâncias superiores de aprovação do documento, como no balloting process (ver pag. 126, 
cap 3) 
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802.16r, por exemplo, era dominada unicamente por um grupo asiático. Além 
disso, nenhum dos membros com interesse direto no projeto tinha experiência 
suficiente para assumir sua liderança. É preciso ter familiaridade com os 
procedimentos formais e com o modo de funcionamento do grupo 802 para 
cumprir essa função com alguma eficácia. Assim, a falta de representatividade 
e de um líder experiente ameaçavam a continuidade do projeto 802.16r, que 
acabou mesmo por ser cancelado aproximadamente um ano e meio depois. 182  
O status dos outros dois projetos ativos do grupo também foi discutido em Los 
Angeles. O primeiro projeto (802.16q) estava em fase relativamente avançada 
de desenvolvimento, e foi publicado um ano depois daquela reunião.183 Já o 
segundo (802.16.3) teve suas atividades formalmente encerradas no começo 
de 2016, sem que tenha sido completado. Durante os últimos dois anos, esse 
projeto esteve sob o risco de ser encerrado ou remanejado para outro GT, caso 
o grupo 802.16 fosse colocado em estado de hibernação. Essa condição, aliás, 
é aquela em que um GT fica quando não há interesse suficiente em fazer 
qualquer atualização de seu padrão. O grupo, então, é “colocado para dormir” 
até que haja interesse suficiente para retomar suas atividades e publicar 
atualizações do padrão. Na prática, trata-se da suspensão (sem prazo de 
validade) das atividades de um GT pelo Comitê Executivo (EC) do grupo 802. 
Desde aquela reunião em Los Angeles, esse parecia ser o destino provável do 
GT 802.16. O ambiente em que a discussão tomou corpo, um quarto de dormir 
adaptado, não poderia ser o mais apropriado.  
Pouco adiante no tempo (numa teleconferência em maio de 2014) o assunto 
voltou a ser discutido com clareza. O líder expôs a situação delicada com 
cuidado: o Comitê Executivo (EC) do grupo 802 havia requerido 
esclarecimentos sobre o status do GT 802.16, especialmente no que diz 
respeito a sua representatividade (“amplo potencial de mercado”) e planos 
futuros. Estava em questão a legitimidade do grupo e de seus subprojetos. A 
situação do GT havia se agravado uma vez que apenas um participante havia 
comparecido presencialmente à reunião plenária de março de 2014, realizada 
em Beijing (China). Os demais membros, inclusive o líder e o vice-líder, não 
																																								 																				
182 (LINK 68– “Material Online”).  
183 (LINK 69– “Material Online”). 
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haviam viajado à China sob pretexto de que os altos custos envolvidos na 
viagem não compensavam o investimento. O que tornou a situação mais 
incômoda foram as eleições marcadas justamente para a reunião de Beijing. 
Todos os GTs deveriam passar por eleições que definiriam suas respectivas 
lideranças por um prazo de dois anos. A solução encontrada pelo grupo 802.16 
foi realizar suas eleições a partir de uma teleconferência que foi liderada pelo 
único membro do GT presente em Beijing. A eleição aconteceu desse modo, 
mas não foi ratificada como válida pelo EC que, então, pediu esclarecimentos 
adicionais ao grupo e acenou com a possibilidade de sua hibernação. 184 
Na verdade, a hibernação não parecia de todo má, uma vez que os próprios 
membros do GT 802.16 já não mantinham um nível satisfatório de interesse em 
suas atividades. Mas, o que fazer com os projetos em andamento? O trabalho 
feito até então seria interrompido e perdido? Experiente e sabedor de atalhos 
normativos e institucionais, o líder  do GT propôs que tais projetos fossem 
remanejados para outro GT com o qual tivessem afinidade e sinergia; sugeriu 
ainda que o grupo 802.15 (responsável, entre outros, pelo padrão Bluetooth) 
seria a melhor opção na medida em que há precedente de projetos 
provenientes de outros GTs que foram abrigados por seu guarda-chuvas. Por 
fim, o líder argumentou que já havia conversado com alguns membros da 
liderança do grupo 802.15 e que existia predisposição positiva em recebê-los. 
No entanto, ainda que a solução fosse viável, e me parecesse particularmente 
razoável, ela foi recebida com ressalvas pelos demais membros do GT. Algum 
trabalho necessariamente precisaria ser refeito para acomodar o interesse dos 
novos envolvidos, que teriam poder de voto nas escolhas do novo padrão185. 
Em alguns casos, talvez fosse preciso refazer o PAR, o que formalmente 
significa reiniciar o projeto da estaca zero. Em resumo, a mudança exigiria 
retrabalho e produziria alterações na topologia de poder dos projetos a partir da 
																																								 																				
184 Há uma relação ambígua da liderança do grupo 802 em relação ao trabalho à distância, e a 
participação remota. Se, por um lado, o grupo faz uso e, de certo modo, depende de 
ferramentas de trabalho à distancia, por outro lado, a utilização de mecanismos de participação 
remota não é encarada com bons olhos nas reuniões presenciais do grupo. Há ainda questões 
relativas à taxa de inscrição, que deve ser cobrada mesmo dos que participam remotamente 
nos casos relativamente raros em que isso acontece. 
185 Uma vez que os projetos fossem absorvidos pelo GT 802.15 os atuais membros deste 
último teriam imediatamente poder de voto em qualquer decisão dos primeiros. Assim, os 
projetos poderiam ser modificados radicalmente, a depender dos interesses que despertaria 
em seu novo GT. 
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inclusão de novas intenções. No entanto, aquela parecia ser a única saída, e o 
grupo autorizou seu líder a falar com as demais lideranças do grupo 802 a 
respeito de tal possibilidade. 
Isso aconteceu ainda no mês de maio de 2014, alguns dias depois da 
teleconferência, na reunião presencial do tipo wireless interim. Naquele 
período, o GT 802.16 havia cancelado sua participação nas reuniões desse 
tipo. No entanto, os demais GTs que se dedicam às tecnologias sem fios 
estavam reunidos em Waikoloa, no Havaí (EUA). Logo no primeiro dia, na 
mesma tarde de domingo em que participei da reunião de novos membros186, 
houve também a reunião do Wireless Advisory Commitee. Trata-se de um 
grupo relativamente informal que reúne as principais lideranças do grupo 802 
ligadas aos GTs de tecnologias sem fios. O grupo trata de assuntos de 
interesse comum e sua principal tarefa é organizar as reuniões interim. 
Naquele domingo, trataram do relatório financeiro e discutiram questões 
relativas à localização e custos das próximas reuniões. Além disso, fazia parte 
da agenda um acontecimento de meu especial interesse: o líder do grupo 
802.16 faria uma intervenção remota (ou seja, via teleconferência) para 
apresentar e discutir com aquelas lideranças a possibilidade dos projetos do 
GT 802.16 serem absorvidos pelo GT 802.15.  
Logo após confirmar o pagamento de sua inscrição187, o líder do grupo 802.16 
fez um resumo da situação do GT (admitindo a baixa participação em seus 
projetos) e advogou pela possibilidade de junção com o GT 802.15. A linha de 
raciocínio era a mesma apresentada alguns dias antes, na teleconferência 
apenas entre os membros do 802.16. Novamente, o conjunto de reações foi 
majoritariamente negativo: saltaram questões mais gerais que apontavam para 
diferenças de escopo entre os dois GTs, e também questões especificas de 
numeração e nomenclatura. Favoravelmente, manifestou-se apenas o líder do 
GT 802.15 confirmando o interesse em receber alguns dos projetos iniciados 
no grupo 802.16. A discussão foi interrompida pelo item subsequente da 
																																								 																				
186 Ver item 3.4, acima. 
187 Como disse na antepenúltima nota, há certo desconforto em relação à participação remota 
nas reuniões presenciais do grupo. Parte desse desconforto se reflete na exigência do 
pagamento da taxa de inscrição mesmo para participação remota. Essa política, claro, 
desencoraja esse tipo de participação.  
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agenda, com o compromisso de que uma discussão mais detalhada sobre o 
assunto seria feita na reunião do Comitê Executivo (EC) que aconteceria dali a 
dois meses. 
No entanto, ouvi falar do tema novamente ainda antes do final daquela semana 
de trabalhos no Havaí. As falas contrárias à junção dos grupos vinham 
majoritariamente de membros do GT 802.11 (WiFi). É conhecimento 
compartilhado (no grupo 802) que não há especial apreço entre os GTs 802.11 
e 802.16. De fato, durante certo período de tempo esses padrões chegaram a 
ser opções concorrentes (Meinrath, 2005) tanto dentro do grupo 802 quanto “lá 
fora”, no mercado - hoje o GT 802.11 tem posição de absoluto destaque em 
ambos. Aparentemente favorável à hibernação do GT 802.16 (WiMAX), a 
liderança do GT 802.11 (WiFi) assumiu a estratégia de adiantar sua posição 
sobre o tema, e trazer à pauta de sua própria reunião a crise vivida pelo GT 
802.16. Com a intenção alegada de “medir a temperatura” do grupo, a 
liderança do GT 802.11 promoveu votações sem validade formal (strawpolls) 
que confirmaram a disposição de apoiar a hibernação.188  
Mas, não foi o que aconteceu: ao menos até o fechamento dessa tese o GT 
802.16 continua formalmente ativo. De todo modo, a ameaça de hibernação fez 
os trabalhos do padrão 802.16q se acelerarem, precipitou a dissolução do 
projeto 802.16r e, posteriormente, também do 802.16.3. Assim, o grupo sofreu 
mudanças importantes: nenhum dos três projetos que acompanhei desde o 
início das incursões ao campo continuam ativos, sendo que dois deles foram 
interrompidos sem a publicação do padrão. O GT ainda não foi “colocado para 
dormir” porque surgiram interessados em propor dois novos projetos. Um deles 
diz respeito à utilização do WiMAX para transmissão de dados em banda larga 
para trens de alta velocidade, e está sendo pensado em conjunto com o WG 
802.15189. Ainda está em fase inicial, em processo de elaboração do PAR.  
																																								 																				
188 Houve quem se manifestasse contrário à votação dizendo que qualquer que fosse seu 
resultado, seria apenas uma visão prematura de um processo que sequer havia sido bem 
tratado. De todo modo, a vontade da liderança foi mantida e a votação foi realizada, com 51 
votos favoráveis à hibernação, nenhum voto contrário e treze abstenções.  
189 (LINK 70– “Material Online”).   
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O segundo projeto, por sua vez, se dedica a uma adaptação do padrão 802.16 
para funcionamento em bandas estreitas (narrow bands). Trata-se de uma 
mudança de rumos importante no processo de evolução do padrão. Mas, trata-
se principalmente de uma mudança de estratégia de mercado. Sem condições 
de competir com o padrão LTE pelo mercado da banda larga móvel, o WiMAX 
deve passar a operar em mercados menores e cumprir novas funções. A 
principal esperança está no mercado norte-americano das utilities: já que o 
padrão pode ser utilizado na comunicação entre máquinas cumprindo funções 
de monitoramento, coordenação e controle de redes elétricas, de gás natural, 
oleodutos, e ainda em sistemas de transporte de passageiros, como ferrovias e 
aeroportos. Na verdade, uma adaptação do padrão para bandas estreitas já foi 
desenvolvida e está sendo utilizada por uma empresa privada em algumas 
dessas funções190. Uma vez que a necessidade de transmissão é menor (em 
termos de data/rate), e que a indústria de “utilities” não tem o mesmo poder 
econômico das Teles para adquirir faixas largas do espectro radioelétrico, o 
padrão deverá ter sua interface aérea modificada para funcionar em bandas de 
até 1,25MHz de largura. O interesse concreto da indústria no projeto deu novo 
ânimo ao GT, e pode lhe garantir alguma continuidade ou sobrevida.191 
O movimento feito pelo grupo 802.16 desviou-se da banda larga móvel. O 
padrão deverá seguir outras reticulações, que não passam pelo grande capital 
que é investido na infraestrutura de comunicação móvel que serve ao varejo. 
Dificilmente sofrerá qualquer atualização que o coloque na disputa pelo 
mercado de quinta geração (5G). No entanto, a participação da família 
IEEE802 na disputa pela infraestrutura de banda larga móvel não se restringe 
ao WiMAX. Já anunciamos ao longo da tese que o trabalho de campo produziu 
um deslocamento na pesquisa em direção à tecnologia WiFi. Tal deslocamento 
foi movido pelo sentimento de que, com ele, o principal objetivo da pesquisa se 
mantém: o de perseguir a reticulação da banda larga móvel inquirindo sobre 
sua dimensão tecnopolítica. O WiFi está colocado no caminho da reticulação 
da banda larga móvel. É mais um desdobramento da encruzilhada entre redes 
de telecomunicação e redes de computadores; ou, colocado de outro modo, é 
																																								 																				
190 (LINK 71– “Material Online”).   
191 Documento em que o grupo reúne manifestações de apoio ao projeto (como parte da 
estratégia de aprovação): (LINK 72– “Material Online”).   
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mais um embate no processo de convergência entre redes de comunicação e 
de informação. 
4.2 WiFi no caminho das redes móveis 
Na mesa do café encontrei um dos poucos integrantes do GT 802.16 (WiMAX), 
de cujas sessões eu estava participando. Nós já havíamos conversado antes e 
chegamos mesmo a almoçar juntos na reunião plenária que havia acontecido 
em Dallas (TX). Me aproximei e perguntei algo relacionado à atividade que viria 
em seguida, no segundo bloco da manhã (AM2). A conversa não avançou 
muito, antes dele me perguntar como andava a pesquisa. Respondi que estava 
um tanto sem rumo e que havia ficado surpreso com o baixo nível de atividades 
do grupo 802.16. Tomei um gole do café com leite e passei a dizer que não 
estava interessado no WiMAX senão para descrever a evolução da rede de 
banda larga móvel, sobretudo em relação à definição de seus padrões 
técnicos.  
Ele me interrompeu apontando para as portas de uma sala posicionada do 
outro lado do saguão. Tentou me convencer de que o grupo reunido ali era 
digno de nota ao menos por dois motivos. Primeiro, porque eles ainda estavam 
numa fase inicial dos trabalhos, elaborando o projeto do novo padrão. Nessa 
fase é quando se define o escopo e os objetivos do projeto. O texto precisa 
conter as palavras certas para que sua margem de interpretação não seja 
muito larga, tampouco muito restrita. Naquele momento, eu ainda não era 
sabedor da metáfora da caixa de areia192. De todo modo, já sabemos que um 
grupo de estudos (SG) trabalha na redação do documento chamado PAR; sua 
redação começa a definir as fronteiras do padrão e os agentes (empresas, 
pessoas, opções técnicas) que mais fortemente irão concorrer em seu 
processo de informação. Trata-se de uma etapa importante dentro do ciclo de 
vida de qualquer padrão do grupo IEEE 802. 
O segundo motivo que confere importância àquele projeto diz respeito à 
atenção que ele atrai da indústria. Meu informante seguiu dizendo que o grupo 
de estudos HEW (High Efficiency Wireless LAN) iria definir o futuro da 
																																								 																				
192 Item 3.5, acima. 
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tecnologia WiFi. A nova geração estará completamente concluída para 
introdução no mercado no prazo máximo de 5 anos, e há cerca de 200 pessoas 
frequentando as reuniões, inclusive representantes de algumas Teles. As 
operadoras de serviço representam um segmento do mercado que, 
tradicionalmente, não se faz representar diretamente no grupo 802 com o 
mesmo peso de seus fornecedores, dos segmentos de desenvolvimento, 
manufatura e instalação da rede. No entanto, ainda que tenham poucos 
representantes diretos, exercem influência sobre o processo na medida em que 
são os clientes para os quais as redes estão sendo desenhadas. 
Os primeiros smartphones a utilizar a tecnologia WiFi (wireless LAN) foram 
lançados em 2004193. Mais de dez anos depois, e passado um breve período 
em que a redes WiFi foram vistas como uma ameaça pelas operadoras de 
comunicação móvel, ganhou força o projeto de uma arquitetura de rede que 
deve produzir um nível maior de integração entre as redes “sem fios” (wireless) 
e as “redes móveis” (mobile networks), ou seja, entre o WiFi e o LTE. É 
relativamente sabido, hoje, que as operadoras estão utilizando a tecnologia 
WiFi como meio de fazer offloading194 da rede celular e, assim, o tráfego de 
dados que atravessa os dispositivos móveis é “desviado” da rede celular para a 
rede WiFi quando há uma conexão disponível. O offloading pode ser disparado 
pelo usuário final e/ou pela operadora. Noutras palavras: pode ser configurado 
localmente a partir do smartphone do usuário e/ou de modo centralizado a 
partir de uma definição da operadora móvel.  
No primeiro caso, quando o offloading é coordenado localmente pelo usuário 
final, o aparelho é configurado para se conectar automaticamente à redes WiFi 
em casa, no trabalho, na universidade, no café, etc. Dois motivos habituais dos 
usuários são: economizar dados da franquia do plano contratado da operadora 
celular e tornar sua conexão mais rápida. Assim, o tráfego gerado pela consulta 
ao e-mail, pela chamada VoIP, ou qualquer outra aplicação da internet, não 
passa pela rede celular e sim pela rede local (WiFi, WLAN). Por isso as redes 
																																								 																				
193 Os primeiros aparelhos munidos de WLAN com certificação da WiFi Alliance foram das 
fabricantes Nokia, BlackBerry e Motorola. (LINK 73– “Material Online”).   
194 Para informações básicas sobre a prática de offloading, ver: (LINK 74– “Material Online”).   
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WiFi foram vistas como concorrentes das redes celulares: porque desviam seu 
tráfego e, assim, sua fonte de receita. Trata-se da disputa entre dois mercados 
que eram distintos até pouco tempo: o do provimento de internet por cabo, e o 
provimento de conexão de dados por telefonia móvel (celular).  
A sobreposição desses mercados e a convergência no funcionamento de sua 
infraestrutura técnica nos levam ao segundo caso de offloading: quando a 
própria operadora de rede celular distribui WiFi hotspots em sua área de 
cobertura, especialmente onde há maior demanda por tráfego como locais de 
acesso público e/ou com alta concentração de pessoas. A medida, que é 
capitalizada pelo mundo do marketing e da publicidade como “mais um 
benefício aos assinantes”, é uma estratégia para evitar a sobrecarga da rede 
celular e oferecer alguma qualidade de serviço nessas áreas, onde mesmo as 
redes LTE (4G) não conseguem dar conta da demanda do usuário. Há uma 
pressuposição generalizada na indústria de que quanto maior a capacidade de 
banda da rede, tanto maior a demanda por tráfego. “Se construir, eles virão” 
brincou um de meus informantes sobre o apetite insaciável dos usuários e 
desenvolvedores de aplicativos, ainda mais considerando a expansão do 
mercado de streaming de vídeo. 
As operadoras de rede celular passaram a integrar redes WiFi à sua arquitetura 
também porque há um processo de convergência que se dá no plano do 
mercado, e que se realiza a partir de fusões de diferentes empresas em 
grandes conglomerados. Assim, os principais provedores de internet móvel 
(celular) e por cabo (WiFi)  já passaram a fazer parte de algum conglomerado 
ou holding195. É de se esperar que a sinergia entre essas infraestruturas seja 
explorada, na medida em que passam a fazer parte de um mesmo grupo 
econômico.  
Também não chega a surpreender que as conversas inaugurais sobre o projeto 
HEW tenham sido lideradas por uma operadora de serviço que estava 
inicialmente preocupada em melhorar a eficiência do uso do WiFi para 
offloading. Num documento apresentado em março de 2013, a operadora 
																																								 																				
195 Holding é o termo utilizado para designar uma sociedade cuja função é administrar um 
grupo de empresas (conglomerado). Verbete wikipedia: (LINK 75– “Material Online”).  
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defende que o projeto deve incidir sobre a problemática das áreas densas, com 
o objetivo de melhorar a performance do WiFi em ambientes com alta 
concentração de usuários e de roteadores de acesso sem fios (APs), inclusive 
em espaços abertos.196 Outra preocupação colocada em pauta pelas 
operadoras, diz respeito ao handover entre as redes WiFi e LTE, ou seja, a 
transição da conexão de uma rede à outra. Na medida em que o aparelho do 
usuário pode se conectar às duas redes, como decidir sobre a passagem de 
uma rede à outra considerando fatores como a qualidade e a duração da 
conexão? Esse é o tipo de problema que deve ser resolvido pela padronização 
de dispositivos apropriados de handover entre redes LTE e WiFi. Trata-se de 
um processo que aponta para a convergência entre duas arquiteturas de rede 
distintas, e que vai resultar na infraestrutura de banda larga de próxima 
geração.  
Depois daquela conversa no café, passei evidentemente a frequentar as 
reuniões do HEW que, com a aprovação do PAR, tonou-se o TG 802.11ax. 
Numa das primeiras reuniões em que estive presente no HEW, me chamou 
atenção justamente uma discussão acalorada sobre o aumento no 
throughput197. A tecnologia WiFi não foi pensada para funcionar em ambientes 
com alta concentração de usuários. No entanto, ela passou a ser 
progressivamente instalada em estádios, estações de metrô e grandes 
estabelecimentos comerciais. A técnica utilizada para manejar o tráfego em 
direção ao usuário não é a mais eficiente do ponto de vista da velocidade de 
banda. Na medida em que o número de usuários aumenta muito, cai 
vertiginosamente a qualidade da banda porque aumentam as colisões entre 
emissores e receptores concorrentes. Um dos objetivos do novo padrão é, 
então, aumentar em quatro vezes a capacidade de tráfego que passa pelo 
usuário final (throughput) em relação aos padrões atuais (802.11ac). 
Mas, naquele momento, no início de 2014, o projeto previa apenas dobrar a 
capacidade de tráfego da rede em direção ao usuário final. Então, um 
																																								 																				
196 O interesse formal partiu primeiro da Orange, como pode ser evidenciado no documento 
IEEE 802.11-13/0331r0 disponível em: https://mentor.ieee.org/mentor/bp/StartPage 
197  Throughput é o termo técnico utilizado na engenharia de telecomunicações para designar a 
capacidade de tráfego de uma rede mesurada a partir do usuário final (LINK 76– “Material 
Online”). 
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determinado grupo decidiu propor uma mudança no texto do PAR que alterava 
a meta de duas para quatro vezes mais capacidade. Instaurou-se então o 
conflito entre duas posições contraditórias. Um dos propositores da mudança, 
defendeu a alteração como desejável e factível tecnicamente. Outro defensor 
da mesma posição, argumentou com o fato de que a alteração seria também 
vantajosa do ponto de vista da estratégia de marketing, afinal, um projeto de 
cinco anos de duração não pode se prestar a produzir apenas o dobro da 
capacidade do padrão atual.  
Do outro lado, estavam aqueles que adotaram uma posição mais conservadora 
no que diz respeito à melhora na performance do padrão; a estratégia de 
marketing não daria certo se os resultados não fossem alcançados ao fim do 
projeto, e não há qualquer certeza com relação a isso. Nessa toada, os 
opositores à alteração questionaram os métodos de medição do throughput e 
levantaram dúvida inclusive sobre aquilo que se considera como sendo a atual 
capacidade da rede. O número de participantes que disputava o uso dos 
microfones era relativamente pequeno frente à pequena multidão que se 
acomodava dentro da sala e, como eu, testemunhava o debate. Na medida em 
que os argumentos centrais passaram a se repetir, ficou claro que a discussão 
seguia para seu termo. O líder do grupo já fazia menção de encerrar a disputa 
e tomar os votos da sala quando uma brincadeira de linguagem denunciou o 
que estava em jogo naquela noite.  
“Are we raising the PAR, or raising the bar?”198 A pergunta retórica causou 
gargalhadas na sala, o efeito cômico insinua que a mudança proposta não tem 
como principal objetivo melhorar o projeto do padrão, o PAR, mas sim 
aumentar a barreira de entrada no mercado, garantindo espaço apenas aos 
desenvolvedores que puderem alcançar aquela marca. Trata-se de um corte na 
concorrência que é feito aumentando o grau de exigência, “elevando a barra”. 
Além disso, a barra está estrategicamente localizada, em sintonia com o 
movimento que as redes móveis vêm percorrendo no sentido do incremento na 
																																								 																				
198 Numa tradução literal: “Estamos elevando o PAR ou a barra?”. A pergunta joga com a 
sonoridade entre o acrônimo “PAR” e a palavra “bar” (barra) para sugerir que o aumento na 
capacidade do PAR funciona como barreira (a barra) a ser superada para entrar no mercado 
(como numa corrida de obstáculos). 
	 187	
capacidade de fluxo de dados em direção ao usuário final. Ao cabo, trata-se de 
mais uma volta da espiral que descrevemos no capítulo primeiro da tese.  
 
O passado das redes WiFi 
A história da tecnologia WiFi se confunde com a própria história da computação 
em rede e da internet. Em suas primeiras versões, tanto o padrão Ethernet 
(802.3) quanto o WiFi (802.11) foram inspirados no funcionamento da rede 
AlohaNet, cujo objetivo inicial era “investigar o uso de radiocomunicação como 
alternativa ao sistema telefônico para comunicação entre computadores” 
(Abramson, 2009:21). Seu objetivo mais pragmático, no entanto, era interligar 
computadores em diferentes campi da Universidade do Havaí (EUA) de modo a 
compartilhar recursos computacionais. Estamos no final da década de 1960, 
num contexto que antecede a computação pessoal e, portanto, onde essas 
máquinas ainda são muito dispendiosas e ocupam salas inteiras. Normam 
Abramson (2009), engenheiro chefe do projeto, afirma em retrospectiva que as 
diferenças entre as redes de telefonia e de computadores foram se tornando 
mais claras ao longo do tempo, com o avanço do trabalho. Mas, reitera que 
Wireless LAN, rede sem fios, WiFi ou 802.11? 
Venho usando os quatro termos acima de modo aparentemente indiscriminado, 
como sinônimos; pois, então, chegou o momento de recuperar algumas das 
variações entre eles. Wireless LAN (Local Área Network) é um termo técnico 
que advém da engenharia de redes, e designa uma rede de computadores cuja 
extensão é local e cuja interconexão é feita via interface aérea, ou seja, sem 
fios (wireless). Assim, qualificar uma rede como sem fios é frequentemente o 
modo simplificado de nos referimos às redes WLAN. No esquema de aplicação 
mais comum, tal como apresentamos no primeiro capítulo (item 1.7), seu 
alcance normalmente não ultrapassa a área de um prédio.  
O termo 802.11 faz referencia ao padrão desenvolvido pelo grupo IEEE 802 
para redes WLAN. É o grupo de normas que descreve seu funcionamento 
básico. Wi-Fi®, por sua vez, é a marca que dá reconhecimento e visibilidade ao 
padrão, à tecnologia. A marca está sob domínio do consórcio empresarial Wi-Fi 
Alliance, que realiza testes de interoperabilidade entre fabricantes e confere 
certificação de produtos licenciados. Mesmo que possam ser usados como 
sinônimos, cada um dos termos é mais ou menos apropriado a depender do 
contexto. Quando o contexto diz respeito à padronização utilizo 802.11. De 
outro modo, utilizo WiFi quando o contexto se refere à tecnologia de maneira 
mais ampla, ou quando se trata de uma questão de mercado. Por vezes, o 
sentido coincide de tal modo que sinto a necessidade de utilizar mais de uma 
notação simultaneamente, entre parênteses. 
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desde o início era evidente para toda a equipe que o funcionamento típico de 
uma rede de computadores (onde o envio de informação é feito em forma de 
rajadas) não se adequa ao sistema de comunicação ponto-à-ponto, típico da 
telefonia. Na telefonia, uma determinada comunicação entre dois pontos ocupa 
o canal por todo o período de sua duração. Numa rede de computadores, isso 
faz com que o canal fique desocupado nos períodos entre-rajadas, 
desperdiçando recurso.199 
O sistema AlohaNet posteriormente conectou-se ao projeto ARPANET e fez 
parte da infraestrutura que conectou os EUA continental à região do Pacífico, 
formando parte daquilo que veio a se chamar internet. A conexão foi feita a 
partir de satélites e o sistema é hoje considerado como o primeiro a implantar 
uma rede sem fios para transferência de pacotes de dados. Sua principal 
contribuição para as tecnologias que lhe sucederam está ligada à arquitetura 
de “acesso randômico” ao canal de comunicação. Tal arquitetura permite o 
compartilhamento de recursos (como canais de comunicação entre o satélite e 
as estações em terra) a partir de um esquema logicamente simples: cada 
transmissor pode acessar o canal de comunicação e transmitir seus pacotes 
quando quiser, se houver colisão com outro emissor no mesmo canal e os 
pacotes não forem entregues, o emissor irá enviá-los novamente depois de um 
período randômico. Essa arquitetura abre mão de uma coordenação 
centralizada no uso dos recursos entre emissores e receptores, e foi importante 
na criação da Ethernet, do WiFi, mas também foi aproveitada no funcionamento 
das redes celulares 2G. O “acesso randômico” foi utilizado como mecanismo 
de conexão ao “canal de controle”, meio por onde se exercem as funções de 
comando e controle sobre a rede celular. É também por aí que trafegavam as 
mensagens de texto. Durante certo período o SMS foi uma infiltração digital na 
rede celular analógica. 
Há outro ponto de encontro nos trajetos das redes WLAN e celulares que é 
ainda anterior ao “canal de acesso randômico” da AlohaNet. Trata-se da 
técnica de “espalhamento espectral”. Ela foi inventada nos anos 1940, nos 
																																								 																				
199 Na rede ARPANET os comutadores eram interligados por linhas telefônicas em conexão 
dial-up (discadas), os canais eram reservados durante todo o período de comunicação, mesmo 
que essa fosse intermitente. Cf. Abbate, 1999; Von Burg, 2001; Galloway, 2004. 
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EUA, com o objetivo de evitar a interceptação de comunicações militares 
durante a segunda guerra. Numa comunicação, o sinal é espalhado por uma 
banda de frequências maior do que aquilo que seria necessário para carregar 
seu conteúdo, e de tal modo que apenas seu destinatário pode recuperá-lo200. 
A técnica também ressoa com o funcionamento intermitente das redes de 
computadores, favorecendo o compartilhamento do espectro. Nos anos 1960 
ela já estava entre os protocolos considerados mais apropriados para uma rede 
sem fios de computadores (Abramson, 2009).  
Na telefonia celular, a tecnologia CDMA, que inaugura a transição 2G-3G, 
utiliza técnicas específicas de espalhamento para aumentar a eficiência 
espectral e a capacidade de banda da rede. A tecnologia faz parte da transição 
entre redes de telefonia celular digital e de banda larga móvel. Não 
coincidentemente, as técnicas de espalhamento também serviram de base 
para o desenvolvimento da tecnologia WiFi. Mas, até meados da década de 
1980 a técnica de espalhamento ainda estava sob controle restrito dos militares 
estadunidenses, e não havia autorização para qualquer aplicação de mercado. 
A FCC, então, tomada de ímpeto (des)regulatório, iniciou um processo de 
consulta pública e de negociações com o governo cujo resultado autorizou o 
uso de “técnicas de espalhamento” nas faixas do espectro conhecidas como 
“bandas ISM” (Industrial, Scientific and Medical bands). 201 Como diz o nome, 
essas faixas do espectro são destinadas a fins científicos, médicos e industriais 
e foram primeiramente instituídas pela ITU num documento de 1947 sob 
																																								 																				
200 A técnica foi inventada por um casal de civis que doou as patentes ao exército dos EUA 
como parte do “esforço de guerra”. Tal como em sua primeira versão (Frequency-hopping 
spread spectrum, FHSS), a técnica de espalhamento consiste em alterar a frequencia de 
transmissão do sinal a partir de uma seguencia pré-definida e conhecida apenas por emissor e 
receptor. Daí, torna mais difícil a interceptação do sinal. Com o tempo, a técnica de 
espalhamento ganhou diversas versões, como: direct-sequence spread spectrum (DSSS), 
time-hopping spread spectrum (THSS), chirp spread spectrum(CSS). Ver: Lemstra et All, 
2010:24. 
201 O ímpeto desregulatório da FCC é creditado à influência do governo J. Cater frente à 
presidência dos EUA (1977-1981). Na FCC, tomou posse como cientista chefe um físico que 
havia trabalhado no projeto ARPA. Sob seu comando, uma equipe da FCC passou a investigar 
a viabilidade comercial das técnica de espalhamento espectral. Nesse exercício, providenciou o 
lançamento de chamadas públicas conhecidas como NOI (Notice of Inquiry) onde convida a 
indústria a manifestar sua avaliação. A primeira NOI sobre o assunto é lançada em 26 de 
março 1981. Aliado ao trabalho junto ao mercado, membros da FCC precisaram convencer o 
governo dos EUA, especialmente sua agencia de segurança nacional (NSA), de que a técnica 
não representava uma ameaça. Cf. Carter, 2009; Negus & Patrick, 2009; Marcus, 2009; 
Lemstra et All (eds), 2010. 
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requisição dos EUA, que iniciava pesquisa na área de micro-ondas202. As 
bandas ISM são comumente alocadas nas faixas de alta frequência do 
espectro que, por suas características de propagação, não atingem longo 
alcance territorial e tem dificuldade em ultrapassar obstáculos materiais, como 
paredes. Por isso, foram consideradas de pouco interesse industrial nas 
telecomunicações. Mais adiante voltaremos a tratar das bandas ISM e do 
espectro não-licenciado, na medida em que instituem uma diferença de 
princípio operatório entre redes WLAN e celulares. 
Por ora, no entanto, é preciso dizer que a abertura promovida pela FCC para 
utilização de espalhamento espectral nas bandas ISM ganha corpo num 
documento publicado em 1985203. Então, a norma da FCC define apenas 
alguns requisitos básicos de funcionamento como um limite energético máximo 
na emissão do sinal (o que restringe sua propagação no espaço), e a 
necessidade de aceitar interferência de outros aparelhos operando nas bandas 
ISM. A liberação soou como convite à indústria, especialmente seguimentos 
tecnicamente correlatos que funcionavam sob regras e autorizações 
específicas: aparelhos de segurança, médico-hospitalares, de controle remoto, 
telefone sem fios, micro-ondas e, finalmente, as redes locais sem fios 
(WLAN).204 Até o final da década de 1980 algumas tecnologias WLAN foram 
desenvolvidas majoritariamente de modo fechado e proprietário, sem que 
houvesse interoperabilidade entre produtos de diferentes fabricantes (Lemstra 
et All, 2010:27-28). 
A empresa NCR (National Cash Register Corporation) havia feito fortuna 
vendendo equipamentos de caixa registradora quando adquiriu uma empresa 
de computação e abriu uma divisão especializada em eletrônica ainda na 
década de 1950. Mais de trinta anos depois, já na segunda metade dos anos 
1980, a empresa tinha projeção internacional e receita anual na casa dos 
																																								 																				
202 Versão digitalizada do documento pode ser acessada em: (LINK 77– “Material Online”).  
203 First report and Order publicado pela FCC em 24 de Maio de 1985. 
204 Negus e Petrick (2009) indicam que até 1985 essas tecnologias recebiam autorização de 
funcionamento da FCC com base em avaliações que eram feitas caso-à-caso. Cada uma 
delas, portanto, funcionava a partir de normas e autorizações específicas. 
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bilhões205. O projeto de desenvolver uma tecnologia de rede local sem fios foi 
encabeçado por seu laboratório em Utrecht, na Holanda, ainda que o produto 
estivesse sendo desenvolvido para sua “divisão de varejo” em Atlanta, nos 
EUA, que produzia sistemas de terminais de atendimento para lojas de 
departamento (Lemstra et All, 2010:37). O objetivo declarado do projeto era 
eliminar os cabos na interconexão entre caixas registradoras. Mas, ainda 
durante o desenvolvimento das versões teste, a NCR adotou a estratégia de 
submeter seu produto à estandardização, ao menos naquilo que escapava às 
especificidades de seu mercado principal. A estandardização foi movida pela 
expectativa de que novos produtos seriam desenvolvidos em torno do padrão, 
abrindo espaço para atuação da NCR em novos mercados. Assim, a NCR 
recorreu ao grupo IEEE 802, onde já estavam sendo padronizadas as redes 
LAN por cabo.   
Com alguma experiência acumulada no campo da estandardização206, a 
empresa liderou a criação do GT 802.11 com a missão específica de produzir 
especificações de PHY e MAC para redes locais sem fios. O grupo foi criado 
em 1990 e teve a primeira versão do padrão aprovada pelo IEEE-SA apenas 
em 1997, depois de batalhas importantes na escolha dos protocolos tanto para 
a camada PHY quanto para a camada MAC.  
A disputa pela camada PHY é digna de nota porque rendeu a criação do WiFi 
Alliance. Havia duas propostas de técnicas de modulação concorrentes, ambas 
baseadas no “espalhamento espectral” (FHSS e DSSS)207. A narrativa do 
conflito é a seguinte: uma vez que nenhum dos dois grupos conseguiu reunir 
maioria suficiente para derrubar a proposta oponente e não havia qualquer 
																																								 																				
205 Em 1985 o faturamento da NCR foi de 4 bilhões de dólares americanos, com orçamento 
estimado em trezentos milhões de dólares apenas para Pesquisa e Desenvolvimento. Esses 
dados ajudam a dimensionar o tamanho da empresa e, sobretudo, ajudam a ter idéia do capital 
necessário para interferir de maneira substancial num projeto de padrão, ou liderá-lo. A NCR foi 
adquirida pela AT&T em 1991 e, depois, em 1996, tranformou-se em Lucent Technologies. A 
Lucent fundiu-se com a empresa francesa Alcatel em 2006 (Alcatel-Lucent). Em Janeiro de 
2016 a Nokia assumiu o controle da empresa.  Cf. Lemstra et All (eds), 2010:30. 
206 Antes de liderar a criação do GT 802.11 a NCR engajou-se em atividades dos GTs 802.4 e 
802.3 que desenvolviam padrões concorrentes de redes LAN. A primeira estratégia da NCR 
não era construir o padrão inteiro, mas partir de protocolos MAC já existentes. Assim, talvez 
fosse suficiente propor uma emenda aos padrões Ethernet (802.3) e TokenBus (802.4). O 
relativo desinteresse dos dois grupos, no entanto, abriu espaço para que fosse articulada a 
criação de um novo GT, o 802.11. 
207 Frequency Hoping Spread Spectrum (FHSS) Direct Sequence Spread Spectrum (DSSS) 
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possibilidade de acordo ou meio termo, a solução encontrada foi simplesmente 
publicar o padrão com as duas possibilidades e transferir a disputa para o 
mercado. No entanto, isso criou um problema de interoperabilidade técnica. Um 
roteador cuja técnica de modulação é FHSS não interopera com um modem 
DSSS. Noutras palavras: duas implementações do mesmo padrão (802.11) não 
eram necessariamente interoperáveis. Assim, em 1999 foi criado o Wireless 
Ethernet Compatibility Alliance (WECA) que originou a marca Wi-Fi®, e foi 
rebatizado de Wi-Fi Alliance três anos depois de sua fundação. A primeira 
função do WECA foi realizar testes com diferentes fabricantes e certificar 
interoperabilidade: produtos com o “selo” (marca) Wi-Fi® são interoperáveis. A 
aliança inicial reunia apenas seis empresas-membro, entre elas a Lucent 
Technologies, que havia incorporado a NCR. O grupo cresceu rapidamente: até 
o final do ano de fundação já eram mais de vinte e seis empresas afiliadas; 
hoje esse número passa de seiscentos.208  
De todo modo, na primeira geração do padrão 802.11 o grupo liderado pela 
NCR/Lucent conseguiu aprovar seus protocolos de preferência em ambas as 
camadas (PHY e MAC), mas, além de vencer a concorrência interna ao IEEE 
802, teve de enfrentar outras duas alternativas de mercado: HomeRF e 
Hiperlan. O primeiro foi desenvolvido por um consórcio de empresas que 
incluía líderes de mercado como Intel, IBM e Proxim. O produto era 
tecnicamente mais complexo que o WiFi tendo em vista que pretendia também 
suportar o funcionamento de serviços de tráfego contínuo, ou seja, de telefonia. 
O intento era fazer um produto de baixo custo para o mercado doméstico, no 
entanto, sua performance em termos de tráfego de dados era muito inferior à 
apresentada pelo WiFi. Além disso, quando uma segunda versão seria 
lançada, rivalizando com a performance do WiFi, o grupo teve problemas 
regulatórios já que seu produto excedia a largura de banda estipulada pela 
FCC para as bandas ISM. Assim, o HomeRF não atingiu seus objetivos e o 
consórcio foi desfeito.209 
																																								 																				
208 (LINK 78 – “Material Online”).   
209 O projeto HomeRF foi marcado pela liderança da Proxim, empresa que dominava a camada 
PHY da tecnologia, e assim concentraria em si a produção de chipsets. Isso colocou os demais 
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Já o segundo concorrente, Hiperlan, foi desenvolvido por iniciativa Europeia. 
Depois da resolução da FCC sobre as bandas ISM, a CEPT210 decidiu seguir o 
mesmo exemplo e autorizar o funcionamento de redes WLAN nas bandas ISM. 
Para isso, encarregou a ETSI do processo de padronização, para o qual 
membros do grupo IEEE 802 foram convidados a participar. Tal como o 
HomeRF, mas diferentemente do WiFi, o padrão Hiperlan também pretendia 
suportar o funcionamento de chamadas telefônicas. Além disso, o padrão tinha 
uma subcamada lógica adicional em relação aos seus competidores, o CAC 
(channel access control) cuja função era gerir o processo de designação de 
canais aos usuários. O Hiperlan chegou a ter alguma participação de mercado, 
mas, a exemplo do HomeRF também não decolou.  
Tanto HomeRF quanto Hiperlan falharam na disputa com o WiFi, e tiveram sua 
morte decretada a partir do momento em que esse último foi adotado em larga 
escala no mercado doméstico. Ironicamente HomeRF e Hiperlan tentavam 
conciliar o universo da telefonia e da transmissão de dados, imaginando o 
interesse do usuário doméstico nos dois serviços. Mas, o golpe decisivo havia 
sido desferido com a decisão da Apple de procurar a Lucent Technologies com 
objetivo de integrar o recurso WLAN em seu novo iBook, lançado em 1999. A 
empresa Dell foi a primeira a seguir o exemplo da Apple, mas seus notebooks 
funcionavam com sistema operacional Windows que, então, não tinha suporte 
adequado para o funcionamento do padrão 802.11, apresentando vários 
problemas de interface211. A solução veio de um novo software, fruto da 
cooperação entre Lucent e Microsoft, que tornou-se parte da atualização do 
Windows XP em 2001. A tecnologia WiFi tornou-se parte do núcleo duro de 
computadores e notebooks; seu hardware moveu-se da condição de periférico 
para ser integrado no chipset dos notebooks. Isso implicou mudanças na 
indústria: empresas especializadas em WLAN foram sendo adquiridas por 
empresas produtoras de chipset para computadores. 
																																								 																																							 																																							 																																							 																	
parceiros do grupo numa posição desconfortável, e contribuiu para o encerramento das 
atividades. Cf. Negus et All, 2000; Lemstra & Hayes, 2009; Lemstra et All (eds), 2010.  
210 European Conference of Postal and Telecommunications Administrations (CEPT) é o órgão 
responsável pela política regulatória em relação ao uso do espectro rádioelétrico. 
211 Lemstra & Hayes, 2009:65. 
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A partir daí o desenvolvimento do padrão se acelerou na medida em que a 
hegemonia de mercado se estabeleceu, revisões e emendas foram feitas para 
atualizar as técnicas de modulação, implementar protocolos de segurança e, 
sobretudo, aumentar a capacidade de tráfego. Como já dissemos, a inclusão 
da funcionalidade WiFi em smartphones foi implementada a partir de 2004, e a 
convergência entre redes WLAN e celulares tornou-se o próximo passo. É 
curioso perceber como o percurso de desenvolvimento das redes WLAN e 
celulares possuem vários pontos de interseção. Claramente compartilham 
alguns princípios básicos de funcionamento e possuem sinergia recíproca. Por 
outro lado, há também dissonâncias importantes entre os principais padrões 
que atualizam a infraestrutura de comunicações sem fios, celular e WLAN. 
Esses pontos de fricção, de atrito, ou a tensão entre as duas infraestruturas 
que se sobrepõem e que concorrem, se desdobram em operações de 
convergência e rearranjo. 
 
O futuro é maior que o passado. 
O IEEE é cioso de seu passado centenário. Quem percorre os corredores do 
centro de operações em Piscataway (NJ, EUA), se depara com uma série de 
quadros, bustos e placas comemorativas que celebram os feitos da instituição 
e da tecnologia. Há também o cuidado de frequentemente homenagear 
membros individuais, seja por uma contribuição técnica decisiva no 
desenvolvimento de uma determinada tecnologia, seja pelo conjunto do 
trabalho realizado em posições de coordenação e governança do IEEE. Alguns 
dos membros mais respeitados pelo grupo alegadamente combinam os dois 
tipos de contribuição: reúnem expertise técnica e capacidade organizacional. 
Além disso, é bem provável que esse reconhecimento esteja também ligado ao 
sucesso e à continuidade de algum determinado projeto/padrão.  
Reconhecido como inventor da tecnologia Ethernet, Bob Metcalfe foi um dos 
engenheiros envolvidos no projeto ARPANET; também passou por um estágio 
no Havaí trabalhando na AlohaNet. De lá, mudou-se para o laboratório da 
Xerox onde desenvolveu a primeira versão do protocolo que viria a se tornar o 
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padrão Ethernet, diretamente inspirado na tecnologia de acesso randômico. 
Pouco tempo depois, um consórcio de três empresas (DEC, Intel e Xerox) 
fundou o grupo 802 do IEEE para definir padrões básicos de interoperabilidade 
para redes locais de computadores (LANs)212. É interessante notar que o 
protocolo desenvolvido para o funcionamento de uma rede sem fios, a 
Alohanet, inspirou o desenvolvimento do padrão da rede por cabos (Ethernet), 
para depois voltar a ser sem fios (WiFi). Essa observação foi feita pelo próprio 
Metcalfe numa conferência realizada na reunião plenária do grupo 802 em 
Dallas (TX, EUA), como parte da agenda de comemorações pelo aniversário de 
quarenta anos da Ethernet, em 2013.213  
Ele começou dizendo que havia sido convidado apenas para contar causos 
relativos à origem da Ethernet, mas que gostaria de pontuar ao menos três 
argumentos. Entre eles, anunciou: “o futuro do grupo 802 é muito maior que 
seu passado”. O decorrer da fala retomou o contexto de criação do grupo 802 
(que se funde com a história da Ethernet) e apontou para seu futuro, 
enumerando os principais desafios colocados ao grupo, seus potenciais e 
perigos. A amplitude da fala de Metcalfe, especialmente algumas das áreas em 
que ele considera que o grupo deve inovar214, sugere um dos conflitos que ele 
acaba por nomear: a competição entre WiFi e LTE. Nesse momento, ele 
adverte: “na atual batalha entre LTE e WiFi, o LTE está entrando forte e 
considero que uma das razões para isso refere-se ao terrível mecanismo de 
gestão do WiFi, que precisa ser revisto”215. 
																																								 																				
212 Logo depois outras empresas se juntaram ao grupo 802, especialmente IBM e General 
Motors, que viriam propor padrões concorrentes ao Ethernet (802.3), respectivamente: Token 
ring (802.5) e Token Bus (802.4). Cf. Abbate, 1999; Von Burg, 2001 
213 Os eventos festivos ou de comemoração são os únicos na agenda de atividades do grupo 
802 em que é permitido tirar fotos ou gravar. Sendo assim, o registro em vídeo da conferência 
foi disponibilizado online. (LINK 78– “Material Online”).   
214 A fala de Metcalfe aponta para recursos da rede que estão além da área de competência 
geralmente coberta pelos padrões do IEEE. Recursos como mobilidade, alcance, latência e 
gestão da rede, são preocupações centrais também para as redes móveis o que sugere a 
convergência wireless-mobile, e o conflito LTE-WiFi. A argumentação de Metcalfe defende que 
o grupo deve aumentar seu escopo de ação, incluindo entre suas preocupações recursos de 
rede comumente tratados nas camadas superiores (o grupo 802 costuma se manter restrito às 
camadas PHY e MAC). A segurança é um dos recursos a ser considerado, uma vez que “o 
pessoal lá de cima não está fazendo um bom trabalho” Ver: 17m30s - 18m00s. (LINK 79– 
“Material Online”).   
215 Ver: 17m50s - 18m05s. (LINK 79 – “Material Online”).   
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O grupo 802.11 não costuma padronizar dispositivos refinados de gestão de 
rede (network management), suas funções e recursos são básicos. Como 
dissemos antes, uma das razões a que se atribui o sucesso do WiFi é a relativa 
simplicidade de fazer a instalação e configuração dos roteadores, o que 
permitiu sua rápida expansão no mercado doméstico. Antes que as operadoras 
de internet por cabo disponibilizassem roteadores sem fios para seus clientes, 
uma grande parte deles já havia instalado por conta própria seu roteador WiFi 
para distribuir a internet pelos cômodos da casa. É preciso lembrar que o 
padrão 802.11 foi projetado para prover o acesso sem fios de computadores à 
redes locais (LANs) que não necessariamente (mas quase sempre) se 
conectam à internet. O padrão cumpre tal função baseado numa arquitetura 
que é relativamente descentralizada, especialmente quando se compara às 
redes celulares. A gestão de redes WiFi em empresas, universidades, e outros 
espaços públicos amplos, geralmente é desempenhada a partir de sistemas 
proprietários, não-padronizados, comumente desenvolvidos por empresas 
especializadas. Em resumo, sistemas que permitem maior controle da rede, 
incluindo mobilidade e otimização de banda, são construídos sobre o trabalho 
do grupo 802.11.  
A rede celular, por outro lado, é projetada de tal modo que confere grande 
poder de controle às operadoras de serviço sobre sua infraestrutura, inclusive 
sobre os aparelhos dos usuários. A gestão da rede está baseada em métodos 
refinados de identificação e localização do usuário com os objetivos de diminuir 
os níveis de interferência, manter um patamar aceitável na qualidade do 
serviço, e, claro, aplicar métodos de cobrança de acordo com o nível de 
consumo. O padrão LTE, assim, inclui dispositivos de gestão de rede  bastante 
refinados em comparação ao seu competidor, o WiFi. Isso é visto como 
demérito do padrão 802.11 não só por Metcalfe, mas também por vários outros 
membros do grupo 802, que consideram que essa seja uma desvantagem 
competitiva crucial na disputa wireless-mobile. Além disso, essa leitura está em 
consonância com o diagnóstico bastante comum no grupo, que atribui a derrota 
do padrão WiMAX (4G) à falta de padronização de mecanismos de gestão de 
rede. Por outro lado, trata-se de um traço da família IEEE 802 que é defendido 
por alguns de seus membros: o de manter-se restrito às camadas mais baixas 
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da infraestrutura da rede, abrindo espaço para que inovações aconteçam sobre 
seus padrões. 
O futuro do grupo 802 está atrelado ao destino de seus padrões, especialmente 
do WiFi. A convergência entre redes “sem fios” e redes “móveis”, aliada ao 
interesse das grandes Teles em implementar o WiFi introduziu a tecnologia 
num mercado multibilionário, consolidando uma oportunidade para a expansão 
do grupo. Daí a confiança de Metcalfe de que o futuro é maior que o passado. 
Sua crítica aos dispositivos de gestão da rede adere à perspectiva proposta 
pelas Teles. No entanto, esse não é um ponto vencido dentro do grupo. A 
relação do grupo 802 com as Teles é ambígua. Se, por um lado, é preciso 
manter o interesse dessas empresas e satisfazer suas necessidades para 
evitar que adotem uma tecnologia WLAN estrangeira ao grupo; por outro, há 
resistência à tendência das Teles controlarem toda a cadeia produtiva. 
 
Que batalha? 
A batalha entre WiFi e LTE referida por Metcalfe se coloca simultaneamente 
em diversos planos. Num deles, certamente atualiza o cruzamento entre as 
famílias 3GPP e IEEE 802, não mais opondo o LTE ao WiMAX (802.16), mas 
ao WiFi (802.11) na disputa pela banda larga móvel e seu mercado. Trata-se 
de mais um desdobramento da encruzilhada entre as redes de telefonia e de 
computadores. Ainda no primeiro capítulo, descrevi a convergência entre os 
padrões LTE e WiMAX em relação a seu modo de funcionamento, 
especificamente no que diz respeito à arquitetura de transmissão (MIMO), 
tecnologia de interface aérea (OFDMA), e sistema de endereçamento 
(transição para IP). Trata-se de um processo que, por um lado, inaugurou-se 
com a digitalização das redes de telefonia celular e, por outro, com o 
movimento das redes locais de computadores em direção à mobilidade dos 
smartphones, tablets e notebooks. Nesse sentido, podemos dizer que o WiMAX 
foi um movimento do grupo IEEE 802 em direção às redes móveis, ao mercado 
das telecomunicações, e ao espectro licenciado. Desde o início, o grupo 802.16 
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(WiMAX) se via como “bem diferente dos outros padrões IEEE802” (Eklung et 
All, 2006:xiv) justamente por sua proximidade com as telecomunicações. 
Se o WiMAX é um movimento do IEEE802 em direção ao campo de influência 
da família 3GPP, o atual conflito entre IEEE802 e 3GPP pode ser descrito 
como um movimento na direção contrária: o 3GPP avança em direção ao 
campo de influência do IEEE 802. Trata-se de transferir princípios de 
funcionamento da rede celular para as redes de âmbito local. Algumas dessas 
redes, Pico cells ou microcells, tem extensão local mas funcionam dentro do 
espectro fechado, cuja utilização depende da obtenção de licença. Assim, o 
passo subsequente é a expansão do LTE para dentro do espectro não-
licenciado, que é ocupado predominantemente pelas redes locais, pelo WiFi, e 
funciona sob um regime de coexistência em que a interferência proveniente de 
outros objetos técnicos deve ser assimilada. Um dos motores da expansão do 
3GPP (em direção ao espectro não licenciado e às redes locais) é a tensão 
entre dois modelos de propriedade intelectual. Essa tensão leva uma empresa 
específica (Qualcomm) a encabeçar a proposição de uma nova tecnologia cuja 
pretensão é a de se tornar um novo padrão, o LTE-U.  
No cruzamento entre as famílias 3GPP e IEEE 802, a batalha atual (WiFi vs. 
LTE-U) é mais complexa e interessante que a precedente (WiMAX vs. LTE), 
sobretudo na medida em que opõe duas redes cuja arquitetura e modo de 
funcionamento possuem sinergia recíproca justamente pelas diferenças 
significativas que apresentam uma em relação à outra. Se ao final do capitulo 
primeiro eu apontava para a indiferença entre os padrões 4G concorrentes 
(LTE e WiMAX), agora o quadro é outro: a disputa entre LTE e WiFi levanta 
duas questões tecnopolíticas importantes e interligadas. A primeira refere-se a 
uma mudança na topologia de poder da rede, já que aponta para a absorção 
das redes locais (LAN) pelas redes celulares, o que implica em dispositivos 
centralizados de controle e gestão de rede. A segunda questão tecnopolítica se 
refere ao uso intensivo do espectro não-licenciado para fins comerciais. 
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4.3 Padrões em disputa: a questão do espectro. 
 
“A Grinch named Qualcomm” 
 
“While all other chipmakers loved WiFi a lot. 
The one named Qualcomm absolutely did not. 
Whenever the FCC tried to expand 
Unlicensed access to some other new band, 
Then Qualcomm would be there to fight and complain. 
If you asked “why?” Qualcomm always explained 
That pure licensed spectrum was what we all needed. 
So this nasty unlicensed stuff must be defeated! 
Whether TV white spaces, or in the 3.5 band, 
Qualcomm insisted unlicensed be banned! 
  
But Qualcomm makes WiFi chips, so why all the fuss? 
Why does Qualcomm hate expanding WiFi so much? 
It’s not that their hearts are 3 sizes too small. 
The answer, I fear, lies with our PATENT law.”216 
 
Harold Feld (2015b) 
 
O último dia da série de reuniões do conselho de padronização (SASB) do 
IEEE-SA, em março de 2015, se iniciou com as boas vindas de um 
representante da Associação Austríaca de Eletrotécnica217, em cujas 
instalações a reunião estava acontecendo na cidade de Viena. Aliás, as 
instalações foram tema da fala de boas vindas. Soubemos, então, que os 
espaço que estávamos ocupando nos últimos três dias era o salão de festas de 
um palacete da segunda metade do século XIX, construído a pedido do próprio 
imperador da Áustria que: “está nos observando lá de cima”. O retrato 
																																								 																				
216 “Um vilão chamado Qualcomm - Enquanto todos os fabricantes de chip adoram o WiFi/ 
Aquele nomeado Qualcomm definitivamente não o faz/ Sempre que a FCC tentou expandir o 
acesso não-licenciado para alguma nova banda/ A Qualcomm estava lá para reclamar e brigar/ 
Quando perguntada ‘por que?’ Qualcomm sempre disse/ Que espectro licenciado puro é o que 
nos condiz/ Então, a coisa desagradável do não-licenciado precisa ser derrotada!/ Seja nos 
“espaços em branco” da TV ou na banda de 3,5/ A Qualcomm insiste pela interdição ao não-
licenciado/ Mas se a Qualcomm faz chips, então, porque tanto estardalhaço? Porque a 
Qualcomm odeia tanto expandir o WiFi?/ Não é porque seus corações sejam um terço do 
tamanho normal/ A resposta, suponho, está ligada à lei de propriedade intelectual.” [Tradução 
minha] 
217 (LINK 80 – “Material Online”).   
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posicionado na parede estava de frente para mim, bem no alto, acima do nível 
do mezanino de madeira que circundava o salão.218  
Como é de praxe, passamos também pela rodada em que todos na sala se 
apresentam incluindo nome e filiação. Seguimos para o relatório do diretor 
executivo do IEEE-SA e depois para os relatórios dos comitês específicos. 
Durante o relato do PatCom (comitê de patentes), um dos dois representantes 
legais da Qualcomm pediu a palavra, insistindo em obter maiores 
esclarecimentos sobre a negativa que havia recebido. Em resumo, a 
Qualcomm havia submetido ao PatCom uma LOA (Letter of Assurance) 
reconhecendo a posse de patentes essenciais ao padrão 802.11ah, mas o 
documento não havia sido aceito pelo IEEE-SA. O motivo da recusa se 
ancorava no fato de que o documento havia sido submetido num formato 
distinto em relação ao que determina a recém adotada política de patentes do 
IEEE-SA. A empresa inclusive já havia anunciado publicamente que não 
obedeceria à nova politica.219  
Depois de um par de comentários, o líder do SASB não deixou que a discussão 
tomasse corpo, e apontou para o item final da agenda que havia sido 
adicionado justamente para discutir o assunto. Já no meio da tarde, quando a 
agenda de trabalhos avançou até o ponto em que o problema relativo à LOA 
seria discutido, todos os presentes foram comunicados que a discussão seria 
feita à portas fechadas, nos moldes de sessão executiva220 da qual participam 
apenas os membros efetivos do SASB e o alto secretariado do IEEE-SA. 
Assim, eu e os demais presentes que não se encaixavam em nenhuma dessas 
categorias fomos convidados a nos retirar do palacete (inclusive os advogados 
da Qualcomm). O resultado da discussão seria tornado publico a partir de um 
																																								 																				
218 O imperador austríaco Franz Joseph I (1830-1916) é o responsável pelo decreto que 
derrubou as muralhas que cercavam Viena e que determinou a construção do bulevar que 
ainda hoje contorna a cidade antiga. Alguns palacetes (inclusive o que estávamos) foram 
construídos em torno do bulevar como parte da reestruturação da cidade. Cf. (LINK 81– 
“Material Online”).   
219 Ver: (LINK 82 – “Material Online”).  
220 “Sessão executiva” (executive session) é o nome dado às reuniões do SASB em que são 
discutidas questões estratégicas para o IEEE (enquanto entidade privada) e também de cunho 
administrativo. O IEEE-SA se resguarda o direito de manter essas sessões restritas aos 
membros do SASB e seu alto secretariado. É comum que haja ao menos uma reunião como 
essa, fechada, durante a série de reuniões do SASB. Mas normalmente elas são indicadas 
como tal previamente, na agenda da série de reuniões. 
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pequeno parágrafo adicionado à ata da reunião221. Desde março de 2015 até o 
fechamento dessa tese a Qualcomm ainda não apresentou a LOA nos moldes 
requeridos pelo IEEE-SA, e continua acionando o SASB a dar esclarecimentos 
sobre os motivos da recusa à carta que ela própria propôs.222 
Já mencionamos no capítulo terceiro que a Qualcomm se opôs fortemente às 
mudanças na política de patentes (PP) do IEEE-SA, e que liderou uma 
campanha pública contra a iniciativa. Nas reuniões do PatCom que eu havia 
presenciado entre meados de 2013 e 2014, quando ainda se discutia a 
natureza e o conteúdo das mudanças na PP, os advogados da Qualcomm 
eram sempre os mais combativos. A empresa baseia seus ganhos sobre sua 
propriedade intelectual; ela constitui uma espécie de monopólio sobre as 
patentes essenciais das tecnologias 3G e 4G de redes celulares. Sua 
participação no 3GPP é fortíssima, e a relação de proximidade é mais intensa 
com a cadeia produtiva diretamente ligada às operadoras móveis. Assim, 
apesar de também fabricar chips WiFi, os interesses da Qualcomm estão mais 
alinhados aos da família 3GPP. 
Mais que isso, os interesses da Qualcomm estão alinhados à defesa radical 
dos direitos de propriedade intelectual. Como vimos desde o capítulo primeiro 
(no embate com a Ericsson), a empresa tem um largo histórico de utilização de 
suas patentes no melhor estilo “invenção-como-arma-da-competição” (Santos, 
L.G., 2007). Por isso, a aprovação de uma política de patentes que define os 
termos FRAND tal como fez o IEEE-SA (reduzindo o poder de barganha dos 
detentores de patentes) é uma ameaça direta ao modo como a Qualcomm 
historicamente conduz seus negócios223. 
Não coincidentemente, em 2013 a Qualcomm anunciou o projeto LTE 
Unlicensed (LTE-U). Num movimento que confronta abertamente os interesses 
do IEEE-SA, do grupo 802 e do WiFi, a empresa propõe que o 3GPP avance a 
																																								 																				
221 Ver pg.18 item no.13 da ata de reunião disponível em: (LINK 83A– “Material Online”).   
222 A atas das quatro reuniões do SASB que aconteceram entre Junho e Dezembro de 2015 
(uma delas em caráter especial), revelam que a Qualcomm continuou acionando o SASB na 
direção de afirmar a validade da LOA que havia apresentado. As atas estão disponíveis em: 
(LINK 83B – “Material Online”).   
223 Sobre a posição da Qualcomm em relação à propriedade intelectual, ver: (1) (LINK 84 – 
“Material Online”).  (2) (LINK 85 – “Material Online”) e (3) (LINK 86 – “Material Online”).  
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tecnologia LTE para a faixa não-licenciada do espectro. Desejosa de manter o 
mesmo nível de poder sobre sua propriedade intelectual, e sabedora do 
movimento das operadoras móveis em direção ao WiFi offloading, da 
convergência wireless-mobile, a empresa decidiu criar sua própria versão da 
rede LTE funcionando no espectro não-licenciado, e na escala das redes 
locais. Como veremos adiante, as operadoras de rede móvel podem se 
beneficiar largamente dessa tecnologia, na medida em que ela foi pensada 
para realizar seus mais profundos desejos. 
No entanto, para o WiFi e para a parcela da indústria que lhe é mais 
diretamente relacionada, não se trata apenas do surgimento de um concorrente 
de mercado. Tampouco trata-se apenas de uma nova alternativa técnica à 
disposição das operadoras no desenvolvimento de sua infraestrutura de redes 
locais (LANs). Mais que isso, trata-se sobretudo da disputa pela ocupação do 
espectro não-licenciado. A sobreposição entre redes WiFi e LTE-U deve 
acarretar em problemas de interferência caso não sejam estabelecidas regras 
claras de coexistência. Nessa faixa do espectro, todo aparelho é obrigado a 
aceitar interferência dos demais que estão operando na mesma faixa. Mas, 
afinal, o que é o espectro não-licenciado? Ou, antes disso, o que é o espectro 
eletromagnético? 
 
O espectro eletromagnético 
O tema do espectro foi um feliz encontro para essa tese. É fascinante perceber 
as possibilidades de descrição dessa grandeza, seja como bem econômico e 
objeto de regulação, como meio de comunicação e inovação, ou ainda como 
questão estética e política. Em termos científicos, o espectro a que me refiro 
remete a um campo de estudos da física: o eletromagnetismo. O espectro 
eletromagnético é o conjunto de todas as possíveis frequências de radiação 
eletromagnética. Trata-se de uma grandeza que se propaga no espaço em 
formato de onda e a partir de uma perturbação inicial. As ondas de rádio, por 
exemplo, formam aquele subconjunto das ondas eletromagnéticas que tornou-
se absolutamente central para o funcionamento da infraestrutura 
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contemporânea de informação e comunicação224. Assim, ao longo do século 
XX o espectro de radiofrequências tornou-se objeto de regulação estatal, cujo 
modelo evoluiu para um sistema de leilões no qual se confere a uma empresa 
privada a outorga exclusiva do direito de emissão de radiação eletromagnética 
em determinada banda de radiofrequências, numa determinada localidade e 
por um período determinado de tempo.225  
Ao final do século XX a tendência de fechamento do espectro sofreu uma 
pequena inversão, a partir da abertura promovida pela FCC para uso não-
licenciado nas bandas ISM. Uma parte dessa história já foi narrada aqui na 
seção sobre o passado do WiFi, quando vimos que a FCC permitiu o uso de 
“técnicas de espalhamento” nas bandas ISM. A mesma medida foi adotada 
globalmente com nuances regulatórias entre países distintos mas, de qualquer 
modo, isso inaugurou um modelo alternativo de regulação do espectro que 
permitiu o surgimento de uma série de inovações técnicas, e também abriu 
espaço para o debate político-acadêmico sobre o assunto. Assim, esse trecho 
do espectro (que sofreu pequenos acréscimos ao longo dos anos) passou a ser 
qualificado como “aberto”, “compartilhado”, ou “não-licenciado” (unlicensed ou 
license-exempt, em inglês). 
Ao que me parece, qualquer descrição do espectro não-licenciado deve operar 
na junção do dispositivo regulatório e do aparato técnico que lhe dá 
concretude. Uma definição mínima, justa, pode se manter presa ao fato de que 
estamos tratando de uma parcela do espectro de radiofrequências cujo uso não 
requer licença prévia, desde que os equipamentos operando nessa(s) faixa(s) 
estejam de acordo com as normas estabelecidas pelo órgão regulador 
responsável. Não é preciso cadastramento ou autorização prévia para 
																																								 																				
224  As ondas de rádio são aquelas que cobrem o espectro eletromagnético no intervalo entre 
3Hz e 3000 GHz (3THz); Hertz é a unidade de medida de frequência da ondas 
eletromagnéticas indicando o número de ciclos (oscilações) por segundo. 
225 No começo do século XX, especialmente nos EUA, o espectro de radiofrequências não era 
regulado pelo Estado, e isso permitiu a proliferação de estações de rádio de modo geral, numa 
expansão pré-comercial. O fenômeno se repetiu em alguns países Europeus, como a 
Alemanha. No entanto, a centralidade estratégica do espectro para o controle dos meios de 
comunicação que se desenvolveram ao longo do século XX fez com que os Estados nacionais 
se apoderassem desse recurso para, depois, privatizá-lo. Nos EUA, a partir de 1927 tornou-se 
crime qualquer uso não autorizado do espectro. No Brasil, a soberania do Estado sobre o 
espectro eletromagnético foi reivindicada pelo governo Getúlio Vargas, no começo da década 
de 1930.  Cf. Jambeiro, 2000; Lessig, 2001: 73-85; Carter, 2009; Benkler, 2012. 
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utilização do espectro não-licenciado: as normas de regulação recaem sobre a 
configuração dos aparelhos que operam nessa(s) faixa(s). 
É a partir daí que a definição/descrição do espectro não-licenciado deixa de ser 
justa e começa a ficar interessante, já que a regulação normalmente não incide 
sobre o espectro ele mesmo (há quem diga que isso não existe226), mas sobre 
os objetos técnicos que atualizam sua existência. Desse modo, não é possível 
separar as faixas hoje chamadas “não-licenciadas” dos objetos técnicos que 
nelas operam. Tais objetos são formalmente reconhecidos como 
“equipamentos de radiação restrita”; o termo se estende sobre um grupo 
bastante heterogêneo que inclui desde aparelhos auditivos até roteadores WiFi. 
No limite, poderíamos expandir a definição do espectro não-licenciado para 
todo o espectro de rádio: é uma grandeza que emerge da atividade de um 
conjunto técnico. A conexão entre os objetos que fazem parte do conjunto 
técnico passa pela emissão e pela recepção de energia que se propaga em na 
forma de ondas de radiofrequência. Uma grandeza física que se atualiza como 
tal, quase que exclusivamente a partir do funcionamento de objetos técnicos 
(as exceções que confirmam a regra são descargas elétricas e objetos 
astronômicos). Assim, o espectro radioelétrico deve ser entendido como uma 
potência tão múltipla quanto são os objetos técnicos a partir dos quais ganha 
realidade. 
																																								 																				
226 Ver: Carter, 2009:09; Silveira, 2007. 
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A literatura que trata o espectro a partir das perspectivas econômica e 
regulatória é provavelmente a que acumula maior extensão, sobretudo na 
medida em que o sistema de leilões tornou o espectro um recurso escasso e 
valorizado economicamente. Como observa Benkler (2012), boa parte do 
debate que aconteceu nos últimos vinte anos se concentra na oposição entre o 
modelo “fechado” baseado no sistema de outorgas, e o modelo “aberto” 
baseado no uso não-licenciado. Desde então “a escolha tornou-se aquela entre 
(1) o modelo da internet, em que o mercado é construído sobre aparelhos 
inteligentes e os serviços que podem ser oferecidos a partir da interconexão 
desses aparelhos e, (2) o modelo dos serviços de telecomunicação em que os 
mercados são construídos sobre o direito proprietário exclusivo sobre as 
frequências” (Benkler, 2012:83).  
Regulação  
No Brasil, o art. 163 da Lei Geral de Telecomunicações (LGT) estabelece que é 
independente de outorga o uso de radiofrequências por equipamentos de 
radiação restrita tal como definidos pela Anatel. Atualmente, essa definição é 
feita na resolução no. 506 de 2008, que estabelece limites de potência na 
emissão do sinal e define as faixas de frequência apropriadas para o 
funcionamento dos equipamentos. Em seus anexos, a resolução define 
especificações para diversos tipos de equipamentos de radiação restrita, desde 
aqueles que são utilizados para “telemedição biomédica” (seção III) passando 
pela técnica de “espalhamento espectral e outras tecnologias de modulação 
digital” (seção IX) até “o sistema de acesso sem fio em banda larga para redes 
locais” (seção X). Roteadores WiFi se enquadram nessas duas últimas seções 
(IX e X). Recentemente, a Anatel abriu um processo de consulta pública (no. 
23/2015), que deve resultar em nova resolução que virá substituir a de no. 
506/2008. A consulta ainda prevê uma série mais ampla de alterações que 
pretendem eliminar a necessidade de outorga para pequenos provedores de 
internet fixa (até 5 mil clientes). 
Internacionalmente, a ITU promove iniciativas de harmonização tanto nas 
prerrogativas de funcionamento quanto na alocação espectral dos “aparelhos de 
radiação restrita” (short range devices), desenvolvendo recomendações para tal 
(Cf. Link 87 – “Material Online”). Isso, no entanto, não elimina variações entre 
contextos regulatórios. Na Europa, por exemplo, a norma estabelecida pela ETSI 
(EN 301 393) requer a utilização do protocolo chamado de LBT (Listen Before 
Talk) na faixa do 5GHz. Isso não se repete no Brasil, ou nos EUA (Code of 
Federal Regulations, Title 47 Part 15 – Cf. Link 88 – “Material Online”). Como 
veremos adiante, esse protocolo é um princípio de funcionamento que produz 
diferenças significativas entre WiFi e LTE-U, e que está diretamente relacionado 
à fórmula de coexistência de diferentes aparelhos numa mesma faixa do 
espectro.	
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Ainda segundo o autor, a crítica mais importante ao modelo fechado reside no 
argumento que afirma que o desenvolvimento tecnológico tornou obsoleta a 
necessidade de controle exclusivo do espectro, sobretudo como meio de evitar 
interferência. Tal como dissemos, o funcionamento na faixa não-licenciada do 
espectro supõe que objetos técnicos devem operar de tal modo a aceitar 
interferência de outros que estejam na mesma faixa. Esse tipo de utilização do 
espectro tornou-se possível a partir da arquitetura de “acesso randômico” e da 
técnica de “espalhamento espectral”, que estão na origem do próprio WiFi e 
das redes de computadores. Assim, parece ter sentido a oposição feita por 
Benkler entre o modelo da internet e o das telecomunicações. Essa oposição 
se recoloca muitas vezes através da bibliografia que trata do desenvolvimento 
da internet. As comparações são quase sempre feitas nesses termos: 
“fechado” vs. “aberto”, “centralizada” vs. “descentralizada/distribuída”, “velho” 
vs. “novo”. 
 
“O modelo da internet”: espectro enquanto “commons” 
Num livro ambicioso, Tim Wu (2012) descreve a construção do sistema de 
telefonia nos EUA. O autor reconstituiu a ascensão do monopólio da AT&T, seu 
desmembramento e recomposição, bem como a concentração de poder nos 
sistemas de rádio, televisão, e na indústria cinematográfica. A concentração de 
poder sobre os meios de comunicação coincide com políticas restritivas de 
acesso ao espectro. Na parte final do livro, intitulada “a internet contra todos”, 
Wu (2012) aponta para uma oposição conflituosa entre esse novo meio, a 
internet, cujo funcionamento está baseado numa arquitetura distribuída, e todas 
as “velhas mídias” (basicamente: rádio, TV e telefonia) de arquitetura 
centralizada. Assim, ele adverte, os principais conglomerados que comandam a 
“velha mídia” querem a internet refeita à sua semelhança: 
[...] em 2010 a internet havia se tornado uma rede 
universal para todos os tipos de dados: ligações 
telefônicas, vídeo, televisão, dados, um substituto 
potencial para todas as indústrias da informação do 
século XX. Em termos tecnológicos, isso era um 
produto de seu próprio projeto: a internet fora 
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concebida para ser indiferente à natureza do produto 
que transportava. Contudo, para as antigas industrias 
da mídia do século XX, a natureza multifacetada da net 
[...] consistia numa ameaça existencial. Daí o poderoso 
desejo de colocar a rede de joelhos, de um modo ou de 
outro. (Wu, 2012: 307-308) 
Ao final do livro, Wu se pergunta (um tanto desesperançado) se a internet vai 
resistir; se ela é de fato uma mídia diferente das anteriores e não irá sucumbir à 
uma arquitetura centralizada de funcionamento em que o poder está 
concentrado nas mãos de grupos econômicos gigantescos227.  
Essa questão sofre um deslocamento importante se levarmos em conta que a 
internet comercial promoveu, já nos anos 1990, uma série de alterações em 
sua arquitetura e modo de funcionamento que resultou na concentração de 
poder na e sobre a rede. Para Musiani (2015) a primeira mudança significativa 
é a passagem do modelo P2P para o modelo cliente-servidor, em que se 
baseia os protocolos da web. Tal como a rede foi concebida ainda no contexto 
da ARPANET todos os nodos conectados funcionam de modo a compartilhar 
recursos computacionais em pé de igualdade, característica da arquitetura 
P2P. Isso equivale a dizer que cada nodo funcionava tanto como servidor 
quanto como cliente. Com a abertura da internet comercial, e a invenção da 
web por Tim Berners-Lee, computadores residenciais passaram a funcionar 
como clientes que acessam recursos computacionais (serviços) de servidores 
que, assim, concentram em si boa parte do tráfego da rede. 228   
A partir de então, novas alterações modularam o funcionamento da internet de 
tal modo a criar pontos de estrangulamento e de controle de tráfego que 
causam assimetrias entre nodos da rede, até então comumente entendida 
como arquitetura horizontal e igualitária. A introdução do firewall229 é o segundo 
																																								 																				
227 Ao longo do livro, Wu (2012) descreve a existência de um ciclo de desenvolvimento em que 
uma inovação técnica disruptiva (como o rádio ou a internet) se inicia num período de abertura 
em que é dissonante e radical, e segue para um período de expansão e consolidação que 
termina com o domínio centralizado, e o surgimento de um [novo] império/monopólio. 
228 Cf. Musiani, 2015:62-67; Abdo, 2015; Silveira, 2007:86. 
229 Um firewall é comumente entendido como uma barreira que separa uma rede local de uma 
rede mais ampla e “aberta”, como a internet, sua função declarada é filtrar o tráfego que entra e 
sai da rede local visando mantê-la segura de ataques externos. Dispositivos de firewall podem 
ser constituídos por software, por hardware, ou por ambos simultaneamente. Esses 
dispositivos são também utilizados como forma de bloqueio a sites, conteúdos e aplicações da 
internet.  
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caso de alteração na topologia de poder da rede que é observado por Musiani 
(2015). Como meio de proteger seus usuários das ameaças de spam e vírus, o 
provedor (de aplicação, conexão e acesso) passou a funcionar como filtro, um 
intermediário necessário entre dois nodos da rede. O usuário final, sem 
controlar inteiramente as possibilidades de entrada e saída de sua máquina, 
não pode funcionar senão como cliente.230  
Nessa leitura, a abertura da internet comercial coincide com a entrada de 
“agentes não-cooperativos” (Musiani, 2015:71) que exploram particularidades 
do sistema, sua abertura, para tirar vantagens individuais que são contrárias ao 
interesse comum. Musiani lembra que esse é o tipo de situação 
frequentemente entendida na chave da “tragédia do commons”.231 Cenário 
hipotético em que indivíduos racionais e auto-interessados são levados a 
exaurir um recurso comum, compartilhado, mesmo que a médio ou longo prazo 
isso não seja do interesse de nenhum deles.  
A mim, a “tragédia do commons” soa mais como armadilha lógica que como 
problema real. Ela supõe a existência de um bem comum que antecede a 
disputa por sua apropriação ou, na melhor das hipóteses, por sua “gestão”. A 
armadilha parece não considerar a hipótese em que o “comum” é ativamente 
produzido a partir da disputa por (des)apropriação. Toda riqueza é 
coletivamente construída, e os limites do que é ou não privadamente 
apropriado são objeto de constante disputa. Aqui, recorro ao tema da 
“tragédia”, que já vai um pouco desgastado, porque serve de gancho para 
voltarmos ao tema do espectro de rádio, cuja problemática é também 
frequentemente elaborada nos termos colocados pela “tragédia do commons”. 
Afinal, o principal argumento que sustenta o atual sistema de leilões e 
licenciamento exclusivo, se apoia na afirmação de que esse sistema é o mais 
eficaz para evitar interferência. O argumento por detrás da “tragédia”, ao fim e 
																																								 																				
230 Segundo Musiani (2015:71) o firewall é uma resposta ao comportamento não-cooperativo 
desempenhado pelos dispositivos de spam, que inundaram a rede ainda no início da internet 
comercial. Na era pré-comercial a internet estava assentada sobre um principio cooperativo 
que se “desmantelou” na medida em que agentes não-cooperativos passam a se aproveitar da 
abertura do sistema (i.e., da possibilidade de um nodo se dirigir diretamente à todos os demais) 
para distribuir propaganda indesejada em massa.  
231 Ver Musiani, 2015:71. Sobre a tragédia do commons, ver: Ostrom, 1990. 
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ao cabo, paradoxalmente defende a privatização como forma mais apropriada 
de gestão do “bem comum”. 
De qualquer modo, quero utilizar o mote também para chamar atenção para o 
termo “comum”, ou commons, que tornou-se importante política e 
conceitualmente porque desempenha um papel na disputa entre a internet e as 
telecomunicações, entre os modelos “aberto” e “fechado”, ou entre blocos 
econômicos distintos. Como indica Gabriella Coleman (2013), o 
empreendimento do commons, em sua faceta mais moderada, “representa uma 
critica liberal ampla à face neoliberal do capitalismo” (2013:196). Trata-se de 
uma crítica feita por dentro do capital, contra os abusos do capitalismo, que 
considera que um modo de produção mais livre e colaborativo pode coexistir 
com a economia de mercado e a propriedade privada232. Dentro dessa chave 
mais moderada, Larry Lessig (2001) é figura proeminente no processo que 
confere importância política ao conceito de commons. Lessig (2001) é um dos 
principais responsáveis pela criação e reconhecimento público da licença em 
Creative Commons, que abre uma alternativa em relação às políticas restritivas 
de propriedade intelectual e direitos autorais233.  
A crítica ao regime de propriedade intelectual é importante para a concepção 
contemporânea de commons, seja radical ou moderada, dentro e fora do 
domínio das TICs234. Tal crítica passa necessariamente pela constatação do 
paradoxo enunciado por Laymert Garcia dos Santos (2007) através da seguinte 
pergunta: “como um mecanismo [a propriedade intelectual] criado para proteger 
a invenção pode tornar-se um obstáculo a ela?” (2007:41). A constatação de 
																																								 																				
232 Coleman (2013) defende que as raízes mais radicais da ideia de commons remetem aos 
movimentos de software livre e aberto (Free and Open Source Software) e à ética hacker. Os 
princípios que suportam a propriedade intelectual são colocados à prova de maneira mais 
incisiva: “[...] eles [os hackers] demonstram em ações materiais que valorizam o direito de se 
expressar, aprender, e criar tecnologia acima do direto de privatizar os frutos do seu trabalho” 
(Coleman, 2013:202). Sobre o modo como essa discussão se atualiza no Brasil, em especial 
as distinções entre software livre e aberto, ver: Evangelista, 2010 e 2014; Caminati, 2013. 
233 “Creative Commons é uma organização sem fins lucrativos que permite o compartilhamento 
e uso da criatividade e do conhecimento através de instrumentos jurídicos gratuitos. 
Nossas licenças de direitos autorais livres e fáceis de usar fornecem uma maneira simples e 
padronizada para dar ao público permissão para compartilhar e utilizar o seu trabalho criativo – 
sob condições de sua escolha.” Texto retirado do site do Creative Commons Brasil. Ver: (LINK 
89 – “Material Online”).    
234 Para uma crítica ao modelo restritivo de propriedade intelectual no campo das indústria 
farmacêutica, ver: Heller & Eseinberg, 1998. 
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que a propriedade intelectual serve como “enclosure” que desacelera e trava o 
desenvolvimento tecnocientífico sustenta o discurso de uma nova economia da 
inovação, que abriu novas formas de apropriação de valor.  
O próprio Yochai Benkler (2006, 2012), de que tratávamos há pouco, se junta a 
Lessig (1999, 2001) e propaga a ideia do commons como fundamento de uma 
nova economia colaborativa. O commons é resultado de um trabalho feito entre 
pares, numa atividade cujo fim não está na apropriação, mas, ao contrário, está 
no suposto de que nenhum individuo pode ser investido de direito exclusivo 
sobre esse recurso (Gatti, Coltis & Dowbor; 2014). É sob essa perspectiva que 
Benkler (2012:100) defende o “modelo da internet” para o espectro: como 
oposto ao das telecomunicações, de concessão e uso exclusivo.  
 
As Teles e o “commons” 
Quando perguntado sobre qual é a principal preocupação das operadoras 
móveis em relação ao WiFi, um de meus informantes do grupo 802.11 foi 
incisivo em sua resposta: “A principal preocupação é o controle. As Teles 
querem controle sobre absolutamente tudo, simplesmente porque estão 
habituadas a exercê-lo. Mas, na medida em que elas se movem para uma 
situação em que não pagaram nada pelo uso do espectro, elas não podem 
exercer o mesmo nível de controle. No entanto, persiste a mentalidade que 
deseja o controle.” 
É claro que para as Teles o modelo “antigo” de leilões e uso exclusivo tem 
algumas vantagens evidentes. Uma vez que essas empresas adquirem por 
valores bilionários o direito de explorar uma faixa do espectro de 
radiofrequências numa região, elas passam a exercer grande influência sobre 
toda a cadeia produtiva. Por exemplo, as Teles costumavam indicar aos 
fabricantes de equipamento quais são os chips que podem ou não funcionar 
em seus aparelhos, e também os aparelhos que podem ou não funcionar em 
sua rede. Não é estranho que empresas habituadas a exercer esse tipo de 
influência queiram manter o mesmo nível de controle sobre o espectro não-
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licenciado, quando elas deixam de querer combatê-lo e passam a querer 
colonizá-lo. Afinal, se por um lado o sistema de licenciamento exclusivo garante 
certo nível de controle sobre o espectro, sobre a infraestrutura de rede e sobre 
o mercado, por outro lado, o custo associado à instalação de redes WLAN é 
menor do que o custo das redes celulares, dada a economia relativa à 
obtenção de licenças de utilização do espectro.  
O cálculo feito pelas empresas não é difícil de ser imaginado: a queda no custo 
significa o aumento da taxa de retorno por cliente (revenue per person), que é o 
objetivo máximo de suas operações. No Brasil, o último leilão promovido pela 
Anatel para as redes 4G rendeu R$5,85 bilhões de reais em outorgas, o que foi 
considerado um resultado ruim perto dos mais de sete bilhões que eram 
inicialmente esperados235. As cifras ajudam a dimensionar o tamanho da 
economia que as operadoras móveis irão fazer ocupando o espectro não-
licenciado.  
 “As operadoras de rede móvel sabem que precisam de 
mais espectro e muitas delas estão percebendo que 
nem todo espectro requer pagamento. O espectro não-
licenciado, tradicionalmente sob domínio do WiFi, está 
na mira dos operadores móveis graças à inovação da 
Qualcomm, Verizon Wireless, Alcatel-Lucent e várias 
outras companhias que estão pesquisando modos do 
LTE se alavancar no espectro livre e não-licenciado. 
‘Eu acho que todos os operadores de redes móveis 
terão alguma estratégia no espectro não-licenciado’ 
disse o analista Joe Madden da Mobile Experts. ‘Afinal 
de contas, é um espectro livre e se você não faz uso 
dele, está simplesmente desperdiçando um ativo 
precioso’.” (Degrassi, 2015)236 [grifo meu] 
Trocando em miúdos, as operadoras decidiram se aproveitar da economia do 
commons e ocupar o espectro não-licenciado, integrando-o ao seus ativos. 
Empresas que inicialmente se opunham ao modelo aberto, passaram a 
advogar para que novas bandas de radiofrequência sejam alocadas ao uso 
não-licenciado. Essa faixa do espectro aparece como novo modelo de 
negócios, mais precisamente aquele que está definindo os próximos passos da 
evolução da rede de banda larga móvel. Se hoje a convergência wireless-
																																								 																				
235 (LINK 90– “Material Online”).    
236 (LINK 91– “Material Online”).    
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mobile se atualiza na prática de offloading via redes WiFi, não há regra que 
garanta isso no futuro. Afinal, a questão colocada pelas operadoras à indústria 
é, antes de mais nada, sobre como monetizar o espectro não-licenciado 
integrando-o à infraestrutura da rede celular. Isso não passa única e 
exclusivamente pelo WiFi. 
Nesse sentido, o projeto HEW (802.11ax) é uma tentativa de não perder esse 
mercado e, para isso, é preciso atender alguns desejos dos operadores de 
rede. Uma vez que frequentei presencialmente as reuniões do grupo (HEW) 
ainda na fase de concepção do projeto (PAR) sempre indaguei meus 
interlocutores, frequentes ou ocasionais, sobre as motivações para criação do 
grupo. O interesse das operadoras sempre aparecia de modo direto ou indireto. 
Numa das resposta que recebi a formulação foi a seguinte: “Esse projeto (HEW 
- 802.11ax) não está sendo movido por uma nova tecnologia que encontrou 
maturidade suficiente para ser padronizada. Se as últimas atualizações do 
padrão foram movidas por novas tecnologias, como no caso do 802.11ac, 
quando foi incluída a tecnologia MIMO, o projeto HEW é motivado por uma 
mudança de perspectiva sobre o desempenho da rede. O foco se desloca do 
AP (roteador sem fios) para o aparelho do usuário, isso inclui novas 
preocupações como qualidade de serviço e experiência de navegação”. Essa 
troca de perspectiva coincide com o modo de pensar das operadoras, e 
corresponde ao desejo por throughput em ambientes densos. As operadoras 
vão impondo parte de seu modo de pensar ao mundo das redes LAN, do WiFi. 
Mas, por outro lado, o projeto 802.11ax ignora ou deixa de lado uma série de 
demandas das operadoras como, por exemplo, o “terrível” dispositivo de gestão 
de rede, tal como qualificado por Metcalfe. 
Além disso, ao menos até aqui, a prática de offloading via WiFi normalmente 
não incorre em cobranças adicionais ao usuário final. Se o cliente de uma 
operadora móvel está conectado ao WiFi hostpot que a operadora oferece 
numa área pública, os dados que trafegam pela conexão WiFi não serão 
debitados de sua franquia. Isso acontece, em grande medida, pela falta de 
interoperabilidade entre as duas redes (móvel e sem fios) que operam sob 
modelos distintos de faturamento: a internet sem fios cobra por tempo e/ou 
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velocidade de conexão, enquanto que a internet móvel cobra pela quantidade 
de dados trafegados entre a rede e o usuário (modelo data caps). 
No texto supracitado (Degrassi, 2015) uma especialista de mercado (Monica 
Paolini) defende uma configuração em que “as operadoras poderiam usar as 
bandas não-licenciadas para transmitir pacotes de dados e mandar a conta 
para os usuários como se fossem dados da rede LTE”. Ou seja, defende a 
expansão do modelo de cobrança das operadoras de rede celular para as 
redes sem fios. Isso estabelece um regime de escassez em que o uso da rede 
é desencorajado na medida em que é proporcional à cobrança. Esse modelo 
trata de expandir a perspectiva das telecomunicações para o reino da internet 
sem fios, transformando um recurso compartilhado (o espectro não-licenciado) 
em ativo das operadoras, intensificando sua monetização. Ora, veja se esse 
não é o sonho de consumo das operadoras: aumentar a capacidade de sua 
infraestrutura, ao mesmo tempo em que absorvem a concorrência das redes 
WiFi impondo seu modelo de negócio (fechado, proprietário) sobre um domínio 
comum. De quebra, com isso, está recolocada a lógica da escassez no 
espectro aberto, não-licenciado. 
 
LTE-U: realizando o fetiche das Teles 
A Qualcomm conhece os desejos mais profundos das operadoras. Não sem 
razão, a empresa detém as patentes essenciais das tecnologias 3G e 4G da 
família 3GPP. Por isso, quando as operadoras adotaram WiFi offloading, e 
iniciaram um movimento em direção à outra família tecnológica, o IEEE 802, a 
Qualcomm decidiu apresentar uma alternativa ao WiFi que efetivamente iria 
realizar os desejos das operadoras. A primeira proposta da empresa de 
estender o LTE para o espectro não-licenciado foi tornada publica ao final de 
2013237. No ano seguinte, a iniciativa foi levada para dentro do 3GPP e 
rebatizada de LAA (Licensed Assisted Access). Desde então, os termos LAA e 
LTE-U vêm sendo usados pela mídia especializada, por blogs e por 
pesquisadores de modo bastante confuso, ora como sinônimos e ora como 
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dois sistemas distintos238. É certo que ambos se referem ao funcionamento do 
padrão LTE no espectro compartilhado. Também é certo que a Qualcomm tem 
participação decisiva em ambos os projetos. Aqui, LTE-U e LAA serão tratados 
como sinônimos a não ser nos momentos em que o texto explicitamente 
apontar para as distinções entre eles. 239 
Se dependesse da Qualcomm e de algumas operadoras de rede a 
implementação do LTE-U já teria sido feita240. O padrão alimenta o desejo de 
controle das operadoras e estende seus domínios. Uma vez que o LTE 
funciona no espectro fechado, a alocação de canais de comunicação241 é feita 
pela estação base (ENb) de modo centralizado. A rede coordena o acesso de 
cada aparelho aos recursos de banda disponíveis, determinando o momento e 
a duração do acesso de cada aparelho ao canal de comunicação. Isso é feito 
através de instruções que são enviadas por meio do “canal de controle”. Nesse 
tipo de sistema não há interferência ou colisões, por isso, ele é supostamente 
vantajoso do ponto de vista de eficiência espectral. A arquitetura do LTE-U 
herda boa parte das características de sua matriz. Seu funcionamento prevê 
que o “canal de controle” opere dentro do espectro licenciado, o que implica 
que as ações de cada usuário LTE-U no espectro não-licenciado serão 
coordenadas a partir do espectro fechado. Nesse modelo, portanto, uma série 
de ações administrativas da rede (como alocação de canal) seriam tomadas de 
modo centralizado dentro da rede celular. Tal medida, realiza a sujeição do 
espectro não-licenciado ao licenciado; sujeição do commons ao sistema 
proprietário.  
																																								 																				
238  Como veremos mais adiante, a “confusão” é também resultado de variações na proposta de 
funcionamento do LTE no espectro não-licenciado.  
239 Num dos textos que publiquei antes dessa tese (LINK 93– “Material Online”). sobre a 
disputa entre WiFi e LTE-U, indiquei que o LTE-U estava sendo desenvolvido pelo 3GPP. 
Então, um de meus interlocutores frequentes no IEEE 802, que também se tornou leitor dos 
meus textos, me contatou dizendo que eu havia feito confusão: “o LTE-U é um sistema 
proprietário, elaborado por um Fórum dominado pela Qualcomm [LTE-U Forum]. O LAA é 
verdadeiro padrão do 3GPP para o funcionamento de LTE no espectro aberto. Esse último 
poderá coexistir com o WiFi. O LTE-U não é um padrão”. Sobre as distinções entre LTE-U e 
LAA ver: (LINK 94– “Material Online”). 
240 E março de 2015, na maior feira do setor de comunicações móveis (Mobile World 
Congress), a T-Mobile e a Verizon anunciaram que implementariam o LTE-U em suas redes 
até o final daquele ano. Como veremos adiante, isso detonou uma reação da FCC que impediu 
a implementação do LTE-U ao menos até o fechamento dessa tese. 
241 A arquitetura do LTE trabalha com três tipos de canais: lógico, de transmissão e físico. Cf. 
Jian, 2015:12. 
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Segundo essa arquitetura, apenas as operadoras de redes móveis seriam 
capazes de implementar o padrão LTE-U, já que seu funcionamento requer 
operações no espectro fechado. Para dizer de outro modo: não seria possível 
implementar o padrão LTE-U independentemente do LTE242. Do ponto de vista 
das operadoras não há nada mais desejável que isso. Essa possibilidade 
eliminaria qualquer concorrente que pretendesse adentrar o mercado utilizando 
apenas o LTE-U (e, portanto, funcionando apenas no espectro não-licenciado). 
Considerando que esse modelo lhes prestaria um enorme favor, as onze 
maiores operadoras do mundo subscreveram um documento de apoio ao 
padrão, defendendo sua exclusividade sobre ele.243 Como cereja do bolo, o 
padrão certamente vai estabelecer um tipo de integração entre as redes celular 
(LTE) e local (LTE-U) o que permitirá fazer o faturamento dos dados trafegados 
nos moldes que impõe limites de franquia (“como se fosse LTE”).  
 
Questão de coexistência 
O funcionamento do LTE-U propõe uma relação de poder assimétrica em 
relação ao WiFi no que diz respeito ao método de acesso ao espectro. Trata-se 
de um modelo de coexistência que dá precedência ao LTE-U, e que, se 
implementado como tal, deve degradar ou impedir o funcionamento do WiFi. 
Não me parece exagero dizer que o projeto LTE-U tira vantagem da arquitetura 
do WiFi para garantir para si o controle sobre o espectro não-licenciado. Para 
entendermos melhor o caso, é preciso levar em conta o modo de 
funcionamento do WiFi no que diz respeito ao protocolo que utiliza para 
acessar o espectro, conhecido como Listen Before Talk (LBT). 
A origem dos protocolos de tipo LBT244 remete ao “acesso randômico” da 
AlohaNet e, portanto, também à origem do grupo IEEE 802, do WiFi e do 
																																								 																				
242 Assim, o LTE-U não poderia ser considerado como tecnologia “stand alone”, jargão da 
literatura de língua inglesa que trata da padronização para designar a independência de um 
padrão em relação à implementação de outros padrões. 
243 (LINK 95– “Material Online”).    
244 Há mais de uma possibilidade de implementação do protocolo LBT na camada MAC. Entre 
elas existem variações importantes na forma de funcionamento que centralizam ou distribuem 
a decisão de acesso ao espectro. Ver diferenças entre PCF (point coordination function) e DCF 
(distributed coordination function), em: Jian, 2015:09. 
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espectro não-licenciado. Numa frase, pode-se dizer que o LBT é a lógica que 
governa o acesso ao meio a partir do qual a comunicação acontece numa rede 
WiFi (o espectro eletromagnético). Grosso modo funciona assim: cada aparelho 
escuta se um determinado canal de frequência está ocupado antes de utilizá-lo 
e, se estiver, o aparelho espera um intervalo de tempo (cuja duração é 
randômica) e repete a operação, realizando uma nova tentativa de acessar o 
canal e enviar seus pacotes de dados. Desse modo, o dispositivo desejoso de 
transmitir seus dados pelo espectro recua cada vez que percebe a ocupação 
do canal pretendido (mecanismo de backoff).  
A principal vantagem desse mecanismo é que ele dispensa coordenação 
central para a utilização compartilhada de um mesmo canal de comunicação. É 
a solução de coexistência encontrada para operar numa faixa do espectro em 
que não há garantia legal contra interferência ou colisões. Elaborando um 
pouco mais, podemos dizer que o LBT é o modo genérico a partir do qual são 
conhecidos os protocolos utilizados pelo WiFi em sua camada MAC (Media 
Access Control); essa última coordena o acesso dos dispositivos WiFi ao 
espectro de rádio. Isso permite não só a coordenação de aparelhos WiFi entre 
si, mas também sua coexistência com os outros “aparelhos de radiação 
restrita” que funcionam no espectro não-licenciado.  
Ora, se a arquitetura LBT prescinde de coordenação centralizada, 
definitivamente ela não poderia cair no gosto das operadoras. A principal 
acusação feita ao protocolo LBT afirma que ele faz uso ineficiente do espectro 
uma vez que gera tráfico adicional (traffic overhead) e não necessariamente 
evita colisões de dois ou mais aparelhos que estejam tentando acessar o 
mesmo canal. Isso prejudica o funcionamento do WiFi em áreas densas, como 
dissemos, degradando o throughput, a experiência do usuário, e os serviços 
sensíveis ao tempo de latência (VoIP, streaming, etc.).  
Para as redes com MAC centralizado (p.ex. LTE/LAA), 
um controlador central determina os recursos de tempo 
e frequência que serão alocados para cada estação 
transmitir seus pacotes. Uma vez que o controlador 
central tem o controle sobre todas as transmissões 
feitas pela rede, a eficiência máxima pode ser 
alcançada alocando os recursos apropriados para cada 
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estação. Em redes de MAC distribuído (p.ex. WiFi), 
cada estação transmite informação baseada em seu 
próprio mecanismo e informação. Assim, seu padrão de 
tráfego é imprevisível e incontrolável. O WiFi funciona a 
partir do LBT, o que implica que ele vai sempre escutar 
o canal de comunicação antes da transmissão. Se o 
canal estiver ocupado a transmissão será retida até 
que ele esteja liberado. (Jian, 2015:30) 
Uma vez que a família 3GPP/LTE traz consigo a lógica da escassez que está 
incrustrada no espectro licenciado, seu mecanismo é pensado para extrair o 
máximo de retorno do espectro, ocupando-o de modo potencialmente 
ininterrupto. Quando essa lógica é transferida para dentro do espectro não-
licenciado, ela impede o funcionamento de qualquer mecanismo baseado em 
LBT. Enquanto o canal estiver ocupado pelo LTE-U, uma estação WiFi estará 
impedida de acessar o espectro graças a seu próprio mecanismo de backoff.  
A solução para esse problema de coexistência, tal como proposta pelo LTE-U, 
passa pela adoção de um protocolo de tipo “ciclo obrigatório” (duty cycle); nele, 
uma estação LTE-U assume a ocupação do canal durante um intervalo de 
tempo que é definido de modo dinâmico (por uma série de algoritmos), levando 
em conta a ocupação do espectro, o numero de estações, etc. Depois de 
terminado ciclo de utilização do canal pela estação LTE-U, o recurso é 
finalmente liberado para outro dispositivo. 
Claro que isso levanta muitas questões, e que provoca convulsões no mercado 
ligado ao WiFi e ao grupo IEEE 802 já que, na prática, a duração do ciclo 
obrigatório pode ser modulada centralmente (via “canal de controle”) e de tal 
modo a coexistir tranquilamente com o WiFi hoje, mas não amanhã. Não há 
qualquer garantia de que o esquema de funcionamento proposto pelo LTE-U 
não vá, acidentalmente ou não, matar as operações do WiFi. Assim, as 
reações contrárias começaram logo que o anúncio da Qualcomm foi feito. A 
relação entre as famílias IEEE 802 e 3GPP que, pode-se dizer, nunca foi 
amistosa, tornou-se abertamente hostil, com acusações de lado a lado, 
sobretudo depois que o agente regulador dos EUA, a FCC, decidiu que 
precisava intervir no caso. Segundo Harold Feld (2015a e 2015b)245, ativista 
																																								 																				
245 (LINK 96– “Material Online”).    
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diretamente envolvido com as questões regulatórias nos EUA, a decisão está 
relacionada com o anúncio das operadoras Verizon e T-Mobile, realizado em 
março de 2015, de que implantariam a tecnologia LTE-U ainda naquele ano.  
Três meses depois, a FCC emitiu uma nota pública em que questiona a 
indústria sobre os potenciais problemas de coexistência entre o WiFi e o LTE-
U.246 As respostas enviadas à FCC dão o tom do conflito. Em seus 
comentários, o IEEE 802 deixou claro suas preocupações quanto à 
possibilidade de coexistência, e revelou tentativas frustradas de comunicação 
com o 3GPP para tratar do tema247. Do outro lado, a Qualcomm defendeu a 
tecnologia LTE-U afirmando a coexistência justa com o WiFi e indicando que 
há sim uma comunicação extensa entre 3GPP e IEEE802.248 Ao todo, foram 
submetidas mais de uma centena de respostas à nota pública da FCC. Cada 
uma delas posiciona empresas, organizações e pessoas de um lado a outro da 
contenda entre os padrões concorrentes.249 Algumas assumem posição clara e 
radical, tamanha a força de sua ligação com uma ou outra família tecnológica, 
LTE (3GPP) ou WiFi (IEEE802). Outras empresas, com fortes interesses de 
ambos os lados, se mantém publicamente mais equilibradas. 
De qualquer modo, com a irrupção do conflito, a FCC agiu de modo a 
desacelerar o processo de desenvolvimento da tecnologia LTE-U. Essa ação 
se deu por meio da ameaça velada de reprovar os aparelhos LTE-U quando 
forem submetidos ao processo de certificação que antecede a entrada de 
qualquer dispositivo no mercado dos EUA. 250 Do ponto de vista regulatório, nos 
EUA, a situação é delicada porque o LTE-U não quebra abertamente nenhuma 
regra de utilização do espectro não-licenciado. Então, uma vez que não é 
necessário licença, em princípio as operadoras poderiam começar a 
implementar o padrão. Mas, como observa Feld (2015a e 2015b), a FCC tem 
																																								 																				
246 (LINK 97 – “Material Online”).    
247 (LINK 98 – “Material Online”).    
248 (LINK 99 – “Material Online”).    
249 Os documentos podem ser acessados em: (LINK 100– “Material Online”).    
250 Ver último parágrafo da carta da FCC destinada ao LTE-U forum, disponível em: (LINK 100– 
“Material Online”).    
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poder suficiente para barrar a certificação do equipamento, caso haja 
inclinação para fazê-lo251.  
Uma carta interessante, já submetida num momento em que a temperatura 
inicial do debate havia baixado, foi subscrita pelo seguinte grupo: Google, 
Microsoft, Comcast, Cablevision e NCTA (National Cable & 
Telecommunications Association). Essas empresas são mais fortemente 
relacionadas ao WiFi, e “ainda que não se oponham à implementação do LTE 
nas bandas licenciadas” elas argumentam que “o processo de definição de 
padrões é o caminho para proteger os consumidores e fomentar inovação”252. 
Em seguida, a carta defende que o LTE-U Forum não pode ser reconhecido 
como organização definidora de padrões (SDO), uma vez que sua política de 
filiação é fechada. E, por último, indica um estudo conjunto entre Google e 
CableLabs, cujos resultados comprovam que o LTE-U deve minar o 
funcionamento do WiFi “prejudicando consumidores”. 253 
O WiFi e a família IEEE 802 possuem fortes aliados.254 O grupo de defensores 
do “modelo da internet” reúne, como parte diretamente afetada, as empresas 
provedoras de internet por cabo que tem pouca ou nenhuma presença no 
mercado das comunicações móveis (rede celular), daí a presença da NCTA, da 
Cablevision e da Comcast na carta acima referida. Essa última empresa, por 
exemplo, está entre os maiores provedores TV e internet por cabo do mundo, 
mas não possui operadoras de comunicação móvel. Daí sua preocupação com 
o WiFi e com a coexistência no espectro não-licenciado. A empresa vem 
adotando a estratégia de utilizar os roteadores WiFi que instala nas residências 
de seus clientes como meio de acesso à sua rede “publica” (i.e. que oferece 
aos seus clientes em espaços públicos). Assim, o sinal “público” da Comcast 
passa pelos roteadores WiFi que estão privadamente alocados na residência 
de assinantes de TV e internet via cabo. Isso levanta algumas questões de 
segurança (da conexão residencial/privada), e também acerca da dinâmica de 
																																								 																				
251 (LINK 101– “Material Online”).    
252 (LINK 102– “Material Online”).    
253 Idem.   
254 A mobilização chegou a incluir uma carta de um grupo senadores dos EUA destinada à 
FCC, expressando sua preocupação em relação à possibilidade do LTE-U prejudicar o 
funcionamento do WiFi.  (LINK 103– “Material Online”).    
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propriedade e apropriação da “ultima milha” da infraestrutura de rede255. Mas, 
aqui, quero chamar atenção para o fato de que, com isso, a Comcast pretende 
competir pelo mercado de banda larga móvel, atingindo uma área de cobertura 
similar à das redes celulares. Daí, que o LTE-U representa uma ameaça real à 
sua estratégia, e a outros provedores de mesmo perfil “WiFi first” (Feld, 2015a). 
Google, Microsoft e outras empresas que prestam serviços na camada de 
software e aplicação na internet (as stacks), também estão mais alinhadas ao 
WiFi. A riqueza construída na camada de aplicações, está ligada ao modelo de 
acesso em que o usuário é encorajado a navegar e trocar trafego com a rede. 
Aos olhos dessa indústria, que lidera a demanda por expansão da 
infraestrutura de transmissão de dados, é preciso expandir o uso não-
licenciado do espectro para garantir inovação contínua que possa justamente 
dar conta da demanda crescente. Assim, o avanço das operadoras móveis 
sobre o espectro não-licenciado não parece interessante para o pessoal na 
camada de serviço e aplicações. 256 Em principio, isso concentra o poder sobre 
a rede nas mãos de seus operadores, o que deve criar gargalos no 
desenvolvimento e operação da infraestrutura que está na base do negócio de 
serviços e aplicações online. Aqui, novamente se recoloca a oposição entre 
internet e telecomunicações. Enquanto os operadores móveis extraem 
dividendos controlando e taxando o fluxo de dados que atravessa sua 
infraestrutura, as empresas da internet são beneficiadas por um acesso amplo 
e irrestrito do usuário final à rede. 
 
Sobre espadas e balões 
Durante o trabalho de campo, em meio ao alvoroço dos acontecimentos, eu me 
esforçava em compreender o que está em jogo no conflito entre WiFi e LTE-U, 
especialmente no que diz respeito ao modo como ele está informando a 
convergência wireless-mobile. Isso me parece o mesmo que indagar quais são 
																																								 																				
255 Escrevi mais detalhadamente sobre o caso em: (LINK 104– “Material Online”).    
256 Carta do Google advogando pela expansão do espectro não-licenciado: (LINK 105– 
“Material Online”).    
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as questões tecnopolíticas que o conflito coloca. Naquele período tive algumas 
boas conversas sobre essa disputa, e numa delas fui convidado ao seguinte 
exercício: “imagine a situação em que você é um balão que está lutando contra 
outro balão e vocês dois têm espadas em suas mãos”. Antes que eu pudesse 
reagir, o sentido do exercício me foi entregue: “Coisas ruins podem acontecer. 
Não há interesse mútuo de entrar em guerra porque é muito fácil de produzir 
danos reais em ambos os lados. É preciso trabalhar em conjunto para achar 
uma solução viável de coexistência”. 
Essa espécie de parábola me parece querer indicar a gravidade de um conflito 
em que qualquer movimento precipitado, por menor que seja, pode resultar 
num final trágico ou, no mínimo, indesejado. Nesse contexto, o movimento 
mais apropriado inclui cautela e cooperação. Assim, diante de toda a 
mobilização da família IEEE 802, e da pressão feita pela FCC, os partidários do 
LTE-U foram obrigados a recuar. As operadoras Verizon e T-Mobile 
suspenderam momentaneamente os planos de implementação da tecnologia 
LTE-U. A Qualcomm decidiu desenvolver uma versão proprietária do LTE-U 
que funciona inteiramente no espectro não-licenciado (i.e. “stand alone”), 
cedendo, desse modo, num dos pontos em que a FCC mostrou maior 
insatisfação257. Por outro lado, no 3GPP o trabalho foi conduzido de tal modo a 
manter a relação de submissão do espectro não-licenciado ao licenciado. Para 
deixar isso claro, o padrão foi rebatizado de LAA (Licensed Assisted Access)258 
indicando que o funcionamento do LTE no espectro não-licenciado tem como 
principal função assistir às operações do espectro licenciado. Nessa chave, faz 
todo sentido que as operações do LAA (no espectro não-licenciado) sejam 
coordenadas via canal de controle a partir do espectro licenciado.  
De algum modo, o conflito fez aumentar as opções de funcionamento do LTE 
no espectro aberto. A FCC identificou ao menos quatro versões concorrentes, 
sendo que duas delas estão sendo desenvolvidas mais diretamente pelo LTE-U 
Fórum e duas pelo 3GPP (LAA). Espera-se que as versões LAA incorporem 
																																								 																				
257 O nome comercial do produto da Qualcomm é LTE-U MuLTEfire Cf. (LINK 106 – “Material 
Online”).    
258 Cuja tradução mais apropriada parece ser: “acesso assistido do [espectro] licenciado”. 
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alguma variação do protocolo LBT259. Na verdade, o desenvolvimento de uma 
variante do LTE-U baseada em LBT sempre esteve entre os planos da 
Qualcomm. A estratégia da empresa sempre foi dupla: enquanto a primeira 
fase previa uma configuração técnica nos moldes que descrevi mais acima, 
sem LBT e com canal de controle no espectro fechado; a segunda fase, por 
sua vez, previa mudanças no padrão para satisfazer a necessidade regulatória 
de utilização de LBT na Europa e no Japão260.  
No contexto regulatório Europeu, o LBT faz parte das regras de utilização do 
espectro não-licenciado alocado na faixa de 5GHz. As regras estabelecem 
inclusive o tempo máximo de ocupação do canal. Por isso, repito, desde o 
inicio a Qualcomm planejava desenvolver uma versão do LTE-U que operasse 
de acordo com o protocolo LBT tal como definido na norma Europeia (ocorre 
que essa versão foi renomeada LAA)261. O desenvolvimento de versões do 
padrão em paralelo expande a margem de manobra para a negociação sobre 
os protocolos de coexistência com o WiFi, inclusive em função do contexto 
regulatório. Nos países em que o LBT não é um requisito base para uso do 
espectro não-licenciado, como, por exemplo, Brasil e China (além dos EUA) a 
Qualcomm certamente tentará emplacar a versão mais fechada e proprietária 
do LTE-U. De acordo com anuncio recente, isso deve acontecer na Coreia do 
Sul, que já foi palco de acordos anteriores entre Samsung e Qualcomm, dois 
membros honorários da família 3GPP. 262  
A força de cada uma das versões LTE-U/LAA vai depender de sua capacidade 
de infiltração no mercado, de estabelecer alianças comerciais que favoreçam 
sua implementação, e de lidar com diferentes autoridades regulatórias. 
Provavelmente algumas das versões concorrentes sequer chegarão a ser 
implementadas – ao menos isso é o que vimos acontecendo ao longo do trajeto 
evolutivo tanto das redes celulares de comunicação, quanto das redes WLAN. 
Mas, nesse momento, não há como saber qual será a opção que irá concorrer 
mais fortemente com o WiFi na tomada de forma da infraestrutura da rede de 
																																								 																				
259 Na altura em que esse texto está sendo finalizado, a Qualcomm lançou seu primeiro produto 
baseado no pre(padrão) LAA. (LINK 107 – “Material Online”).    
260 (LINK 108 – “Material Online”).    
261 Idem 
262 (LINK 109– “Material Online”).    
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banda larga móvel. Também não há como saber como a própria configuração 
do WiFi irá evoluir, sob influência da concorrência do LTE-U. É possível que, 
sendo alvo da ofensiva das operadoras e diante da concorrência com o LTE-U, 
o WiFi incorpore em seu modo de funcionamento princípios operacionais que 
submetam o espectro aberto ao espectro fechado, favorecendo a gestão 
centralizada da rede.  
Nessa configuração o commons é colocado prioritariamente a serviço das 
operadoras. O espectro não-licenciado é convertido numa válvula de escape 
para o influxo de dados em direção ao usuário final, uma avenida aberta para o 
downlink e para o streaming de vídeo263. O que restringe o poder de ação do 
usuário final, cuja possibilidade de protagonismo no ciberespaço será limitada 
pelo modo de funcionamento da rede, por sua arquitetura e operação.  
Portanto, a tecnopolítica da convergência wireless-mobile, que atualmente 
toma corpo a partir do conflito entre WiFi e LTE-U, refere-se principalmente ao 
modo como o espectro não-licenciado será incorporado pelas Teles, ao 
esquema de funcionamento que lhe dá existência. Mesmo que a indústria 
chegue a um acordo razoável, em que sejam definidos critérios aceitáveis de 
coexistência entre LTE-U e WiFi, o uso intensivo do espectro não-licenciado 
para fins comerciais deve poluir essa faixa do espectro (especialmente os 
5GHz) comprometendo a qualidade de serviços públicos e/ou comunitários que 
operam aí, e que potencializam a qualidade de commons do espectro não-
licenciado. Para além do conflito entre dois padrões concorrentes que disputam 
espaço no mercado, estamos tratando da captura do espectro não-licenciado 
por grandes corporações.  
O modo como a captura irá realizar-se depende em larga medida do modo 
como o conflito WiFi/LTE-U será resolvido. Trata-se de uma dinâmica 
complexa, que envolve desde questões relativas à propriedade intelectual e 
																																								 																				
263 Uma das configurações do LAA prevê que o espectro não-licenciado será utilizado apenas 
para melhorar a performance de serviços que exijam alta taxa de transferência do sentido do 
downlink (ou seja, na direção do usuário final). Isso me parece o mesmo que dizer, que a rede 
móvel irá sequestrar parte do espectro aberto para colocar em prática um sistema de 
distribuição de conteúdo, o que se distingue de uma verdadeira relação de comunicação 
bidirecional. Para se ter uma ideia, segundo estimativas da Cisco, em 2020 o streaming de 
vídeo será responsável por aproximadamente três quartos do tráfego da internet. (LINK 110– 
“Material Online”).    
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alianças comerciais, até questões relativas à transferência de tecnicidade entre 
famílias tecnológicas distintas, que compartilham alguns princípios de 
funcionamento enquanto divergem noutros. Criar interfaces entre duas redes 
distintas passa pela tarefa de identificar incompatibilidades e favorecer 
sinergias. Espalhamento espectral, acesso randômico, arquitetura de 
transmissão (MIMO), endereçamento IP, são alguns dos princípios de 
funcionamento incorporados tanto por redes celulares quanto por redes WLAN. 
Se a parábola dos balões indica uma situação limite em que a definição de um 
acordo é a única solução viável, não há nenhuma garantia de que esse acordo 
vá favorecer o caráter público e compartilhado do espectro não-licenciado. A 
definição dos padrões de coexistência é informada primordialmente por razões 
de mercado e estratégia industrial, pela coopetição, o oximoro que toma corpo 
em várias camadas do sistema de internacional de estandardização técnica. 
Vimos que disputas relativas à propriedade intelectual e aos modelos de 
negócio são parte do conjunto de tensões que modulam a tomada de forma da 
infraestrutura da rede de banda larga móvel. Noutras palavras, decisões de 
ordem tecnopolítica estão sendo tomadas quase exclusivamente pelo mercado, 
em arranjos comerciais que se consolidam na estandardização técnica. Definir 
padrões é informar a rede, interferir em seu devir e tomar parte da reticulação. 
4.4 Tecnopolítica e outras reticulações. 
“[...] pois vivemos numa economia-mundo de 
maximização de fluxos – energéticos, informacionais, 
materiais, virtuais, financeiros (talvez a vanguarda do 
estilo de globalização hodierno) – e, conversamente, de 
minimização de stocks. Devemos notar que mesmo 
que a “lei de maximização de throughput” seja uma “lei” 
da vida, dos organismos e das sociedades humanas, 
como o biomatemático A. J. Lotka já afirmava em 1925, 
pensando essencialmente nos fluxos energéticos, hoje 
isso funciona numa escala e com uma amplitude sem 
precedentes, afetando tanto os recursos não 
renováveis como os recursos renováveis, duma 
maneira única não só na historia humana, mas em toda 
a história da vida, da biosfera.” (Martins, 2003:21) 
Com uma escrita tão arrebatadora quanto o tema de que trata, o sociólogo 
Hermínio Martins (2003) defende que a “aceleração das inovações e invenções 
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tecnoeconômicas é a magna aceleração de nosso tempo” (2003:20). Nessa 
lógica, o fluxo e o throughput ganham precedência sobre os estoques e tudo 
mais que não tenha mobilidade, flexibilidade. No plano da experiência cotidiana 
a aceleração provoca a sensação contínua de falta de tempo, e também uma 
“espiral viciosa” em que toda tentativa de poupar tempo faz dele um bem ainda 
mais escasso. De certo modo, a narrativa que toma corpo nessa tese replica o 
argumento de Martins (2003) ao percorrer a evolução da rede de banda larga 
móvel: quanto maior a capacidade da rede em transportar dados, maior ainda é 
a demanda por banda passante (“se você construir, eles virão”). Dobrar o 
throughput não é suficiente, é preciso quadruplicá-lo. De uma perspectiva 
ampla, é disso que trata a convergência wireless-mobile: aceleração de fluxo, 
maximização de throughput. 
Ao menos torna-se claro o propósito final da vida nos 
termos da megamáquina: fornecer e processar uma 
quantidade infindável de dados a fim de garantir a 
dominação de um sistema de poder.  (Mumford, 
1970:275)  
Nesse sentido, o movimento da espiral assume o caráter autoritário e 
concentrador da megamáquina. A convergência wireless-mobile vem para 
aumentar o influxo de dados na direção do usuário final, que fica reduzido à 
condição de elemento integrante da megamáquina, sujeitado por seu modo de 
funcionamento. A concentração de poder sobre a infraestrutura da rede nas 
mãos das “stacks” e das “Teles” promete entregar um mundo em que as redes 
digitais, de modo geral, e a internet, particularmente, não irão atualizar seu 
potencial como meio de comunicação autônoma, descentralizada, distribuída e 
horizontal. O usuário final não pode senão juntar-se à rede, aderir à ela. Por 
outro lado, disputar seu sentido, engajar-se de maneira ativa em sua tomada 
de forma, ou ainda tomar parte no processo de reticulação, é um exercício ativo 
e contínuo que exige recursos materiais e humanos que apenas as grandes 
corporações podem bancar. Foi isso o que vimos no plano da definição de 
padrões técnicos de interoperabilidade. Daí que, muitas vezes, foi uma 
atividade sufocante seguir a reticulação da banda larga móvel pelo território 
que constitui a encruzilhada computação-telecomunicações. Frequentemente 
me pareceu muito pequena a margem de manobra para qualquer atividade 
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política que escape à logica da coopetição, da política como instrumento para 
resolução de tensões de mercado.  
Como é de se esperar, no entanto (e felizmente), outras reticulações são 
possíveis e atuais. Muitas delas tomam corpo nas camadas mais altas da 
internet, especialmente a partir de aplicações de arquitetura P2P (baseadas em 
software livre) que favorecem o anonimato dos usuários bem como o 
compartilhamento de recursos computacionais. O compartilhamento de 
arquivos via torrent é um exemplo; a navegação anônima via redes Tor, é 
outro. A lista é longa, e passa por redes sociais (diaspora*) e pelo 
armazenamento remoto (Drizzle). São aplicações que se colocam como 
alternativa às stacks e à centralização da rede que elas atualizam; aplicações 
baseadas em P2P favorecem o compartilhamento, a descentralização e a 
autonomia do usuário, abrindo espaço para o anonimato e o exercício da 
liberdade na internet. De certo modo, o termo “usuário final” sequer reflete o 
tipo de papel ativo que cada nodo de uma rede P2P desempenha, na medida 
em que serve também como servidor e não apenas como “cliente”. 
[...] as comunicações por computador e telefonia celular 
estão literalmente se fundindo para formar enormes 
gigantes que irão ter o monopólio sobre múltiplos meios 
de comunicação. Nesse contexto, um contra-
movimento vibrante de empreendedores, 
programadores, pesquisadores e ativistas começou a 
organizar sistemas de comunicação alternativos, 
controlados pela comunidade. (Meinrath, 2005:236) 
[tradução minha] 
Nas camadas mais baixas da infraestrutura de rede, que inclui o meio físico de 
conexão, emergem as “redes comunitárias sem fios” (Wireless Community 
Networks) num movimento de reticulação alternativo (e de certo modo oposto) 
ao da banda larga móvel - que foi nosso objeto privilegiado de pesquisa e 
descrição até aqui. O encontro entre comunidade e computação em rede 
emerge a partir de um caldo político que tomou corpo justamente com a 
descentralização dos meios de comunicação promovida pela internet em seus 
primeiros anos. Não sem razão, uma das primeiras redes comunitárias (ainda 
com conexão por cabo) surge em Seattle (WA, EUA) cidade que ficou 
conhecida também pelo surgimento do movimento de mídia independente, ou 
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Indymedia, no contexto dos protestos antiglobalização (Coleman, 2013:193). 
Antes da abertura da internet comercial, as “redes comunitárias” se colocavam 
como único meio de conexão à internet para aqueles que não tinham acesso 
na universidade ou no trabalho (Powell, 2006:04). Uma das primeiras 
publicações acadêmicas sobre o tema é o livro escrito por Schuler (1996)264 um 
dos fundadores da rede comunitária de Seattle (Seattle Community Network, 
SCN)265.  
Redes comunitárias como essa, de Seattle, surgiram na América do Norte nos 
anos 1990 como resultado da ação conjunta de ativistas ligados à tecnologia e 
líderes comunitários, que trabalharam para desenvolver “serviços 
computacionais orientados pela e para a comunidade” (Schuler, 1996:00). 
Assim, as redes comunitárias apareceram ainda antes da mobilidade 
concretizada pelos notebooks e smartphones, empunhando a bandeira da 
democratização do acesso (material e cognitivo) à computação em rede como 
uma de suas principais demandas políticas. A rede é geralmente estabelecida 
a partir da parceria com instituições como universidades, bibliotecas e ONGs; 
sua infraestrutura computacional conta com terminais de acesso 
(computadores) instalados em espaços públicos como: bibliotecas, terminais de 
ônibus, centros comunitários, etc. Também faz parte da infraestrutura das 
redes comunitárias um ambiente de rede local em que o usuário pode se 
comunicar com os demais membros da comunidade, desenvolver ferramentas, 
acessar e disponibilizar informações de interesse público. A computação é vista 
como incentivo à vida comunitária e à resolução negociada de problemas locais 
e de interesse comum266.  
Com a introdução de aparelhos WiFi no mercado, em 1999, o potencial das 
redes comunitárias se expandiu para o espectro radioelétrico. A tecnologia foi 
apropriada, experimentada e desenvolvida por amadores, entusiastas e 
ativistas ainda antes de ser adotada pelas grandes operadoras de rede. É 
																																								 																				
264 O livro de Schuler intitulado “New Community Networks, wired for change”, de 1996, está 
disponível para leitura online no seguinte endereço: (LINK 111– “Material Online”).    
265 (LINK 112– “Material Online”).    
266 Schuler (1996) é abertamente influenciado pelo trabalho do sociólogo Robert D. Putnam que 
desenvolve sua versão do conceito de “capital social”, especialmente ligado à vida comunitária, 
como uma forma de “estoque” de confiança comum e compartilhada entre os  membros de 
uma determinada comunidade. Ver: Putnam, 2002. 
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possível encontrar o registro de redes comunitárias sem fios em publicações 
acadêmicas já na primeira metade dos anos 2000 (Sandvig, 2004; Meinrath 
2005). Desde então, já se acumula uma bibliografia considerável sobre o tema. 
DeFilippi e Tréguer (2014) indicam que as redes comunitárias incorporam “o 
ethos e o modelo de governança da internet original: uma rede de pares que se 
relacionam como iguais e que se comunicam livremente numa arquitetura fim-
a-fim descentralizada, em que o controle sobre as ferramentas usadas para a 
comunicação é exercido de baixo para cima, particularmente através da 
utilização de software livre” (2014:04). Ainda antes, Powell (2006) já havia 
apontado para ligações entre as redes comunitárias e alguns princípios do 
hacking e do software livre como, por exemplo, a defesa de que “produtos não-
comerciais e desenvolvidos coletivamente têm qualidade superior aos produtos 
comerciais-proprietários” (2006:04) e ainda que ”estruturas organizacionais 
autônomas e descentralizadas são superiores às centralizadas” (Idem).  
A qualidade superior do serviço prestado pelas redes comunitárias, em 
comparação às redes privadas das Teles, também é um motor importante para 
a instalação e expansão das redes comunitárias. Parte considerável dessas 
redes surge impulsionada pela inabilidade das operadoras comerciais em 
expandir sua infraestrutura com boa qualidade de banda passante para locais 
em que há pouco ou nenhum interesse comercial; os altos preços cobrados 
pelas operadoras entram nessa equação como agravante e como impeditivo, a 
depender do caso (Bode, 2015; Brodkin, 2015). Noutras palavras, parte da 
motivação para a implementação das redes comunitárias advém do desejo de 
conectividade que não é satisfeito pelo mercado. No mínimo, então, as redes 
comunitárias são legitimadas pela vontade de compartilhar com vizinhos e 
amigos um sinal de internet rápida via interface de rádio. O desejo de 
compartilhamento avança inclusive sobre o terreno ocupado pelas operadoras 
comerciais: “emprestar a senha” e deixar aberto o sinal do WiFi doméstico são 
práticas relativamente comuns entre os usuários da internet em grandes e 
pequenas cidades. Segundo dados da pesquisa TIC domicílios de 2014, 13% 
dos domicílios com acesso à internet no Brasil faz uso de uma conexão que é 
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compartilhada com um ou mais domicílios vizinhos (esse número sobe para 
18% entre os domicílios com renda até 1 salário mínimo).267 
Assim, as motivações para a implementação de uma rede comunitária sem fios 
podem variar muitíssimo, numa amplitude que vai desde o simples desejo por 
uma conexão à internet que tenha qualidade satisfatória e preço acessível, até 
motivações tecnopolíticas mais refinadas, de grupos que pretendem exercer 
algum grau de autonomia sobre os meios através dos quais se comunicam, ou 
seja, querem exercer autonomia sobre seu próprio sistema de informação. Daí 
que as redes comunitárias se vinculam e se associam a outros movimentos 
que também atravessam e informam a dimensão tecnopolítica da realidade. Já 
nos referimos ao hacking, aos movimentos de software livre e de mídia 
alternativa (Indymedia) mas, além deles, podemos ainda citar os movimentos 
de rádios livres, de comunidades tradicionais e indígenas, quilombola, e de 
proteção do anonimato e da privacidade na rede. 
Observando especialmente o contexto Europeu, De Filippi e Tréguer (2014) 
identificam ao menos uma dezena redes comunitárias, algumas delas com 
milhares de usuários, como é o caso da rede Guifi.net que se espalha por 
várias regiões da Espanha e já reúne mais de quarenta e cinco mil usuários 
(Baig et all, 2015). Sua infraestrutura é gerida por uma organização sem fins 
lucrativos que conta com apoio de governos municipais e de atores privados 
para instalação da infraestrutura de rede. Segundo a descrição de seu próprio 
site, a rede é tratada como commons:  
“Qualquer pessoa pode ser um usuário Guifi.net, uma 
infraestrutura de rede que é parte de um commons”268 
[...] “a rede é aberta, livre e neutra para evitar restrições 
no conteúdo ou na tecnologia” 269 [...] “a rede Guifi.net é 
de todos aqueles que participam dela e somos nós, os 
usuários, que realizamos a manutenção de partes da 
rede quando isso se faz necessário. Isso nos assegura 
																																								 																				
267 Não há série histórica para esse dado: 2014 foi o primeiro ano em que o assunto foi 
abordado no questionário da pesquisa TIC domicílios. A pergunta foi aplicada de tal modo que 
a informação relevante dá conta de saber se a conexão é ou não compartilhada com outro 
domicílio, sem especificar o modo como isso é feito, e quem arca com os custos da conexão. 
(LINK 113– “Material Online”).    
268 (LINK 114– “Material Online”).     
269 Idem 
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o poder de definir os níveis de disponibilidade da rede 
em função de nossas necessidades e da manutenção 
que fazemos dela” 270 [minha tradução e grifos]  
A configuração técnica da rede depende da comunidade que ela conecta em 
vários sentidos. O primeiro deles, como defende o trecho acima, diz respeito ao 
fato de que os usuários são os responsáveis pela manutenção e pela 
operacionalidade da rede - isso inclui seus mecanismos de gestão e 
governança. O segundo sentido pelo qual o modo de operação da rede 
depende da comunidade, está relacionado ao fato de que ambas variam em 
conjunto, ou melhor, são processos de individuação interdependentes. Noutras 
palavras: a operação da infraestrutura técnica que permite a transmissão de 
dados é diretamente relacionada às singularidades de cada comunidade. 
Assim, a tecnologia de interconexão de novos nodos à rede varia de caso a 
caso, adaptando a tecnologia à realidade local. Em áreas rurais em que não há 
acesso ao backbone da rede, por vezes é uma opção viável estender a 
infraestrutura de cabos até a localidade, mas, noutros casos, é mais factível 
seguir o exemplo da DBIUA (Doe Bay Internet Users Association) uma 
associação de moradores de uma pequena ilha ao norte da costa oeste dos 
EUA, que implementou uma rede inteiramente sem fios, desde o link de 
backhaul que liga a ilha ao continente (feito a partir de um aparelho de rádio 
instalado sobre uma caixa d’água), até a interconexão entre as casas, que é 
feita a partir de roteadores WiFi instalados em troncos de árvores271.  
O design da rede está relacionado às pretensões de cada comunidade. As 
redes Mesh, por exemplo, favorecem uma arquitetura descentralizada em que 
cada nodo pode se conectar diretamente aos demais participantes da rede. 
Cada nodo, cada “usuário”, é também um ponto de roteamento do fluxo de 
dados que atravessa a rede. Cada usuário da rede funciona como meio de 
transmissão para o trafego gerado pelos demais usuários aos quais ele se 
conecta diretamente. Desse modo, o mapa da rede não é fixo e varia de acordo 
com o número de usuários, alterando as possíveis rotas do fluxo entre dois 
nodos. Isso torna as redes Mesh mais robustas e adaptáveis, além de 
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favorecer a proteção da privacidade (DeFilippi, 2015:304). Nas redes Mesh a 
responsabilidade pelo funcionamento da infraestrutura da rede é igualmente 
distribuída por seus nodos. O modo de operação dessa infraestrutura técnica 
ressoa com a pretensão de um modelo comunitário em que a participação de 
todos é requerida igualmente; uma arquitetura em que cada participante é ativo 
(Sinnreich et All, 2011). 
Esse papel ativo que o usuário assume numa rede comunitária subverte a 
lógica pela qual estamos acostumados a enxergar a internet. Echaniz (2015) 
defende uma mudança no olhar sobre a rede cujo foco deve partir do menor 
para o maior; sugere um olhar em que a “ultima milha” torna-se “primeira milha” 
porque as bordas da rede devem ser valorizadas. A perspectiva da rede deve 
partir de seus extremos, e não dos nodos em torno dos quais se concentra. 
Echaniz é membro da AlterMundi, uma associação civil baseada na Argentina 
“que trabalha facilitando o nascimento de novas redes comunitárias baseada 
numa perspectiva de empoderamento popular a partir da apropriação da 
tecnologia” (Echaniz, 2015:187). Na América Latina as redes comunitárias se 
atualizam de modo bastante diverso entre si, mas guardam em comum uma 
relação positiva com a tecnologia movida pelo desejo por comunicação e 
autonomia. Como no caso do projeto “Fonias Juruá” que responde à uma 
demanda por infraestrutura de comunicação levantada pelas comunidades que 
habitam a Reserva Extrativista do Alto Juruá (REAJ), no estado do Acre.  
Dois dos pesquisadores diretamente envolvidos na concepção e 
implementação do projeto, Caminati e Diniz (2015), afirmam que ele abre a 
possibilidade de “[...] combinar implementação técnica – fazer funcionar – com 
apropriação cultural local – fazer funcionar para si (ou fazer funcionar a favor 
dos interesses locais) – do saber e do saber-fazer associados ao uso e o 
manejo do rádio” (2015:05). O projeto compreendeu a instalação e 
interconexão de estações de rádio digital (padrão Digital Rádio Mondiale, DRM) 
alimentadas por painéis solares e operando na faixa de ondas curtas, o que é 
bastante propício para a região, dada as características de propagação das 
ondas curtas e a larga distância entre as estações. Essas estações estão 
situadas em áreas de pequenos povoamentos cujo acesso pode ser feito 
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apenas por trilhas ou por barco, portanto elas são o único meio disponível de 
comunicação à distância. A comunidade local exerceu papel ativo na instalação 
e configuração do equipamento, de tal modo que o processo “foi estruturado 
em torno de oficinas que transformavam a atividade de instalação no próprio 
campo da capacitação dos futuros usuários e operadores da rede” (Caminati e 
Diniz, 2015:07).  
Assim, as redes comunitárias não se reduzem à computação e à internet; elas 
são um ponto de interseção entre o ativismo de novas e velhas mídias, como 
descreve Dunbar-Hester (2009) em sua etnografia do encontro entre ativistas 
ligados ao movimento de rádios livres e de redes comunitárias sem fios. As 
possibilidades de reticulação comunitária são amplas e abrem espaço para um 
conjunto técnico diverso em ralação às tecnologias e padrões que utiliza. Se, 
pelo que vimos até aqui, podemos apontar para algo que está no cerne daquilo 
que define uma rede comunitária, esse algo remete ao princípio de que elas 
são dirigidas pela comunidade. Como dissemos acima, repetindo 
pesquisadores e ativistas que tratam do tema, a infraestrutura de comunicação 
e transmissão de dados é implementada pela comunidade e para a 
comunidade. Claro que o modo como esse princípio se atualiza é diferente em 
comunidades pequenas de áreas isoladas, especialmente em comparação com 
comunidades que reúnem dezenas de milhares de usuários/participantes, mas, 
pode-se dizer que em ambos os casos a implementação e a manutenção da 
rede depende da ação voluntária dos membros, e da finalidade não comercial 
da rede. 
Os exemplos de redes comunitárias variam e se multiplicam ilimitadamente, 
abrangendo desde redes de telefonia celular autogeridas, como a rede Talea, 
em Oxaca, no México, (em parceria com a associação Rhizomatica)272; até o 
sistema informacional colocado em prática no Brasil pela rede Mocambos, 
descrita por Tozzi (2010) como “uma rede federada eventualmente conectada”. 
Depois de passar por América Latina, Europa e EUA, poderíamos ainda nos 
mover para as redes comunitárias da Ásia, como aquelas promovidas pela 
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iniciativa “Wireless for Communities”273 em algumas localidades da Índia. No 
entanto, esse voo panorâmico sobre diversas formas de reticulação 
comunitária não pretende (e nem poderia) esgotar o tema, de outro modo, o 
voo pretende reforçar a importância e dar uma ideia da abrangência das redes 
comunitárias. O tema vem ganhando força justamente porque elas se colocam 
como alternativa ao modelo concentrador das Teles e das stacks. Sua força 
vem da disposição das redes comunitárias em disputar o sentido da tecnologia 
afirmando seu caráter político e sua potência transformadora. No entanto, 
ainda que essas redes tenham definitivamente capturado a atenção de parte 
considerável da sociedade civil organizada (envolvida com o tema da TICs) 274, 
políticas públicas e governamentais continuam favorecendo os grandes grupos 
comerciais, especialmente no que diz respeito ao controle e gestão do espectro 
eletromagnético, e ao acesso à infraestrutura de backbone da rede, que muitas 
vezes é construído com financiamento público. 
Especialmente no que diz respeito ao espectro, se as redes locais e 
comunitárias de computadores transformaram as bandas ISM (ou espectro 
não-licenciado) num poderoso meio de comunicação, comum e compartilhado, 
não há garantia de que ele continue como tal, porque, como vimos ao longo de 
todo o capítulo quarto, há um movimento dos “gigantes” da rede na direção de 
apropriá-lo privadamente para alimentar a megamáquina, a maximização do 
throughput e, sobretudo, para aumentar os ganhos econômicos sobre a 
infraestrutura de transmissão de dados que detém. Esse é um movimento 
importante não só porque traz “prejuízos ao consumidor” (como defende o 
Google na carta sobre o LTE-U a que nos referimos anteriormente), mas 
principalmente porque ataca um bem que está na base do funcionamento das 
redes comunitárias, cujo território o sobrevoo das últimas páginas tentou 
apresentar. O WiFi e o espectro não-licenciado fazem parte da infraestrutura 
que serve de base não apenas para a “última milha” como também, em 
																																								 																				
273 (LINK 118 – “Material Online”) 
274 A partir de um workshop (n° 223) realizado no Internet Governance Forum (IGF) de 2015, 
em João Pessoa (PB), intitulado “redes comunitárias: um paradigma revolucionário” foi tomada 
a iniciativa de criação de uma “Coalisão Dinâmica” (Dynamic Coalition on Community 
Connectivity, DC3) com o objetivo de tratar do tema e identificar um conjunto de práticas e 
políticas (em âmbito nacional e internacional) que que facilitam ou impedem o desenvolvimento 
das redes comunitárias. Ver: (LINK 119– “Material Online”) 
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diversos casos, para o mecanismo de backhaul das redes comunitárias 
(Heimerl & Brewer, 2010; Osst et All, 2010).  
Daí, então, encontramos o sentido do desvio que fizemos pela reticulação 
comunitária em relação ao conjunto da tese: a reticulação da banda larga 
móvel avança na direção de conferir aos grandes operadores de rede mais 
poder sobre o espectro aberto, não-licenciado, e esse movimento vai contra os 
interesses das redes comunitárias na medida em que pretende monetizar o 
espectro, controlá-lo e colocá-lo numa relação de sujeição frente ao espectro 
licenciado e à arquitetura celular de gestão centralizada. A convergência 
wireless-mobile, tal como está sendo proposta pela indústria, coloca em risco o 
funcionamento dos serviços comunitários que operam no espectro aberto, e 
que realmente conferem a essa parcela do espectro a qualidade de commons. 
Se assumimos a perspectiva de que o espectro radioelétrico é uma grandeza 
que emerge da atividade de um conjunto técnico, como meio da relação entre 
os objetos técnicos que fazem parte do conjunto, então, podemos supor que o 
espectro é uma potência tão múltipla quanto são os objetos técnicos a partir 
dos quais ele ganha realidade. De certo modo, podemos afirmar que as redes 
comunitárias encontram o propósito político (transformador) do espectro 
eletromagnético, na medida em que constituem o espectro a partir de 
reticulações que promovem a heterogeneidade técnica e a implementação local 
da tecnologia. Esse é um desvio importante em relação às trajetórias da 
internet e da banda larga móvel, também em relação ao processo de 
concentração de poder na e sobre a rede que é concretizado pelas Teles e 
pelas stacks.  
As redes comunitárias abrem espaço para outro tipo de relação com a 
infraestrutura de informação e comunicação, aquele que não opera a partir da 
distinção entre “produtor” e “usuário”. Sua operação se contrapõe ao caráter 
autoritário da megamáquina porque, afinal, as redes comunitárias escapam à 
logica da coopetição, da política como instrumento de resolução de conflitos de 
mercado, colocando em prática formas de reticulação que operam 
conjuntamente técnica e política num sentido mais profundo, que implica o 
exercício de autonomia e liberdade. As redes comunitárias são informadas por 
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singularidades locais, produzindo novos modos de operar em conjunto, de 
fazer política, ou melhor, tecnopolítica. 
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